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O Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo - PDE (Lei 14.050, de 31 de julho de 2014), traz um amplo conjunto de 
diretrizes, estratégias e medidas para ordenar a transformação da cidade. Representa um pacto da sociedade em direção à justiça 
social, ao uso mais racional dos recursos ambientais, à melhoria da qualidade de vida e ao processo de participação social sobre as 
decisões que impactarão o futuro de São Paulo. As diretrizes expressas pelo PDE também determinam quais são as porções do 
território que devem passar por processos de mudança nos padrões de uso e ocupação do solo e por iniciativas ao desenvolvimento 
econômico, oferecendo maior oferta de trabalho e emprego gerado através de novas oportunidades de desenvolvimento para os 
espaços produtivos. Localiza, da mesma maneira, a existência de uma ampla rede de infraestrutura de transporte adequada a 
suportar as necessidades de uma metrópole como São Paulo.  
Para reorganizar esta dinâmica metropolitana e melhorar a distribuição da oferta de trabalho e moradia articulando os polos de 
emprego, o PDE reconhece como estratégico o território que conecta estes territórios de oportunidades, definindo a Macroárea de 
Estruturação Metropolitana. Nessa área se localizam os sistemas de infraestruturas que permitem o deslocamento de pessoas e 
produtos - ferrovias, avenidas estruturais e rios – bem como grande parte dos territórios produtivos da cidade. Ao mesmo tempo 
apresenta áreas com urbanização precária e porções de terra urbana com uso subaproveitado. Áreas adequadas para a implantação 
de Projetos de Intervenção Urbana que tem por finalidade reunir e articular estudos técnicos objetivando promover o ordenamento e 
a reestruturação urbana em algumas áreas com potencial de transformação. É sobre um dos setores desta Macroárea que se 
localiza o Arco Tamanduateí, objeto deste Projeto de Intervenção Urbana. 
  
CONTEXTO DA ÁREA DE INTERVENÇÃO 

A área do Arco Tamanduateí historicamente caracterizou-se como eixo de conexão entre o interior do Estado, os municípios do ABC 
e o Porto de Santos,  primeiramente pela implantação da Estrada de Ferro Santos-Jundiaí e fortalecido, em 1967, com a abertura da 
via Anchieta. Este fator, além da proximidade com o centro da cidade, definiu o seu caráter de centralidade macrometropolitana 
mantido ainda hoje. A região é formada por uma mescla de bairros residenciais e de atividades produtivas e de armazenagem, 
beneficiadas pela acessibilidade e por articulações inter-regionais criadas pela ferrovia, pelo mini-anel viário que a atravessa na 
porção Sul e pela ligação com a zona leste. 

A ocupação industrial, histórica na região, provocou uma ocupação extensiva do solo, com poucas áreas verdes e permeáveis. Como 
consequência, a região apresenta altas temperaturas superficiais, que conformam a “ilha de calor” que paira sobre ela, onde as áreas 
de várzea e os baixos terraços do Vale do Tamanduateí apresentam temperaturas relativamente elevadas,  por se tratarem de áreas 
densamente urbanizadas e pouco vegetadas, que recebem e absorvem maior quantidade de radiação solar. 

A impermeabilização do solo e a baixa vazão na várzea da Bacia do Rio Tamanduateí ainda contribuíram para a ocorrência de 
enchentes e inundações. A retificação do rio acarretou o aumento da vazão das águas, uma vez que acabou com os meandros 
naturais do leito, acelerando a correnteza e favorecendo as enchentes e pontos de estrangulamento. 

 

O PROJETO DE INTERVENÇÃO URBANA E A OPERAÇÃO URBANA CONSORCIADA 

O Arco Tamanduateí é uma das regiões da cidade onde intervenção pública deve ser balizada por um Projeto de Intervenção 
Urbana, desenvolvido através de processo participativo, com o objetivo de orientar o desenvolvimento do território em estudo. Este 
projeto tem como objetivo o maior aproveitamento da terra urbana, principalmente os terrenos vagos de antigas indústrias, o aumento 
das densidades populacionais e construtivas, a implantação de novas atividades econômicas e empregos e o atendimento às 
necessidades de habitação e de equipamentos sociais para a população, principalmente em áreas servidas por uma ampla rede de 
transporte existente. O Projeto propõe a utilização da “Operação Urbana Consorciada” como o instrumento urbanístico de 
viabilização das transformações dessa região e tem como estratégias: (i) socializar os ganhos de produção na região; (ii) assegurar o 
direito a moradia digna para quem precisa; (iii) melhorar a mobilidade urbana; (iv) qualificar a vida urbana dos bairros; (v) Orientar o 
crescimento da cidade nas proximidades do transporte público; (vi) reorganizar as dinâmicas metropolitanas promovendo o 
desenvolvimento econômico da cidade; (vii) incorporar a agenda ambiental ao desenvolvimento da cidade; (viii) fortalecer a 
participação popular nas decisões dos rumos da cidade e (ix) preservar o patrimônio e valorizar as iniciativas culturais. 
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Operação Urbana Consorciada é um instrumento de intervenção pública, previsto pelo Plano Diretor e aprovado mediante uma lei 
municipal, que estabelece uma regulamentação urbanística específica, contrapartidas financeiras, incentivos ao adensamento 
populacional e construtivo para um perímetro previamente definido. Tem por objetivos alcançar metas de qualificação para os bairros 
através de um conjunto de diretrizes urbanísticas, como estabelece o Estatuto da Cidade (Lei Federal 10.257 de 2001). A Operação 
Urbana Consorciada Bairros do Tamanduateí (OUCBT) celebra com este nome um dos principais rios da cidade de São Paulo e os 
bairros que se desenvolveram ao longo de seu curso como o Cambuci, a Mooca, o Ipiranga, a Vila Carioca e a Vila Prudente, 
abrangendo quase a totalidade do setor Arco Tamanduateí, junto à Macroárea de Estruturação Metropolitana (MEM).  

A proposta tem origem nos primeiros estudos da Operação Urbana Diagonal Sul, prevista pelo Plano Diretor Estratégico de 2002 (Lei 
14.430/2002) com desenvolvimento realizado pela antiga Secretaria Municipal de Planejamento. A partir de 2012 novos estudos 
urbanísticos, já sob as premissas da Operação Urbana Mooca-Vila Carioca foram elaborados pela Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano para elaborar subsídios ao projeto que aqui se apresenta. Rebatizado de Operação Urbana Consorciada 
Bairros do Tamanduateí e desenvolvido entre 2012 e 2014, o projeto consubstancia-se em um conjunto de ações e estratégias 
urbanísticas, sociais, ambientais e econômicas formatadas sob as orientações do PDE. Baseado nas contribuições realizadas por 
sólidos estudos urbanísticos propõe um programa de intervenções (melhoramentos viários, qualificação da drenagem e do 
transporte, promoção de habitação e equipamentos, criação de novos parques e resgate do patrimônio histórico), estratégias de 
financiamento da transformação e incentivos aos espaços produtivos da indústria, da logística, da economia criativa e do comércio e 
serviços. Aliados a uma estratégia ambiental aprovada junto ao CADES (LAP Nº 01/SVMA.G/2015), o projeto se completa com 
inovadores instrumentos de gestão territorial e participativa, atestando sua viabilidade e assegurando seu controle social. 

O Projeto teve como ponto de origem os elementos fundamentais na conformação desse território: o Rio Tamanduateí e a ferrovia. A 
partir do rio, desdobram-se os temas dos alagamentos, da drenagem e da degradação ambiental das orlas fluviais. A ferrovia arrasta 
as questões do patrimônio fabril e ferroviário, da segmentação dos bairros e as indagações sobre o futuro dos espaços produtivos a 
ela associados. A maior parte da área de intervenção está tomada pela várzea do Rio Tamanduateí. Os pontos de alagamento 
nesses terrenos baixos coincidem com as entradas dos rios e córregos contribuintes: Mooca, Moinho Velho e Ipiranga.  As encostas 
que ladeiam o rio trazem para a várzea as águas do Parque da Mooca e do alto do Ipiranga. As soluções do projeto tratam de 
medidas não estruturais de mitigação de alagamentos, em complementação à obra do reservatório Guamiranga,  capacidade de 
850.000 m³, em construção na confluência do  Córrego da Mooca com o Tamanduateí. À semelhança, são propostos parques nas 
entradas do Córrego Moinho Velho e do Rio Ipiranga, equipamentos que se prestam à dupla função de recreação pública e auxilio no 
escoamento de águas de cheias. Também foram concebidos canais de reservação vegetados, para contenção das águas superficiais 
que escorrem das encostas antes que cheguem ao Tamanduateí.  São canais com comportas, que vão liberar as águas retidas 
passado o pico da cheia. As áreas de preservação permanente do Tamanduateí, do Ipiranga e do Moinho Velho recebem incentivos 
para a sua desocupação e recuperação como área vegetada. Tais estruturas de drenagem são concebidas em associação com 
parques, áreas verdes e corredores ambientais, que adentram os bairros e aproximam os rios dos moradores. A conformação de um 
sistema integrado de espaços públicos também vem atuar sobre o clima, arrefecendo a ilha de calor que contém a área da Operação 
Urbana Consorciada Bairros do Tamanduateí. 

Durante o diagnóstico, constatar o vigor das zonas industriais da área de projeto determinou a preservação dos territórios produtivos 
e da oportunidade de geração de novos empregos, além de incrementar a vocação logística desta estratégica região. O 
entendimento da atividade econômica na área de projeto permitiu também a identificação dos corredores comerciais, que concentram 
os serviços dos bairros, e a prospecção de edificações do patrimônio fabril capazes de abrigar atividades ligadas à economia 
criativa,  segmento inédito na área que poderá beneficiar-se das redes de trem e metrô que ligam a região aos quatro cantos da 
cidade.  

O eixo ferroviário e as vias estruturais que fazem da área localização excepcional para atividades produtivas provocam, na escala 
local, a fragmentação do território. A circulação entre os bairros abrangidos no projeto, comprometida pela ferrovia, pelas quadras 
extensas e pelo viário truncado dos loteamentos originais, é melhorada por pequenas ligações, pela requalificação e reconstrução de 
viadutos e por uma obra de grande significado urbanístico: o destamponamento do Rio Tamanduateí, que irá recuperar ligações 
históricas entre Mooca e Cambuci, substituindo as pistas expressas que correm sobre o canal por um sistema binário conformado por 
vias abertas nesses bairros a cada lado do rio. 
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Estabelecidas as condições e estratégias para o aperfeiçoamento das infraestruturas territoriais, econômicas e de mobilidade, foi 
desenvolvido um modelo para o adensamento populacional.  O Projeto incentiva o adensamento populacional pelo controle do 
número mínimo de habitações, através da cota parte, nos empreendimentos dos bairros do anel central Mooca e Cambuci - 
favorecidos pela proximidade dos empregos dos distritos  Sé e República – e também, em sintonia com o PDE,  das áreas sob 
influência das estações das redes de trem e metrô que servem a OUCBT. Em contraponto, garante nas áreas já consolidadas a 
reprodução do padrão urbanístico dos bairros do Parque da Mooca e do Ipiranga, definidos como áreas de adensamento construtivo, 
não vinculado ao adensamento populacional.  

Estas são, portanto, as estratégias de elaboração do Projeto de Intervenção Urbana do Arco Tamanduateí, a serem viabilizadas pelo 
instrumento da Operação Urbana Consorciada, concretizando o pacto social realizado pelo PDE em busca do aperfeiçoamento e do 
equilíbrio no desenvolvimento da cidade de São Paulo. 
A seguir apresentamos o registro de todo o processo participativo de elaboração deste projeto, fornecendo amplos subsídios para a 
continuidade da discussão pública da proposta. 
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INTRODUÇÃO 
O processo de consolidação das estratégias do projeto Arco Tamanduateí ocorre consonante ao novo Plano Diretor Estratégico do 
Município de São Paulo (Lei 16.050/2014) - PDE, que propõe a instituição de uma série de instrumentos de transformação urbana que 
permitirão o desenvolvimento desta área. Desta forma, o processo da revisão do Plano Diretor foi condição estratégica no desenvolvimento 
do projeto Arco Tamanduateí, para que o seu encaminhamento acontecesse de forma integrada ao planejamento da cidade. Nesse sentido, 
o projeto alçou uma condição institucional e de fundamentação técnica e social capaz de garantir a sua efetivação ao longo do tempo. 

Concomitante ao processo de Revisão do PDE, hoje concluído e consolidado através da Lei 16.050/2014, se desenvolveu os estudos da 
Operação Urbana Consorciada Bairros do Tamanduateí, sendo este um dos principais instrumentos de transformação do Arco 
Tamanduateí. Foram promovidos vários encontros com a população e órgãos de governo diretamente envolvidos na transformação urbana 
pretendida para o território específico, com o objetivo de dar mais transparência as principais informações sobre os estudos, projetos e 
planos da Operação Urbana Consorciada, assim como coletar contribuições para o aperfeiçoamento. 
O Conselho Municipal de Política Urbana – CMPU, definido em seu artigo 327 do PDE, tem por finalidade estudar e propor diretrizes para a 
formação e implementação da Política Municipal de Desenvolvimento Urbano, bem como acompanhar e avaliar sua execução, conforme 
dispõe a Lei Federal nº 10.257/2001, trabalhou a proposta da Minuta do Projeto de Lei da Operação Urbana Consorciada Bairros do 
Tamanduateí (OUCBT). Os conselheiros discutiram cada um dos capítulos da Minuta do Projeto de Lei apresentada e ofereceram 
propostas para seu aprimoramento. Também foram realizadas 07 (sete) audiências públicas para apresentação e discussão das propostas 
junto à sociedade. Três delas para o Licenciamento Ambiental Prévio, três de apresentação da Minuta do Projeto de Lei da OUCBT e uma 
audiência devolutiva de apresentação do aprimoramento da minuta proposta, após a sistematização e análise de todas as contribuições 
oferecidas. Além das audiências, o processo participativo contou com vários outros encontros com a sociedade civil, desde a apresentação 
dos estudos – MAIO 2014, até a finalização do processo nesta última audiência devolutiva da Minuta do Projeto de Lei da OUCBT - 
NOVEMBRO 2015, que evidencia as consequências do processo participativo em seu texto proposto. 
O Relatório abaixo descreve as principais reuniões e principais peças de comunicação que ocorreram neste Processo Participativo. 
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17.11.2015 – Audiência Pública: Minuta do Projeto de Lei: Devolutiva – Teatro Arthur Azevedo 
 
Ata de audiência pública devolutiva da Minuta do Projeto de Lei da Operação Urbana Consorciada Bairros do Tamanduateí, 
realizada em 17 de novembro de 2015. 
Aos dezessete dias do mês de novembro de 2015, no período compreendido entre 19h00 e 22h00 foi realizada a Audiência Pública 
devolutiva sobre a Minuta do Projeto de Lei da Operação Urbana Consorciada Bairros do Tamanduateí, no Teatro Arthur Azevedo situado à 
Avenida Paes de Barros, 955, São Paulo-SP. A abertura foi coordenada pela São Paulo Urbanismo e foi constituída de breve saudação e 
composição da mesa diretora pelo Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano, Sr. Fernando de Mello Franco; Subprefeito da Mooca, 
Subprefeita do Ipiranga Sra. Edna Diva Miani Santos, Sr. Evando Reis e o Diretor de Desenvolvimento da São Paulo Urbanismo, Sr. 
Gustavo Partezani Rodrigues que fará a apresentação. Após breve saudação dos componentes da mesa diretora, é realizada a exposição, 
pelo Diretor de Desenvolvimento da São Paulo Urbanismo - Gustavo Partezani Rodrigues, dos ajustes e aprimoramento propostos na 
minuta tendo em vista as várias contribuições recebidas pela sociedade civil em seus diversos segmentos. Encerra a sua fala agradecendo 
a todos os presentes. A coordenação da audiência convida as autoridades à recompor a mesa diretora, convidando o Sr. Celso Arruda – 
Representando o subprefeito da Sé e ao Vereador Toninho Vespoli a se sentarem à mesa diretora dos trabalhos. Seguiram-se 13 falas. 1) 
Sr. Gilberto Padilha (Comerciante do Bairro e Representante de Moradores) cumprimenta a todos e esclarece que representa moradores do 
Cambuci. Fala especialmente sobre a Rua Silveira da Mota e demais vias que delimitam a quadra: ruas Dona Ana Néri, Vicente de 
Carvalho e Barão de Jaguara. Cita praça criada no projeto e que está, aproximadamente, a 300m da Avenida do Estado. Pergunta sobre as 
dimensões previstas no seu alargamento e sobre o parque indicado no projeto. Fala do impacto às famílias que reside na área e do custo 
financeiros à Prefeitura. Pergunta por que o parque não é projetado mais próximo ao rio Tamanduateí. 2) Sr. Hugo Ramacciotti Neto 
(Morador) se abstém da fala, uma vez que foi contemplado na manifestação do Sr. Gilberto Padilha. 3) Sra. Elisângela P. de Oliveira 
(Moradora) se abstém da fala, uma vez que foi contemplada na manifestação do Sr. Gilberto Padilha. 4) Sr. Maksuel J. Costa (MSTI) 
primeiramente cumprimenta os presentes e a mesa diretora. Reforça a participação do movimento nas audiências e reuniões sobre a 
proposta da Operação Urbana Consorciada Bairros do Tamanduateí e parabeniza a evolução dos trabalhos. Luta pelos direitos das famílias 
junto ao projeto da Gleba Petrobrás e agradece o atendimento. Reconhece os méritos do projeto e a honra ao Ipiranga de receber este 
plano. Agradece a indicação no mapa VII da Gleba Petrobrás que reforça e garante a construção das unidades habitacionais de interesse 
social. Relembra o processo de luta do movimento e agradece o apoio e acolhimento das solicitações. 5) Sra. Evaniza Rodrigues (UMM - 
Leste 1) cumprimenta a todos, apresentando-se como Conselheira do conselho Municipal de Política Urbana e membro do União dos 
Movimentos de Moradia e Movimento sem Terra Leste 1. A minuta apresenta avanços em relação ao texto anterior, porém ainda teme um 
possível risco de expulsão que a operação pode causar aos moradores de baixa renda da região. Traz cinco propostas de alteração no 
texto: art. 25 - que as relocações de ZEIS só possam ocorrer nos planos de intervenções previstos no mapa VII; art. 52 - indicar o número 
de unidades mínimo que a operação deve prover. Indicar, além do número mínimo de metros quadrados, o número mínimo de 20 mil 
unidades habitacionais; art. 72 - censo habitacional. Fala ser necessária uma leitura mais clara do que é a moradia precária na região: 
cortiços, favelas e a população que paga aluguel precariamente, vive em fundo de quintal ou em quitinetes nos edifícios populares e que 
não são visíveis no HABISP. Diz que atualizar o HABISP não dá visibilidade a esta população, com isso, quer a inclusão ao 
aperfeiçoamento do HABISP, a moradia de aluguel popular (identificar a população) e também a população de rua. Art. 74, inciso V - 
sugere alterar a palavra "manifestar-se" para "deliberar"; art. 73 - incluir dois representantes do Conselho Municipal de Habitação - CMH por 
ser uma região marcada pela luta e resistência dos movimentos de moradia da cidade. Pede a colocação de DOIS representantes do CMH. 
6) Sra. Bianca Tavolari (ObservaSP - USP) cumprimenta todos os presentes e se apresenta como integrante do Observa São Paulo e da 
Faculdade de Arquitetura da USP. Traz pontos específicos e se preocupam com a estruturação da Empresa Bairros do Tamanduateí S/A. 
Não identifica a existência de travas e/ou controle sobre as formas de investimento dos recursos arrecadados. A minuta altera a 
representação de investidores, mas continua com um grande poder de decisão. Pede a inclusão de representante da sociedade civil junto 
ao conselho administrativo. Pergunta se há instância com poder de veto às decisões da empresa. Caso não, se seja considerado no texto 
da lei. Também aponta os relatórios da empresa, agora trimestral, que este contenha pontos claros a serem apresentados. Listar um 
conteúdo mínimo ao relatório. 7) Sra. Luciana Bedeschi (UFABC) cumprimenta a todos e apoia as questões habitacionais anteriormente 
citadas. Indica o art. 6, diretriz específica, quanto à preservação e valorização do Patrimônio Histórico. Propõe restringir o gabarito 
especialmente no entorno das áreas de preservação. 8) Sra. Mariana Terra (FAU USP) cumprimenta os presentes e se apresenta como 
estudante da FAU-USP. Estuda a região da Vila Prudente, onde acompanha as propostas da operação urbana proposta e também sobre a 
questão do monotrilho que poderá passar sobre a favela. Cita várias intervenções propostas que gostaria de presenciar uma apresentação 
mais clara. Fala do destamponamento do Rio Tamanduateí, sem contemplar a sua despoluição. Sente falta da consulta dos mapas no local 
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da audiência. 9) Sra. Adriana Zveibil (Movimento Mooca Verde) cumprimenta todos os pergunta específica sobre a área do parque da 
Dianópolis. Como este parque acontecerá, seu formato, equipamentos e índices. Pergunta também sobre os demais parques da operação 
urbana proposta. Pergunta também sobre o processo de descontaminação da área. 10) Sr. Arlindo Amaro (Profissional Liberal) 
cumprimenta os presentes e se apresenta como morador da região. Parabeniza a mesa pelo trabalho desenvolvido. Apresenta 
preocupação quanto ao prazo de implementação da proposta, para que todo o projeto desenvolvido não se torne mais um sonho da 
população. Cita o início dos estudos da Operação Urbana Consorciada Bairros do Tamanduateí e todo o seu processo de transformação 
até a conclusão dos trabalhos apresentados. Cita outras operações urbanas da cidade que ainda não estão concluídas. Atenta para as 
ZEIS previstas para as áreas do perímetro da operação urbana. Fala também da importância em se considerar a população de rua, sobre 
as áreas contaminadas e também da importância da preservação do patrimônio. 11) Sr. Antonio de Pádua Chagas (Conselheiro 
Participativo da Subprefeitura Mooca) cumprimenta a todos e se apresenta como Conselheiro do Conselho Participativo da Subprefeitura 
da Mooca, região do Belém. Aponta a questão da contaminação. Entende ser um ponto complexo e pede explicações sobre os 
procedimentos para a remediação das áreas contaminadas. 12) Sra. Elisabeth Florido (Moradora) cumprimenta os presentes e agradece 
todo o trabalho desenvolvido. Acompanhou o desenvolvimento do projeto e enaltece a presença de um membro no Conselho Gestor do 
Departamento do Patrimônio Histórico, a fim de manter a história da ocupação fabril da Mooca. Ainda há preocupações com a área 
envoltória das indústrias, em especial a questão do Moinho. Pergunta como fica a situação do patrimônio histórico enquanto a operação 
urbana é um projeto de lei. Reforça as solicitações relativas ao parque da "Esso" citadas pela Sra. Adriana Sveibil e também concorda com 
as restrições de gabarito à região preservada. 13) Sr. Francisco Parisi (Superintendente da Associação Comercial de São Paulo - Distrital 
Mooca) cumprimenta todos os presentes, em especial à mesa diretora dos trabalhos. Cita o trabalho realizado pela Associação Comercial e 
a preocupação com o desenvolvimento do comércio da região. Questiona o artigo 73 quanto à formação do Conselho Gestor e a 
representação de entidades empresariais. Pede mais esclarecimentos quanto à indicação/eleição e aumento na representação do 
respectivo setor. O Sr. Gustavo Partezani Rodrigues retoma a fala e esclarece as contribuições apresentadas e agradece a participação da 
sociedade na construção do trabalho. Comenta e esclarece como se faz um projeto de Operação Urbana. A proposta vem de um Projeto de 
Intervenção Urbana que foi pensado para a região. O projeto desenvolveu cinco questões: 1) grande número de novas vias, 2) praças, 
parques, drenagem, processos de mitigação da poluição difusa, ilhas de calor, programa de arborização das ruas, 3) reconversão e 
restauro de patrimônio histórico, 4) equipamentos públicos, produção de escolas, creches, 5) produção de habitação de interesse social, ou 
seja, um programa de melhoramentos urbanísticos para a qualidade dos bairros. Esclarece a elaboração do programa de intervenção do 
sistema viário proposto, que requalifica o viário já existente e cria e alarga ruas previstas em alinhamentos viários antigos já existentes. Há 
também novos alinhamentos propostos em grandes glebas da região para melhorar as conexões. Junto a estes, vem os parques e as áreas 
verdes e livres da cidade. Os parques devem ter características de grande permeabilidade. O Parque Dianópolis tem diretrizes 
determinadas pela SMVA com 90% da sua área permeável, porém seu detalhamento se dará quando da aprovação da lei e início da 
transformação. A operação urbana é consorciada, pois o programa de intervenção é executado pelo poder público e o privado respeita os 
parâmetros urbanísticos e utiliza de incentivos que gera a transformação. Áreas de ZEIS e outros melhoramentos públicos também estão 
previstos. Há grande dificuldade em edificar em áreas industriais por conta das diversas áreas contaminadas. Além dessas, as áreas de 
inundações, calor e poluição difusa são questões a serem vencidas pelos incentivos e contrapartidas elencadas no texto legal. São ações 
que deverão ser pactuadas também com o governo do estado e com a sociedade, órgãos envolvidos nas etapas dos processos de 
descontaminação. Sobre as questões relacionadas ao patrimônio histórico, a Operação Urbana Consorciada prepara o território, para que 
os órgãos competentes cumpram suas funções. A Operação Urbana prepara o suporte ao desenvolvimento e, quando reconhece um ativo 
de desenvolvimento, informa e busca viabilizar sua ativação articulando com os órgãos de preservação. Sobre os gabaritos questionados, 
já formam identificados prédios que tem mais de vinte e oito metros de altura, sendo possível desenvolver projetos que serão regulados 
pelos órgãos de preservação. Quanto às questões da habitação, esta minuta aprimorou muito a inicialmente apresentada diante das várias 
contribuições oferecidas. Tudo o que foi apresentado hoje como contribuição será avaliado e estudado com muito critério e reflexão. 
Apareceram mais solicitações quanto aos assentos junto ao conselho gestor: tanto dos movimentos de moradia quanto do setor 
empresarial, sendo importante também a representatividade das Subprefeituras. As questões relativas à empresa são abordadas, 
esclarecendo-se as diferenças entre a empresa citada (Rio de Janeiro) quanto a empresa da proposta apresentada.  O processo da 
operação urbana é diferente, pois considera um período de transformação de vinte e cinco a trinta anos. A empresa tem papel de executora 
das ações que serão deliberadas e fiscalizadas pelo conselho gestor, de acordo com suas atribuições. Respondendo aos questionamentos, 
encerra sua fala e transfere a palavra ao Vereador Toninho Vespoli para suas considerações, agradecendo-o pela presença e participação 
nas audiências do projeto. O Vereador Toninho Vespoli cumprimenta todos os presentes e fala do acompanhamento da discussão do 
projeto, presente a audiência anterior. Coloca-se como um expectador e quer entender as mudanças propostas. Preocupa-se com a 
possível expulsão das classes menos favorecidas. O Vereador agradece e passa a palavra ao Subprefeito da Mooca – Sr. Evando Reis que 
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se mostra muito satisfeito com o trabalho desenvolvido e parabeniza todo o processo e o resultado alcançado no projeto. Identifica o grande 
crescimento e benefícios que as regiões receberão com a implementação do programa de intervenção previsto. A palavra é passada ao 
Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano que relata os estudos que a secretaria desenvolve sobre as operações urbanas da 
cidade. Identifica o processo evolutivo de uma operação urbana para outra. As operações urbanas se iniciam na cidade como um 
instrumento novo, à época onde alguns problemas formam resolvidos e outros continuaram. Esta evolução traz questões muito positivas a 
cada nova operação realizada. A Operação Urbana Consorciada Bairros do Tamanduateí reforça essa tese, uma vez que se utiliza de 
novos instrumentos e novas propostas introduzidas na revisão da Operação Urbana Consorciada Água Branca e avançou muito, 
principalmente no aprimoramento de uma visão inicial. Deixa de ser uma operação meramente financeira para de fato ser uma operação 
urbana que resulta de uma visão de transformação de cidade. Celebra todo o processo desenvolvido parabenizando o diretor de 
Desenvolvimento Sr. Gustavo Partezani Rodrigues e todo o corpo técnico, articuladores e colaboradores da sociedade civil envolvidos na 
proposta. Parabeniza todos os presentes e também àqueles que estiveram presentes nas diversas agendas realizadas. A evolução desse 
processo, do planejamento e dos projetos para a cidade resulta do aprimoramento das instâncias dos processos participativos. É inegável a 
contribuição de todos que mostra claramente o campo de disputa e a evolução do diálogo. Foram audiências produtivas e diálogos 
construtivos. Afirma que, dentro do Poder Executivo, o projeto já se encontra em fase final, porém o debate será retomado junto ao poder 
Legislativo. Chama a atenção para o processo da Lei de Zoneamento que tramita no poder legislativo, que deverá ser apreciado em breve 
pela Câmara Municipal. A minuta do projeto de lei da Operação Urbana Consorciada Bairros do Tamanduateí foi desenvolvida 
paralelamente à minuta proposta para o Zoneamento com total sinergia entre as propostas. Aproveita para convidar os presentes a 
participarem deste processo, agradece a todos e encerra a sua fala. A coordenação agradece a presença e participação de todos e encerra 
os trabalhos da noite. Eu, Patrícia Saran, Assessora de Diálogo Social da São Paulo Urbanismo, firmo a presente ata. 
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15.10.2015 – Oficina do Conselho Municipal de Política Urbana 
 

 Extrato da 27ª Reunião Ordinária 

Publicada no Diário Oficial da Cidade de São Paulo no dia 20 de outubro de 2015, página 25. 

Fernando de Mello Franco, Presidente do Conselho Municipal de Política Urbana – CMPU/SMDU, no uso de suas atribuições legais e 
regulamentares, DETERMINA a publicação do extrato contendo os assuntos discutidos no Plenário relativas às matérias constantes da 
Pauta da 27ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA – CMPU, realizada em 15 de outubro de 2015. 
 

Pauta da reunião 
1. Minuta do Projeto de Lei da Operação Urbana Consorciada Bairros do Tamanduateí (OUCBT); a. Apresentação do balanço do processo 
participativo; b. Debate em grupos; c) Plenária. 01) O Secretário Executivo do CMPU, Fernando Túlio Salva Rocha Franco, iniciou a reunião 
às 10h05m apresentando a pauta da reunião e franqueou a palavra ao Secretário de Desenvolvimento Urbano, Fernando Mello Franco 
para considerações iniciais. 02) Após considerações, o Secretário de Desenvolvimento Urbano, Fernando Mello Franco franqueou a alavra 
ao Diretor de Desenvolvimento Urbano, Gustavo Partezani, que apresentou o balanço do processo participativo referente a Operação 
Urbana Consorciada Bairros do Tamanduateí. 03) Em sequência o Secretário Executivo do CMPU informou sobre a metodologia dos 
trabalhos a serem realizados durante a reunião e direcionou a divisão dos grupos de trabalho para discussão dos capítulos do Projeto de 
Lei da OUCBT. 04) Finalizados os trabalhos e consolidadas as propostas, o Secretário Executivo do CMPU, Fernando Túlio Salva Rocha 
Franco, franqueou a palavra aos relatores de cada grupo de trabalho, Núria Pardillos, Luzinete Borges, Guilherme Nafalski e Patrícia Saran, 
respectivamente, para apresentação das propostas referentes ao Projeto de Lei da OUCBT que foram, posteriormente, discutidas em 
plenário. 05) Finalizadas as considerações, foi acolhida a proposta de registrar mediante Pronunciamento do CMPU aquelas propostas que 
registraram número maior de apoio do que discordância e que tiveram, no mínimo, um registro de apoio. 06) O Secretário Executivo do 
CMPU apresentou o cronograma das reuniões do CMPU para este exercício que será encaminhado por e-mail aos membros.  

 
Encerramento: A palavra foi franqueada ao Secretário de Desenvolvimento Urbano e Presidente do CMPU, Fernando Mello Franco, que 
fez as considerações finais e agradeceu a presença dos conselheiros e conselheiras e de toda equipe responsável, encerrando a reunião 
às 17h35m. A reunião foi secretariada por Fernando Túlio Salva Rocha Franco, Secretário Executivo do Conselho Municipal de Política 
Urbana – CMPU.  
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30.09.2015 – Reunião com Movimentos Sociais 

 
Propostas de aperfeiçoamento à minuta do PL da OUCBT encaminhada a SPUrbanismo 
 
Proposta 1: Acrescentar um quadro ou mapa com a relação de assentamentos irregulares (ocupações, favelas, loteamentos, cortiços, 
conjuntos habitacionais, etc.) existentes no perímetro de adesão e no perímetro de expansão da operação urbana; 
  
Proposta 2: Acrescentar a previsão de realização - em até 180 dias da aprovação da lei da operação urbana - de um censo habitacional 
que indique ao menos: o déficit quantitativo e qualitativo existente do perímetro de abrangência desta operação e as situações de 
onerosidade excessiva com aluguel, os moradores em favelas, cortiços, assentamentos precários, em situação de rua e outras situações de 
anormalidade habitacional, autorizando-se na lei a inclusão de novas áreas ou intervenções ao quadro ou mapa acima mencionado, 
conforme os resultados encontrados; 
 
Proposta 3:  Incluir a previsão de apoio à produção social da de habitação de interesse social  - HIS 1 -  por meio do fomento às 
associações, cooperativas e demais entidades que atuam na produção social da moradia;  
 
Proposta 4: Em relação à possibilidade de relocação de ZEIS, relacionar as áreas que ficariam sujeitas a este mecanismo, desde que, 
necessárias à execução de obras públicas previstas no plano urbanístico, prevendo também a obrigação de atender a população afetada e  
forma de controle social; 
 
Proposta 5: Prever a possibilidade de alienar ou transferir gratuita ou onerosamente para a produção de habitação de interesse social 1, os 
terrenos adquiridos com recursos da operação; 
 
Proposta 7: Garantir a permanência da população residente em condição subnormal, com medidas para evitar a expulsão seja por 
remoção seja por aumento dos alugueis de quintais e cortiços, desenvolvendo uma estratégia específica para combinar as obras de 
transformação de dado território com as intervenções habitacionais. 
 
Proposta 8: Prever que os recursos financeiros serão utilizados exclusivamente para a viabilização da produção de habitacional de 
interesse social 1, em ações vinculadas aos programas públicos de habitação, compreendidas no escopo estabelecido no Programa de 
Intervenções e,  preferencialmente, na aquisição de terrenos; 
 
Proposta 9: Prever que o banco de terras será destinado prioritariamente à população já residente, conforme indicação do censo 
habitacional, e prioritariamente para projetos de habitação de interesse social 1 (FAR, FDS e FAR/FDS+ FGTS); 
 
Proposta 10: Rever a proposta de composição do Grupo de Gestão para que incorpore as dimensões territoriais, a representação de 
segmentos e a setorial, preservada a eleição direta dos integrantes da sociedade civil; 
 
Proposta 11: Prever a oferta de assessoria técnica aos integrantes do grupo de gestão, autônoma em relação a administração, suficiente 
para que as informações necessárias a tomada de decisões possam ser analisadas previamente à deliberação. 
 
Proposta 12: Ampliar o debate sobre a conveniência da criação de uma nova empresa, explicitando seus mecanismos de controle social. 
 
Entidades Proponentes: 
Movimento em Defesa do Favelado 
Movimento dos Trabalhadores Sem Terra Leste 1 
Movimento de Moradia da Região Sudeste 
Unificação das Lutas dos Cortiços e Moradia do Município de São Paulo 
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29.09.2015 – Reunião com Movimento de Moradia da Área Central 

Reunião realizada no Edifício Martinelli, com a presença de 61 pessoas. A apresentação foi realizada e aberta a palavra para contribuições 
e esclarecimentos.  
 
  Autor Tema Contribuição 

1 Sra. Carmem Silva Habitação 

Sra. Carmem Silva (MSTC) fala sobre o percentual de recursos destinados à 
Habitação de Interesse Social perguntando sobre as faixas de atendimento, pois se 
preocupa com o mercado imobiliário. Pergunta também sobre a relocação das áreas 
de ZEIS. Cita a importância de cadastro dos cortiços e famílias da região da Bela 
Vista e Glicério. 

2 Sra. Carmem Silva Equipamento 

Sra. Carmem Silva (MSTC) Pergunta sobre a área onde há a intenção e desejo do 
movimento de construção da Casa da Mulher Brasileira, obtendo recursos de 
programa do Governo Federal. Informa que a área é objeto de disputa para a 
construção de um CEU. 
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28.09.2015 – Reunião com o Sindicato das Empresas de Compra, Venda, Locação e Administração de Imóveis de SP (SECOVI) 

Apresentação discutida em reunião 

 

 



 

OUC BAIRROS DO TAMANDUATEÍ 
PROCESSO PARTICIPATIVO 
 

    37 
 

 

 

 



 

OUC BAIRROS DO TAMANDUATEÍ 
PROCESSO PARTICIPATIVO 
 

    38 
 

 

 

 



 

OUC BAIRROS DO TAMANDUATEÍ 
PROCESSO PARTICIPATIVO 
 

    39 
 

 

 

 



 

OUC BAIRROS DO TAMANDUATEÍ 
PROCESSO PARTICIPATIVO 
 

    40 
 

 

 

 



 

OUC BAIRROS DO TAMANDUATEÍ 
PROCESSO PARTICIPATIVO 
 

    41 
 

 

 

 



 

OUC BAIRROS DO TAMANDUATEÍ 
PROCESSO PARTICIPATIVO 
 

    42 
 

 

 

  



 

OUC BAIRROS DO TAMANDUATEÍ 
PROCESSO PARTICIPATIVO 
 

    43 
 

Lista de presença 

 

 



 

OUC BAIRROS DO TAMANDUATEÍ 
PROCESSO PARTICIPATIVO 
 

    44 
 

 

  



 

OUC BAIRROS DO TAMANDUATEÍ 
PROCESSO PARTICIPATIVO 
 

    45 
 

24.09.2015 – Reunião com Associação Comercial de São Paulo – Distrital Mooca (ACSP-DM) 

Reunião realizada no Auditório da Associação Comercial de São Paulo – Distrital Mooca. Contou com a participação de 40 pessoas. A 
apresentação foi realizada e aberta à palavra para contribuições e esclarecimentos.  
 
 
  Autor Tema Contribuição 

1 Sr. Julio Cesar Olivieri incentivos urbanísticos Sr. Julio Cesar Olivieri pergunta esclarecimentos sobre a cota parte, sendo a 
quantidade mínima de unidades calculada sobre a área total do lote. 

2 Sr. Marco di Cunto Jr. mobilidade Sr. Marco Di Cunto questiona quanto a incentivos para estacionamentos na área 
adensada. 

3 Sr. José Tadeu mobilidade Sr. José Tadeu pede informações sobre a reforma da Estação Ipiranga da CPTM. 

4 Sr. Luis Carlos Castan mobilidade Sr. Luis Carlos Castan fala do grande fluxo de caminhões no setor Henry Ford. 
Pergunta se o plano analisou e contemplou esta dinâmica da área. 

5 Sr. Franciso Parisi  
Sr. Francisco Parisi pele mais esclarecimentos sobre as conexões e intervenções 
previstas para a região da Avenida Presidente Wilson. 

6 Sr. Valter Rodrigues gestão e drenagem 
Sr. Valter Rodrigues questiona a origem e gestão dos recursos obtidos com a 
Operação Urbana. Pergunta também se haverá piso drenante no pavimento das 
ruas. 

7 Sra. Ana Maria áreas verdes 
Sra. Ana Maria fala sobre o Parque da Rua Dianópolis. Diz que a LAP aponta um 
parque 90% permeável, mas quer saber qual será a porcentagem de área total do 
parque indicado em relação a totalidade do terreno da antiga Esso. 

8 Sr. Pedro Felipe contaminação e 
mobilidade 

Sr. Pedro Felice fala das paralisações das obras de mobilidade e drenagem de 
competência do Governo de Estado; da região do porto de areia, perguntando de 
realmente de encontra contaminado e qual a contaminação. Fala também da 
história do Viaduto São Carlos, que foi construído pela iniciativa privada e 
entregue ao município. Pergunta se ele será demolido quando das intervenções 
viárias na região. 

9 Sr. José Tadeu áreas verdes 
Sr. José Tadeu pede esclarecimentos sobre o parque da Rua Dianópolis, 
perguntado se este terá frente para a Rua Dianópolis ou para a Rua Barão de 
Monte Santo. Pergunta sobre a destinação da área restante do lote. 

10 Sra. Ana Maria incentivos urbanísticos Sra. Ana Maria pergunta sobre os critérios de distribuição de estoques 
construtivos. 

11 Sr. Jocimar melhoramentos 
públicos e gestão 

Sr. Jocimar fala sobre a área do parque da Rua Dianópolis. Diz que sabe quem é 
o proprietário e que este desembolsou R$ 300 milhões para a compra do lote. 
Dessa forma, pergunta quem pagará pela desapropriação e quanto custará o 
parque. Sobre todo o plano urbanístico, pergunta como ele será realizado caso 
não haja total arrecadação dos recursos necessários pela operação urbana 
consorciada. Como a prefeitura encontrará recursos para realizar todas as obras? 

12 Sr. Marco di Cunto Jr. mobilidade Sr. Marco Di Cunto pede esclarecimentos sobre a transposição da Estacão Mooca 
e sobre o alargamento da Rua da Mooca. 

13 Sr. Valter Rodrigues plano urbanístico Sr. Valter Rodrigues acompanha os esclarecimentos e pergunta o que seria a 
Mooca antiga. Qual a região da Mooca que o termo se refere? 

14 Sr. Paulo mobilidade Sr. Paulo parabeniza o projeto e fala sobre a lei nº 16.235 que permite a 
exploracao de estacionamentos em áreas públicas. 

15 Sr. Michelangelo e Sr. Kasuo melhoramentos viários Sr. Michelangelo e Sr. Kasuo pedem esclarecimentos sobre o alargamento 
previsto na Rua Ibitirama. 
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21.09.2015 – Audiência Pública: Minuta do Projeto de Lei – Círculo dos Trabalhadores Cristãos da Vila Prudente 

Ata de Audiência pública Minuta do Projeto de Lei da Operação Urbana Consorciada Bairros do Tamanduateí, realizada em 21 de 
setembro de 2015. 
Aos vinte e um dias do mês de setembro de 2015, no período compreendido entre 18h00 e 22h30 foi realizada a Audiência Pública sobre a 
Minuta do Projeto de Lei da Operação Urbana Consorciada Bairros do Tamanduateí, no auditório do Círculo dos Trabalhadores Cristãos de 
Vila Prudente situado à Rua José Zappi, 120 - São Paulo-SP. A abertura foi coordenada pela São Paulo Urbanismo e foi constituída de 
breve saudação e esclarecimentos sobre o procedimento da audiência pública. A mesa diretora é composta pelo Diretor de 
Desenvolvimento da São Paulo Urbanismo, Sr. Gustavo Partezani Rodrigues que fará a apresentação, a Subprefeita de Vila Prudente 
Sandra Elena Barbosa dos Santos e o Presidente do Círculo dos Trabalhadores Cristãos Sr. Newton Zadra. Agradecemos o empréstimo do 
auditório para a realização da audiência e a presença dos demais representante da região. Passa a palavra ao Sr. Gustavo Partezani 
Rodrigues, que faz breve saudação e passa a palavra à Subprefeita. Sra. Sandra Elena agradece a presença de todos e reforça os 
objetivos da apresentação da audiência, ressaltando a importância das manifestações e contribuições. Sr. Gustavo Partezani Rodrigues 
passa a palavra ao Presidente do Círculo dos Trabalhadores Cristãos – Sr. Newton Zadra para saudação, que cumprimenta a todos e 
saúda os representantes. Fala da importância dos trabalhos do dia, com a proposta que será apresentada. Fala do adensamento proposto 
e das reivindicações da região, como áreas verdes, equipamentos culturais entre outros. Chama a população para reforçar reivindicações 
desejos de transformação da comunidade. Aponta a mais antiga favela da cidade de São Paulo – Favela da Vila Prudente, que precisa de 
atenção e propostas do poder público. Neste momento, a mesa é desfeita para que todos possam acompanhar a apresentação. Na 
sequência foi realizada a exposição, pelo Diretor de Desenvolvimento da São Paulo Urbanismo - Gustavo Partezani Rodrigues, dos 
objetivos e estratégias propostas na Minuta do Projeto de Lei que se encontra disponibilizada no sitio www.gestaourbana.sp.gov.br desde 
26.09.2015. Sr. Gustavo Partezani Rodrigues inicia a apresentação e retoma o processo participativo de licenciamento da operação urbana 
consorciada, em audiências realizadas em dezembro de 2014, realizadas nos mesmos locais. Inicia com a apresentação do instrumento 
Operação Urbana Consorciada demonstrando as transformações previstas para o território, juntamente com seus objetivos e estratégias 
de: socialização dos ganhos da produção na região; assegurar o direito a moradia digna para quem precisa; melhorar a mobilidade urbana; 
qualificar a vida urbana dos bairros; orientar o crescimento da cidade nas proximidades do transporte público; reorganizar as dinâmicas 
metropolitanas promovendo o desenvolvimento econômico da cidade; incorporar a agenda ambiental ao desenvolvimento da cidade; 
fortalecer a participação popular nas decisões dos rumos da cidade e preservar o patrimônio e valorizar as iniciativas culturais. Os objetivos 
e estratégias são detalhados e, ao final, o Diretor de Desenvolvimento da São Paulo Urbanismo encerra a sua fala, abre a palavra aos 
inscritos para as manifestações e apresenta mesa técnica para esclarecimentos de dúvidas junto aos mapas disponibilizados. Agradece a 
atenção e é iniciada, pela coordenação, a chamada dos inscritos. Inicialmente, a coordenação agradece a presença do Vereador Toninho 
Vespoli e segue com cinco falas. 1) Sr. José da Guia Pereira (militante do movimento popular de saúde da região sudeste) cumprimenta a 
todos e cita matéria jornalística que apresenta diminuição dos recursos disponibilizados para equipamentos públicos: de 28% apresentados 
anteriormente, para 15% apontados na minuta. Houve queda de 13% dos investimentos em equipamentos sociais. Pergunta quais e 
quantos seriam os equipamentos públicos e se as construções seriam sustentáveis. 2) Sr. André D. Silva (MDF / UMM) fala da dificuldade 
em apropriação das informações no formato das audiências públicas e do exíguo tempo de debate. Cita as conquistas do Plano Diretor 
Estratégico – PDE, inclusive sobre as áreas de ZEIS, onde aponta a proposta de realocação de ZEIS como descabida. Indaga sobre os 
25% destinados à habitação de interesses social quanto às faixas de atendimento. Pede para que seja atendimento apenas de faixa 1, 
sendo a população que mais precisa. Sobre os quadros disponibilizados na minuta, identifica a presença de vários quadros das mais 
diversas intervenções, mas não há mapeamento das diversas comunidades do perímetro. Pede a inclusão do nome de todas as favelas 
para que se possa garantir o investimento prioritário nessas comunidades. Neste momento, o Diretor de Desenvolvimento da São Paulo 
Urbanismo convida o Vereador Toninho Vespoli para compor a mesa. Segue-se a fala: 3) Sr. Hirão Tessari (Jornal da Zona Leste) remete à 
outras intenções fracassadas do poder público em criar empresas para cuidar de áreas específicas. Fala sobre a abertura do viário da 
Avenida Pacheco e Chaves. Cita o alinhamento viário dos anos 50 e das edificações que ali se instalaram. Pergunta se haverá recursos 
para as indenizações a todos os munícipes atingidos pelas desapropriações. Pergunta o porquê, na região, apenas consta o alargamento 
da Avenida Ibitirama. 4) Sr. Edilson Mineiro (MST Leste 1 / UMM) cumprimenta a todos e fala de sua trajetória frente às lutas dos 
movimentos sociais. Entende que cada etapa do debate tem uma finalidade e na atual fase de conhecimento da minuta, onde foi feito uma 
avaliação de aspectos que precisam ser aperfeiçoados. É fundamental garantir a prioridade para quem já mora nas favelas, cortiços e 
fundos de quintal da região, prioridade à faixa 1 de atendimento de Habitação de Interesse Social - HIS, onde os 25% dos recursos para 
HIS devam sem destinados à produção de HIS faixa 1. Pergunta sobre as áreas que serão atendidas pela operação e em qual horizonte de 
tempo para a produção habitacional. Sobre os instrumentos de controle, pede maioria da sociedade civil no Grupo de Gestão e eleições 
diretas. Apresenta um documento com as diversas questões que o grupo desenvolveu e circula entre os participantes das audiências e 

http://gestaourbana.prefeitura.sp.gov.br/audiencia-publica-no-circulo-dos-trabalhadores-cristaos-de-vila-prudente/
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farão também na minuta participativa. Pede mais debate para alcançar o consenso. 5) Sr. Benedito Roberto Barbosa – Dito (Movimento de 
Moradia Sudeste) cumprimenta os presentes e os demais parceiros dos diversos movimentos sociais presentes. Fala da importância em se 
estender o debate e da necessidade de atendimento da faixa 1 de HIS e cita terreno indicado para habitações populares na região da 
Avenida Presidente Wilson. Fala sobre a especulação imobiliária e a valoração da terra, onde o simples anúncio da Operação Urbana já 
causa o aumento dos valores e consequentemente o valor dos aluguéis, dinâmica esta que expulsa a população de baixa renda. Cita como 
paralelo a Operação Urbana Consorciada Água Espraiada. Critica a criação da empresa BTSA. Para que uma empresa dentro de outra 
empresa? Fala sobre a criação da empresa da Nova Luz, onde o interesse do mercado imobiliário prevalecia sobre o interesse das 
comunidades, diz ser uma proposta neoliberal de controle do território. É contra a criação da empresa dentro da empresa. Sobre o 
perímetro expandido, diz que dialoga pouco com as famílias de baixa renda, não englobando áreas de baixa renda e pede ampliação até a 
ponta da periferia. Também não concorda com a proposta do Grupo de Gestão da operação urbana, solicitando ampla participação, 
representação e eleições diretas. A coordenação encerra este primeiro bloco e passa a palavra ao Diretor de Desenvolvimento da São 
Paulo Urbanismo para os esclarecimentos. Sr. Gustavo Partezani Rodrigues agradece as contribuições e partilha as reflexões sobre o 
projeto apresentado. As reflexões ajudam o executivo a calibrar as propostas, preservando a qualidade e objetivo. Os estudos se iniciaram 
no Plano Diretor de 2002, com a contribuição de várias pessoas. Ainda não haviam informações, subsídios suficientes e o trabalho foi 
evoluindo e aprendendo com os demais projetos e operações urbanas da cidade. Sobre os recursos atribuídos aos equipamentos, a 
primeira proposta apresentou todos os equipamentos indicados mapeados e dimensionados junto às diversas secretarias envolvidas. 
Durante as várias agendas a demanda por parques foi intensa. Diante disso, todas as intervenções foram orçadas e os valores necessários 
foram recalculados. Foi identificado que, com a capacidade de arrecadação ao longo do tempo, será possível executar as propostas de 
equipamentos das diversas secretarias com 15% dos recursos. A diferença dos recursos foi direcionada à criação e execução de parques e 
complementa a proposta do sistema de espaços públicos. Sobre a habitação. A atual gestão apresenta recorde em debates realizados por 
audiências públicas sobre as diversas políticas de desenvolvimento da cidade, como o Plano Diretor estratégico, a Operação Urbana 
Consorciada Água Branca e o próprio zoneamento que se encontra em discussão. Continuaremos o debate para aperfeiçoar a proposta. É 
necessário apresentar esclarecimentos a quatro pontos. A relocação de ZEIS surgiu com a preocupação com a grande incidência de solo 
contaminado. Caso edificar Habitação de Interesse Social - HIS nessas áreas custasse muito tempo e dinheiro, a relocação seria uma 
forma de viabilizar a execução das unidades: áreas contaminadas seriam utilizadas como parque e outras áreas seriam utilizadas para HIS. 
De qualquer forma, será possível reavaliar e aprimorar a proposta no debate. Quanto ao atendimento de HIS para a faixa 1, a lei segue as 
diretrizes e porcentagens definidas no Plano Diretor Estratégico. É possível rever esses índices, mas o importante é evitar a concentração 
destes atendimentos. A proposta da Operação Urbana Consorciada Bairros do Tamanduateí - OUCBT é fazer cidade, distribuindo as várias 
faixas de renda por todo o perímetro para promover a diversidade. Importante pensar em como fazer isso: se gravando para apenas faixa 1 
ou se identificando os nomes das comunidades. Foi questionada também a formação do Conselho Gestor. A proposta de nomear o 
conselho com integrantes de representantes de conselhos já instituídos e eleitos de forma direta traz representatividade e diálogo com a 
sociedade, movimentos sociais e demais seguimentos para atendimento das demandas diversas e locais, validada pela lógica do Plano 
Diretor Estratégico. No debate ficou evidente e clara a vontade de participação junto ao Conselho Gestor da Operação Urbana Consorciada 
Bairros do Tamanduateí. Vários órgãos se manifestam quanto à participação: habitação, meio ambiente, cultura, infraestrutura, 
equipamentos e a COVISA, que além da vigilância, acompanha o processo de transformação, principalmente quanto às áreas 
contaminadas. Além de contemplar as sugestões apresentadas é necessário considerar o número total de membros. Este ponto também 
deverá ser debatido e aperfeiçoado. A criação da Empresa Pública também é um ponto importante para esclarecimentos. A Empresa 
Bairros do Tamanduateí S/A – BTSA é vinculada a São Paulo Urbanismo e tem objetivo e foco na agenda do território, que é muito grande. 
A Cidade de São Paulo apresenta outros exemplos como esse, onde citamos a própria COHAB e a antiga EMURB, que surgiu da 
necessidade de construir a urbanização ao redor das estações do metrô. Criar uma empresa é importante para a cidade, está em sua 
história e se caracteriza como um avanço no processo. A BTSA vem para objetivar e focar no processo de transformação. É imediata e 
precisa, identifica o interlocutor e consegue organizar melhor as diversas agendas. A proposta vem de modelos de empresas públicas 
identificados em outras cidades e países. Sobre o alinhamento viário, a proposta traz a execução de alinhamentos viários já propostos nos 
anos 50. São aberturas de vias que foram projetadas, mas nunca executadas. Essas ligações são importantes para viabilizar as conexões 
do bairro. Neste momento, o Sr. Gustavo Partezani Rodrigues encerra sua fala e abre novamente aos inscritos. A coordenação reinicia as 
falas. 6) Sra. Graça Xavier (UMM Sudeste) cumprimenta a todos e sugere que todos demais inscritos sejam ouvidos num único bloco e que 
se faça uma devolutiva no final, tendo em vista o adiantado da hora. Reforça a ausência das favelas e principalmente dos cortiços nos 
mapas e quadros, preocupando-se com a expulsão dos mais pobres pela especulação imobiliária. Fala da importância da eleição direta no 
Grupo de Gestão da Operação Urbana Consorciada Bairros do Tamanduateí, legitimando a representação dos moradores do perímetro 
afetado. Cita a “Operação Dos Meninos” e sugere englobar no perímetro da Operação Urbana Consorciada Bairros do Tamanduateí 
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levando seu perímetro expandido até o Parque Bristol, Jardim São Savério, Jardim Maristela entre outros, promovendo benefícios a mais 
famílias. A Operação Urbana trás a especulação imobiliária que expulsa os mais pobres. Pede cautela quanto a isso. A coordenação 
informe que todas as questões serão ouvidas, conforme sugestão da Sra. Graça Xavier. Prossegue então com a próxima fala. 7) Sr. Sidnei 
Pita (UMM / ULCM) cumprimenta a todos e saúda os diversos movimentos presentes. Fala sobre o longo prazo de implantação de uma 
operação urbana e da necessidade de realização de um diagnóstico, um censo que identifique as pessoas que hoje se encontram na 
região. Pergunta como será a vida dessas pessoas e que a gestão da operação priorize a implantação de Habitação de Interesse Social, 
em atendimento às famílias que se encontram atualmente nas diversas comunidades e principalmente os cortiços da baixada do Glicério. 
Preocupa-se com a criação da empresa lembrando a experiência da Nova Luz. Parcerias Público Privada - PPP que não beneficiam a 
população. 8) Sr.  Manoel dos S. Almeida (MDF / UMM) cumprimenta os presentes e retoma a questão do atendimento habitacional, 
questionando quantas unidades serão disponibilizadas à faixa 1 das Habitações de Interesse Social. Preocupa-se com a situação atual das 
comunidades e pergunta sobre a regularização das áreas já consolidadas. 9) Sr. Jerson Flores (UMM) cumprimenta os presentes e 
concorda com as manifestações anteriores. Critica a criação de uma empresa dentro de outra empresa, afirmando que isto aumentará a 
burocracia pública e diz que a formação de consórcios favorecerá a especulação imobiliária, pois inviabilizam a compra de Habitação de 
Interesse Social. Fala que as unidades disponibilizadas à população de baixa renda são muito pequenas, entre 28m² e 32m², sem 
possibilidade de habitar com qualidade. Além disso, quando não é atendida toda a demanda, encaminham para regiões distantes. Não quer 
relocação de demanda. 10) Sr. Elias Errero Vargas (Conselheiro do CADES Vila Prudente) cumprimenta a todos e fala que deveriam ter 
ocorrido reuniões  com os CADE´s locais, das Subprefeituras, para tratar das questões do projeto. Pede atenção às peculiaridades das 
regiões: vilas temáticas, idosos, teatros de arena entre outros. Projeto louvável, mas de execução duvidosa, pois até hoje a prefeitura não 
atendeu a demanda de creches. 11) Maksuel José Costa (MSTI) cumprimenta a mesa e todos os presentes. Relembra a reunião ocorrida 
no início de setembro junto aos representantes dos Movimentos de Moradia. Informa da participação nas audiências anteriores e reforça 
que são poucas as audiências, apoiando as demais solicitações para que o debate seja ampliado com mais audiências. Pede eleição direta 
para o Grupo de Gestão, principalmente por conta das demais forças existentes nos Conselhos Participativos das Subprefeituras. Pergunta 
também se a proposta contempla a população de cortiços e se há levantamento dessas pessoas e se as 20.000 unidades de Habitação de 
Interesse Social consideradas na minuta atenderão esta população. Teme que as áreas disponibilizadas não atendam a demanda 
existente. 12) Sra. Paula Santoro (FAU USP) cumprimenta a todos, se apresenta e fala do trabalho que acompanha junto ao Grupo de 
Gestão da Operação Urbana Consorciada Água Branca. Diz que o quadro de intervenções precisa ser aprimorado, principalmente sobre as 
questões habitacionais e de equipamentos públicos; que não está claro quais comunidades serão atendidas e as respectivas prioridades, 
sendo necessário identificar as comunidades e cortiços existentes tanto no perímetro de adesão como no perímetro expandido. Fala 
também da importância em se identificar e definir a localização dos equipamentos públicos, pois sem isso, é difícil definir junto ao Grupo de 
Gestão com a operação em andamento. Onde serão as creches e as escolas? É importante a prévia identificação. Sobre a criação da 
empresa BTSA, afirma que o processo de privatização não garante o interesse das pessoas. Teme uma empresa privada gerindo uma 
parte do espaço público. A empresa está bem definida no projeto de lei, assim como os coeficientes, viário e parques que valorizam o 
espaço, mas habitação de interesse social e equipamentos não. Pede esclarecimento sobre a gestão de ativos públicos incorporados ao 
capital da empresa, inclusive com participação em fundos de investimentos para fins do desenvolvimento imobiliário. Entende que ela vai 
explorar a rentabilidade dos recursos e pergunta se isto vai acontecer. Não concorda com isso e pede operações urbanas menos 
complexas. Pergunta também sobre a remuneração da empresa, pois nem sempre há captação de recursos pelo CEPAC e pergunta quem 
financiará o pagamento dos custos da empresa quando não houver recursos. Sobre o Grupo de Gestão solicita eleição direta dos 
representantes da sociedade civil além da ampliação dos representantes de moradores dos perímetros de adesão e expandido. Fala que é 
importante a articulação com o Conselho Participativo, mas a participação da sociedade civil no Grupo de Gestão deve ser ampliada. 
Entende que os segmentos de universidades e o do setor imobiliário não representam, necessariamente, a sociedade civil. 13) Sr. Chicão 
(Movimento Favelas) cumprimenta os presentes e fala sobre as diversas favelas da região, da situação precária que muitas delas se 
encontram e que são muito mais que 20.000 famílias apontadas na apresentação. Pergunta qual é a proposta para as favelas, por que não 
estão identificadas na minuta e por que não foi feito um levantamento dessas pessoas que estão no perímetro da Operação Urbana 
Consorciada Bairros do Tamanduateí. 14) Sr. Carlos Machado (AAASMA) não se apresentou. 15) Sr. Arlindo Amaro (Arquiteto) 
cumprimenta todos os presentes e comenta sobre a minuta apresentada. Diz que o texto produzido trás muitas falhas em atendimento à 
comunidade. Solicita à mesa a apresentação de nova minuta considerando um planejamento regional, chamado planos de bairro. Este 
seria apresentado pela Subprefeitura que recolheria as demandas da população e definindo o que se passa nas regiões envolvidas. Fala as 
diretrizes da Diagonal Sul, início dos estudos, e reforça a importância do desenvolvimento dos planos nas Subprefeituras para depois a 
prefeitura apresentar o plano da operação urbana. Cita ás áreas de ZEIS que já foram gravadas na Lei nº 16.050/2014 – Plano Diretor 
Estratégico e que não se pode alterar as demarcações já apontadas na lei maior. Cita as áreas inundáveis da região e diz que não estão 
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indicadas no projeto. Não querem que a população seja colocada “dentro d’água”. 16) Sra. Edileuza  (ULCM) cumprimenta os presentes e 
se apresenta junto ao movimento de moradia e fala dos trinta anos de luta. Preocupa-se com a expulsão dos moradores para a periferia da 
cidade. Pede um olhar especial às famílias dos cortiços e das favelas. Não entende o discurso de qualidade x quantidade: qualidade para 
quem? Pede qualidade para todos, igualmente, e que seja elaborado um cronograma do tempo de produção, da quantidade de unidades de 
habitação de interesse social e suas respectivas faixas de atendimento. Quer saber quantas unidades de habitações de interesse social 
serão produzidas para cada faixa de atendimento. 17) Sr. Osmar Lemes dos Santos (CADES-VP / OAB-VP / CPM-VP)  cumprimenta a 
todos e se identifica como morador da Vila Prudente desde o nascimento. Há anos luta pelo crescimento do bairro. Também Conselheiro do 
CADES-VP, do Conselho Participativo da Subprefeitura de Vila Prudente, Conselheiro do Parque Municipal de Vila Prudente e Diretor do 
Meio Ambiente da OAB-VP. Trabalha há sete anos com estudos da região e conclui que os conselhos existentes não participam junto aos 
grandes projetos da cidade. Diz que o CADES Central era contra o adensamento habitacional e favorável aos planos de desenvolvimento, 
mas o adensamento já foi definido no Plano Diretor Estratégico. Não acredita que a proposta irá atender aos interesses da população e 
pede cautela aos movimentos de moradia quanto às indicações de áreas contaminadas. 18) Sra. Kátia Leite (Folha de Vila Prudente) 
cumprimenta os presentes e esclarece quanto à publicação do jornal folha de Vila Prudente. Diz que a resposta sobre a diminuição dos 
recursos para equipamentos públicos de 28% para 15% traz a justificativa, sendo que a grande demanda em áreas verdes fez com que os 
recursos fossem ajustados. Critica o Município que embasa o projeto municipal em projeto de infraestrutura de mobilidade urbana do 
Estado: Metro e CPTM. O Estado não consegue prosseguir com as obras e vê o adensamento proposto comprometido. O projeto prevê 
verbas para o Governo Estadual desenvolver as obras?! Entende que haverá adensamento sem a garantia da infraestrutura de mobilidade, 
comprometendo a situação existente. Fala também sobre as ilhas de calor, sendo importante contemplar integralmente o Parque da Rua 
Dianópolis, conforme solicitado pela população. 19) Sr. Zildo (Conselheiro Participativo Itaquera) cumprimenta todos os presentes e 
pergunta o por quê a Operação Urbana Consorciada Bairros do Tamanduateí não contempla Itaquera, São Miguel, Guaianazes e Itaim que 
são áreas vulneráveis da cidade. 20) Sr. Júlio Cesar Olivieri (ACSP-Distrital Mooca) Não se apresentou. Encerradas as falas dos 
manifestantes, o Sr. Gustavo Partezani Rodrigues passa a palavra ao Vereador Toninho Vespoli para suas considerações sobre o projeto. 
O Vereador Toninho Vespoli cumprimenta os presentes e se coloca democraticamente divergente a algumas questões, principalmente com 
relação ao adensamento proposto. Preocupa-se com o atendimento desta população que viverá na região. Os equipamentos públicos não 
estão claramente definidos nem mesmo localizados no território. Entende a operação urbana como venda do território ao setor imobiliário 
em troca de poucas melhorias de infraestrutura. Sobre o Conselho, entende que o governo tem muito peso, mesmo quando paritário. O 
poder público tem informações que o membro da sociedade civil não possui. Propõe que o conselho seja formado 100% por membros da 
sociedade civil, sendo o poder público um indutor da discussão. Pede esclarecimentos quanto às áreas destinadas aos parques públicos. 
Tem a impressão que toda a área de parques está concentrada em torno dos rios e córregos, como parques lineares.  Também se 
preocupa com a empresa proposta, pois apesar de pública, se apresenta como Sociedade Anônima e pode favorecer interesses privados. 
É contra a relocação de ZEIS e pede clareza quanto as áreas de ZEIS 1. Sobre a proposta como um todo, pede a apresentação de “travas” 
para que a população não seja empurrada para a periferia com o aumento do custo de vida devido à requalificação do perímetro da 
Operação Urbana Consorciada Bairros do Tamanduateí. Agradece a atenção de todos e encerra suas contribuições. O Sr. Gustavo 
Partezani Rodrigues retoma a palavra e inicia os esclarecimentos. Desculpa-se caso esqueça-se de algum item, pois foram muitas falas, 
mas de qualquer forma, tentará abranger todas as indagações e dúvidas apresentadas. Sente-se feliz, pois o projeto já é da população. 
Ficou claro que todos interagiram com o texto proposto. Das várias manifestações após a 1ª rodada, cita que nos deparamos com 6 temas 
importantes: 1º rodada de audiências: quais serão os próximos passos; 2º habitação: produção de unidades, atendimento à favelas, ZEIS 1, 
2 e 3; a gestão das ZEIS, oferta de unidades, regularização, cortiços, todo o processo de atendimento às famílias; 3º conselho gestor: 
representatividade dos conselhos e eleições diretas; 4º empresa: qual seu papel, ao que lhe cabe e como funciona; 5º adensamento 
populacional: o que é isso e para que serve; 6º parques: áreas e distribuição. Lembra a todos que estivemos neste mesmo local, em 
dezembro de 2014, em audiência para obtenção da Licença Prévia Ambiental. Foram apresentamos os resultados do EIA-RIMA, onde 
todos os dados e levantamentos das favelas, população habitantes, vulnerabilidades, cortiços, equipamentos de saúde, educação, 
esportes, de cultura estão neste relatório. E assim que a Lei é aprovada, todos os dados são naturalmente atualizados, uma vez que as 
informações foram coletadas anteriormente. O relatório está disponível no site Gestão Urbana e convida a todos para conhecerem os 
estudos que embasaram o processo de construção da dessa proposta de Operação Urbana Consorciada. Sobre o atendimento 
habitacional, fica a questão de gravar ou não o nome das comunidades, uma vez que fixadas, poderão gerar problemas futuros, caso surgir 
novas áreas e comunidades necessitadas de atendimento. Também se estuda o número de unidades e como realizar os atendimentos. 
Assentamento em novas unidades, regularização fundiária e urbanização são temas relevantes e abordados na minuta. É importante 
garantir o atendimento, mas em locais adequados. Áreas de risco e áreas de inundação não devem receber assentamentos. Necessário 
garantir a segurança e a qualidade do meio ambiente. Sobre o Conselho Gestor, afirma que a proposta seguiu a linha do Conselho 
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Municipal de Política Urbana - CMPU, eleição direta para os segmentos, com a indicação de representantes de conselhos já instituídos, 
dando voz e força aos Conselhos Participativos Municipais que tratam de todo o território e também ao Conselho Municipal da Habitação. 
Diante das contribuições, a proposta de constituição do Grupo de Gestão será reavaliada, atentando a importância dos envolvidos. Quanto 
à empresa, esta foi pensada com gestão integra e com foco nas diversas agendas e ações integradas de implantação das intervenções da 
Lei da Operação Urbana Consorciada Bairros do Tamanduateí - OUCBT, priorizada pelo Grupo de Gestão. Sobre os parques, estes estão 
previstos e distribuídos pelo perímetro da Operação Urbana Consorciada Bairros do Tamanduateí - OUCBT. Serão de 20 mil m² a 95 mil ², 
respeitando suas características distintas e as próprias do local onde serão implantados. Totalizam 316.000 m² em 11 (onze) parques que 
serão conectados por caminhos verdes e amplas ruas arborizadas. O parque Teresa Cristina será o maior deles. A margem do Rio 
Tamanduateí não é considerada parque, mas sim área de preservação permanente – APP. Sobre o adensamento populacional, reforça sua 
importância, mas deve ser controlado. A cidade de São Paulo se espraiou muito, sendo suas distâncias significativas quando da 
locomoção, principalmente às áreas produtivas, onde se encontra o trabalho. É identificada a necessidade de ocupação de áreas 
subutilizadas e que possuem grande estrutura de mobilidade no entorno. É importante também priorizar as conexões locais, facilitando 
assim a utilização dos diversos modais e estações existentes na área. A Operação Urbana Consorciada é instrumento de transformação e 
de atendimento das diversas demandas. Concluindo os trabalhos, Sr. Gustavo Partezani Rodrigues retoma os objetivos das agendas 
realizadas, concluindo as audiências públicas nesta data. Esclarece que as audiências públicas são instrumentos para recepção de 
contribuições e sugestões a fim de aprimorar as propostas em debate. Hoje, foram recebidas várias propostas. A partir de todas as 
contribuições e propostas recebidas nas diversas agendas realizadas e na própria minuta participativa pela internet, tudo será 
sistematizado. Todos os órgãos públicos envolvidos trabalharão juntos no aprimoramento da proposta de Projeto de Lei. O Plano Diretor 
Estratégico regra a apresentação da proposta de intervenção para o Arco Tamanduateí até o final de 2015. Após o aprimoramento da 
minuta do Projeto de Lei, nova audiência pública será realizada, com o objetivo de apresentar o resultado final do texto após as 
ponderações e discussões apresentadas. Neste momento, algumas perguntas se apresentam espontaneamente, questionando a 
ampliação do perímetro expandido, a interlocução do plano urbanístico com projetos existentes em andamento, a realização de censo 
habitacional da população vulnerável e a gravação das comunidades existentes no perímetro da Operação Urbana Consorciada Bairros do 
Tamanduateí. Sr. Gustavo Partezani Rodrigues esclarece rapidamente os pontos colocados, colocando a impossibilidade de ampliação do 
perímetro expandido por conta dos estudos realizados no EIA-RIMA e pelo Licenciamento Ambiental concedido, onde seu perímetro está 
estabelecido; diz que todos os projetos em andamento são estudados e relacionados à proposta apresentada; que a realização do censo 
será avaliada e que entende ser consenso dos movimentos a gravação das comunidades existentes (no perímetro da OUCBT) no Projeto 
de Lei. Aponta que o pedido será atendido, embasado nos dados oficiais da Secretaria Municipal de Habitação, sendo importante haver 
segurança legal. Neste momento, agradece a presença e paciência de todos, ratificando a devolutiva das informações com a realização de 
mais uma audiência pública para apresentação dos resultados do processo participativo da sociedade e aprimoramento do texto legal. 
Despede-se do público e encerra os trabalhos da noite. Eu, Patrícia Saran, Assessora de Diálogo Social da São Paulo Urbanismo, firmo a 
presente ata. 
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17.09.2015 – Reunião do Conselho Municipal de Política Urbana (CMPU) 

Extrato da 26ª Reunião Ordinária 

Publicada no Diário Oficial da Cidade de São Paulo no dia 21 de setembro de 2015, página 21. 

Fernando de Mello Franco, Presidente do Conselho Municipal de Política Urbana – CMPU/SMDU e da Câmara Técnica de Legislação 
Urbanística – CTLU/SMDU, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, DETERMINA a publicação do extrato contendo os 
assuntos discutidos no Plenário relativas às matérias constantes da Pauta da 26ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA – CMPU, realizada em 17 
de setembro de 2015. 
 

Pauta da reunião 
1. Informes; 2. Procedimentos para definição de representantes do CMPU nos demais órgãos colegiados; 3. Apresentação da Minuta de 
Projeto de Lei da Operação Urbana Consorciada Bairros do Tamanduateí (OUCBT); 4. Plenária; 5. Apresentação do projeto Centro Aberto: 
redes de espaços públicos, Calçadões 
e Vale do Anhangabaú; 6. Plenária.01) O Secretário Executivo do CMPU, Fernando Túlio Salva Rocha Franco, iniciou a reunião às 9h35m 
apresentando a pauta da reunião que foi aprovada por unanimidade pelo plenário. 02) Após a aprovação da pauta a palavra foi franqueada 
ao Secretário de Desenvolvimento Urbano e Presidente do CMPU, Fernando Mello Franco, que discorreu sobre o Programa de Residência 
em Arquitetura e Urbanismo (Planejamento e Gestão Urbana 2015/2016 – Convenio entre SMDU-PMSP e FAU-USP), os projetos e planos 
relacionados aos setores e subsetores da Macroárea de Estruturação Metropolitana e a representação do CMPU no FUNDURB, FMSAI, 
CPOP, CMTT e CMPT com o seguinte cronograma: 17/09/15 (quinta-feira) - Definição da metodologia; 02/10/15 (sexta-feira) - Prazo de 
inscrição; 06/10/15 (terça-feira) - Divulgação da lista de candidaturas; 22/10/15 (quinta-feira) - Eleição 
na 37ª Reunião Ordinária, bem como dos critérios de candidatura e votação, destacando, ainda, a observância para o critério de Paridade 
de gênero (Decreto 56.021/2015). 03) A palavra foi franqueada ao representante da São Paulo Urbanismo – SPUrbanismo no CMPU, 
Gustavo Partezani Rodrigues, que apresentou o Projeto de Lei Operação Urbana Consorciada Bairros do Tamanduateí (OUCBT). 04) 
Finalizada a apresentação a palavra foi passada à plenária, depois das contribuições dentre Conselheiros do CMPU, estas foram 
esclarecidas pela mesa e devidamente anotadas. Encerramento: A palavra foi franqueada ao Secretário de Desenvolvimento Urbano e 
Presidente do CMPU, Fernando Mello Franco, que fez as considerações finais. Em seguida o Secretário Executivo do CMPU, Fernando 
Túlio Salva Rocha Franco, agradeceu a presença dos conselheiros informando que o restante da pauta será objeto de próxima reunião, 
encerrando a reunião às 12h45m. A reunião foi secretariada por Fernando Túlio Salva Rocha Franco, Secretário Executivo do Conselho 
Municipal de Política Urbana – CMPU.  

  

http://gestaourbana.prefeitura.sp.gov.br/noticias/conselheiros-realizam-segunda-reuniao-do-cmpu-com-nova-formacao/
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14.09.2015 – Audiência Pública: Minuta do Projeto de Lei – Clube Atlético Juventus 
 
Ata de audiência pública minuta do projeto de lei da operação urbana consorciada bairros do tamanduateí, realizada em 14 de 
setembro de 2015. 
Aos quatorze dias do mês de setembro de 2015, no período compreendido entre 18h00 e 22h00 foi realizada a Audiência Pública sobre a 
Minuta do Projeto de Lei da Operação Urbana Consorciada Bairros do Tamanduateí, no auditório do Clube Atlético Juventus situado à Rua 
Comendador Roberto Ugolini, 152, São Paulo-SP. A abertura foi coordenada pela São Paulo Urbanismo e foi constituída de breve 
saudação e composição da mesa diretora pelo Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano, Sr. Fernando de Mello Franco; 
Subprefeito da Mooca, Sr. Evando Reis e o Diretor de Desenvolvimento da São Paulo Urbanismo, Sr. Gustavo Partezani Rodrigues que 
fará a apresentação. Os esclarecimentos sobre o procedimento da audiência são apresentados. O Secretário Fernando de Mello Franco 
agradece a presença de todos e relata o processo de desenvolvimento e objetivos da Operação Urbana Consorciada Bairros do 
Tamanduateí. Ressalta a manutenção do setor produtivo junto às questões ambientais, sociais e de mobilidade e drenagem. Na sequência 
foi realizada a exposição, pelo Diretor de Desenvolvimento da São Paulo Urbanismo - Gustavo Partezani Rodrigues, dos objetivos e 
estratégias propostas na Minuta do Projeto de Lei que se encontra disponibilizada no sitio www.gestaourbana.sp.gov.br desde 26.09.2015. 
Sr. Gustavo saúda os presentes, se apresenta e retoma o processo participativo de licenciamento da operação urbana consorciada, em 
audiências realizadas em dezembro de 2014, realizadas nos mesmos locais. Inicia com a apresentação do instrumento Operação Urbana 
Consorciada demonstrando as transformações previstas para o território, juntamente com seus objetivos e estratégias de: socialização dos 
ganhos da produção na região; assegurar o direito a moradia digna para quem precisa; melhorar a mobilidade urbana; qualificar a vida 
urbana dos bairros; orientar o crescimento da cidade nas proximidades do transporte público; reorganizar as dinâmicas metropolitanas 
promovendo o desenvolvimento econômico da cidade; incorporar a agenda ambiental ao desenvolvimento da cidade; fortalecer a 
participação popular nas decisões dos rumos da cidade e preservar o patrimônio e valorizar as iniciativas culturais. Os objetivos e 
estratégias são detalhados e, ao final, o Diretor de Desenvolvimento da São Paulo Urbanismo encerra a sua fala agradecendo a todos os 
presentes e convida o Secretário e o Subprefeito a recompor a mesa diretora. A coordenação esclarece que será aberta a palavra aos seis 
primeiros inscritos, com posteriores esclarecimentos em bloco. Seguiram-se 6 falas. 1) Sr. Alexandre (Movimento de Moradia ULCM) diz 
que a Operação Urbana Consorciada Bairros do Tamanduateí não contempla as faixas de 0 a 3 salários mínimos. Cita o Art. 16º da minuta 
dizendo que só contempla a faixa de 6 salários mínimos. Preocupasse também com as pessoas que moram hoje em favelas e cortiços e 
correm o risco de migrarem para regiões periféricas da Zona Leste. 2) Sra. Elisabeth Florido (jornalista e moradora da Mooca) acompanha 
o processo participativo das audiências e participa de associação para preservação da história da Mooca. Coloca que o polígono histórico 
da Mooca não é pontuado claramente na minuta. Sugere marcar todos os pontos de interesse cultural, histórico, paisagístico, artístico, 
arquitetônico e afetivo passíveis de preservação e requalificação, tombados ou em processo de tombamento de forma clara no mapa. 
Pergunta sobre os caminhos históricos e a requalificação das orlas do Tamanduateí. Questiona o direito de preempção que existia na 
ZEPEC da área do Moinho e que não consta na lei. Pergunta como será feita a requalificação do patrimônio histórico. Pede a inclusão do 
direito de preempção nas áreas históricas da Mooca. 3) Sr. Francisco Parisi (Superintendente da Associação Comercial de São Paulo 
Distrital Mooca, ACSP-DM) Cumprimenta todos os presentes e inicia solicitando retificação do texto do Caderno Ilustrado, esclarecendo 
que a ACSP-Distrital Mooca participou de reuniões de esclarecimento e não desenvolvimento (página 15 do caderno ilustrado). Pergunta 
também sobre demais incentivos e benefícios para desenvolvimento das atividades comerciais. Que benefícios os empresários dos 
comércios de rua terão, além do incentivo a fachadas ativas? Como será o futuro das micro e pequenas empresas? 4) Sra. Sonia Valkovics 
(Movimento Viva o Parque Vila Ema) fala sobre dois terrenos que poderão se tornar parques na região. Um deles na Vila Ema e o outro no 
terreno da antiga Esso, já batizado pela população de Parque da Mooca. Pergunta se este parque será contemplado com 100% ou apenas 
50% da gleba. Preocupa-se com a falta de áreas verdes e calor excessivo, principalmente com o adensamento previsto. Pede para que o 
plano não ceda à especulação imobiliária. 5) Sr. Antonio Vioto Neto se refere à primeira rodada de audiências públicas no final de 2014, 
onde foi apresentado 28% dos recursos da OUCBT para equipamentos e agora é apresentada na minuta do projeto de lei a destinação de 
15% dos recursos. Indaga do por que aumentar o adensamento e diminuir a parcela dos recursos destinada aos equipamentos. Relata 
também que nas audiências anteriores a distribuição dos equipamentos era apresentada e pede para que estes que sejam indicados, 
apontando quais e onde serão instalados os novos equipamentos. Também pergunta sobre a estimativa de arrecadação dos recursos e 
qual será o tempo de implementação do Plano. 6) Sr. Evaldo Forti questiona a criação da empresa Bairros do Tamanduateí  S/A - BTSA e 
respectivo conselho. Para que abrir uma nova empresa e gerar mais gastos públicos? Pergunta por que não utilizar a estrutura existente da 
SP Urbanismo e SP Obras, principalmente no momento econômico que o país atravessa. Cita que o percentual dos recursos arrecadados 
pela operação de 5% destinados à BTSA seria maior que os 4% destinados ao Patrimônio. É contra aberturas de novas empresas 
subsidiárias, conforme autoriza artigo na minuta. Neste momento, a coordenação encerra o primeiro bloco de questões e passa a palavra à 

http://gestaourbana.prefeitura.sp.gov.br/audiencia-publica-clube-atletico-juventus/
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mesa para os esclarecimentos. O Sr. Gustavo Partezani Rodrigues – Diretor de Desenvolvimento da São Paulo Urbanismo que faz os 
esclarecimentos e agradece as questões e reflexões da proposta apresentada para aprimorar o processo. Esclarece que as faixas de 
atendimento HIS 1 (de 0 a 3 salários mínimos) e HIS 2 (de 3 a seis salários mínimos)  já estão definidas no Plano Diretor Estratégico e as 
20 mil unidades atenderão a demanda. Isso ocorrerá em reurbanizações, regularizações ou reassentamentos em novas unidades. Quanto 
à empresa, esta é financiada pelos recursos da própria operação urbana e nenhum recurso do tesouro municipal será aplicado na empresa. 
A porcentagem apresentada será empregada ao longo dos trinta anos da transformação do território. Muitas cidades no mundo focam em 
interlocutores para projetos específicos a fim de propiciar dinâmica e celeridade no processo. A BTSA será subsidiária da São Paulo 
Urbanismo. A estimativa/projeção de arrecadação de recursos no perímetro da Operação Urbana Consorciada Bairros do Tamanduateí, 
nos dias de hoje, é de aproximadamente 5 bilhões e meio, ao longo do tempo. Sobre os equipamentos, várias reuniões foram feitas com as 
diversas secretarias envolvidas no processo, e a estimativa foi apresentada nos processos participativos anteriores.  Orçando as 
estimativas e equilibrando as diversas solicitações de aumento das áreas verdes, foi definido e cravado valor específico para os 
equipamentos. O parque da Rua Dianópolis foi atendido em 50% da área total do lote, mas outras áreas do perímetro também serão 
atendidas com parques. As áreas verdes foram pulverizadas pelo perímetro e foi criado um sistema de parques. O parque da Vila Ema está 
fora do perímetro da Operação Urbana Consorciada Bairros do Tamanduateí. Aproveita o momento e convida a todos a se manifestarem 
no site gestão urbana, na minuta participativa, como a Sra. Elisabeth Florido fez.  Sobre o patrimônio, a área do Moinho não foi possível 
envolver no projeto, pois já existe protocolo do proprietário com o interesse de uso. A Operação Urbana Consorciada Bairros do 
Tamanduateí propõe a compra de imóveis de interesse público, restaurar e propor a instalação de polos criativos. A Operação Urbana 
Consorciada Bairros do Tamanduateí também propõe subsídio para realização de chamamento público para restauração do patrimônio 
local e acolhendo as diretrizes do Plano Diretor Estratégico. Além disso, há intenso diálogo com o Compresp para aprimoramento das 
resoluções de tombamento. Queremos que o patrimônio seja de todos, com áreas onde a população possa entrar e se envolver com a 
história. Quanto às questões colocadas pela Associação Comercial de São Paulo – Distrital Mooca, é esclarecido o termo utilizado no 
Caderno Ilustrado. A Associação e diversos outros interlocutores da sociedade civil participaram do processo de desenvolvimento citado, 
desculpando-se pela formulação do texto. Sobre o comércio, há incentivos, nos corredores citados, para que continuem instalados com 
benefício de áreas não construídas resguardando as lojas, arborização urbana, resguardando ofertas de estacionamentos, calçadas largas, 
fachada ativa entre outras. Neste momento, a palavra é passada ao Sr. Fernando de Melo Franco – Secretário Municipal de 
Desenvolvimento Urbano que discorre sobre dois pontos importantes da Operação Urbana Consorciada proposta: a permanência do setor 
industrial e o desenvolvimento do comércio, incentivando a economia criativa. Micro, pequenas e médias empresas relacionadas com a 
produção do conhecimento. Para preservar e desenvolver é necessário o uso certo do local. Sugere inaugurar a BTSA neste território, 
firmando a intenção de foco de articulação e desenvolvimento do plano urbanístico proposto. A coordenação prossegue chamando os 
manifestantes inscritos para continuidade das perguntas. 7) Sr. Luis Carlos Castan (Arquiteto e membro da Associação Comercial) 
Pergunta sobre desapropriações referentes aos melhoramentos públicos, pois a lei trás apenas valores estimados dos lotes. Per e como 
ficarão os imóveis atingidos. Será pago além dos valores dos terrenos os valores dos imóveis também? Diante da proposta de requalificar 
as margens do Rio Tamanduateí, como se pretende lidar com o trânsito existente durante a execução da intervenção? 8) Sra. Wanda 
Herrero (Presidente do Conseg). Lê texto sobre o Rio Tamanduateí de sua autoria, exaltando a história e valor do Rio Tamanduateí, que 
vem sendo degradado no decorrer das últimas décadas. Pede para que seja feita a gestão junto às Prefeituras das cidades do entorno que 
compreendem a bacia do Tamanduateí para que trabalhem junto a despoluição do referido rio. 9) Sra. Edileusa Silva (integrante do 
movimento ULCM) pergunta sobre as faixas de atendimento para HIS 1 e HIS 2 e questiona se, em áreas contaminadas, podem ser feitas 
habitações e parques.  10) Ana Maria (Arquiteta e Urbanista, Conselho da Mulher Empresária) Aponta o programa de intervenções pede 
esclarecimentos sobre  a destinação das habitações de interesse social. Sugere que seja inserido o nome das comunidades que serão 
beneficiadas para controlar quem terá acesso às habitações que serão promovidas pela OUCBT. 11) Sr. Júlio César (Arquiteto e 
Conselheiro de Política Urbana da Associação Comercial) Pergunta se está previsto o destamponamento do Rio Tamanduateí e como será 
resolvida da questão de sombreamento gerado pelas grandes edificações, uma vez que o gabarito foi liberado em determinados setores.  
Questiona sobre os valores a ser pagos quando das desapropriações e se a edificação e as atividades instaladas serão ressarcidas. 
Sugere a locação social em detrimento à propriedade da moradia. Diz que o modelo de aluguel é uma questão que o Estado não tem 
interesse em gerenciar. 
A coordenação encerra este próximo bloco de questionamentos e passa a palavra à mesa para os esclarecimentos. O Sr. Gustavo 
Partezani inicia a fala informados sobre os alinhamentos viários propostos que estão embasados em leis de 1947, 1952, 1960 e 1970 – 
proposta do projeto original do Engenheiro Jorge Macedo Vieira, que nunca foi executado. Há aproveitamento do viário Já proposto tendo 
em vista a situação do território já tomado. Aquilo que já está gravado como alinhamento viário será promovida a transformação pela 
OUCBT. Quanto ao destamponanamento, a proposta cria um sistema viário de apoio à Avenida do Estado. São novos caminhos para 
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distribuir o tráfego existente na pista sobre o Rio Tamanduateí. Desta forma, será possível qualificar e revelar o Rio, promovendo o 
destamponamento e as novas conexões entre Cambuci e Mooca. Fala do texto apresentado e solicita autorização para a publicação do 
texto. A despoluição é promovida pelo Departamento de Águas e Energia e Esgoto do Estado de São Paulo e a SABESP, sendo que a 
OUCBT apoiará as ações em andamento. Sobre as questões de descontaminação, a Licença Prévia Ambiental traz essas estratégias e é 
questão importante nesta operação. As análises apresentam graus diferentes de contaminação e há regras para a indicação de usos, 
sendo que parques são possíveis em determinados índices/graus de contaminação regrados pela CETESB e pela Secretaria Municipal do 
Verde e Meio Ambiente. Neste momento, a palavra é passada ao Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano – Sr. Fernando Mello 
Franco que traz esclarecimentos sobre as ZEIS e atendimento às faixas de atendimento. É estimado que as Habitações de Interesse Social 
sejam realizadas, fundamentalmente, nas áreas de ZEIS. As faixas de atendimento são estabelecidas com clareza no Plano Diretor 
Estratégico, sendo garantidas as porcentagens de atendimento às faixas 1 e 2 para as Habitações de Interesse Social. Quanto à locação 
social, a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano é favorável a implantação, sobretudo nas operações urbanas, por se tratarem de 
áreas de contínua valorização. A dificuldade do poder público se encontra na gestão desta locação. A locação social pressupõe uma gestão 
mais complexa. Com a criação da empresa, que terá a gestão do banco de terras, poderemos pensar em ter um embrião de uma gestão da 
locação social, sendo excelente experiência de política habitacional para a cidade. Complementa a questão da gestão do Rio Tamanduateí 
com os municípios vizinhos, aponta a aprovação do Estatuto da Metrópole que traz a obrigatoriedade de Planos de Desenvolvimento 
Urbano Integrado – PDUI, que já se constituem com as cidades que possuem e estas questões devem ser enfrentadas. Sr. Gustavo 
Partezani agradece a doação do texto da Sra. Wanda Herrero. A coordenação prossegue com as manifestações dos inscritos, seguindo-se 
mais cinco falas: 12) Sr. Eduardo (morador da Mooca) Aponta a timidez do projeto na proposição das áreas verdes: mediante ao grande 
adensamento não deveríamos pensar em um projeto mais arrojado de espaços públicos? Sobre a área do terreno da Esso, lembra o 
grande dano ambiental histórico que a atividade industrial naquela gleba trouxe a região e aos seus moradores. Sugere promover um 
parque em 100% da área seria uma maneira de ressarcir à sociedade pelos maus historicamente relatados. Fala sobre a situação das ZEIS 
gravadas a mais de 10 anos no baixo da Mooca (Brás). A região congelou, não se promoveu as unidades habitacionais desejadas, e o 
adensamento populacional desejado não ocorreu. Temos hoje, uma área degradada. 13) Antonio de Pádua Chagas (Conselheiro 
Participativo da Mooca) Discorre sobre as áreas contaminadas e fala que a operação traz estratégias ambientais no âmbito da drenagem e 
das coberturas vegetais, mas não demonstra os mecanismos para a mitigação das áreas contaminadas. Pede um cuidado especial quanto 
a projetos em áreas contaminadas, citando casos de explosões em obras. Cita Aziz Ab’Saber e ressalta a importância da utilização de 
trabalhos e estudos relevantes. Pede especial cuidado com as áreas de ZEIS: o pobre é levado a habitar áreas periféricas ou 
contaminadas. 14) Maksuel (Presidente do MSTI) Pede que a Lei 15.542 seja respeitada e que a Lei da OUCBT a citasse. Pergunta se o 
recurso anteriormente apontado de 18%, já previa a implantação de 20.000 unidades, por que agora com destinação de 25% dos recursos 
o número de unidades se manteve? Não daria para serem feitas mais unidades? Questiona se a área destinada a ZEIS dará conta de 
implantar as 20.000 HIS. Gostaria de um mapa que mostrasse as áreas e o número de unidades. Pergunta também qual será a cota de 
terrenos que será comprada além das áreas demarcadas como ZEIS e se SEHAB já poderia começar a fazer. Recursos: como ficará a 
gestão dos recursos dentro da empresa BTSA? Os recursos específicos para a habitação ficarão separados em outra conta? Como será a 
lista de atendimento das demandas habitacionais? Será atendido quem já foi cadastrado? Como será feita por SEHAB? 15) Rafael Melo da 
Silva (integrante do MSTI) Questiona quando será dada solução para a questão da Gleba Petrobrás. Relata que as unidades ainda não 
começaram a ser implantadas. 16) Fernandes José Cícero (Luta Nacional Moradia Campo e Cidade) Apoia a unificação e apoio a todas as 
lutas por moradia. A coordenação informa que as manifestações dos inscritos se encerram e passa a palavra à mesa. O Sr. Gustavo 
Partezani, resume rapidamente as questões do último bloco e inicia com os esclarecimentos das áreas verdes da proposta. Fala da área 
total prevista pelo projeto, que acrescenta em oito vezes a área verde hoje existente, em termos de parques que serão distribuídos no 
território da operação, como um sistema de parques. Este sistema é associado com a arborização com espécies nativas nas novas vias 
qualificadas, criando um sistema de sombreamento e amenizam as ilhas de calor. O sistema de parques e áreas verdes criadas atende o 
indexador da ONU. Quanto às questões de descontaminação estas se encontram a Licença Prévia Ambiental que esclarecem métodos e 
estratégias de descontaminação. São premissas ambientais que devem ser respeitadas. Sobre as ZEIS, a operação urbana propõe um 
balanceamento dos incentivos e obrigações das áreas de ZEIS para os proprietários privados de disponham à transformação proposta. A 
associação do território com os instrumentos de financiamento da operação urbana, possibilitaremos maior efetividade na ZEIS. A minuta 
traz vários incentivos para a expropriação amigável que agilizam os prazos dessas ações.  
A área da Petrobrás, que possui lei específica nº 15.842/2013, é a conquista está garantida. Será estudada a possibilidade de reforçar a lei 
citada na redação da lei da operação Urbana. A Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB está em tratativas sobre a doação da área pela 
União e a operação urbana trás o projeto de melhoramento público que a lei cita em seu artigo 4º. Hoje, a Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano e a São Paulo Urbanismo trabalha o processo de planejamento, é o plano de ações de várias agendas que se 
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articulam as transformações da cidade. Lembra-se da conquista que o PDE trouxe, onde de 10%, foi garantido 25% dos recursos da 
operação urbana para habitação de interesse social. Através da empresa BTSA, as ações serão realizadas de forma integrada, sendo os 
dados dos levantamentos do HABISP, incorporados ao atendimento do perímetro de adesão e perímetro expandido da operação. 
Neste momento, o Sr. Maksuel interrompe a fala e remete aos anos de luta do movimento para a transformação do território da Petrobrás e 
atendimento ao referido movimento. Preocupa-se com a segurança e garantia da continuidade. O Sr. Fernando de Mello Franco retoma a 
fala e reafirma as competências das políticas municipais nas diversas secretarias municipais no território, inclusive SEHAB. Fala da 
expectativa de arrecadação da operação, significativa para o perímetro específico da cidade. No desenvolver da Operação Urbana e com a 
arrecadação dos recursos, o Grupo de Gestão terá fundamental ação junto à deliberação das prioridades no programa de intervenção 
aprovado em lei, acompanhado pelos instrumentos de controle social instituído. A palavra é passada agora para o Subprefeito da Mooca, 
Sr. Evando Reis que cumprimenta e parabeniza o Secretário, o Diretor e toda a equipe envolvida nos trabalhos e parabeniza também a 
participação da sociedade no debate. Enaltece a elaboração do projeto e cita avanços significativos para a região. Afirma que o debate não 
se encerra hoje havendo novas oportunidades na participação da construção. Fala do Grupo de Gestão da Operação Urbana e da 
importância da participação da gestão e da fiscalização das ações propostas. Finaliza parabenizando todo o processo de construção da 
proposta e agradece a disponibilização do espaço cedido pelo Clube Atlético Juventus. O Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano, 
Sr. Fernando de Mello Franco também agradece a presença e participação de todos e convida para próxima audiência a ser realizada em 
21/09/2015 no Círculo dos Trabalhadores Cristãos da Vila Prudente e despede-se do público e encerra os trabalhos da noite. Eu, Patrícia 
Saran, Assessora de Diálogo Social da São Paulo Urbanismo, firmo a presente ata. 
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10.09.2015 – Reunião com o Conselho Participativo Municipal (CPM) da Subprefeitura de Vila Prudente 

Reunião realizada no Auditório da Subprefeitura de Vila Prudente. Apresentado o Caderno Ilustrada proposta de Projeto de Lei. Os 
conselheiros foram convidados à participarem da Audiências a serem  realizadas nos próximos dias 14 e 21 de setembro de 2015 para 
esclarecerem dúvidas e apresentarem contribuições à proposta. 
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08.09.2015 – Audiência Pública: Minuta do Projeto de Lei – CEU Meninos 

Ata de audiência pública Minuta do Projeto de Lei da Operação Urbana Consorciada Bairros do Tamanduateí, realizada em 08 de 
setembro de 2015. 
Aos oito dias do mês de setembro de 2015, no período compreendido entre 18h00 e 21h30 foi realizada a Audiência Pública sobre a Minuta 
do Projeto de Lei da Operação Urbana Consorciada Bairros do Tamanduateí, no auditório do CEU Meninos situado à Rua Barbinos, 111, 
São Paulo-SP. A abertura foi coordenada pela São Paulo Urbanismo e foi constituída de breve saudação e agradecimento à população 
presente e à Subprefeitura do Ipiranga presente em nome da Coordenadora de Planejamento e Desenvolvimento Urbano – Maria 
Auxiliadora Salvador. É esclarecido o procedimento da audiência que se dará com apresentação da proposta com posterior manifestação 
dos interessados. Na sequencia foi realizada a exposição, pelo Diretor de Desenvolvimento da São Paulo Urbanismo - Gustavo Partezani 
Rodrigues, dos objetivos e estratégias propostas na Minuta do Projeto de Lei que se encontra disponibilizada no sitio 
www.gestaourbana.sp.gov.br desde 26.09.2015. Sr. Gustavo saúda os presentes, se apresenta e inicia com esclarecimento das atribuições 
da São Paulo Urbanismo, empresa pública vinculada à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano. Explica o procedimento a ser 
realizado na audiência, retoma o processo participativo com as demais audiências que se realizarão: dia 14/09/2015 no Clube Atlético 
Juventus e dia 21/09/2015 no Círculo dos Trabalhadores Cristãos da Vila Prudente. As sugestões também poderão ser encaminhadas pela 
minuta participativa disponibilizada no sitio www.gestaourbana.sp.gov.br e podem esclarecer dúvidas nos mapas disponibilizados na mesa 
lateral junto aos técnicos da São Paulo Urbanismo. Inicia com a apresentação do instrumento Operação Urbana Consorciada, 
demonstrando as transformações previstas para o território, juntamente com seus objetivos e estratégias de: socialização dos ganhos da 
produção na região; assegurar o direito a moradia digna para quem precisa; melhorar a mobilidade urbana; qualificar a vida urbana dos 
bairros; orientar o crescimento da cidade nas proximidades do transporte público; reorganizar as dinâmicas metropolitanas promovendo o 
desenvolvimento econômico da cidade; incorporar a agenda ambiental ao desenvolvimento da cidade; fortalecer a participação popular nas 
decisões dos rumos da cidade e preservar o patrimônio e valorizar as iniciativas culturais. Os objetivos e estratégias são detalhados e, ao 
final, o Diretor de Desenvolvimento da São Paulo Urbanismo encerra a sua fala agradecendo a todos os presentes e em seguida abre para 
a palavra ao debate. Antes ainda, o Sr. Gustavo Partezani Rodrigues manifesta a presença do Vereador Paulo Frange, relator do projeto de 
Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo que tramita na Câmara Municipal de São Paulo e o convida a compor a mesa. A 
coordenação esclarece que será aberta a palavra aos inscritos, com posteriores esclarecimentos em bloco. Seguiram-se 04 falas. 1) Sr. 
Maxwell (Líder do Movimento Sem Terra do Ipiranga – MSTI) agradece e enfatiza a qualidade do projeto apresentado. Ressalta o período 
de esquecimento da comunidade pelo Poder Público, mesmo estando muito próximo da área central e fala do atual empoderamento da 
comunidade. Discorre sobre as conquistas a respeito da Gleba Petrobrás e sobre a Lei de incentivo para construção de Habitação de 
Interesse Social na gleba Petrobrás. Preocupa-se quanto a inclusão da área no Perímetro da Operação Urbana Consorciada, indagando 
sobre sua qualificação, o que será construído no local, quantas unidades habitacionais serão produzidas, como será o processo de entrega 
das unidades e qual será a fila de atendimento. Relembra a luta do movimento MSTI até a presente data e as conquistas alcançadas. 
Pergunta também sobre a sintonia da Secretaria Municipal de Habitação com o projeto desenvolvido pela São Paulo Urbanismo. Numa 
visão geral da proposta apresentada, pergunta qual a destinação dos outros 56% dos recursos arrecadados na Operação Urbana 
Consorciada e quais serão os benefícios que o setor imobiliário receberá, pois só identificou a outorga onerosa e os demais não estão 
claros. Sobre as áreas de ZEIS, pergunta o que está proposto, quantas unidades por área e quanto será destinado ao Ipiranga. Para as 
demais áreas, pergunta quantas poderão ser adquiridas para a produção de habitação de interesse social pela Operação Urbana 
Consorciada. Encerra sua fala informando que ele e o movimento participarão das demais audiências. 2) Sr. Altamiro (Movimento de 
Moradia Vila Cristália – Sacomã) Cumprimenta os presentes e aponta a preocupação com os prazos para a realização dos projetos. 
Salienta a importância da Operação Urbana, mas não compreende as ações de médio e longo prazo. Fala do alagamento do Córrego dos 
Meninos e gostaria de saber se esta questão está contemplada no projeto apresentado. Cita áreas do entorno, terrenos próximos a São 
Caetano do Sul e Via Anchieta que poderiam ser pleiteados para implantação de moradias populares e equipamentos de esporte e cultura. 
3) Sr. José Marcelo Silva (Movimento dos Sem Terra do Ipiranga – MSTI) Fala da luta de dez anos do movimento na conquista das 
moradias para a gleba Petrobrás e do acampamento instalado no local para garantir a conquista e impedir desordem no local. Fala que o 
executivo se comprometeu em iniciar as obras em março de 2015, mas que isso não ocorreu. Pergunta se a nova lei proposta pode atrasar 
mais ainda a implantação, se ainda demoraram mais dez, quinze ou vinte anos para se concretizar e também por que não as obras já não 
se iniciaram. 4) Sr. Francisco Neto (Movimento dos Sem Terra do Ipiranga – MSTI). Fala sobre a demora do executivo em iniciar as obras 
da gleba Petrobrás. Pergunta sobre a origem dos recursos do projeto apresentado. Finalizada as manifestações, a palavra é passada ao 
Sr. Gustavo Partezani Rodrigues – Diretor de Desenvolvimento da São Paulo Urbanismo que faz os esclarecimentos. Iniciando pela Gleba 
Petrobrás, cita as várias Secretarias municipais que a Prefeitura de São Paulo possui com agendas setoriais específicas. A Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Urbano – SMDU planeja e desenvolve os projetos urbanos, enquanto a Secretaria Municipal de Habitação –

http://gestaourbana.prefeitura.sp.gov.br/18120-2/
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SEHAB, trata dos cadastros, inscrições, regularizações fundiárias e também da produção de Habitação de Interesse Social. Os recursos 
para essas finalidades são obtidos através do Fundo Municipal de Habitação e de Programas Federais como o Minha Casa Minha Vida. A 
Lei nº 15.842, citada pelo Sr. Maxwell continua garantida na proposta, e contribui acrescentando recursos à requalificação da área com 
equipamentos, áreas verdes e sistema viário.  A entrega de unidades e seus respectivos beneficiários serão tratados por SEHAB. Quanto 
aos recursos, 44% estão reservados à habitação de interesse social (25%), equipamentos públicos (15%) e patrimônio histórico (4%). Os 
demais 56% são distribuídos em obras de drenagem e meio ambiente (aproximadamente 20%) e também mobilidade, com 
aproximadamente 30% dos recursos. Esclarece ainda que há incentivos para a produção habitacional de interesse social para entidades 
privadas (como o Minha Casa Minha Via Entidades) que se envolvem nesta produção. Quanto à origem dos recursos, estes são obtidos da 
venda dos Certificados de Potencial Construtivo Adicional – CEPAC, sendo dispensado o pagamento para Habitação de Interesse Social - 
HIS. Os recursos vão para a empresa que vai gerir os processos e implementar os programas previstos na lei. Já sobre o tempo do projeto, 
este depende da cidade, depende da Gestão: o Grupo de Gestão e da Empresa Pública administrarão a implantação do projeto. O Sr. 
Maxwell fala que há uma pergunta em aberto. As áreas de ZEIS já tem proposta prevista para HIS? O Sr. Gustavo Partezani esclarece que 
o projeto acolhe as ZEIS demarcadas e proporciona recursos para esta produção e demonstra exemplos como a área de Heliópolis e área, 
anteriormente da SABESP, na Vila Prudente. Agradece e convida a população para as próximas audiências e dá a palavra ao vereador 
Paulo Frange. O vereador Paulo Frange, faz uso da palavra cumprimentando a todos e parabeniza a apresentação. Discursa sobre a 
evolução que este plano passou nos últimos dez anos, destacando os dois últimos anos. O projeto evoluiu muito e sente orgulho das 
propostas apresentadas. O projeto pensa em tudo: mobilidade, verde, drenagem e principalmente nas pessoas. Ressalta a importância em 
distribuir a população entre os espaços da cidade, garantindo a boa ambiência e qualidade de vida. Lembra quanto aos trabalhos que a 
Câmara Municipal desenvolve para a aprovação do Projeto de Lei do Zoneamento e da importância das áreas de ZEIS reconhecidas no 
PDE. Cita as áreas de ZEIS 1 que já se apresentam regularizadas do ponto de vista fundiário e das recentes entregas de 2.500 títulos de 
propriedades realizadas pelo governo. Aponta a garantia de remediação das áreas contaminadas que a Operação Urbana contempla ação 
muitas vezes, realizada pelos investidores imobiliários. Fala também da inclusão do perímetro expandido, sendo que este poderá se 
beneficiar dos recursos arrecadados. Reforça a evolução do projeto, a qualidade da proposta apresentada pelo executivo e agradece a 
participação de todos. O Diretor da São Paulo Urbanismo, Sr. Gustavo Partezani Rodrigues faz os agradecimentos finais, convida a 
população a acompanhar as próximas audiências e encerra a audiência. Eu, Patrícia Saran, Assessora de Diálogo Social da São Paulo 
Urbanismo, firmo a presente ata. 
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03.09.2015 – Reunião com Representantes dos Movimentos de Moradia da região 

Reunião realizada no Edifício Martinelli. Contou com a participação de 161 pessoas. A apresentação foi realizada e aberta à palavra para 
contribuições e esclarecimentos. 
 
 
  Autor Tema Contribuições 

1 Sr. José Carlos Contaminação 
Movimento dos Sem Terra do Ipiranga - MSTI: fala sobre a gleba 
Petrobrás informando que a área já está descontaminada, faltando 
apenas a liberação. 

2 Sra. Lilian Empresa MSTI: pergunta sobre a participação da empresa privada. Como ela se 
dá? 

3 Sr. João Batista Habitação MSTI: a população tem fome de moradia e pede para acelerar o 
processo do terreno da Petrobrás. Desapropriar para morar. 

4 Sra. Mariclaire da Silva Habitação 
MSTI: Pergunta como será garantida as unidades aos moradores. 
Construir p quem?! Fala de lei sobre lei. Já existe a lei que garante a 
moradia, sendo necessário construir e 30 anos é muito tempo. 

5 Sr. Manuel Processo 
Participativo 

Movimento em Defesa do Favelado - MDF: fala que o projeto deve ser 
discutido com a população e que será discutido na Vila Prudente. 

6 Aparecida Habitação 
MSTI: Fala da redução do deficit habitacional, se as 20.000 unidades 
habitacionais oferecidas atenderão as comunidades. A necessidade é 
atual e não daqui 25 anos. Querem o parcelamento do solo. 

7 Ivanisa Habitação 
Leste 1: relembra o contexto histórico da região falando que esta área 
acolheu a população e teve a população mais pobre expulsa por conta 
do desenvolvimento. Fala em cronograma e prioridade de investimento. 

8 Sidney Processo 
Participativo União do Movimento de Moradia: questiona a demanda par atendimento 

9 Graça Habitação Fala em pacto de fidelidade para debater brigando por proposta justa 
para habitação de baixa renda. 

10 André Gestão MDF: Fala sobre o grande desafio em implementar as propostas. 

11 Maxsuell Habitação 

MSTI: fala sobre a área da Petrobrás onde o movimento luta por mais 
de 10 anos. Já conquistaram legislaçaõ específica para garantir cerca 
de 5 mil unidades habitacionais. Acompanha o projeto junto à SEHAB e 
questiona o impacto da OUCBT na área. 

 
 
 
 
  

http://gestaourbana.prefeitura.sp.gov.br/reuniao-com-representantes-dos-movimentos-de-moradia-da-regiao/
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02.09.2015 – Reunião com o Conselho Participativo Municipal (CPM) da Subprefeitura Sé 

Reunião realizada no Auditório da Subprefeitura da Sé. Apresentado o Caderno Ilustrada proposta de Projeto de Lei. Os conselheiros foram 
convidados à participarem da Audiências a serem  realizadas nos próximos dias 08, 14 e 21 de setembro de 2015 para esclarecerem 
dúvidas e apresentarem contribuições à proposta. 
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27/08/2015 – Reunião do Conselho Municipal de Política Urbana (CMPU) 

Extrato da 36ª Reunião Ordinária 

Publicada no Diário Oficial da Cidade de São Paulo no dia 28 de agosto de 2015, página 24. 

Fernando de Mello Franco, Presidente do Conselho Municipal de Política Urbana – CMPU/SMDU, no uso de suas atribuições legais e 
regulamentares, DETERMINA a publicação do extrato contendo os assuntos discutidos no Plenário relativas às matérias constantes da 
Pauta da 36ª REUNIÃO ORDINÁRIA – CMPU, realizada em 27 de agosto de 2015.  

Pauta da reunião 
1. Posse dos conselheiros(as); 2. Apresentação da Política de Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo; 3. Proposta de agenda 
e cronograma de reuniões para 2015; 4) Plenário. 01) O Secretário Executivo do CMPU, Fernando Túlio Salva Rocha Franco, iniciou a 
reunião às 9h15m apresentando a pauta da reunião que foi aprovada por unanimidade pelo plenário. 02) Após a aprovação da pauta o 
Secretário Executivo da CMPU, Fernando Túlio Salva Rocha Franco franqueou a palavra ao Secretário de Desenvolvimento Urbano e 
Presidente do CMPU, Fernando Mello Franco, que deu posse aos conselheiros e conselheiras, e fez apresentação da Política de 
Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 03) Em sequência o Secretário Executivo do CMPU informou sobre a proposta de 
agenda e o cronograma de reuniões para 2015, bem como a ciência e a disponibilização da minuta da Ata da reunião conjunta entre CMPU 
e CTLU (35ª Reunião Ordinária do CMPU e 17ª Reunião Extraordinária da CTLU) para posterior coleta de assinatura. 04) Finalizadas as 
apresentações e os informes a palavra foi passada à plenária. Depois das contribuições dentre Conselheiros do CMPU e demais presentes, 
estas foram devidamente anotadas pela mesa. 

 Encerramento: A palavra foi franqueada ao Secretário de Desenvolvimento Urbano e Presidente do CMPU, Fernando Mello Franco, que 
fez as considerações finais e agradeceu a presença dos conselheiros e conselheiras encerrando a reunião às 11h15m. A reunião foi 
secretariada por Fernando Túlio Salva Rocha Franco, Secretário Executivo do Conselho Municipal de Política Urbana – CMPU 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

http://gestaourbana.prefeitura.sp.gov.br/noticias/conselho-municipal-de-politica-urbana-realiza-primeira-reuniao-ordinaria-com-novos-integrantes-eleitos/
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17.06.2015 – 169ª Reunião Plenária Ordinária do CADES/SVMA 
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02.04.2015 – Visita a Comunidade da Vila Prudente 

Visita realizada na Comunidade da Vila Prudente. O encontro foi acompanhado por lideranças locais e moradores. Na sede da associação, 
foram esclarecidas dúvidas quanto às intervenções previstas para a região. 
 
Fotos 
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08.12.2014 – Audiência Pública: Licenciamento Ambiental Prévio – CEU Meninos 
Transcrição da Audiência Pública para Licenciamento Ambiental Prévio realizada em 08/12/2014 
LOCAL: Rua Barbinos, 111 – São Paulo – SP 
Horário: 19h às 22hs 
Data: 08/12/2014 

 
Objetivo: Discutir questões relacionadas ao Licenciamento Ambiental – Bairros do Tamanduateí – Operação Urbana Consorciada Mooca - 
Vila Carioca – Resolução nº 069 do CADES de 2002 – Data apresentação – 03/12/2014. 
 
Sra. Ocleres Harkot: Eu, Secretária Executiva do Conselho Municipal de Desenvolvimento Sustentável Ocleres Harkot, farei a leitura dos 
procedimentos da Audiência Pública. Relatório de Publicação dos Editais – Audiências Públicas, com o objetivo de discutir questões 
relacionadas ao Licenciamento Ambiental – Bairros do Tamanduateí – Operação Urbana Consorciada Mooca-Vila Carioca, realizadas nos 
dias 01 de dezembro, 03 de dezembro e 08 de dezembro de 2014, às 18 horas. Informamos que o Estudo de Impacto Ambiental – EIA-
RIMA, do Licenciamento Ambiental Bairros do Tamanduateí, Operação Urbana Consorciada Mooca-Vila Carioca deu entrada na Secretaria 
do Verde e Meio Ambiente – CADES, e foi publicado e tornado púbico nos dias vinte e um de fevereiro de 2014 do Diário Oficial da Cidade 
de São Paulo, dia 22 de fevereiro de 2014 de 2014 no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, 25 de fevereiro de 2014 no Diário Oficial da 
Cidade de São Paulo. Em seguida os editais das audiências públicas foram publicados nos dias 07 de novembro de 2014, no Diário Oficial 
da Cidade de São Paulo, 08 de novembro de 2014, no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, 11 de novembro de 2014 no Diário Oficial da 
Cidade de São Paulo, 08 de novembro de 2014 no jornal Folha de São Paulo. 
Enviamos correspondência, pelo correio e por email para: Sr. Prefeito, Sr. Governador, os Srs. Vereadores, os Srs. Deputados, Srs. 
Secretários, Subprefeitos, Presidente da CETESB, Promotoria de Justiça do Meio Ambiente, Coordenador de Apoio às Promotorias de 
Meio Ambiente, Procurador Geral de Justiça do Ministério Público do Estado de São Paulo, Procurador Geral do Município, Comandante da 
Guarda Civil Metropolitana, Conselheiros do CADES e CONFEMA, Conselhos Regionais de Meio Ambiente, Conselhos e Gestores de 
Parques, ONG’s, Ambientalistas cadastradas na Secretaria do Verde e demais instituições constantes da nossa mala direta. O EIA-RIMA e 
o convite da Audiência Pública, estão disponíveis na internet na página do CADES. 
Vou falar para os senhores que nós vamos iniciar a apresentação da Operação Urbana e à esquerda, naquela mesa, para os munícipes 
que desejarem fazer alguma pergunta, eles tem que se inscrever durante a apresentação e, as inscrições serão encerradas ao término da 
apresentação. O tempo de fala para os munícipes é de 5 minutos, não podendo fazer réplica nem tréplica por causa do tempo que a gente 
tem aqui, destinado a esta Operação Urbana. O limite de pessoas, a capacidade do auditório para garantir a segurança de todos. Eu quero 
registrar a presença do Vereador Dalton Silvano e registrar a presença de Paula Vieira da Câmara Municipal do Gabinete de Vereador 
Police Neto, Edson de Moraes Bueno – Assessor Parlamentar do Vereador Gilberto Natalini, Eduardo Nagal – Supervisor de Esportes da 
Subprefeitura do Ipiranga, Clademir Bandeira Alonso – Assistente Técnico da Diretoria Geral da Educação, Emílio Ivo – da Câmara dos 
Vereadores – Assessor do Vereador Dalton Silvano. Eu quero chamar para compor a nossa mesa o Sr. Júlio Cesar dos Reis, da Secretaria 
Municipal do Verde e Meio Ambiente, representando o Secretário Vanderlei Meira do Nascimento, chamar o Sr. Gustavo Partezani 
Rodrigues da São Paulo Urbanismo, chamar o Sr. Thomas Wissenbach, representando o Secretário Fernando de Mello Franco da 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano. Vou passar a palavra para o Sr. Julio.  
 
Sr. Júlio César Reis: Boa noite a todos! É com grande satisfação que eu tenho aqui a honra de inaugurar esses trabalhos aqui da 
Operação Urbana Consorciada Mooca/Vila Carioca, que é uma oportunidade da Administração mostrar como os senhores poderão ver, o 
planejamento da cidade para os próximos anos que, de uma certa forma, interferirá na cidade de todos vocês que moram na região. Peço 
para vocês prestarem bastante atenção porque as explicações que aqui serão dadas serão bastante importantes e, de uma certa forma, 
vão interferir na vida da vocês num médio e longo prazo para o momento. Então para não me alongar muito vou passar a Ocleres para que 
a gente aqui dê sequência. Em nome do Secretário Vanderley Meira do Nascimento, quero agradecer a todos a presença e vamos lá, 
vamos aos trabalhos. 
 
Sra. Ocleres Harkot: Quero registrar a presença e chamar para compor a mesa, o Subprefeito do Ipiranga – Alcides Gaspareto, por favor. 
Vou passar a palavra para o Thomas Wissenbach, representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano – SMDU. 
 
Sr. Thomas Wissenbach: Obrigado, boa noite a todas e a todos em nome do Secretário municipal de Desenvolvimento Urbano – SMDU – 
Fernando de Mello Franco, eu quero saudá-los e agradecer a presença e dizer basicamente que essa Operação Urbana Consorciada 

http://gestaourbana.prefeitura.sp.gov.br/noticias/operacao-urbana-mooca-vila-carioca-encerra-ciclo-de-audiencias-publicas/
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Bairros do Tamanduateí ela é fundamental para a gente melhorar a vida na cidade, não só de quem mora aqui, mas que ela tem um 
interesse e tem uma contribuição para dar, para a cidade como um todo. Do ponto de vista, a Operação Urbana está dentro da macroárea 
de estruturação metropolitana, segundo o novo Plano Diretor sancionado pelo Prefeito em agosto deste ano, e essa macroárea de 
estruturação metropolitana que é uma grande área que pega basicamente os grandes rios da cidade, o encontro da ferrovia, ela tem como 
papel e reequilíbrio das dinâmicas não só do município de São Paulo, mas de toda a região metropolitana e com o objetivo central 
aproximar a moradia da infraestrutura e do emprego. A gente sabe que o emprego hoje em São Paulo ele é muito concentrado dentro do 
centro expandido, poucos distritos nas áreas mais ricas da cidade concentram 75% dos empregos, das oportunidades de trabalho, isso faz 
com que as pessoas tenham que gastar um tempo importante e precioso das suas vidas no caminho de casa ao trabalho, chegando de 
duas, três, quatro horas por dia, só nesse deslocamento. Então essa Operação Urbana é a primeira que está sendo colocada dentro desse 
território da macroárea de estruturação metropolitana, são bairros importantes para a cidade porque eles estão localizados em áreas com 
boa infraestrutura, com transporte público, com trem, metrô, transporte de alta capacidade. É um polo de empregos importante da cidade, 
de emprego industrial que ainda significa 20% de todos os empregos da cidade, são 500 mil empregos nesse setor hoje, e essa área, esses 
bairros, eles representam uma parcela importante desse emprego, da logística. É uma área fundamental para abastecer toda a cidade de 
São Paulo, para abastecer os mercados, para abastecer, enfim, todo o consumo da cidade de São Paulo. Boa parte dessa riqueza passa 
por aqui e é uma área importante também para que a gente possa trazer, produzir mais habitação, especificamente Habitação de Interesse 
Social. Então esse projeto é uma grande oportunidade que a cidade está vivendo hoje para que a gente possa melhorar a vida de quem 
mora aqui e melhorar a vida de todos os paulistanos, com mais emprego, com mais moradia e com mais áreas verdes. É fundamental que 
a gente possa caminhar nas discussões para promover essa transformação tão importante para a cidade de São Paulo. Muito obrigado! 
 
Sra. Ocleres Harkot: Mesa: Agora eu vou passar a palavra para a empresa responsável pelo Estudo de Impacto Ambiental -só um minuto 
– vou passar a palavra, por favor, para o subprefeito do Ipiranga. 
 
Sr. Alcides Gaspareto: Boa noite a todos. Gostaria de ressaltar a importância dos dados que serão apresentados da nossa região e 
agradecendo a presença de todos e todos os da mesa, aos técnicos e autoridade aqui da mesa, e só uma boa noite a todos, agradecemos 
e obrigado. 
 
Sra. Ocleres Harkot: Vou passar a palavra para o Vereador Dalton Silvano. 
 
Sr. Dalton Silvano: Boa noite a todos, na verdade aqui eu só pedi a palavra para dar uma saudação a todos vocês de todos os 
movimentos, cidadãos, entidades, organizações que vieram aqui na luta por melhores condições urbanísticas aqui na nossa região da 
Mooca/Vila Carioca, eu acho de extrema importância essa participação, as reivindicações que virão depois, as falas de vocês e 
posteriormente esse projeto de Lei, aliás, nem cumprimentei o Gustavo, desculpa aqui, nem cumprimentei a mesa, mas quero aqui 
cumprimentar especialmente os expositores. Já tivemos várias oportunidades lá na Câmara, o Gustavo sempre presente na convocação 
das audiências públicas, e não poderia deixar de registrar que participei junto aos demais vereadores, cumprimentar a Paula, o meu colega 
Police Neto, Gilberto Natalini, participamos do Plano Diretor, vocês também e eu acho que é um momento histórico que a cidade de São 
Paulo vive e eu não poderia deixar de registrar aqui, Prefeito Fernando Haddad, que permitiu com a questão da aprovação do Plano 
Diretor, que cada um pudesse aí demarcar seu espaço, lutar pelo seu espaço e para que a gente possa obter, especialmente aumentar a 
oferta de habitação aqui na nossa região e isso está sendo feito na cidade inteira. Então, era isso que eu queria dizer, mais uma vez, 
sempre registrar a presença e especialmente até da Secretaria de Desenvolvimento Urbano, que sempre participa e esclarece. Eu já 
participei de várias apresentações e especialmente do Gustavo e é uma coisa muito bacana de vocês aprenderem aí como é que vai ser a 
nossa região. Muito obrigado e também um abraço ao meu amigo aqui Alcides Gaspareto.  
 
Sra. Ocleres Harkot: Obrigada Vereador. Agora eu chamo para fazer a apresentação do projeto o Sr. Gustavo Partezani Rodrigues – 
Diretor de Desenvolvimento da São Paulo Urbanismo e vou pedir para desfazer a mesa para que a gente possa ter uma melhor visão do 
projeto e após a apresentação, a gente retorna. Lembrar aos presentes que aqui à esquerda a mesa de inscrição para fazer perguntas a 
respeito do projeto e ao final da apresentação as inscrições serão encerradas. Obrigada. 
 
Sr. Gustavo Partezani: Boa noite a todos, boa noite a todas. Obrigado pela atenção de vocês, por estarem aqui hoje conosco nessa 
terceira audiência da Operação Urbana Bairros do Tamanduateí, que visa licenciar o Projeto Operação Urbana. Eu queria convidar vocês 
hoje para a gente poder explicar um pouquinho melhor um Projeto de Lei que está sendo desenvolvido pela Secretaria de Desenvolvimento 
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Urbano e pela São Paulo Urbanismo, que visa trazer melhores condições de habitar, de viver, de morar, de estudar, de trabalhar, de se 
locomover, de usufruir do espaço urbano da cidade para todos os habitantes que moram e que trabalham aqui na região. É uma região 
bastante grande e eu vou tentar aqui fazer uma tradução do que é esse projeto técnico, numa linguagem um pouco mais acessível para 
que todos possam entender e aí, sem dúvidas, com as ansiedades e os desejos e as dúvidas alinhadas poderem fazer uma interlocução 
conosco propondo, questionando, criticando para que a gente possa melhorar esse trabalho e que de fato possa prosperar já no meio do 
ano que vem, o ano está quase virando, está quase acabando, então a nossa ideia é de que daqui a 6 meses a gente possa enviar isso 
para a Câmara Municipal para poder discutir e aprovar esse projeto. É um projeto bastante extenso e complexo, então eu vou pedir um 
pouco da paciência de vocês para agente tentar fazer isso em 40 minutos para que todo mundo possa entender o que vai acontecer em 
todos os bairros do Tamanduateí. 
Eu não sei se tem gente que mora no Cambuci, por exemplo? Na Mooca tem alguém? Ipiranga? Vila carioca? Vila Prudente? Vila Zelina? 
Então tem gente aqui de diferentes bairros. Eu vou mostrar o que vai acontecer em cada bairro. São sete bairros e depois eu vou mostrar 
como isso tudo faz sentido no perímetro da cidade e vou contar um pouco como é que a gente está pensando em viabilizar isso.  Quais 
recursos e em que tempo. E é importante a gente entender isso porque isso aqui não é uma obra, o que eu vou mostrar, é um projeto, um 
Plano que vai acontecer nesse pedaço da cidade num determinado tempo. Então é um pouco isso que vai acontecer, acho que eu vou ficar 
do lado de cá que é melhor. Vou mostrar o problema, os sete bairros, a proposta final e como é que a gente vai tentar encaminhar isso 
junto para a realidade. A ideia aqui é realidade, implantação, não é só um projeto que fique como papel, como projeto, mas que ele vire 
realidade para todo mundo que mora e que trabalha na região. Não dá para falar desse projeto sem antes falar do Plano Diretor que foi 
aprovado esse ano, em junho, em julho, perdão, sancionado em 30 de julho pelo prefeito, a Lei 16.050 que trouxe uma coisa muito 
importante para a cidade, essas macroáreas. Isso que está colorido é o Município de São Paulo, o que está em cinza em volta dele é a 
região metropolitana que tem mais 38 municípios. Naquilo que está colorido, tem uma mancha vermelha escura e muito forte que é o que a 
gente chama de Macroárea de Estruturação Metropolitana, que é basicamente o entorno dos principais rios e da linha ferroviária que tem a 
cidade. Tem lá o Rio Tietê que todo mundo conhece, tem o Rio Pinheiros, que todo mundo conhece, tem o Rio Tamanduateí que é o nosso 
vizinho aqui, na nossa área, e as áreas entorno desses rios e entorno da ferrovia que também tem aqui na nossa área. São áreas 
estratégicas para o município que precisam ter uma atenção redobrada e um cuidado triplicado, eu diria. Porque são áreas que tem 
problemas de inundação, de enchente, de alagamento, de contaminação por um lado e por outro lado, são áreas que tem bastante 
transporte, tem muita oportunidade de emprego, e reúne boas condições de morar, de moradia, de escola, de parque, de praça e é nessa 
área vermelha que a gente vai trabalhar esse projeto da Mooca/Vila Carioca dos Birros do Tamanduateí, que é o primeiro, a primeira área, 
que é essa daqui, essa perninha, ligação com o ABC que está aqui. É a primeira área que o Plano Diretor preconiza para que em 2015, ano 
que vem, daqui a 25 dias, menos de 25, 23 dias, a gente possa, ao longo do ano, protocolar lá na Câmara, o Projeto de Lei que vá 
transformar essa área. Então nós estamos aqui correndo contra o tempo numa proposta de melhoria para essa região. Essa região é 
importante, então ela tem que receber um projeto. O que é um projeto?  Um projeto é uma estratégia que visa a resolver essas cinco 
questões preliminares aqui: a primeira questão é elaborar um projeto que melhore com uma etapa de implantação tudo aquilo que vai 
acontecer na cidade, onde vai ter comércio, onde vai ter serviço e habitação. Ora, se já estão fazendo isso, nós estamos na revisão do 
zoneamento. Alguém aqui já participou das oficinas do zoneamento que teve esse mês? Alguém, um, dois, três aqui, quatro, cinco, seis. 
Precisa participar mais, precisa estar mais atento a isso. É o zoneamento que vai definir aquilo que é habitação, comércio, serviço, 
equipamento na cidade. Já tivemos o Plano Diretor que teve muitos avanços. Esse projeto vai, visa implantar essas definições. Se eu 
escolher onde vai ter uma escola, esse projeto vai trazer recursos e condições de construir a escola. Se eu discutir que aquele terreno tem 
que ser uma ZEIS, uma área de habitação, esse projeto vai buscar recursos para comprar o terreno, implantar a habitação. Então existe a 
diferença entre o que é o Plano, que é para definir os locais das questões, e o projeto, que é para definir a realização. Essa é a diferença. 
Nós estamos aqui agora discutindo o projeto, que é para como viabilizar a implantação dessas questões. Para viabilizar moradia social, 
áreas de lazer, mitigar risco ambiental, trazer dinheiro para fazer isso tudo, que sem recurso não é possível, e o que nós estamos fazendo 
hoje: participação social, controle social, processo de participação social no processo de discussão do projeto.  
Hoje é uma Audiência Pública de Licenciamento Ambiental. O que é Licenciamento Ambiental? É o que vai acontecer de impacto na vida 
de cada um que mora e trabalha e de como a gente vai resolver, quais as medidas que a gente vai resolver esse impacto. Vai mudar a 
quantidade de gente morando? Vai. Tem uma proposta para trazer mais gente morando, é uma área estratégica, então adensamento, vai 
adensar a área. Vai trazer problema com transporte? Tem mais gente morando, precisa de mais transporte. Vai trazer impacto com isso. 
Como é que a gente resolve isso? Vai trazer impacto com corredor de ônibus, praças e parques, áreas para trabalhar, número de creches e 
escolas, números de UBS? Vai trazer impacto. Para calcular esse impacto a gente realizou um estudo de capacidade de suporte, que é o 
que avalia a infraestrutura, sem tem mobilidade, se tem água, se tem água encanada, se tem esgoto, se tem drenagem, se alaga, senão 
alaga. Agente fez um plano urbanístico que traz as benfeitorias necessárias para resolver isso e a gente fez uma avaliação econômica, 
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como se financia tudo isso. Como que a gente paga essa conta que não é pequena. Para isso gerou um EIA – Estudo de Impacto 
Ambiental e seu consequente relatório que é o que nós estamos mostrando para vocês hoje e vai mudar nesses lugares, nesses sete 
bairros, e como é que a gente está propondo sugestões para melhorar a vida das pessoas, que já moram ou que vão morar, que já 
trabalham ou que vão trabalhar. Isso é um pouco do que é esse impacto ambiental. O relatório, estudo de Impacto Ambiental ele é um 
pouquinho grande, ele tem 1.700 páginas, se alguém quiser está aqui ao lado, são 04 (quatro) volumes. O nosso exercício foi traduzir isso 
tudo nessa apresentação para que ficasse viável para todos vocês poderem olhar, assistir e apresentar. Quem quiser e tiver interesse de 
ter uma leitura, esse estudo está disponível no site do CADES da Secretaria do Verde e também a apresentação da mesma maneira. 
Vocês podem depois ver pela internet e baixar isso e ter em casa para poder discutir melhor com os seus pares. 
Isso é a linha do tempo do que é o projeto. Esse projeto teve a ideia lá em 2002 com o Plano Diretor antigo, 2004, na Lei nº 13.885 – Lei de 
Uso e Ocupação do Solo, lá atrás, e ele foi se tornar realidade a partir de 2010, 2011, e 2012 quando a gente começou os estudos. Os três 
estudos: capacidade de suporte, viabilidade econômica e plano urbanístico geraram o plano. Esse plano recebeu contribuições do novo 
PDE – Plano Diretor Estratégico que eu acabei de falar à pouco e nós estamos aqui: olha nós aqui na Audiência Pública do Licenciamento 
Ambiental. Depois disso, o que acontece para isso começar a virar realidade? Ora é feito um Licenciamento Ambiental Prévio que é o 
resultado desse projeto com as opiniões das Audiências. Depois disso há uma minuta de Lei que nós fazemos e enviamos para a Câmara. 
Na Câmara, mais audiências públicas, debates e mais debates, para depois esse projeto de Lei ser aprovado pela câmara, ser sancionado 
pelo Prefeito e aí começar a Operação Urbana. É um caminho bastante árduo, a gente precisa de muita energia, tanto nossa quanto de 
vocês. Então a gente tem que fazer o pacto de entender o que está acontecendo aqui para juntos conseguirmos chegar no final de 2015, 
quem sabe a gente consegue aprovar essa Lei de uma maneira que em 2016 a gente comece a implantar esse projeto. LAP – é a Licença 
Ambienta Prévia que atesta a viabilidade ambiental. Ambiental não quer dizer só meio ambiente, da área verde, dos rios, quer dizer 
também da nossa vida, da transformação que a gente vive, que a gente faz e que a gente recebe do meio ambiente do território, da 
transformação econômica, da mobilidade, número de empregos, número de pessoas morando, de como tudo isso transforma o lugar que a 
gente mora e para isso, a gente tem algumas potencialidades desse lugar. Olhamos nós aqui! Esse é o Arco Tamanduateí, que é um dos 
pedaços da Macroárea de Estruturação Metropolitana. É sobre um pedaço, uma parte desse Arco Tamanduateí que vai incidir essa 
Operação Urbana. As potencialidades e ampliação de transporte de lata capacidade, que esse lugar é muito bom de transporte. A gente 
tem a linha do trem, que começou lá no século XIX, faz mais de 150 anos, quase 150 anos que passam por aqui. A gente tem o metrô que 
chegou à linha 2, que vai chegar na linha 18, que está chegando na linha 15. A gente tem a linha da CPTM, com a linha 10, a gente tem o 
Expresso Tiradentes lá no Terminal Sacomã, a gente tem a porta de entrada de todo o ABC, região de Santo André, São Bernardo e São 
Caetano. Tem uma relação de trabalho/emprego/moradia muito próximo. Então, é uma área muito bem servida de transporte, é estratégica. 
Veja que ela está no centro do município, portanto ela é importante para trazer mais gente morando, aproveitar melhor essa infraestrutura e 
também trazer mais emprego, manter o que já existem da área industrial como disse o Thomas, da área de serviços, de comércio, mas 
também colocar outros tipos de empregos e também trazer mais pessoas morando. Precisa de habitação de interesse social e precisa 
resolver a área de contaminação. As diretrizes para esse projeto, mais gente morando e trabalhando, recuperar os rios e córregos, todas as 
áreas verdes, propor mais parques, implantar habitação social de mercado popular, preservar o patrimônio histórico e manter o estímulo ao 
emprego industrial. Mas para isso acontecer, a gente tem que resolver vários problemas que a gente tem hoje aqui na região e alguns dos 
problemas são estes: desequilíbrio entre moradia e emprego, dificuldade de transpor a ferrovia – Mooca com Ipiranga e vice-versa, Vila 
Prudente com Vila Carioca. É uma barreira, tem que conseguir articular esses bairros, resolver a questão da drenagem, dos pontos de 
alagamentos, é muito importante isso, é muito sensível essa região e minimizar a ilha de calor que eu vou mostrar já o que é. O nosso 
conceito é criar uma cidade compacta, tudo mais próximo para ter uma melhor infraestrutura, para que a gente possa ter mais habitante e 
mais empregos e assim poder equilibrar a relação habitante/emprego. Vamos ver o problema? Primeiro a conexão interbairros – tanto a 
ferrovia quanto o rio são transposições que segregam o Ipiranga da Mooca, Vila Carioca, Vila Prudente, Vila Zelina por exemplo. Então 
resolver essas transposições é uma das questões. Segunda questão é a drenagem: tudo que está em azul aqui nesse mapa é onde alaga 
aqui na região e é bastante área, tá vendo, alaga por quê? Porque era o leito do Rio Tamanduateí antes de retificar.  Quando chove o rio 
reclama o seu território de volta. Ele não pergunta se tem gente em cima, gente trabalhando, morando, passando? Ele simplesmente pega 
de volta aquilo que sempre foi dele, da natureza, que é a várzea o rio, que é essa região azul e alaga muito aqui, porque é tudo 
impermeabilizado, tudo asfaltado, tem muita coisa construída e a drenagem não dá conta, então resolver isso é uma questão.  Outra 
questão é resolver o que a gente chama de ilha de calor. Esse mapa é o mapa, é o mapa técnico da cidade, é onde faz mais calor em São 
Paulo e olha que coincidência: é o lugar mais quente aqui, aqui está o perímetro, nós estamos aqui, mais ou menos aqui, bem aqui. Vejam 
o meio da Mooca/Vila Carioca é o mais quente possível, quanto mais vermelho, mais quente. Isso é importante por quê? Porque tem pouca 
arborização, tem pouca árvore na calçada, tem pouco parque, tem pouca área verde, tem pouco solo permeável que a água pode percolar 
no solo, precisa aumentar essa demanda e esses índices. Para isso a gente tem que tentar trazer novos critérios de ocupação desses 
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lotes, propor mais parques, mais arborização urbana, etc. Para tentar deixar esse lugar mais frio, ou um pouquinho mais ameno, vamos 
entender assim. A gente também tem muita favela e cortiço nessa região. Todos os pontinhos vermelhos são as favelas e os pontinhos 
pretos são os cortiços, cortiços sempre mais próximos ao centro, à Sé, ao Glicério, Cambuci e as favelas ao longo do rio, bem distribuídas 
ai. A gente mapeou tudo isso, e atender essas famílias que aí moram, ora atendendo, urbanizando e regularizando o que é possível, ora 
tendo que realocar, porque está em área contaminada, está em área de risco, em área que inunda, que alaga. Então tem os dois critérios, 
trazer isso como um problema para resolver é um ponto de pauta da Operação. E aí a gente vai mostrar cada um dos sete bairros, como é 
que isso vai acontecer e depois eu junto todo esse quebra cabeça no final para a gente ver como é que isso aí vai se realizar. 
Eu vou começar pelo Cambuci, parece que não tem ninguém do Cambuci aqui hoje não é? Opa! Levanta a mão forte aí! Vereador do 
Cambuci, levante a mão Vereador. Então, o Cambuci, Mooca, Ipiranga, o Setor Industrial da Mooca que a gente chamou de Henry Ford, 
Parque da Mooca e Vila Carioca, Vila Prudente e Vila Zelina – deu sete. São sete bairros e vamos olhar para cada um deles para ver como 
é que isso acontece. Cambuci são 144 hectares, 1 hectare é mais ou menos 100 por 100 metros: 10.000 m². É como se fosse uma quadra, 
para quem não tem essa medida muito clara, é como se fosse uma quadra. É como se o bairro tivesse 144 quadras, quadras maiores, 
quadras menores, mas isso é uma medida boa. Bom vocês conhecem o Cambuci de algumas fotos não é? De algumas imagens, a gente 
tem alguns pontos importantes como o IAPI do Cambuci, que é o Instituto de Aposentadoria e Previdência dos Trabalhadores Industriários, 
dos anos 50, isso é habitação social dos anos 50. Posto de atendimento, aqui está a Sé, Parque Dom Pedro, a gente tem o Outeiro da 
Glória que é uma Igreja importante, ali no Alto do Cambuci, perto do Largo do Cambuci e a gente tem algumas propostas para o bairro. 
Primeiro assunto: mobilidade. A questão é melhorar o tráfego na Avenida do Estado trazendo novas vias e abrindo, melhorando novas vias 
para conexão do bairro, transpor o bairro com a Mooca, através de transposições e tirar o tampão do Tamanduateí. Isto é bastante ousado. 
Hoje tem o Expresso Tiradentes andando em cima do Tamanduateí. A nossa ideia é recuperar a visão do rio, recuperar o rio em relação à 
cidade, então trazer isso e permitir que a antiga Rua Ana Nery e a Rua Luiz Gama possam de novo atravessar o rio, porque antigamente 
podia e aí um bairro ligava com outro. Quem morava aqui e trabalhava aqui e vice-versa, hoje tem que dar um volta danada ou construir 
passarelas para isso acontecer. Tem um plano cicloviário proposto nas ruas do Cambuci e tem 3 parques: o Parque Lavapés, o Parque 
Inundável da Silveira da Mota e o Parque Inundável de um futuro parcelamento desse terreno, que chama gleba – não é terreno, que é uma 
grande área que hoje está o Carrefour. Com esses parques tem um monte de equipamentos existentes aqui no Cambuci e a gente propõe 
fazer novos equipamentos, uma proposta de colocar novos equipamentos. De saúde, de educação, de cultura, de lazer. No Cambuci tem 
muitas áreas de ZEIS – Zonas Especiais de Interesse Social. É sobre essas áreas que a gente pretende fazer a habitação social. Essas 
áreas já foram demarcadas no Plano Diretor, já foi uma conquista do Plano Diretor, o que a gente pretende agora é viabilizar essas áreas, 
mais ou menos 3.600 unidades é possível viabilizar, de Interesse Social no Cambuci, num total de 7.300 unidades em geral, neste bairro. 
Então é bastante gente morando aqui, porque dá para morar, porque é perto do centro, perto do emprego, é perto da mobilidade. Olha, eu 
junto habitação com tudo aquilo que está ligado à equipamentos, à transporte , à bicicleta , à parque para criar a qualificação do habitat, 
que é o lugar bom de se morar. Vale lembrar gente, que habitação não é só pedir a casa da gente, não adianta só ter casa, se não tem 
escola, não tem posto de saúde, não tem ponto de ônibus, não tem metrô, não tem trem, não tem emprego perto, aí não é casa! A gente 
não mora, não vive a nossa vida só dentro de casa, a gente vive a maior parte da nossa vida na cidade. Então qualificar essa cidade é o 
mais importante para a gente. Aqui é uma maquete eletrônica, é um modelo em 3ª dimensão de como ficaria a proposta do Bairro do 
Cambuci, com as habitações, a gente tem também aí faixas de arborização urbana sobre a Avenida do Estado. Aqui um detalhe de como 
seria esse parque impermeável, parque impermeável é um conceito interessante, na verdade é uma área verde que quando está na 
estiagem a gente pode usar essa área verde, quando está chovendo ela recebe as águas da chuva, ela retarda o caminho das águas e 
evita que: alaga o parque mais não alaga a sua casa. Essa é a lógica, vocês querem ver como vocês já viram isso alguma vez na vida, 
pelos menos os mais velhos já viram isso, alguém já jogou bola no campo de canindé aqui? Alguém sabe o que é canindé? Não é o campo 
da Portuguesa. Canindé é aquele campinho na várzea do rio que quando está seco, a molecada joga bola e quando enche, enche o 
canindé, ficam só os travessões em cima da água e quando seca de novo, a molecada volta para o canindé. Isso é o futebol de várzea, já 
ouviram falar de várzea? A origem é isso, não é, essa é a origem real. O vereador está dizendo que era craque do futebol de várzea, depois 
a gente desafia ele para um futebol. Isso era várzea, isso é o canindé e isso é o conceito de áreas que alagam e depois retraem, e a gente 
pode usar isso como área verde, como área de lazer e fruição para ajudar a controlar as enchentes. Eu vou falar isso uma vez depois eu 
não vou repetir mais nos outros porque vão aparecer outros parques inundáveis. 
Para a Mooca, 256 hectares, a gente conhece a Mooca e a Avenida do Estado, a gente conhece do Patrimônio Industrial que conta boa 
parte da história da cidade, a evolução industrial e a pujança de São Paulo começa na Moca, na Barra Funda, na Lapa, no Brás, áreas 
industriais ao longo da ferrovia. Tem a Avenida do Estado, olha lá o Carrefour que eu falei, tem grandes terrenos, a COMGÁS, a antiga 
Antártica, tem várias áreas importantes, olha lá a Ambev hoje, a COMGÁS, as áreas industriais aqui junto da linha férrea, áreas à sua 
maioria contaminadas. Tem problema de contaminação, é perigoso morar aí, tem que descontaminar primeiro. Outras vistas... E a proposta 
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da Mooca? Também de novo abrir vias e melhorar as existentes, também fazer um plano cicloviário, também criar esses parques. São 
muitos parques aqui. Nós temos aqui 05 (cinco) parques sendo propostos para a área da Mooca, principalmente junto à linha férrea onde 
está em área contaminada e nas áreas inundáveis. Olha lá os parques inundáveis que a gente falou. Que são parque lineares que dá para 
ter playground, jogo de futebol, etc. Quando chove enche d’água, a gente vai para casa e quando secou a gente volta de novo. Muito 
equipamento proposto em todas as áreas: educação, saúde, cultura, lazer e esportes. Já existem alguns: 38 no caso. Essas são as áreas 
de ZEIS que a gente pretende colocar habitação e nessas áreas a gente vai qualificar habitação transformando isso em lugar bom para se 
viver. A maquete eletrônica de como ficaria esse bairro. Aqui é a fábrica da Antártica, Estação Mooca da CPTM, quem conhece lá? Aqui, 
aquele Porto de Areia que está querendo virar um parque. Por que parque e não outra coisa? Porque é uma área muito contaminada, e o 
parque, a arborização é possível de se fazer, de se usar enquanto eu descontamino a área. Então, ao invés de se esperar 10, 15 anos para 
fazer isso, eu começo a fazer já e aí a própria natureza vai se encarregando de fazer isso. Tem uma praça em Pinheiros, que foi feito isso e 
deu muito certo. O solo elevado, você não pode por a mão no chão, mas você cria áreas de visão e contemplação. E aqui o adensamento 
proposto naquelas antigas glebas que eu falei, sempre com comércio, serviços no térreo, fachada ativa, fruição, coisas que a gente já viu 
no Plano Diretor. Aí mais imagens de como pode ficar. 
Ipiranga é o maior setor – 400 hectares, e é um setor que está consolidado. A gente conhece o Ipiranga, do Parque do Ipiranga, da Casa do 
Grito, o bairro com consolidação. Essa é a região que a gente está trabalhando. O Parque é o limite, a Nazaré é limite, é do Parque para lá 
que é o perímetro da Operação e é uma região já muito transformada, vocês podem ver, só que não está transformada com controle. A 
gente precisa tentar melhorar essa transformação para trazer mais gente morando e trabalhando. Para isso de novo conexões entre os 
bairros sobre o Tamanduateí, para isso o plano cicloviário que é importante, criação de 02 parques, já tem o grande Parque do Ipiranga que 
é um Parque Regional, a gente vai criar parque locais, esses dois parques tem muito equipamento, é um dos lugares onde mais tem 
equipamento é o Ipiranga. Um dos melhores bairros assistidos por equipamentos na cidade de São Paulo. Então a ideia não é fazer mais, é 
simplesmente controlar ali com 15 novos, principalmente de educação, tem muito hospital, tem muita coisa na área da saúde, tem 
equipamento cultural, Museu Paulista, uma série de outros museus e a gente vai complementar com a educação. Áreas de ZEIS aqui ao 
longo do bairro e fazendo isso a gente tem aqui uma qualificação do ambiente urbano. Essa é a maquete. Dá para fazer as 20 mil unidades, 
não tem muitas ZEIS no Ipiranga, vejam que não tem muita ZEIS, mas ainda dá para viabilizar algumas coisas de ZEIS e dá para viabilizar 
esse tipo de parque, que é sempre parque com a questão da drenagem ligada a ele. Isso é só uma imagem de como pode ficar, não é o 
projeto definitivo, é só para esclarecer vocês, para traduzir o que o EIA-RIMA fala num desenho, numa imagem que seja palpável. 
Setor industrial da Henry Ford são as indústrias da Mooca, todo mundo já conhece, já passou por lá. Opa! Olha lá, é todo esse setor aqui, é 
o setor que a gente está preservando os empregos industriais, a gente não quer mudar. Isso é importante, tem muito emprego, é muito 
importante isso para a cidade. É claro que a gente quer melhorar os empregos, atualização tecnológica, mudar os tipos de empregos, mas 
a gente não vai, de forma alguma trazer isso para transformar essa área residencial. Apenas pontuar o HIS em áreas de ZEIS, mas tem 
que preservar esse espaço produtivo da cidade. Plano viário, abrindo mais quadras e melhorando as quadras, plano cicloviário, trazer um 
parque na antiga gleba da Esso, um parque bastante extenso, linear, também com a característica inundável e mais parques lineares ao 
longo do rio, não é. Tem bastante equipamento, a gente propõe trazer muitos outros equipamentos aqui, são 11 novos. Área de ZEIS é a 
área de Vila Prudente e o terreno da SABESP que foi gravado e para isso a gente pretende trazer habitação com tudo isso de 
equipamento, muito próximo do metrô, do trem, da CPTM, Ipiranga. Tem um projeto para chegar aqui no Ipiranga e a modernização das 
Estações. Interessante é que o Estado de São Paulo, a CPTM que é do Estado não é do município, ela tem um projeto de criar uma coisa 
que é chamada trem regional – que são trens que ligam São Paulo à Baixada Santista e com Campinas e Jundiaí. O da Baixada Santista 
está previsto para acontecer aqui, a estação. Se isso de fato acontecer vai ligar São Paulo à Santos em 45 minutos que é muito mais rápido 
do que pensar em pegar o metrô para ir para o Terminal Jabaquara para pegar ônibus. Não é? Muito mais rápido. Vai ser uma área muito 
estratégica para a Cidade se isso de fato acontecer. Aqui é o setor industrial, como é que vão acontecer, os empreendimentos 
Habitacionais de Interesse Social e a manutenção dos espaços produtivos. A linha férrea, o Parque da Dianópolis, com o último setor de 
empreendimento imobiliário e a preservação desse território. O Parque da Mooca, de novo é uma área bastante transformada já, já 
aconteceu esse lugar, então tem melhoramentos viários, melhoramentos cicloviários, tem requalificação de drenagem, criação e a melhoria 
de alguns parques que existem, não tem parque novo aqui porque já existem alguns. Tem bastante equipamento aqui de educação sendo 
proposto, porque tem de saúde, tem de lazer, tem de cultura, mas não tem de educação, então equipamento de educação é importante. As 
áreas de ZEIS, vejam que não tem ZEIS aqui praticamente, tem apenas duas ZEIS aqui e mais quatro terrenos ali. Nessas áreas, a gente 
vai promover a habitação, a qualificação do lugar, uma maquete de como vai ficar, os parques, o linhão que existe, as praças existentes 
melhorando, os novos empreendimentos com fachada ativa.  
A Vila carioca que tem 365 hectares, é bem próximo de onde na gente está, isso é um pouco do cenário desse lugar. A Vila Carioca faz 
divisa e tem parte da comunidade de Heliópolis, que é onde está o hospital que leva o nome da comunidade, tem o plano viário, tem o 
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parcelamento do terreno Petrobrás aqui embaixo que está em estudo pela SEHAB, tem o plano cicloviário, a gente tem 1, 2, 3, 4 parques 
sendo propostos, todos com um conceito de drenagem, essa da Petrobrás também, esse aqui embaixo no Córrego dos Meninos.  A gente 
tem bastante equipamento, vejam que são 29 equipamentos, é um lugar que tem muita gente morando já e tem pouca escola, pouca 
creche, pouco posto de saúde. Então a gente vai incrementar com isso e vai trazer também mais ou menos 7.700 unidades de habitação. 
Por quê? Porque tem muita área de ZEIS. Então essa área que é a terra para fazer habitação preservada e gravada pelo Plano Diretor vai 
ser operacionalizada por esse processo. A qualificação do habitat que é tudo junto, não é isso! Equipamento com habitação, com plano de 
mobilidade, com ciclovia, com transporte. A maquete de como pode ficar. Eu estou passando assim de uma maneira expedita, no debate a 
gente volta se precisar. 
Vila Prudente e Vila Zelina, portanto, olha lá a favela da Vila Prudente, o piscinão em obra ali, perto do Viaduto Grande São Paulo em frente 
da Estação do Tamanduateí. A Avenida do Estado está aqui, aqui está o Expresso Tiradentes, linha 15 chegando, a Favela de Vila 
Prudente está aqui, esse é o piscinão. O piscinão é uma obra do Estado do DAEE, da Sabesp para resolver os alagamentos do 
Tamanduateí, de toda a água que vem lá de baixo. Esse é o perímetro. É o menor setor, não é todo o bairro que é atingido pela operação, 
é parte do bairro. Este setor tem aí de novo conexões, plano cicloviário, áreas verdes nas ruas, não tem parque previsto aqui, tem apenas 
um incremento dessa área verde aqui, mais equipamentos, habitação social, tem bastante área de ZEIS, dá para fazer 1.120 unidades 
nesse bairro, juntando tudo. Já tem equipamento existente, dar uma incrementada nos equipamentos. Aqui a maquete de como vai ficar, de 
como pode ficar na verdade. Você tem um projeto que é uma proposta que vai ser transformada aí ainda e depois de aprovada Lei, ele será 
implementado. Então são imagens de como pode ficar isto aqui. 
Bom, como é que junta isso tudo aqui, vamos lá, vamos fazer um exercício de pegar os sete bairros e juntar para não ficar cansativo para 
vocês. Estou propondo aqui então, a São Paulo Urbanismo e a SMDU, um adensamento construtivo que é mais gente morando, mais gente 
trabalhando somado à um plano de infraestrutura que a gente chama de qualificação do habitat, que é promover habitação, escola, posto 
de saúde, área de cultura, área de lazer, parque, praça, transporte, plano de produção habitacional, plano de expansão da rede de 
equipamentos, plano de mobilidade e plano de drenagem e qualificação do meio ambiente. Então é isso tudo que esse plano que está 
sendo proposto aqui para vocês é o que a gente vai debater nesse impacto ambiental, as áreas tem estoques construtivos, então o que a 
gente está licenciando nesse plano? Aumentar o adensamento. Como é que eu faço isso através dos estoques construtivos? É uma área 
bastante grande. A proposta é licenciar 6 mil, perdão mais de 6 milhões de m², sendo quase 900 mil para habitação de Interesse Social e 5 
milhões mais ou menos para venda, para gerar recurso para que eu possa fazer essas obras, que eu vou explicar já como é que isso 
funciona. 
Cada bairro tem um estoque e uma densidade. Todo mundo conhece aqui o bairro de Santa Cecília, todo mundo? República, todo mundo 
conhece? Esses dois bairros são os bairros que mais tem gente morando na cidade. A média é entre 200 e 220 pessoas morando a cada 
hectare. O que quer dizer isso? Um hectare é mais ou menos uma quadra, 100% se fosse uma quadra e cada quadra tem 220 pessoas 
morando, parece pouco, mas tem muito mais na quadra do COPAM por exemplo, mas tem um monte de quadra que só tem gente 
trabalhando, não que não conta nenhum, então a média é essa. Santa Cecília onde tem a Santa Casa, no envoltório da Santa Casa, é essa 
um pouco a densidade, é a quantidade de gente que a gente quer para esses bairros, porque tem infraestrutura para receber isso e a gente 
está propondo qualificar essa infraestrutura. Então vocês vejam que é mais ou menos 250 habitantes por hectare, um pouco mais, pouco 
menos, nesses bairros. Só no Henry Ford que é um setor produtivo que está abaixo, mesmo assim, quase 3 vezes mais do que tem, 
basicamente de Interesse Social. Essas são as áreas, não é! Nós temos áreas de preservação, nós temos áreas de coeficiente de 
aproveitamento, a gente tem aqui a área da Mooca, que tem gabaritos, no caso Patrimônio Histórico: a gente está preservando isso. As 
área em marrom com mais densidade e junto ao Tamanduateí que é a área mais adensada e mais deteriorada, com maior densidade. Com 
CA 2, 4 e 6. As áreas de habitação social são as áreas de ZEIS que aqui estão colocadas nesse mapa, cada unidade que será produzida. 
Cada setor tem equipamentos, 12 no Cambuci, 38 da Mooca, 06 no Parque da Mooca, 15 do Ipiranga, Vila Carioca e Vila Prudente. 
Conexões viárias e planos cicloviários. Essas são as áreas verdes existentes, por isso que é quente aqui, e isso que a gente quer 
transformar. Então temos só 27% de área arborizada e verde, a gente quer transformar em 80%. Eu mostrei a ilha de calor, é muito quente; 
para diminuir a temperatura. É essa a ideia. Os parques inundáveis, são 08 parques ao todo aqui na região que a gente esta propondo. 
Este parque tem essa característica. As conexões viárias, o plano para 20.400 HIS, equipamentos, conexões e parques. 
Como é que a gente prevê tudo isso? Aqui vêm as estratégias. Já, já eu volto nesses slides, eu quero mostrar qual o tamanho da conta. 
Como é que é a viabilidade de pagar a conta, que é o que interessa, e a conta é grande, claro que é grande. O instrumento para fazer isso 
chama Operação Urbana, que é através de uma lei específica. Esta lei específica é votada pela Câmara, vira um projeto e a gente vende 
esse potencial construtivo para empreendimento imobiliário, para capturar recurso para poder pagar as habitações, os equipamentos, os 
parques, as áreas verdes, a mobilidade, as vias, o sistema cicloviário, o transporte e tudo aquilo que vai qualificar o habitat. É assim que 
funciona. Operação Urbana está prevista no Plano Diretor, ele tem um plano de desenvolvimento urbano aprovado por lei, ele é construído 
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através de um projeto, que foi esse que eu mostrei agora pouco. Ele é coordenado pelo poder público com a participação da sociedade 
diretamente, como fazendo isso, por exemplo, essa Audiência Pública. Ele é financiado pelo setor imobiliário através de incentivos e 
contrapartidas na compra desse potencial construtivo e ele tem um controle de como é gasto esse dinheiro pelo Grupo Gestor: que é um 
grupo metade do município, metade da sociedade para controlar esses custos. Esta lá, o Poder Público vende este título, que chama 
CEPAC, para os incorporadores, que fazem edifícios e pagam em dinheiro para criar as obras públicas. A gente prevê arrecadar 5,17 
bilhões para fazer isso. É muito dinheiro e também não se arrecada isso amanhã, nem no ano que vem, nem na próxima década. É 
devagar, é muito dinheiro. 5,17 bilhões é o que vai custar boa parte desse plano. Esse plano está previsto para ser gasto: 28% em 
habitação, 28% em equipamento, 20% em mobilidade, 20% em área verde e 4% no patrimônio histórico que conta a história da nossa 
cidade, e é importante a gente preservar a nossa memória para os nossos filhos, netos e por aí vai. Veja que mais da metade do plano é 
um plano para habitação e para equipamento. Para qualificar o habitat. Nós temos aí 1,45 bilhões de reais para habitação e a estratégia 
que a gente está colocando aqui é que esse dinheiro vá para comprar toda a terra necessária para a produção da habitação. O gargalo que 
a gente tem, o problema, o obstáculo que a gente tem hoje no município é ter terra. Tem financiamento do Minha Casa Minha Vida, quem 
participa de movimento social, hoje grupo social, entende que tem o financiamento lá, Minha Casa Minha Vida Entidades. Já devem ter 
ouvido falar disso. Tem linhas de dinheiro federal para produzir, para construir as casa, os apartamentos, mas não tem para comprar terra. 
Demora, é caro, São Paulo é muito caro e é um problema para colocar todo mundo morando bem, porque custa caro a terra. Então a ideia 
é comprar a terra para toda a habitação, garantir toda essa terra e através de outros financiamentos a gente poder construir e completar 
isso. Também para comprar terra para todos os 112 equipamentos que vão ter, produzir alguns e reformar outros, produzir todo o plano 
imobiliário, viário e cicloviário de mobilidade, produzir todos os parques, todas as praças e arborização urbana e cuidar do patrimônio 
histórico. O plano todo que eu mostrei não dá para pagar essa conta toda, os 5 bilhões e 170 milhões, a proposta é que vá para isso, 
principalmente para a terra da habitação, aí sim a gente vai conseguir transformar a cidade, aí sim a gente vai conseguir transformar a 
cidade, aí sim a gente vai conseguir transformar a vida de cada um, a gente vai garantir que a gente more perto do trabalho, perto do 
parque, da escola e do hospital, do posto de saúde, do ponto de ônibus, do metrô e do trem. Não há outra maneira, é a questão de terra 
que a gente tem que viabilizar, e essa é a estratégia que a operação traz e acho importante a gente debater isso aqui hoje porque isso faz a 
diferença na vida da gente, é essa estratégia. Isso é um pouco então de cada questão, preservação, produção de terreno para as 20 mil 
unidades. A demanda para essa região de habitação pesquisada, cadastrada e autorizada pela SEHAB é de quase 4.000 unidades de 
demanda. A gente precisa para amanhã disso! A gente está propondo 20 mil: cinco vezes mais, é bastante ousada essa proposta porque 
vai além daquilo que  é previsto, muito além, mas para isso acontecer tem uma estratégia, não é ficar construindo de 10 em 10 anos 
conjunto para  500 ou para 1.000, isso não vai resolver. O que a gente está propondo é garantir a terra para todas as 20.000 famílias e ao 
longo do tempo, a gente construir isso. Porque começar pela terra? Porque a terra sobe de preço, ela encarece e aí o dinheiro que era para 
habitação não vai dar mais. Não é sempre assim essa história que a gente ouve? Que a gente luta? Então tem que reverter esse processo. 
É trazer a terra com primazia, primeiro momento, garante o terreno, garante a terra e depois garante a habitação. 
Nós temos para quando tudo isso acontecer alguns impactos. São 36 impactos ambientais, 11 físicos, relacionados aos terrenos, aos 
córregos, ao lugar que a gente mora, 06 biótipos que é em relação à fauna e a flora e 19 socioeconômicos. Cada um desses impactos 
monitorados aqui estão sendo resolvidos pelo EIA-RIMA. Alguns são positivos, fazer 08 parques gera impacto, mas é um impacto bom, um 
impacto positivo, é legal arborizar, deixar permeável para poder usar, não é ruim, mas causa impacto. Ao mesmo tempo trazer gente 
morando precisa de mais infraestrutura, causa impacto, aí pode ser ruim se a gente não cuidar para trabalhar na causa e no efeito desse 
impacto. Então são 10 positivos, 01 mais ou menos e 25 negativos, mas é interessante que todos de alta relevância: 05 positivos e 05 
negativos, conseguimos equilibrar isso, então é uma operação que tem uma proposta e que sai com um projeto equilibrado na relação do 
meio ambiente. Isso também é muito importante. A gente vai fazer uma fase de elaboração com o programa de comunicação social e 
controle, na implementação da operação tem o programa de monitoramento de cada ação e na execução das obras, que cada obra é 
licenciada à parte. O que a gente está licenciando: esse potencial construtivo e esse pacote de possíveis obras. Quando cada obra 
acontecer, elas terão licenciamento específico. 08 pontos positivos estima a situação econômica urbana e ambiental, reduz o impacto 
social, aproxima as pessoas do emprego, isso cria uma cidade mais mista, mais democrática, mais justa, vamos entender assim, mais igual 
pelo que a gente tem lutado, atratividade para novos investimentos, melhoria para a distribuição de emprego e renda, redução de 
deslocamento, aumento de áreas verdes, perdão, aumento das áreas subutilizadas e melhoria do sistema viário. São 08 pontos positivos 
que vão gerar a partir dessa data aqui, todo o processo de transformação. Tudo isso que eu falei está neste site, a gente pode dar dowload 
para ficar e discutir melhor em casa, na escola e no trabalho. As 1.700 páginas estão aqui nesse documento, não é?! E isso é um pouco do 
que vai acontecer nesse processo ao longo dos anos. Qual é o tempo para transformar isso? É um tempo bastante longo. Uma operação 
urbana tem uma vida útil entre 20, 25, 30 anos, depende da serenidade, do controle público, de eficiência do poder executivo e se 
realmente esse dinheiro vai poder vir para transformar a cidade. Esse é um pouco então do que a gente tinha para mostrar. Vou ficar à 
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disposição de vocês para tirar todas as dúvidas. Aquilo que eu não conseguir tirar a gente volta, a gente está sempre colocando as 
audiências públicas. Por isso eu peço a participação de vocês. Nesse site aqui vocês encontram várias questões que vão poder esclarecer 
aí as dúvidas de vocês, está bom?! Obrigado pela paciência, pela postura e muito obrigado! 
 
Sra. Ocleres Harkot: Bom, dando continuidade à Audiência Pública, nós vamos chamar a lista de manifestações das entidades. Eu chamo 
agora para fazer a pergunta, o senhor José João Santos. Por favor. 
 
Sr. José João Santos: Boa noite a todos. Eu gostaria de fazer uma pergunta aqui para a mesa e para que todos nós ouvíssemos, e em 
seguida eu vou falando. O projeto é muito lindo, maravilhoso, é bom, é um sonho para todos nós, para toda população de toda a região de 
São Paulo, inclusive dos bairros citados. Vila Prudente, Ipiranga, Mooca, Carioca, Cambuci, mas a realidade é... Já participei de outras 
reuniões da Subprefeitura, realmente quais os bairros que a água vai deslocar as pessoas? Isso não ficou claro para mim. Acredito que 
para a maioria da população não ficou. Aonde vai ser tirado algumas moradias, umas firmas, uma empresa, para que a água se jogue lá? 
Para que se faça o parque, para que a água torne para o piscinão lá na hora da chuva. A outra coisa, não ficou muito clara, em relação à 
área da Petrobrás, que é um sonho de toda população do Heliópolis, do Ipiranga. Para que seja feita habitação social. Aí vem tira aqui, 
também nã ficou muito claro o que vão fazer. Parceria Pública Privada? Vai ser a Prefeitura? Vai ser o Estado? Vai ser a União? Quem vai 
fazer o projeto? Quem vai desenvolver o projeto, o interesse da população? Vai olhar lado a lado ou vai tender para o interesse capital? 
Qual é a maior força que vai ter o interesse da necessidade das famílias pobres que precisam da moradia ou vai prevalecer a Parceria 
Pública Privada? É preciso que isso fique claro para toda população da região, inclusive do mais carente, inclusive que tem suas famílias 
com crianças que estão sonhando, esperando, brigando, várias entidades lutando. Algumas delas estão presentes aqui. Por exemplo, vou 
citar o nome aqui Maxwell e várias outras: a UMA, João, a Oeste, milhões, centenas de entidades que sonham e lutam e muitos projetos 
que foram feitos e já podiam estar andando. Alguns córregos... Vou citar o córrego do Ipiranga, que não foi concluído ainda. Então nós 
precisamos de uma obra pequena que comece e seja concluída. Nós não podemos sonhar porque a maioria disso aqui, quando vier a ser 
concluído, estamos todos mortos, entende. O assunto é realmente sério para todos nós. A maioria de nós estará morta. A gente precisa de 
andar, de um projeto que dê um passo, que cada um de vocês, cada um dos idosos, dos jovens, das senhoras, do senhor, acompanhe, 
oriente a sua família. É bom o projeto. Vamos provar, está andando... É um sonho que está se realizando. Mas não é, é apenas, ainda um 
plano, não é nem um projeto, é um plano. Que se fala em um projeto, mas não está aprovado nem pela população, nem por ninguém. E 
nós precisamos, eu digo isso a Secretaria da Habitação, ao Estado, à União, ao nosso Subprefeito, aos prefeitos das outras regiões. Cada 
prefeito da sua região, e me perdoem a ousadia, nem é de maldade com ninguém que eu vou falar isso, cada prefeito faça o que puder no 
seu bairro, mas faça com que seu povo do seu bairro veja os passos, que a prefeitura, que o Subprefeito e o Prefeito da cidade estão 
fazendo por cada bairro. Não adianta desenvolve um projeto incluso. Uma hora o Cambuci não vai gostar, uma hora o Ipiranga não vai 
gostar. Isso barra o projeto e é um sonho inviável. É muito bonito, mas é inviável do meu ponto de vista. Eu, com 60 anos vou fazer agora 
em abril, eu gostaria de ver as coisas andando, como muitas coisas eram pra ser realizadas do Ipiranga inteiro e em todos Heliópolis e 
acaba com todas as favelas do bairro do Ipiranga em 2023 era o máximo. Isso anterior há dois anos atrás, o projeto era esse. Agora nós 
vamos sonhar quantos anos? Vinte para ser concluído? Então eu faço um apelo em nome de todas as famílias de todos esses bairros, 
inclusive o Ipiranga, onde eu moro. Gostaria que começasse executando coisas pequenas, que se podem fazer. Não adianta fazer um 
casarão e não ter dinheiro pra cobrir as telhas, nem para ligar água, nem para ligar luz, nem para ligar nada. Ele vai morrer como o ditado 
popular, me perdoe a expressão: no Brás, é um ditado que o povo fala. E nós queremos que este projeto dê continuidade, mas um projeto 
que todos vejam, sonham. Eu agradeço a todos: à população, à todos que estão me ouvindo e à mesa. Obrigado à todos. 
 
Sra. Ocleres Harkot: Gostaria de informar aos senhores presentes que as inscrições estão encerradas. E agora na sequência da lista de 
manifestação, eu chamo o Senhor João Eudes. 
 
Sr. João Eudes: Boa noite. Boa noite Senhor Subprefeito, boa noite a todos os presentes. Uma pergunta só simples. Sobre o córrego, o rio 
que vai tirar o tampão. Nós gostaríamos de saber quanto à despoluição dos rios e córregos. Porque se canalisa córrego. Projeto: gasta uma 
verba para fazer tampão, gasta-se outra para tirar, mas despoluição mesmo efetiva, para cria peixe, para deixar o rio limpo, com cheiro 
mais agradável paras as pessoas que vão morar ali em volta ou que já moram, a gente não vê nenhum projeto disso, de despoluição. E eu 
me lembro que, quando eu cheguei em São Paulo, na década de, no final dos anos setenta, eu passava ali na marginal e via aquelas draga 
limpando o rio Tietê e até hoje isso acontece e o rio tá cada vez mais sujo. Então a pergunta é: se vai haver também despoluição de rios e 
córregos. Obrigado.  
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Sra. Ocleres Harkot: Obrigada. Agora, na sequencia da lista de manifestação de entidades, o Senhor Manoel Otaviano. 
 
Sr. Manoel Otaviano: Boa noite a mesa e boa noite ao pessoal aí, que estão nos ouvindo. Eu queria ser mais breve e fazer uma pergunta, 
porque a gente sabe que esse projeto é muito bonito, é muito bom. Mas eu queria saber de viável o que é possível fazer com dois anos que 
ainda restam com nosso prefeito. Porque até a lei de responsabilidade fiscal fala que ele tem que prever e que trabalhar com o mandato do 
Prefeito. E o Prefeito só falta dois anos. Então, por exemplo, eu não vi nada de se falar dos prédios do terreno da Sabesp, quando que vai 
começar. Eu não vi nada de se falar do terreno da Petrobrás, quando vai começar, ou de fato o que o pessoal de Heliópolis quer ouvir falar. 
Porque o projeto para daqui a 30 anos é uma coisa que é muito boa, mas eu acho que o pessoal nem tem paciência e ainda é para os 
nossos filhos. Nós queremos saber o que dá para fazer no mandato do Prefeito. 
 
Sra. Ocleres Harkot: Obrigada. Agora vou pedir ao Sr. Gustavo responder esse primeiro bloco de manifestações. 
 
Sr. Gustavo Partezani: Obrigado pelas questões e pelas dúvidas. Acho que cada questão que eu tenho ouvido e nossa equipe toda tem 
ouvido aqui, em cada audiência, faz a gente refletir melhor e tentar aperfeiçoar aquelas propostas que eu mostrei aqui. Eu queria me dirigir 
ao senhor José João e também com isso me dirigir ao senhor Manoel que falou agora há pouco. Primeiro, obrigado ao senhor José João 
pelas suas considerações. É importante, estou aqui num papel um pouco ingrato, porque a Prefeitura de São Paulo, é a prefeitura de uma 
cidade muito grande. Muitas coisas acontecem ao mesmo tempo. Acontece a produção de corredores de transporte, a produção de 
ciclovias, a produção do espaço público, a produção de habitação. Tem gente pensando em arrumar mais emprego para nossa gente aqui. 
Tem gente pensando como é que cuida melhor dos nossos parques, das nossas praças. Tem gente pensando como é que limpa o rio. Tem 
gente pensando como é que traz mais dinheiro para cidade, para pagar as contas no fim do mês. Tem gente pensando como é que traz 
mais turismo, como é que faz um carnaval melhor. Tem gente pensando em tudo quanto é coisa nessa cidade. O nosso papel aqui é o mais 
ingrato porque a gente pensa em planejamento, naquilo que a cidade tem que ter atenção daqui para frente, Sr. João. Infelizmente, eu digo 
infelizmente porque a gente vive num processo, a gente vivia, vamos dizer assim, que a partir da sua manifestação que foi muito sincera e 
eu gostei muito, que a gente vivia um processo de que todo plano, todo projeto, todo Plano Diretor, Zoneamento ou projeto que a gente 
pactuava na sociedade, gastava seu tempo, meu tempo, o tempo de todo mundo aqui. Vinha um Prefeito, ou vinha um Governador e não 
cumpria. E cumpria aquilo que estava na cabeça dele. A nossa tarefa, na Secretaria de Desenvolvimento Urbano, é pensar os planos e 
projetos. E ela é ingrata porque eu venho aqui mostrar quase que um sonho, segundo vocês mesmos – mas não é um sonho, é de fato 
agente está se empenhando pra isso ser realidade; ao mesmo tempo em que no dia a dia tem o problema do lixo na porta de casa, alagou 
ali, a varrição não passou, a habitação não aconteceu, a praça não está bem cuidada e acontece isso, acontece muitas vezes. E aí parece 
que não tem confiança ou credibilidade naquilo que a gente fala, que é para o futuro, que não vai acontecer. Mas eu digo a você, Sr. João, 
que as coisas estão acontecendo. Acontecendo em paralelo. Tem gente na SEHAB, Secretaria da Habitação, desenvolvendo projeto da 
Petrobrás. Já fizeram a pactuação para ter acesso à terra, muita coisa já avançou. Muita coisa já avançou em Heliópolis, para quem é de 
Heliópolis já conhece, os movimentos, avançou muito. Teve produção habitacional nova, teve emprego, teve fomento a uma série de 
coisas, teve recuperação fundiária, tem avançado. Ao mesmo tempo que tem gente como eu e o pessoal que trabalha comigo, pensando o 
que vai acontecer daqui pra frente. Se a gente não pensar, a gente não consegue prever, arrecadar dinheiro para vincular só para isso. 
Então a tarefa ingrata aqui não é ser vendedor de sonho, coisa que não sou, mas é tentar pensar uma coisa que não pensaram por nós lá 
atrás. Teve uma pessoa que me interpelou na primeira audiência no Clube Juventus, dizendo que ficaria muito feliz, mas que ele vai morrer 
quando vir isso. Ele ficaria feliz se o neto dele visse. Eu disse a ele que ficaria muito feliz se meu avô tivesse pensado nisso. Mas ele não 
pensou, então eu tenho que pensar. Nós temos que pensar uma série de coisas para cidade. Trazer dinheiro pra realizar isso, porque 
dinheiro nos falta, porque a cidade é muito grande. Ao mesmo tempo tem gente fazendo o dia a dia, da porta da sua casa, da escola do seu 
filho. Estamos aqui num o CEU. Foi pensado o CEU e é bacana. Está sendo pensado mais 20 CEU's, sendo construídos, está em licitação 
já, em março. Em abril começam as obras de 10 (CEU´s). Temos mais 10 no fim do ano, em outros bairros da cidade. Tem gente 
produzindo habitação. Estão pensando mais de 15 mil, 20 mil habitações. Estão acontecendo licitações neste momento. O Prefeito tem na 
campanha dele 55 mil unidades. Vai ser difícil? Vai ser difícil. Porque tem gargalo, tem problema de dinheiro, tem problema de terra que eu 
falei. Eu estou pensando o mecanismo de terra para que os próximos Prefeitos não tenham esse problema e que o senhor venha aqui na 
frente e cobre dos próximos Prefeitos que o senhor teve há dois, cinco, dez anos, quiçá vinte, trinta, seu João, chega aos noventa, o que foi 
pensado aqui hoje. Então o planejamento é um pouco isso. Ele é um pouco ingrato porque parece sonho, mas eu peço para o senhor, um 
voto de confiança, e a todos, que a gente trabalhe junto para que isso esteja na pauta nos próximos governos. Que a gente cobre desses 
governantes que a gente elege. Porque eu estou tentando arrumar para acontecer aqui, par acontecer aqui. A Operação Urbana é isso: é 
trazer recursos para gastar no lugar, não é para gastar na cidade inteira. O que aqui é debatido, aqui é feito. Só que isso não foi feito antes. 
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O Senhor me desculpe pela Prefeitura não ter vindo aqui antes, há dez, vinte anos atrás, ou no final dos anos setenta, como disse o João 
Eudes que passava lá na marginal, porque não veio ninguém falar isso para você ou tentar construir isso. A gente não está prometendo 
nada. A gente está construindo um processo e eu preciso da ajuda de todos vocês para construir isso. Só assim a gente chega lá. Então a 
ideia é esclarecer um pouco isso. E acho que o Senhor perguntou de tirar pessoas. A ideia não é tirar ninguém. Talvez o Senhor tenha se 
referido a desapropriação para algumas obras que vão acontecer, e sim, de fato vão acontecer. Já sabe exatamente aonde são? Ainda 
não. A lei não está aprovada ainda Sr. João, pode mudar até lá. A gente tem aqui uma proposta e é importante ter uma proposta. Porque se 
não tivesse trabalhado dois anos para fazer esta proposta, ter levantado tudo, mapeado tudo, contado cada habitação, cada pessoa, cada 
emprego, vocês não tinham naquilo que criticar. E só com a crítica de vocês que a gente consegue melhorar. É mais eu aqui que vocês 
querem? Cada um quer uma coisa. Não é bem assim, então a gente está propondo para melhorar essa proposta. Então vai ter 
desapropriação? Vai, vai ter. Para fazer parque, para fazer mais casas, para tirar gente de lugar que não está... Que está em risco, e 
principalmente para usar terreno que está ocioso. Porque a gente sabe, quem é de movimento. Tem gente aqui de movimento aqui, não 
tem? Os de camisa laranja pelo menos estão identificados todos, mais ele lá no fundo também. Vocês sabem que vocês tem uma guerra, 
uma briga cotidiana pelos terrenos ociosos, não tem? Que estão lá, paradões e podiam ser habitação. Poderiam ser escola também, 
creche, não poderia?! Posto de saúde, parque, praça, poderia ser mais metrô, mais trem. Então, principalmente são esses os terrenos que 
a gente está focando. Transformar esses terrenos. E o parque da Petrobrás, de fato, já tá em pauta na SEHAB. Nós estamos aqui trazendo 
uma hipótese: habitação, mas não é tudo habitação, porque também não dá. Quem conhece o terreno sabe que tem lugar que dá para 
implantar apartamento, tem lugar que não dá. Então onde não der, vai ser parque, vai ser área verde. Para quê? Para quem mora poder 
brincar, poder passear. Porque só habitação também não dá. Vai brigar com muito vizinho. Tem que ter um pouco de área de amenização, 
área verde, equipamento esportivo. Para revelar futebol, para revelar, para brincar de fim de semana, para passear com as crianças, 
porque senão também não dá para morar. Então tem um pouco dessa relação também. A SEHAB já está fazendo isso, Sr. João. De fato, 
tudo isso a gente consegue mostrar. A gente está tentando ser o mais transparente possível mostrando essas hipóteses. O senhor falou: 
"fazer o que pode", o que poder fazer. Também mostrar o que é possível para vocês cobrarem da prefeitura aquilo que é viável. Hoje tudo 
isso é muito caro para acontecer. A gente está tentando trazer recursos para isso. Esses 5 bilhões é uma “dinheirama”. O Senhor não pode 
imaginar o quanto de dinheiro é. Dá para resolver muita coisa. E porque eu falo que é ao longo do tempo? Porque não vai esperar vinte, 
trinta anos pra começar, começa no dia seguinte da lei. Mas para acontecer tudo, para ter todos os 8 parques, os 112 equipamentos, as 20 
mil unidades, o trem, o metro, a mobilidade, tudo isso demora. Se tivessem começado nos anos 90, a gente já estava terminando. Mas 
infelizmente não foi assim, Sr. João. Então eu acho que a posição do Senhor é muito transparente, a minha também é muito transparente, 
eu peço licença por isso, mas eu acho que dá para resolver isso. Então Manoel, o que vai ser feito neste mandato é tudo que vem sendo 
feito. Ninguém está esperando o plano acabar, aprovar, para acontecer qualquer coisa. Isso aqui é um plano para o mais, a mais do que 
está acontecendo. Está acontecendo escola, está acontecendo equipamento, está acontecendo mobilidade, está acontecendo ciclovia, está 
acontecendo espaço público, está acontecendo CEU, está acontecendo habitação. Isso vem trazer mais questões, mais questões. E a 
questão que o Eudes perguntou da despoluição, de fato tem dois cenários ai pra você. Primeiro cenário é a macrodrenagem e despoluição 
do Tamanduateí. Quem faz isso? A Sabesp faz isso, o DAEE. Por quê? Porque o Tamanduateí nasce lá em Mauá e vem andando pelo 
ABC, entra em São Paulo e sai no Rio Tietê. O PDMAT3 que é o programa da Sabesp de descontaminação e despoluição do rio, que é 
principalmente esgoto clandestino e também drenagem, que chama, esqueci o nome, quando chove a sujeira que carreia para o rio?! 
Assoreamento... Poluição difusa, obrigado. A rua é suja. Chove e toda essa sujeira vai para o rio. Então isso a Sabesp está resolvendo. A 
última obra que falta é o Ipiranga. O Rio Tamanduateí cheira mal. E cheira mal só em São Paulo. Não cheira mal em São Caetano nem em 
São Bernardo. Por quê? Porque só falta o Ipiranga para o esgoto ser resolvido. Então o Estado está cuidando disso. Nosso compromisso 
aqui é com os ribeirões e córregos da região, que são do município. O Ipiranga, por exemplo, parte dele é do município. Não, ele não é do 
município, a nascente é fora do município. Mas têm vários córregos, ribeirões, que são do município que a gente está fazendo esses 
parques, drenagem e o processo de descontaminação também. Então isso vai ser feito ao longo do processo. Não precisa esperar o plano 
também. Tem várias coisas acontecendo. O piscinão está acontecendo, está em obra. O PDMAT3 está fechando. O odor do Tamanduateí 
vai resolver, eu acho que até 16 resolve, que é uma obra grande, que vai resolver todas as canalizações, aquela obra grande que tem na 
Ricardo Jafet. Ali, quem passou ali nos últimos 2 anos viu isso. Estava na sua área, não é Subprefeito? Teve esse impacto que é 
justamente essa obra do PDMAT. Então, está tudo acontecendo. Só que esse plano vem mostrar o que a gente quer que aconteça 
pactuado para arrecadar recurso nesse lugar. Tudo está acontecendo que é com recurso difuso, vem de várias áreas da cidade. Eu não sei 
se respondi, mas é mais ou menos essa questão que eu queria colocar. 
 
Sra. Ocleres Harkot: E agora eu passo a palavra para o Júlio, para fazer uma consideração. 
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Sr. Júlio Reis: Só uma pequena consideração a respeito do que o Sr. José João colocou. Em relação à drenagem, o Senhor comentou 
uma coisa a respeito do Ipiranga, que está conosco na Secretaria do Verde, um programa que a SIURB desenvolveu, que é um programa 
dE redução de alagamentos. Nós estamos fazendo esse licenciamento. Para o Ipiranga, o córrego do Ipiranga, está previsto naquela 
região, três piscinões. Vai ter uma melhora da Lagoa Aliperti e na alça do viaduto Aliomar Baleeiro se eu não me engano, vão ser 
construídos dois piscinões e mais algumas obras na própria calha do Ribeirão do Ipiranga para melhorar a vazão. Isso o licenciamento, 
acreditamos que vai ser feito por volta de março no máximo, e temos previsão de obra ainda para o ano que vem, para terminar se possível 
ainda dentro da gestão. Então, tem coisas acontecendo sim, Sr. José. Quanto a isso a gente acredita que essa obra, pelo menos, vai sair 
porque os estudos estão bem adiantados. 
 
Sra. Ocleres Harkot: Obrigada. E agora, eu quero registrar a presença também do Conselheiro da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano, SMDU, Conselheiro Presidente da Câmara Técnica da Operação Mooca-Vila Carioca, Luis Ramos. Obrigada. 
E chamar na sequência na lista de manifestantes dos presentes, Felipe Gonçalves. 
 
Sr. Felipe Gonçalves: Boa noite a todos e a mesa. Queria falar um pouco sobre o trabalho que nós fizemos sobre o TCA. A nossa escola 
EMEF Desembargador Francisco Meirelles. Fizemos um trabalho sobre o TCA. O TCA acontece a partir do 7º ano por ser o início do ciclo 
autoral. Ciclo que se caracteriza pela construção do conhecimento: esse trabalho. Realizamos uma análise das transformações da 
paisagem da região de Vila Carioca. Elaboramos um banner, folder, com os principais resultados, bem como essa apresentação aqui na 
audiência. Pesquisamos a Operação Urbana Mooca-Vila Carioca hoje, rebatizada de Bairros do Tamanduateí. Esses trabalhos em conjunto 
com as entrevistas e elaborações no mapa nos permitiram ter uma visão ampla das transformações que ocorreram atualmente na região. 
Notamos alguns problemas como a existência de grandes quadras, galpões abandonados, terrenos baldios, solo contaminado, água e ar, 
ausência de áreas verdes e lazer entre outros. O nosso objetivo desse trabalho é conscientizar os moradores que eles podem contribuir 
para melhoria do bairro e a sua qualidade de vida, buscando uma destinação adequada para imóveis e terrenos vazios para moradias, 
preservação do patrimônio histórico e arquitetônico da história industrial utilizando espaço para construção de centros culturais, artísticos, 
esportivos e de lazer. A memória dos raros espaços de lazer é conscientizada a população para a sua conservação. A conservação do 
parque linear contribuiu pelo metro com a sua limpeza, corte de vegetação e manutenção de seus equipamentos. A construção de ciclovias, 
melhoria dos serviços públicos, como os da saúde, educação, esporte, lazer. 
Eu queria falar um pouco. Como eu sou aluno, nunca procuram os alunos, porque estão falando que as crianças, os adolescentes são o 
futuro, mas eu não vejo nenhum adolescente de nenhuma escola. Eu não fui convidado, mas minha coordenadora foi atrás. Aí eu vim expor 
aqui. Ai vocês falam que as crianças e os jovens são o futuro, mas nunca os buscam para vir aqui. Como eles sabem que são o futuro se 
vocês não estão atrás? Então tem que haver uma conscientização. Obrigado por tudo. Obrigado a todos. 
 
Sra. Ocleres Harkot: Com a palavra... (interrompida pela Professora solicitando a palavra). Se for breve, sim. 
 
Professora Rosicler: Eu sou a professora Rosicler de ciências. Esse trabalho aconteceu durante o ano inteiro para que a gente pudesse 
estar contribuindo com todo esse pedido para melhoria de Vila Carioca, Heliópolis, Ipiranga. Foi um estudo assim bastante grande. E nós 
hoje queríamos dar nossa contribuição também, que a gente também está atenta. Espaços, muitos espaços não podendo ser ocupados, 
muita poluição, muita escola que poderia ter sido construída nesses espaços. E esse plano está de acordo, eu achei muito bom esse plano. 
Pena que também a gente acha, como os moradores, que é muito lento, demora muito. 
 
Sra. Ocleres Harkot: Chama agora o Sr. Maxwell. 
 
Sr. Maxwell: (Em área) Industrial só pode utilizar uma vez seu coeficiente de construção e com a lei do Police, que nós aprovamos em 
câmara, e aqui no CEU nós tivemos a possibilidade, com o prefeito da cidade de São Paulo, Fernando Haddad, aprovar a lei 15.842 em 1º 
de agosto. Que ela muda o zoneamento urbano justamente para utilizar aquele terreno, mesmo ele sendo ZPI, como área para construção 
de unidades habitacionais. E no último dia 28 de setembro, senhor Milton, o prefeito esteve com mais ou menos três mil pessoas do 
Movimento Sem Terra do Ipiranga – MSTI, na Rua Resende Costa, ao lado da sede do MSTI, e ele prometeu, apresentando o projeto para 
a construção de cinco mil unidades habitacionais que não só vão atender a demanda do MSTI e sim vai atender a demanda dentro da 
urbanização do projeto Heliópolis. Então é por isso que eu gostaria de falar com o senhor para o senhor ter um entendimento do que o 
MSTI já está fazendo. Porque o que acontece às vezes é porque as pessoas querem participar para saberem como está, mas às vezes não 
tem possibilidade, não vão... E de repente, coloca numa reunião e aí parece que não sabe o que está acontecendo. Então eu estou “se” 
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fazendo lembrar que o MSTI está lutando, não só o MSTI, mas outras associações dentro do período lutaram, mas quem esteve mais 
expressamente vestindo a camiseta, participando de audiência, fazendo ocupação, fazendo a manifestação legal pelos seus direitos são as 
pessoas que estão aqui representadas, as famílias do MSTI. Nós também estamos na Câmara justamente por este ponto de pauta, pelo 
terreno da Petrobras, juntamente com o vereador Ricardo Nunes que é o relator do orçamento 2015 e no qual ele já se comprometeu de 
estar colocando, nós não falamos, vai ser uma noticia que nós vamos estar dando agora, iríamos guardar para a próxima reunião do dia 14 
que é o fechamento do ano do MSTI, mas já vou antecipar que já estamos dentro de uma previsão legal de 25 milhões de reais. Nós 
estamos propondo juntamente com o vereador para início de obras, como prometeu o prefeito, em março do ano que vem. Estamos 
colocando no orçamento 25 milhões. E sobre o que foi fala aqui, sobre a lei de responsabilidade fiscal, entra na minha segunda proposta. 
Por isso nos gostaríamos de estar colocando acrescentando mais áreas que nós temos um número de vinte mil que foi falado vai aumentar 
mais um pouquinho. Acho que vai para trinta mil unidades habitacionais e vai ter muita área também para equipamentos públicos: escola, 
saúde, creche e outros equipamentos que vão atender as necessidades das nossas famílias como um todo. Porque fala que a lei 15.234 
que a função social da propriedade, até inclusive esta lei também foi criada pelo Police até é engraçada ele criou a lei da Petrobras e 
juntamente também criou a lei da função social da propriedade que fala que aumento do IPTU progressivo, aquelas áreas que não tem 
função social este ano e um valor de IPTU e o ano que vem outro valor, porque automaticamente a lei foi aprovada pelo prefeito vai 
aumentar o valor do IPTU para os terrenos e para aquelas áreas que não tem função social. Então eu só queria explanar isso, deixei 
minhas colocações e minhas perguntas para serem feitas e meu muito obrigado. 
 
 
Sra. Ocleres Harkot: Obrigada. Eu passo agora a palavra para o Gustavo para que ele possa responder esse segundo bloco. 
 
Sr. Gustavo Partezani: Obrigado de novo. E acho que as três falas que fizeram comentários importantes, a que achei mais importante, 
vocês me desculpem os outros três, mas os meninos da escola vir aqui mostrar a preocupação deles com a sociedade, porque eles estão 
formando a opinião para serem pessoas de valor no futuro. Valeu Felipe que me puxou a orelha, puxou a orelha do Júlio também aqui, que 
é o engenheiro e diretor do DECONT, por não ter ido as escolas, mandado os ofício para convidar as crianças e adolescentes para estarem 
propondo, porque de fato se vê que tem realmente proposta e dou parabéns às professoras que conduziram o processo, que daqui a 10, 15 
anos, vocês que vão estar aqui neste lugar, igual o Maxwell que colocou aquelas questões, que vão substituir essa geração que está aqui 
hoje. E uma nova geração é importante começar a formar, e é o que achei mais bonito da questão e estão de parabéns por isso. Obrigado 
por compartilhar isso.  As três falas aqui com dúvidas, eu queria chamar a atenção para o seguinte: o valor da informação. Quem é 
formador de opinião e tem informação, tem responsabilidade. Agradeço ao Maxwell por trazer uma informação precisa aqui para a gente, 
para quem está aí e para quem está aqui. E eu acho que todo formador de opinião tem que ter a responsabilidade de vir aqui na frente e 
falar o que está correto e o que está direito, e às vezes a gente não vê muito isso. Às vezes a gente manipula os dados, fala coisas que não 
são verdades, ou que são meias verdades, ou que poderiam ser melhores faladas. Então eu acho que assim, da maneira como eu fui 
transparente, a nossa equipe toda fez essa apresentação para vocês, eu vou voltar aqui no slide do cronograma que é isso que eu preciso. 
Que a gente fez essa apresentação para vocês, eu acho que, também as considerações e perguntas de vocês têm que ser transparentes e 
verdadeiras. Então, por que a gente está aqui neste momento? Então vou começar a tentar fazer um... Várias questões que surgiram, nós 
estamos aqui discutindo numa audiência pública porque o Plano Diretor Estratégico, que foi aprovado pela lei 16.050 em 31/07/2014, ele já 
foi aprovado e eu me dirijo ao Arlindo, ele já foi aprovado, você disse que não foi aprovado, não foi nada... Ele já foi aprovado, 16.050 em 
31/07/2014. Tem muitos artigos, tem muitas páginas, teve cento e oitenta audiências públicas como essa, tanto na Câmara como no 
executivo. Cento e oitenta! Teve foruns específicos, comentários setoriais. A plataforma digital para quem pode acessar a internet. A nova 
geração está sempre conectada seja no celular, seja em casa, seja na escola. Teve ampla participação, mais de trinta e cinco mil 
contribuições na internet! Aí não dá para dizer que não foi participativo, pois teve ampla aderência e que teve espaço para todo mundo 
colocar. Então a partir deste Plano Diretor a gente fez os ajustes para o Plano, para o projeto da Operação Urbana, que é uma Operação 
Urbana que está buscando instrumentos, inclusive econômicos, e aí vai para o Maxwell, que vem essa coisa do recurso, instrumentos 
específicos para se aplicar neste lugar. Que lugar? No perímetro da Operação! Como é que funcionam esses recursos? É recurso do 
Tesouro? Direto? Municipal? Não. Não é direto, é indireto. É do estado? Não, não é! É da União? Não, não é! Então da onde é? É da 
Operação Urbana Consorciada! Da qual o consorciado, o parceiro, o sócio, é o desenvolvedor de empreendimentos que paga um recurso 
para o município, para que este recurso possa ser utilizado para executar as obras de infraestrutura e habitação. O que esse recurso dá 
direito do que? Para esse cara fazer? De construir com uma maior densidade, que não necessariamente quer dizer verticalizar. Quer dizer 
construir, aproveitar melhorar a terra naquele terreno. O Plano Diretor da Cidade rebaixou todo aquele aproveitamento para uma vez o 
terreno em toda a cidade e o máximo, para duas vezes. Somente em áreas de projetos especiais, como esta, é que se pode construir mais. 
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A terra é cara, custa caro e se dividir para cada proprietário de apartamento, por exemplo, a cota especifica da terra, vai custar muito caro 
este apartamento. Então o Mauro tem razão que vai custar caro. Mas tem que prestar a atenção que para HIS não tem CEPAC Mauro. 
Para HIS está separado o potencial, e isso não paga no sentido de promoção pública, para viabilizar a dotação em qualquer lugar da 
Operação Urbana Consorciada. Então não podemos entender que o CEPAC será pago para HIS. Vai ter habitação em todos os sete 
bairros. Vai ter habitação mesclada, classe média alta morando ao lado de classe baixa. Sim, vai ter. Porque tem áreas de ZEIS, que são 
terras especificas, para a gente adquirir com essa estratégia em toda a região. Vocês gravaram as ZEIS durante o Plano Diretor, e vocês 
podem gravar outras ZEIS ou trocar as ZEIS, se assim entendermos, no processo de zoneamento. Eu sei que é difícil, é muito processo, dá 
um nó na cabeça da gente. Mas está em curso um processo de revisão do zoneamento que é onde nós da sociedade indicamos ao poder 
público ou a prefeitura, no caso no executivo e depois no legislativo, quais são as áreas que são boas para fazer parque, praça, 
equipamentos de saúde, de escola, habitação social e de mercado popular, e este Plano não indica áreas, ele faz acontecer com essas 
áreas e eu estou aqui tentando viabilizar... Eu estou aqui no lugar de minha equipe, tem um bando de gente, tem muita gente aqui comigo, 
mas a gente é uma equipe muito grande que trabalha com muito afinco neste processo que é para ver como viabiliza a área. Uma coisa é 
você indicar Maxwell, o terreno da Petrobras está lá e é uma luta antiga, 2005 é o começo de um processo, mas é desde lá de trás. Eu 
conheço o trabalho do seu movimento, conheço todo o trabalho que vocês fizeram, acompanhei o processo da Comandante Taylor, acho 
que você mora lá se eu não me engano, eu conheço este processo todo e eu sei que demora para adquirir a terra e a terra de ZEIS, uma 
coisa é você indicar, outra coisa é você comprar, ter posse da terra para viabilizar habitação. O zoneamento vocês indicam, aqui a gente 
está arrumando dinheiro para comprar. É essa diferença entre plano e projeto. Isto é muito importante ter claro. O que a gente está 
discutindo aqui é que pode demorar? Pode. É recurso para comprar aquilo que a gente está pactuando, ou que a gente apontou no Plano 
Diretor ou no Zoneamento. E a gente vai fazer isto sem CEPAC, sem pagar. O CEPAC quem paga é quem tem condição gente, não é 
quem não tem condição. Quem não tem condição tem que usufruir dos programas públicos. Habitação social é promoção pública, pode ter 
parcerias para acelerar, para facilitar. O Prefeito Haddad está fazendo parcerias para acelerar isso, mas a promoção é naturalmente 
pública. O recurso da onde? Vem do “Minha Casa Minha Vida”, vem do “Casa Paulista”, vem do “Casa Paulistana”, vem da SEHAB, da 
COHAB, vem da Operação Urbana. O que a Operação Urbana está propondo? Comprar terra que é o mais importante e quem está no 
movimento sabe disso, o tempo que demora para por a mão na terra. Então a gente tem que dividir isso e tem que ter clareza, todo mundo 
para poder usar a informação de forma responsável para não chegar... Vou contar o que aconteceu sexta-feira ou quarta-passada... O cara 
de... Eduardo de... Da comunidade da Vila Prudente falou que... Se eu... Muito bonito... Muita bacana (a apresentação), mas que estava 
vendo ali, que ele tinha dúvida, mas que se ele fosse levar isso na comunidade dele, iria tomar porrada, ele falou assim para mim. Eu falei: 
Pode deixar que eu vou lá, e se alguém tiver que apanhar que seja eu, do poder público. Porque eu quero explicar de maneira direitinha o 
que vai acontecer. Você pode ter dúvidas, então quem é formador de opinião, chegou na comunidade tem que explicar direitinho, se tiver 
duvidas liga para a gente, entra no site abaixa a apresentação, estuda, pesquisa. Mas tem essa responsabilidade, então, isso é muito 
importante. O Eduardo vai pagar um almoço depois eu expliquei a ele e ficou tudo certo (risos). O importante é ter clareza da informação. 
Parque Lavapés, de fato a lei não está aprovada ainda Malu, então não dá para obrigar o dono do terreno a fazer um parque, por isso que a 
gente quer celeridade nessa lei. Estamos aqui no cronograma, pedindo ajuda de vocês. Enquanto isso tem uma serie de projetos que pelo 
empreendimento ainda está parado. O vereador que estava aqui, ele foi pesquisar, esta empenhado nisso. O executivo está empenhado 
nisto. Mas de fato e que precisa de um compromisso para fazer andar. Quanto mais demorar para aprovar a lei, menos controle a gente 
tem do processo que está acontecendo, de compra da terra, do valor da terra, da produção da habitação, da produção do parque. E a 
questão da drenagem é claro que é uma questão de bacia, não é uma questão localizada e não é um piscinão aquilo, aquilo é um parque 
verde, é uma outra forma, é uma nova engenharia que começa captando coisas na bacia e melhorando a microdrenagem lá do Alto da 
Aclimação articulando as duas bacias. Tudo isso vai acontecer, é um processo. Tudo isto está no EIA-RIMA. Eu te convido a ver o EIA-
RIMA que lá está tudo explicadinho. E se não estiver explicadinho você pode pedir para p CADES maiores esclarecimentos e a gente vai lá 
e explica. Mas tudo está posto. Eu não posso, claro que, mil e setecentas paginas traduzir em quarenta e cinco minutos, me desculpem por 
isso. Precisamos de muitos quarenta e cinco minutos para isso. Mas isso está computabilizado. O sistema viário, a gente entende que de 
fato são melhoramentos no existente. Diferentemente de outras operações, não é uma operação viária, de túnel, viaduto, ponte e avenida. 
É uma operação social e ambiental. Tem mais de... Se eu somar tudo tem mais dá 80%, quase 90% para obra de meio ambiente, 
drenagem, habitação e equipamento. Então isso é importante. A nossa previsão legal é enviar isso até o meio do ano para a Câmara e 
fazer uma pressão lá, conto com a ajuda de vocês, para até o final do ano aprovar. As propostas de zoneamento eu falei, e tudo isso que 
vocês têm de duvidas a gente fica disposição. Tem o site de gestão urbana aqui que vocês podem entrar e tem lá uma ferramenta 
participativa de comunicação, tem e-mail, tem o CADES também que é uma maneira de contribuir e eu peço a contribuição de todos vocês 
aí pelo CADES. Quanto mais contribuição melhor fica o projeto. O projeto é nosso, não é nem meu, nem de um de A de B ou C, é de todos 
nós e o dever de todos nós é construir um bom projeto. 
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Pergunta de Senhor da plateia: Quando eu for somar o valor da construção e mais o valor do metro quadrado naquela região eu vou 
inviabilizar... Porque quando eu construo eu também pago a área não é porque ela esta sendo comprada por esta ou por aquela forma. 
Então quando eu for construir naquela área o valor da unidade vai extrapolar o valor da “Minha Casa Minha Vida”. É isso que eu procurei 
saber como é que vai ficar. Se o metro quadrado impede. Se eu construir... Seja inferior a cento e sessenta mil a unidade, eu não consigo 
construir naquela região e naquela área da Vila (...?) e Independência eu não consigo construção de interesse social. É essa que é a minha 
duvida. Como é que eu resolvo essa questão? O metro quadrado custa caro e mais o valor da construção. Como é que eu coloco moradia 
social ali? Essa é a duvida. Desculpe se eu passei uma ideia que o CEPAC também pagaria habitação social. Não é isso! A dúvida é assim: 
somado o valor do terreno mais a construção ultrapassaria cento e sessenta mil, como é que eu consigo colocar?  
 
Sr. Gustavo Partezani: É por isso que a proposta é a do momento zero compra terra. Porque é claro que a Operação Urbana valoriza, não 
valoriza? Quem paga a valorização? Todo mundo, inclusive a prefeitura. Então parece inteligente inverter o processo. Ao invés de se ficar 
discutindo anos e anos se compra terra ou não compra, compra a terra no momento zero porque não valorizou porque não chegou à 
infraestrutura. Porque depois que chegar, o valor dobra, triplica, quadruplica, e aí ninguém compra terra, nem a prefeitura. Por isso da 
proposta. A tua fala é justamente...  A justificativa que eu preciso para mostrar para todo mundo que a estratégia está correta. É comprar 
terra no começo e minimizar este processo de valoração da terra que inviabiliza a operação posterior. É importante ter a gestão nisso e a 
arquitetura da gestão é mais importante. E a gente está empenhado nisso. Tenha a certeza. 
 
Sra. Ocleres Harkot: Obrigada. Eu vou passar a palavra para o Júlio, para ele fazer as considerações. 
 
Sr. Julio César Reis: Só fazer uma consideração a respeito do que o Mauro colocou a respeito de Audiência Pública. Um pedido extra de 
audiência pública lá no Cambuci. As nossas audiências são todas feitas em cima de um procedimento e na resolução que declare que 
delimite as audiências, pede três audiências publicas. Isso vem desde o CONAMA, depois tem a resolução CADES 69 que fala disso e não 
poderíamos fazer... Não é que não poderíamos, mas não está previsto fazer uma nova audiência, mas o processo é totalmente 
transparente, tem o site da prefeitura, estamos à disposição, se de repente um grupo de pessoas lá do Cambuci, do movimento ou alguma 
coisa assim, quiser esclarecimentos específicos, a gente pode estar dando. Agora chamar uma audiência para a população isto não esta 
previsto e a gente não pretende fazer. 
 
Sra. Ocleres Harkot: Obrigada. Eu vou passar a palavra agora para o Subprefeito do Ipiranga. 
 
Sr. Alcides Gaspareto: Eu gostaria de agradecer a todos, parabenizar o Gustavo pela explanação, e apesar da ansiedade da comunidade 
em poder desfrutar destas melhorias, eu tenho certeza que todos entenderão a situação de que hoje está se planejando o que não se 
planejou no passado e isso não inviabiliza as ações que estão sendo tomadas paralelamente em cada secretaria, viabilizando situações de 
melhora para o dia a dia, enquanto se planeja coisas para o futuro a médio e longo prazo. E agradecer novamente a presença de todos e 
ressaltar a importância da participação popular no andamento deste processo. Obrigado para todos. 
 
Sra. Ocleres Harkot: Obrigada. Eu passo a palavra para o Gustavo. 
 
Sr. Gustavo Partezani: Gente, só agradecer a postura de vocês, acho que foi um debate muito produtivo, talvez o mais produtivo das três. 
Que de fato teve troca e isso é importante e convido a vocês a acompanharem o processo. Nós já fizemos algumas reuniões setoriais, 
vamos fazer outras, vamos visitar algumas comunidades, algumas associações e acompanhem todo o processo de gestão urbana e 
agradeço a paciência nesta noite conosco. Esperamos estar à altura de vocês para responder com um bom projeto para a cidade. 
Obrigado. 
 
Sra. Ocleres Harkot: Obrigada. A Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente agradece e dá por encerrada esta audiência pública da 
operação urbana Mooca-Vila Carioca às 20 horas e 50 minutos. Tenham todos uma boa noite. 
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03.12.2014 – Audiência Pública: Licenciamento Ambiental Prévio – Círculo dos Trabalhadores Cristãos 

Transcrição da audiência pública para Licenciamento Ambiental Prévio realizada EM 03/12/2014 
LOCAL: Rua José Zappi, 120 – São Paulo – SP 
Horário: 19h às 22hs 
Data: 03/12/2014 

 
Objetivo: Discutir questões relacionadas ao Licenciamento Ambiental – Bairros do Tamanduateí – Operação Urbana Consorciada Mooca - 
Vila Carioca – Resolução nº 069 do CADES de 2002 – Data apresentação – 03/12/2014. 
 
Sra. Ocleres Harkot: Eu, Secretária Executiva do Conselho Municipal de Desenvolvimento Sustentável Ocleres Harkot, farei a leitura dos 
procedimentos da Audiência Pública. Iniciamos no Círculo dos Trabalhadores Cristão da Vila Prudente, endereço Rua José Zappi, 120 – 
Vila Prudente. 
Vou fazer a leitura do Relatório de Publicação dos Editais – Audiências Públicas, com o objetivo de discutir questões relacionadas ao 
Licenciamento Ambiental – Bairros do Tamanduateí – Operação Urbana Consorciada Mooca-Vila Carioca, realizadas nos dias 01 de 
dezembro, 03 de dezembro e 08 de dezembro de 2014, às 18 horas. Informamos que o Estudo de Impacto Ambiental – EIA-RIMA, do 
Licenciamento Ambiental Bairros do Tamanduateí, Operação Urbana Consorciada Mooca-Vila Carioca deu entrada na Secretaria do Verde 
e Meio Ambiente – CADES, e foi publicado e tornado púbico nos dias vinte e um de fevereiro de 2014 do Diário Oficial da Cidade de São 
Paulo, dia 22 de fevereiro de 2014, no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, dia 25 de fevereiro no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, 
em seguida os editais das Audiências Públicas foram publicas foram publicadas nos dias: 07 de novembro de 2014 no Diário Oficial da 
Cidade de São Paulo; 08 de Novembro de 2014 no Diário Oficial da Cidade de São Paulo; 11 de novembro de 2014 no Diário Oficial da 
Cidade de São Paulo; 08 de novembro de 2014 do Jornal Folha de São Paulo. Enviamos correspondência pelo correio e por email para os 
senhores Sr. Prefeito, Sr. Governador, Srs. Vereadores, Deputados, Secretários, Subprefeitos, Presidente da CETESB, Promotoria de 
Justiça do Meio Ambiente, Coordenador de Apoio às Promotorias de Meio Ambiente, Procuradoria Geral de Justiça do Ministério Público do 
Estado de São Paulo, Procurador Geral do Município, Comandante da Guarda Civil Metropolitana, Conselheiros do CADES e CONFEMA, 
Conselhos Regionais de Meio Ambiente, Conselho Gestores de Parques, ONG’s Ambientalistas cadastradas na secretaria e demais 
instituições constantes em nossa mala direta. O EIA-RIMA e o Convite da Audiência Pública estão disponíveis na internet na página do 
CADES. 
Agora em vou chamar para compor a mesa: o Sr. Júlio César dos Reis representando a Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente na 
pessoa do nosso Secretário Vanderlei Meira do Nascimento. Chamo também para compor a mesa o Sr. Gustavo Partezani Rodrigues – 
Diretor de Desenvolvimento da São Paulo Urbanismo, o Subprefeito de Vila Prudente – Sr. Marcelo Rinaldi e Fernando Túlio Franco, 
representando a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbana. Dando continuidade ao procedimento – Secretária Executiva do 
Conselho de Meio Ambiente e Desenvolvimento – CADES – Ocleres Harkot. Quero manifestar a presença do Sr. Marcelo Rinaldi, Sr. José 
de Deus - Chefe de Gabinete da Vila Prudente; Sr. Rafael Pinheiro, representante da Vereadora Edir Salles; Sr. Edilson Mineiro, do 
Gabinete do Vereador Nabil Bonduki; Sr. Renato Chiantelli, do Círculo dos Trabalhadores Cristãos da Vila Prudente. Nós queremos 
agradecer também a nossa acolhida aqui, Sr. Manoel dos Santos – Coordenador do Movimento de Defesa dos Favelados; Sr. Hirão 
Tessari, do Jornal da Zona Leste (falei certo o nome), Hirão Tessari, retificando o nome do Jornal da Zona Leste; Sr. Rubens Ribeiro da 
SAVALP, Sr. Hélio Fernandes Rezende, do Rotary da Vila Prudente e os Moradores da Favela da Vila Prudente; Força Habitacional Nove 
de Julho; ULCM Leste 1; Sr. Cladenir Bandeira Alonso - Diretor Regional de Educação do Ipiranga. Agora dando continuidade aos 
trabalhos, com relação à manifestação dos inscritos, nós temos uma mesa à direita e assim que começar a explanação do Projeto da 
Operação Urbana Mooca-Vila Carioca quem desejar se manifestar eu peço que faça a inscrição aqui ao lado e as inscrições ficarão abertas 
durante a apresentação. Ao final da apresentação as inscrições serão encerradas e nós começaremos a chamar para manifestação. Para 
entidades da Sociedade Civil, manifestação dos presentes e autoridades, 5 minutos para cada exposição e, a critério do presidente da 
seção, o tempo de exposição previsto poderão ser ampliados. Para garantir o bom andamento da Audiência Pública e segurança dos 
participantes a entrada de pessoas no recinto será permitida somente até o limite de sua lotação. Agora para abrir os trabalhos eu passo a 
palavra para o Sr. Júlio César que está representante a Secretaria do Verde. 
Sr. Júlio César Reis: Boa noite a todos, é um imenso prazer que eu tenho em nome no Secretário Vanderlei Meira do Nascimento da 
Secretaria do Verde de ter a honra de participar desse ciclo de Audiências Públicas e essa já é a segunda. Tivemos uma na segunda-feira 
onde os resultados foram bastante positivos e tivemos aí bastante encaminhamentos para auxiliar no processo de Licenciamento. Vou 
agradecer novamente e espero que os Srs. Aproveitem e que façam mais contribuições para que a gente possa fazer com que esse 
Licenciamento seja o mais proveitoso para toda a coletividade. 

http://gestaourbana.prefeitura.sp.gov.br/noticias/segunda-audiencia-publica-da-operacao-urbana-mooca-vila-carioca-da-continuidade-a-discussao-sobre-o-licenciamento-ambiental-para-os-bairros-do-tamanduatei/
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Sra. Ocleres Harkot: Passo a palavra para o Subprefeito de Vila Prudente, Sr. Marcelo Rinaldi. Por favor. 
Sr. Marcelo Rinaldi: Muito boa tarde às senhoras e aos senhores. Na pessoa do Sr. Gustavo Partezani Rodrigues, cumprimento às 
autoridades todas aqui da mesa, faço o meu agradecimento especial ao Círculo de Trabalhadores Cristãos, entidade tradicional e 
competente da Vila Prudente, grande parceira. Destaco a presença do Sr. Edilson – representando o Vereador Nabil Bonduki que foi um 
dos artífices do Plano Diretor. Tenho que destacar a presença do Sr. Rafael que assessora a Vereadora Edir Sales, a eterna e grande 
amiga da Vila Prudente. Cito aqui a presença do Sr. Manoel dos Santos do MDF; o jornalista Sr. Hirão Tessari, falei certo, já foi corrigido. O 
Sr. Rubens Ribeiro da SAVALP; Sr. Hélio Fernandes do Rotary que chamo de amigo, o Sr. Júlio Cesar - DECONT, eu já cumprimentei as 
autoridades da mesa aqui. É necessário, preliminarmente,a bordar um pouco da a aprovação do Plano Diretor da cidade de São Paulo. É 
uma iniciativa corajosa do Prefeito Fernando Haddad de dotar a cidade com um Plano Diretor que vai organizar e reorganizar esse mundo 
que é a cidade de São Paulo. Essa tarde é uma tarde memorável porque, para a Vila Prudente, é o início de um processo de participação 
onde vamos poder discutir a aplicação do lucro imobiliário. Nós que conhecemos o lucro imobiliário como justo, não é Dr. Gustavo? Mas é 
também necessário à redistribuição dele na própria região. É isso que nós vamos ouvir nessa tarde. O Plano Diretor que deve 
reesquadrinhar a cidade de São Paulo trará aí as grandes modificações para todos nós. Especificamente hoje, vamos falar do Arco do 
Tamanduateí. Eu peço a participação atenta de todos os nossos munícipes, porque é dessa participação que nós vamos poder opinar pelo 
melhor e pela continuidade daquilo que interessa à população local. Plano Diretor: revolucionário, corajoso, aonde o prefeito conseguiu 
repartir o dinheiro do lucro imobiliário em contrapartida do reinvestimento dos locais que mais precisam e é isso que vai acontecer, e é isso 
que nós vamos ouvir agora a partir desta tarde. Era isso que eu gostaria de falar com as senhoras e senhores e seguirmos aí um bom 
trabalho para nós, na tarde de hoje. Muito obrigado senhoras e senhores, aos funcionários que participam, à Guarda Civil que está aqui 
presente. Muito obrigado de coração. 
Sra. Ocleres Harkot: Eu chamo agora o Sr. Fernando Túlio Franco representante da Secretaria para fazer as suas considerações de 
abertura. 
Sr. Fernando Tulio: Obrigado. Primeiramente dar boa tarde a todas e todos. Eu vou ser bastante breve, pois o Gustavo vai dar mais 
detalhes na apresentação, o que é objeto de hoje e eu vou fazer uma contextualização do que seria importante para o debate que aqui se 
inicia. Acho que tem uma palavra bastante importante quando a gente fala do Plano Diretor Estratégico que é a palavra “Estratégico”. A 
gente vive numa cidade de 12 milhões de pessoas. Se a gente falar da região metropolitana, passam de 20 (milhões) se a gente quiser 
transformar esse território que a gente entende que por um lado tem problemas, mas por outro lado, têm potencialidades, a gente tem que 
dirigir os investimentos para as áreas mais estratégicas da cidade.  
O Plano Diretor estabelece nos artigo 9º (nono) uma estratégica para que isso se efetive. Essa estratégica se traduz basicamente em três 
eixos preponderantes: um deles são os corredores de ônibus, metrôs e sua área de influência e que se pretende ter um adensamento e 
aproximar o emprego e a moradia por meio de edifícios com densidade habitacional, densidade construtiva maior, mas com qualidade 
urbana. Então essa é uma das estratégias do Plano Diretor. Outra estratégia bastante importante é um nome técnico – chama Macroárea 
de Estruturação Metropolitana, que foi colocado no início da campanha como Arco do Futuro. Essa Macroárea de Estruturação 
Metropolitana ela se divide em 3 partes:  a primeira parte é a área central da cidade, uma área estratégica. A segunda área é a orla dos rios 
e a orla ferroviária e aqui a gente se enquadra aqui.  A região da Mooca e de todos os bairros do Tamanduateí estão inscritos nessa área e 
depois os eixos de desenvolvimento que vão para a Zona Leste, Zona Sul e Zona Norte com objetivos específicos. Nessas áreas, dada a 
complexidade delas, foram estabelecidos perímetros e que devem ser estabelecidos projetos de intervenção urbana que são os PIUS. 
Esses projetos têm como objetivo orientar de forma estratégica essas transformações, esses territórios. Então o Bairro do Tamanduateí que 
é o Arco Tamanduateí, enfim esse é o nome técnico, ele se inscreve nesse contexto. Então foi delimitado um perímetro e nesse perímetro 
foi estabelecido um prazo que até 2015 para que seja encaminhado um Projeto para a Câmara de Requalificação dessas áreas. Só para 
finalizar, qual que é o instrumento que a gente tem pra fazer esse projeto? É a Operação Urbana Consorciada. O Plano Diretor garantiu 
uma série de avanços para que esse instrumento que é o projeto se dê de forma compartilhada com a sociedade e se dê de forma a 
garantir aqui o que foi dito pelo Subprefeito, para garantir justiça social. Três pontos que eu gostaria de destacar são os seguintes: 1º foi 
definido que a Operação Urbana será gerida pelo Conselho Gestor Paritário, esse ponto é bastante importante. O 2º ponto que eu acho que 
merece ser destacado é com relação ao percentual mínimo de áreas de Interesse Social ou de Habitação de Interesse Social definidas 
nessas operações. É estabelecido 25% como o valor mínimo a ser destinado para habitação de interesse social e um 3º ponto também, a 
possibilidade de trabalhar com perímetros expandidos para que sejam feitas as melhorias urbanísticas na parte de habitação, drenagem e 
equipamentos públicos. Só fazendo esse contexto para que então o Gustavo faça uma apresentação mais pormenorizada. Obrigado. 
Sra. Ocleres Harkot: Vou manifestar a presença de Rita de Cassia – representante do Vereador Jair Tatto e passar a palavra para o 
Estudo de Impacto e Relatório de Impacto Ambiental que o Sr. Gustavo Partezani Rodrigues – Diretor de Desenvolvimento da SP-
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Urbanismo fará agora a sua apresentação. Eu peço que a mesa de descomponha para nós podermos ver os slides e após eu chamo a 
mesa novamente. 
Sr. Gustavo Partezani: Boa tarde, boa noite a todos e a todas. Primeiro obrigado pela presença e acolhimento aqui da Vila Prudente para 
que a gente garanta aqui na 2ª Audiência Pública do Processo de Licenciamento Ambiental Prévio do Projeto Bairros do Tamanduateí. É 
uma operação ao longo do eixo do Rio Tamanduateí. Vou pedir licença a vocês para fazer a apresentação em pé, aqui na frente para que a 
gente possa ter uma relação mais próxima e também ter um debate mais adequado. 
O que nós vamos apresentar hoje é um Projeto Urbano que visa determinar uma série de questões específicas e direcionamento 
urbanístico ambiental de mobilidade, de habitação, de patrimônio histórico de drenagem, de infraestrutura para a região dos bairros ao 
longo do Rio Tamanduateí. A gente chama de Bairros do Tamanduateí porque a gente tomou o eixo do rio como principal vetor de 
desenvolvimento e esse eixo do rio está composto por diversos bairros. São sete ao todo que eu vou mostrar pra vocês hoje e eu gostaria 
então de começar a apresentação mostrando o que nós vamos falar para que todos tenham esse entendimento e que possa haver 
interesse mais preciso de vocês. Nesse sentido eu vou mostrar os problemas que foram já identificados nessa região, questões técnicas, 
questões vinculadas à infraestrutura, depois vou mostrar cada projeto para cada um dos sete bairros. Nós temos o Cambuci, a Mooca, o 
setor das indústrias da Henry Ford, nós temos o Parque da Mooca, o Ipiranga, a Vila Carioca, a Vila Pudente e a Vila Zelina. Eu vou 
mostrar cada um dos bairros e o que para cada um desses bairros a gente está propondo. Depois eu vou juntar todas as propostas para 
vocês terem ideia de toda a condição geral desse projeto dos Bairros do Tamanduateí, Depois mostrar quais são os impactos ambientais 
que esse projeto poderá gerar no bairro. Vou tentar fazer isso em 45 minutos, é bastante informação. Não vou mostrar toda informação no 
detalhe, vou guardar para o debate ou para as perguntas que vocês fizerem, os detalhes mais precisos a gente vai poder voltar e olhar com 
detalhe, com o devido cuidado. Tudo isso começa com o Plano Diretor como o Subprefeito colocou muito bem e o Fernando Túlio da 
Secretaria também colocou muito bem. 
O Plano Diretor aprovado na Lei 16.050 em julho passado, estabeleceu uma região muito específica da cidade. O desenho todo é o 
município de São Paulo, para quem não conhece é toda a região que a gente chama de Cidade de São Paulo e o que está em cinza em 
volta dele é a região Metropolitana, os municípios que estão ao redor. E esse município de São Paulo tem oito macroáreas e cada uma tem 
um critério. As macroáreas verdes são macroáreas ambientais, na macrozona ambiental, as macroáreas laranjas, amarelas e vermelhas 
são as macroáreas urbanas. Tem vários tipos de macroáreas na cidade. O que chama atenção é essa vermelha, que é aquela que está ao 
longo dos principais rios da cidade, o Tietê que vocês conhecem, o Pinheiros, o Rio Tamanduateí que é o que dá o nome ao nosso 
trabalho, ao nosso projeto e ao longo desses rios todas as conexões na escala metropolitana acontecem. É por onde chegam as rodovias, 
é por onde temos os terminais rodoviários, é onde passa o trem, é onde passam as principais linhas de Metrô, é onde eu consigo conectar 
os municípios do ABC, de Osasco, de Guarulhos, de Mauá, de Embú, de toda a região metropolitana que está em volta de São Paulo. E 
dentro dessa macroárea, o Plano Diretor nos fala que a gente tem  que cuidar de projetos específicos, de 
debater e construir projetos específicos que melhorem a vida de quem vive, de quem trabalha, de quem passa por essa região, 
diferentemente das outras áreas da cidade que o Plano Diretor já estabelece critérios, que a própria Lei de Zoneamento que está em 
debate, que vai ter uma minuta, uma proposta e que na semana que vem será posta ao público. 
Essa região vermelha, esse plano fala que a Prefeitura tem que fazer projetos específicos e discutir condições específicas de melhoria da 
vida de cada um. Por que específico? Porque é uma região estratégica não só para o município, mas para toda a área metropolitana. É a 
região onde tem muito emprego, onde mora muita gente, tem muita infraestrutura. A questão apontada pelo Plano Diretor aprovado em 
julho passado gerou essas Audiências Públicas. Então são três audiências. Nós estamos exatamente naquela barra vermelha. O que vai 
acontecer depois disso? Se as audiências colocam as demandas, o CADES sugere alterações e nós obtemos o Licenciamento Ambiental 
Prévio. Isso vira uma minuta de Lei que é enviada pelo Prefeito à Câmara de Vereadores, a Câmara discute este projeto de lei que traz 
todos esses benefícios, aprova esse projeto de Lei, o prefeito sanciona e aí sim nós começamos a implantar a operação. Então tem um 
tempo para acontecer isso. As nossas perspectivas são bastante otimistas e contamos com a ajuda de todos vocês para que até o final do 
ano que vem a gente tenha isso concluído, é uma perspectiva. Depende de nós técnicos, depende de vocês, sociedade na relação da 
construção desse projeto. Se a gente conseguir fazer isso no fim do ano que vem, a partir de 2016, a gente vai começar a transformar esse 
território e esse território é muito grande, mora muita gente, trabalha muita gente, portanto vai demorar algum tempo para ele se 
transformar. Vamos discutir isso ao longo da apresentação. O que nós estamos fazendo aqui é uma audiência da LAP – Licença Ambiental 
Prévia que atesta a viabilidade ambiental e consequentemente relacionada à questão econômica, urbanística e da infraestrutura deste 
plano. O artigo 3º da Resolução CADES é que estabelece esta ordem. 
Muito bem, naquela mancha vermelha que eu mostrei para vocês tem um pedacinho ao longo do Tamanduateí que chama Setor Arco 
Tamanduateí e é parte desse setor que se dá o projeto dos Bairros do Tamanduateí. Esse setor tem potencialidades e diretrizes. Ele poder 
ser implementado com a operação da oferta do transporte público e a qualificação desse transporte. Ele pode trazer uma ampla 
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participação e a produção da Habitação de Interesse Social e de equipamentos para atender uma demanda latente que tem na região e na 
cidade e ele tem um programa também importante de resolução da drenagem, dos alagamentos, das inundações que acontecem aqui no 
bairro. As diretrizes são o adensamento populacional, é uma região muito estratégica; veja que interessante onde nós estamos: nós 
estamos no centro do município, na porta de entrada de todo emprego em potencial que tem o ABC, na borda do mini anel viário ao longo 
do Tamanduateí. É uma região de infraestrutura estratégica, próxima ao emprego, próxima ao centro e que deve ser melhor aproveitada, 
deve ter possibilidade de morar mais gente, de ter mais emprego. Eu diminui a distância entre emprego e habitação, para ao invés de levar 
horas no transporte, morar perto do trabalho, perto da escola, perto do parque e do lazer. Então é um pouco esse o plano de fundo do 
projeto. Trazer para essa área estratégica um desenvolvimento específico com recurso específico. Para isso nós encontramos problemas, 
não vamos entender que não temos problemas, dificuldades com bastante qualidade, mas também temos problemas. Esses problemas 
estão voltados com a questão de moradia e emprego como eu disse, estão voltados para a questão da transposição entre os bairros. A 
ferrovia é um bloqueio. 
A Mooca, o Ipiranga, o lado da Mooca, para o lado da Vila Prudente, para o lado do Ipiranga, da Vila Carioca tudo se completa também, é 
importante integrar as oportunidades, também temos problemas com a drenagem com a contaminação de solo, com os córregos e com o 
ambiente da região. O nosso conceito é criar uma cidade compacta. O que é uma cidade compacta? É eu aproximar as oportunidades, é 
onde eu moro, onde eu trabalho, onde eu vivo, ao invés de ter grandes distâncias, onde eu perco muito tempo de transporte, eu tenho 
menores distâncias, eu posso ter outros meios de me transportar, deslocar e me sobra mais tempo para eu fazer outra coisa como estudar, 
trabalhar, ficar em casa com os filhos, passear no parque, jogar futebol, fazer alguma coisa que enriqueça a minha vida. Nesse sentido a 
gente propõe um adensamento populacional, morar mais gente, trabalhar mais gente aqui. Nós temos uma população atual de 140 mil 
habitantes em toda essa região. É muito pouca gente para o tamanho do lugar, cabe muito mais gente aqui se eu melhorar essa 
infraestrutura. E nós temos também 223 mil empregos aqui na região. A gente quer aumentar para 390 mil pessoas, 180% que a gente 
quer aumentar para 325 mil empregos criando uma relação de trabalho/emprego, quase um por um, quase um emprego por habitante. Uma 
relação muito boa, ótima, em países desenvolvidos, países que não tem tantos problemas como o nosso. A gente precisa construir isso 
junto, isso é uma proposta, a gente quer ouvir vocês de como a gente vai fazer isso. Problemas todo muito conhecem, problemas da porta 
de casa da cada um e eu convido você a entenderem o problema geral, da porta de casa, do vizinho, do bairro, do outro bairro vizinho, do 
outro lado da ferrovia. Nós temos um problema de conexão entre um lado e outro, a ferrovia no bloqueio, nós temos problemas de 
inundação, essa mancha azul é tudo que alaga aqui nos bairros. Eu não estou falando só da Vila Prudente. Vamos localizar – a Vila 
Prudente está aqui, nós estamos aqui, nós estamos bem por aqui; isso aqui é a Vila Carioca, o Ipiranga está aqui, aqui está o Setor 
Industrial da Mooca, o Parque da Mooca com a Paes de Barros, o bairro da Mooca e o bairro do Cambuci.  
A mancha azul é ao longo de todo o rio. É onde passava o rio, antes de ser retificado. Tem problema de alagamento sim e tem que ser 
enfrentado e não é simples. Ao mesmo tempo a Mooca, esse mapa é muito bacana. Esse mapa se chama: ilhas de calor. Quanto mais 
escuro, mais quente, e esse lugar é o lugar mais quente da cidade. Não porque bate mais sol, o tanto que bate sol em outras regiões, 
porque aqui tem menos arborização urbana, tem menos área verde, tem menos área permeável, apesar de estar na várzea do rio, a gente 
tem menos oportunidade de troca de calor, de dissipação desse calor, por isso a sensação de mito quente. Quanto mais claro, menos 
quente, não posso dizer mais frio porque São Paulo não é tão mais frio, temos cores mais frescas, quanto mais vermelha, mais quente. A 
gente tem propostas para melhorar esse calor aqui dos bairros. Nós temos também muitas favelas e cortiços na região, todos os pontinhos 
vermelhos são as favelas mapeadas e os pontinhos pretos são os cortiços mapeados. Vejam que cortiço está muito mais próximo do centro 
da Sé, do Cambuci ali, favelas mais ao longo do rio, mais próximas aqui do sul. A gente tem tudo isso mapeado. São 16 favelas e são 
3.250 famílias que estão nessa condição. E aí a gente vai olhar os sete bairros: o bairro do Cambuci, da Mooca, do Ipiranga do Henry Ford, 
do Parque da Mooca, da Vila Carioca, da Vila Prudente e da Vila Zelina. Vale lembrar uma coisa gente, não é toda a área do bairro que 
está na área de operação, é muito importante isso. A operação está desenhada dentro do perímetro da macroárea que expliquei agora a 
pouco. Às vezes, o pessoal da rua de trás não está contemplado, vai perder com isso? Não, vai ganhar! Porque também a borda da área 
recebe uma influência indireta da operação, e também recebe benefício. É importante vocês entenderem isso para não achar que meu 
vizinho da rua de trás está prejudicado, ou então ele vai querer comprar a minha casa que está dentro da operação para ter alguns 
benefícios necessários. Não é bem assim. Existem benefícios na região da operação, envoltórios, e existem deveres que são da operação. 
Vamos começar pelo Cambuci, tenho que mostrar todos, não sei se tem alguém que mora no Cambuci aqui hoje? (Que) Trabalha no 
Cambuci? Não temos, mas infelizmente eu tenho que mostrar porque a gente mostra todas as áreas afetadas para que haja transparência 
no processo. Cambuci tem essa imagem, todo mundo conhece, a São João Clímaco, o Expresso Tiradentes, a área do IAPI, a área da 
Praça Nina Rodrigues, a ligação da borda do bairro do Glicério com a Sé, muito próxima do centro, muita infraestrutura, bem servido, 
parcialmente arborizado, o Outero da Glória faz parte do bairro do Cambuci ali no começo do Largo do Cambuci e a gente tem algumas 
propostas. Propostas em quatro campos: primeiro mobilidade. Não é de fazer grandes vias de transporte, a gente criar uma articulação de 
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novos acessos aos bairros. Essas linhas vermelhas são os melhoramentos viários para melhorar a conectividade e acessibilidade do bairro. 
Também, nós queremos ligar a Mooca com o Cambuci através de passagem em nível. Como fazer isso? Tirando aquele tampão do 
Tamanduateí. Recuperando a passagem da Ana Nery e da Luiz Gama que existia antigamente. A gente quer fazer um amplo plano ciclo 
viário ao longo do bairro. A gente quer também, propor três parques: um na área da Eletropaulo, um numa gleba que pode ser parcelada 
onde tem um supermercado hoje e outra um parque inundável, que é um parque que ajuda no processo de drenagem a mitigar o 
alagamento da região. Esses parques e esse bairro estão servidos de vários equipamentos de educação, de saúde que são aqueles 
pontinhos brancos ali. A gente quer propor doze novos equipamentos nesse bairro. A gente quer também propor 3.600 unidades de 
Interesse Social para até 7.300 famílias que poderão vir morar no bairro. 3.300 são de faixa 1 ou faixa 2 – de 0 a 3 e de 3 a 6 salários 
mínimos. São basicamente as famílias atendidas pela promoção social pública da moradia. Junto com moradia a gente tem que pensar que 
tem que ter escola, posto de saúde, creche, equipamento social, equipamento de lazer, parque para brincar, para passear, resolver a 
enchente e ter transporte. Tudo isso conforme a questão da habitação, o habitat do bairro. Então tudo isso trás a melhoria para o bairro. 
Tudo isso é uma maquete, uma ilustração de como pode ficar o bairro com essa operação. Você tem um adensamento populacional de 
emprego, uma proporção de unidades de Interesse Social, perdão, você tem os parques propostos para o verde, você tem a ampla 
arborização urbana ao longo da Av. do Estado que é avenida que divide os dois bairros Cambuci e Mooca. Você tem um parque que tem 
áreas para drenagem para receber as águas da chuva, tem áreas de lazer, áreas de passeio, praças esportivas, você tem uma série de 
lojas, comércios, serviços sendo propostos nas ruas com alargamentos de calçadas e qualificação das ruas. Nós estamos mudando um 
pouco a lógica, não poderá mais haver prédios que só tem o muro para a calçada, que gera insegurança, nós estamos incentivando que 
hajam prédios e habitações com comércio e serviços no térreo, que tenham lojas, que tenham vida ativa, que geram segurança nas ruas, 
se bem que o problema de segurança é amplo na cidade porque a gente tem muita rua que não tem movimento, que tem problemas, uma 
sensação de insegurança. A gente precisa buscar um pouco, reverter esse processo. 
A Mooca é um bairro um pouquinho maior, a agente conhece a Av. do Estado também, ali é o Itaú – Centro de Tecnologia, tem a Estação 
Mooca do Metrô, a antiga Fábrica da Antártica, a gente tem os Moinhos e o patrimônio da Rede Ferroviária extinta, tem uma série de 
Cantinas, bares e restaurantes, áreas importantes. A Praça Alberto Lion na Mooca, por onde passa o Expresso Tiradentes, tudo isso são 
pontos focais na Mooca. Tem a antiga Fábrica de Cervejas, a antiga Comgás que está fechada hoje, o Viaduto São Carlos que cruza a 
ferrovia e a gente também faz conexões melhorando o plano viário do bairro da Mooca. A gente também propõe um plano de ciclovias e 
cicloviário. A gente propõe muitos parques: são cinco parques nestas partes inundáveis. O que é Parque Inundável? Muito interessante 
isso. É um parque que durante a seca, a estiagem ele é gramado, tem quadras, tem campo de futebol, tem uma série de equipamentos 
para o lazer e quando chove esse parque recebe a água excedente da rua, ele alaga, não é a casa da gente que alaga, é o parque. Quem 
é mais antigo já ouviu falar em jogar futebol no Canindé, já ouviram essa expressão? O Canindé era a várzea do rio, na estiagem secava, 
criava a várzea planície, a molecada joga bola, quando chove o rio enche e a molecada volta para casa. Aquela lógica do Canindé, na 
época do meu avô, no caso, quando meu pai era muito pequenino! Ela não existe mais hoje. A gente está recuperando esse conceito para 
área de lazer, então a gente pode jogar bola, pode passear, pode ir ao parquinho. Se chover alaga o campo de futebol, que eu jogo, ou o 
gramado que eu passeio e não a porta da nossa casa. Essa é a lógica: é área de lazer funcionando como elemento de drenagem. Temos 
cinco parques aqui colocados, tem equipamentos existentes. Estamos propondo 38 novos equipamentos na região. Tem a possibilidade de 
receber 18.000 famílias, 3.500, um pouco mais, de Interesse Social, de faixas de renda de 0 à 3, 3 à 6 que vão morar num lugar que tem 
parque, plano cicloviário, boa estrutura, trem e corredor de ônibus. Essa é a maquete de como ficaria a relação, de como ficará o bairro da 
Mooca, demos um “zoom” na Fábrica da Antártica, no patrimônio. Tem um adensamento previsto, é um lugar muito estratégico para não 
morar ninguém, mora muito pouca gente aí, tem uma boa infraestrutura de transporte, mas não é usada no seu potencial. A gente vai 
qualificar para poder trazer oportunidade de morar, sendo que ai, 20% pelo menos da população, neste bairro, será de Habitação de 
Interesse Social que serão atendidas pelos planos de interesse social. Aqui é um parque inundável que está cheio e quando seca, fica 
gramado, dá para brincar, dá para usar. 
O Ipiranga, a gente conhece o Museu do Ipiranga, a famosa Casa do Grito, a gente conhece aqui uma vista aérea do bairro, o eixo da 
Avenida D. Pedro, o Museu do Ipiranga, o Parque do Ipiranga, aqui é todo o bairro do Ipiranga. Estação Sacomã está lá atrás, Vila 
Prudente está aqui nesse ponto, aqui é a Avenida do Estado e a Av. D Pedro. As propostas também têm ligações. O bairro do Ipiranga é 
muito bem estruturado, não tem que qualificá-lo, não tem que inventar muita coisa, a gente quer melhorar o que existe. O plano cicloviário, 
mais dois parques que são o Parque da Foz do Ipiranga e da Praça São Paulo. Um dos maiores parques e mais bem preservados da 
cidade está ai, que é onde está o Museu do Ipiranga, o Parque do Ipiranga. A gente vai colocar equipamento. Tem muito equipamento, o 
Ipiranga já tem muito equipamento, vamos propor mais 15 novos equipamentos na demanda daquilo que falta, mas é um lugar que tem 
muito hospital, tem equipamento de saúde, tem equipamento cultural, tem equipamento de lazer, é muito bem servido, mas tem que 
qualificar este processo. Temos também a possibilidade, aí no Ipiranga é uma área criadora de recursos e vou explicar já o que é isso. Mais 
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de 20 mil famílias podem vir morar nesse bairro sem criar problemas na infraestrutura e a gente tem aí a possibilidade de moradia de 
interesse social também agregadas. Tudo isso qualificado gera a habitação, a melhoria do bairro também. Isso é a maquete de como 
ficaria. Aqui o parque, o parque inundável, dá para ver o desenvolvimento, tudo que está em vermelho é comércio e serviços, é rua com 
fachada ativa, com padaria, com farmácia, com lavanderia, mercadinho, com tudo aquilo que a gente precisa para não pegar o carro para 
fazer, dá para fazer a pé. Então é um pouco esse o incentivo que o projeto trás para a região dos bairros. 
Henry Ford é um pouco diferente, não mora quase ninguém nesse setor, é o setor industrial da Mooca. Vocês conhecem ali na Rua Henry 
Ford, Rua Barão de Monte Santo, uma série de ruas que tem nesse setor, aqui o Shopping Center novo que tem ali próximo ao viaduto, 
próximo à Comunidade de Vila Prudente que está para cá, e temos um grande terreno que se chama Gleba Esso. Aqui é uma vista aérea 
de toda essa região aqui. O Expresso Tiradentes que vem de um lado e de outro, tanto do Ipiranga quanto da Henry Ford. A proposta é 
melhorar as ruas, melhorar o número de ruas, melhorar a acessibilidade do bairro, plano cicloviário, novamente, um novo parque aqui na 
Rua Dianópolis, parques inundáveis nas transversais. Aqui está a estação Ipiranga, vocês se localizaram? A Estação de Trem da CPTM do 
Ipiranga. A gente tem equipamentos existentes e precisamos de mais 11 novos equipamentos para a região. A gente não tem quase 
ninguém morando. Então quem vai morar aí vai ter a sorte de ser uma habitação exclusiva para Interesse Social. Incentivar as faixas de 
rendas mais baixas à morar. Lembrando que essa Operação Urbana, esse projeto é um projeto social e ambiental, porque ¾ do recurso 
disponível será aplicado em moradia, equipamento, parque, áreas verdes e drenagem, isso é muito importante. É diferente de todos os 
projetos da cidade que abriram pontes, viadutos, novas avenidas, etc. Aqui, o pesado do dinheiro é social e ambiental. Aqui o Plano Geral 
com os novos equipamentos, a maquete de como ficaria, tem parque proposto aqui, novos parques pontuais junto à Estação Ipiranga, com 
drenagem, nós estamos incentivando a permanência do processo produtivo das indústrias ou senão as indústria como já estão, novas 
indústrias tecnológicas, mas que gerem emprego. Não nos interessa remover esse pessoal daí para criar habitação. Habitação pontual, 
claro, sempre uso misto da cidade, mas é um lugar de muito emprego e a gente quer manter esses empregos aí, isso é importante para 
discutirmos aqui hoje. 
Parque da Mooca que é a região ali do Clube Juventus, a região da Paes de Barros, não tem muito plano viário, porque já existe e está 
muito bem qualificado, qualificar e melhorar, plano cicloviário é importante. Temos a requalificação de parques existentes e proposta de 
novos. Temos só seis novos equipamentos. Tem muito equipamento no local já, a gente monitorou e mapeou que são sei escolas e 
creches, então a gente vai colocar equipamento de educação nesse sentido. São 8.300 novas famílias morando sendo parte em HIS. O 
Ipiranga e a Mooca são áreas para gerar recursos para a Operação Urbana. Os demais bairros são para receber esses recursos. É como 
se tirasse recurso de onde tem mais qualidade, que precisa de menos melhoria e colocasse o recurso onde precisa de muita melhoria. O 
Ipiranga e o Parque da Mooca, por exemplo, não alagam, não inundam, quem mora lá não tem problema com enchente, quem mora em 
baixo tem. Como chove embaixo tanto quanto em cima, a água de cima corre para baixo, nada mais correto que montar um sistema de que 
o recurso de cima ajude quem está na parte de baixo no caso da drenagem por exemplo. Então é importante ter clareza de como é que 
esses recursos são construídos. Aqui é a maquete de como ficaria. Aqui é o linhão que passa no meio do bairro, Linhão da Eletropaulo, 
comércio e serviços. 
Vila Carioca, alguém é da Vila Carioca aqui? Só um. Vila Prudente tem alguém que mora? O resto mora onde? No Ipiranga. O importante é 
mapear que a gente possa discutir com foco. Aqui é a Vila Carioca, é uma antiga área industrial, polo logístico, importante para a cidade. É 
onde fica a comunidade de Heliópolis, é uma vista da Heliópolis, a gente precisa melhorar as conexões entre os bairros, melhorando o 
plano de infraestrutura, principalmente a sul onde está a comunidade de Heliópolis, plano cicloviário. Quatro novos parques inundáveis na 
região. Grande parte na gleba da Petrobrás perto de Heliópolis. Precisamos de 29 equipamentos, aqui precisa de equipamento porque não 
tem equipamento. É muito ruim. De escola, posto de saúde, de creche, de assistência social e tudo mais. Precisa colocar muito 
investimento em equipamento, quase 30, então muito equipamento para esse lugar. E os Parques, HIS – 20 mil unidades de Interesse 
Social na proposta, 7.000 mil, mais de 7.000 mil de Interesse Social. A Operação Urbana detectou uma demanda de 3.300 unidades que 
precisa aqui para região. A gente está propondo 20.000 mil, nós somos corajosos, precisamos da ajuda de vocês para empurrar essa 
coragem porque é sete vezes mais do que a região precisa. Porque que é sete vezes mais, para compactar a cidade e trazer mais gente 
morando nesse lugar. Então é importante a gente ter clareza disso e discutir aqui, isso hoje. Essas habitações, com esses equipamentos, 
plano cicloviário e parque geram um bairro que a gente quer hoje. Aqui na maquete, de como ficaria, com os 29 equipamentos do 
adensamento proposto, os parques e a mobilidade. 
E finalmente a Vila Prudente e Vila Zelina que é o menor trecho, é o menor setor da operação. É um setor que já está qualificado, que tem 
transporte, tem Metrô, Linha 15 está chegando, inaugurada ou em teste, que vai inaugurar logo para a gente poder andar e operar de fato 
toda questão. Não é todo o bairro de Vila Prudente que está no perímetro, é apenas uma parte no perímetro. Vamos mostrar aqui. Nós 
temos a comunidade de Vila Prudente que está nesse perímetro inteiramente colocada. A gente tem uma obra até ali – o Expresso 
Tiradentes, o Piscinão da Guamiranga, que é uma obra do Governo do Estado - DAEE que tem feito, com Conjunto de Detenção 
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Provisória, Shopping Center, estão a Estação da linha 2, da Linha 18 da CPTM que vai até ali. Aqui está a Ignácio de Anhaia Mello, aqui a 
Estação Tamanduateí, aqui está o Shopping Central Plaza e é esse o Perímetro que a gente tem na operação. Esses perímetros estão 
gravados na Lei do PDE, não dá pra puxar para lá e para cá, já está pactuado. O que dá é para qualificá-los e como é que a gente faz com 
as bordas desse perímetro? A gente vai discutir aqui também hoje. Nós temos algumas conexões, plano cicloviário, a gente tem um plano 
de arborização. Essa arborização qualifica praças e parques existentes, qualificações urbanas. Aqui, já tem alguns nessa área como um 
todo. Estão sendo previstos três novos equipamentos. Vamos ouvir, hoje, a demanda para ver se está correta. 4.000 mil novas famílias 
sendo que 25% de Interesse Social. É possível na região, isso com ações da Secretaria da Habitação, geram aí uma possibilidade de 
transformação do bairro. Como é que juntamos sete peças do quebra-cabeça numa proposta só para entender como é que tudo isso 
acontece na região. 
Através desse Plano de Intervenção Urbana, esse PIU que tem como vocação o adensamento construtivo que é mais gente morando e 
trabalhando e com qualificação do habitat, com a infraestrutura. Mobilidade, plano cicloviário, parques e áreas verdes, habitação e 
equipamentos. Tudo isso, plano de habitação, plano de prevenção, plano de mobilidade e plano de drenagem. Nós estamos Licenciamento 
o Potencial Construtivo vendável de 5.000 milhões de metros quadrados (5.000.000m²), mais 850.00 mil metros para Habitação de 
Interesse Social. Se este projeto prosperar 100%, der tudo certo, existe a possibilidade de que 18% desse território todo se transforme. 
Como assim? Só 1/5 do território vai se transformar, se tudo der certo? Só. Porque é a possibilidade de transformação que a cidade de São 
Paulo tem, como média histórica, mais que a média histórica de transformação. Se fizer isso numa média. É claro que tem lugar que vai se 
transformar mais que outro, tem lugar que transforma 40 tem lugar que transforma 5, mas a  média vai dar em torno de 18%. Esses são os 
setores, são os estoques e as densidades. Todo mundo conhece o Bairro de Santa Cecília, ou o bairro da República, Arouche, aquela 
região ali, aquela região é a que mais mora gente e trabalha gente na cidade. Então é a densidade que é a relação de 250 pessoas por 
hectare ou para ficar mais fácil, 250 pessoas por quadra, cada quadra mora em média 250 pessoas. Mora, habita lá. Parece pouco, mas é 
verdade. Tem muito escritório, tem muito comércio, tem muita loja, tem área verde, tem uma série de coisas que não moram pessoas. A 
média é essa. A Henry Ford, por exemplo, sabem quantas pessoas moram? 34 pessoas por hectare, na média. Se juntar todo mundo que 
mora lá e dividir pela área dá 34 pessoas a cada 10.000m², uma quadra de 100m x 100m. A gente está propondo que haja um equilíbrio, 
um aumento das pessoas para chegar próximo ao que é a Santa Cecília, por exemplo. Que é um bairro bom de morar, tem todos os 
serviços que a gente precisa, metrô na porta, escola na porta, hospital na porta, emprego na porta. É um pouco esta imagem que a gente 
vai tentar mostrar para vocês o que a gente pretende transformar. Mas vamos fazer um esforço para ser melhor do que aquilo, bem melhor. 
Nesse sentido a gente tem aqui os perímetros de coeficiente de aproveitamento que a gente está propondo. Tem uma área que a gente 
pode construir 6 vezes a relação do terreno, que é a área do Expresso Tiradentes, área que ninguém quer construir e trabalhar e tem a 
área que pode construir muito pouco, 2 vezes que é o eixo da ferrovia, que é área tombada, de patrimônio histórico que conta a história da 
Cidade de São Paulo. Nós temos todas as habitações previstas e onde estão previstos com seus números. Somando são 20.000 mil e 
tantas Habitações de Interesse Social para faixa de renda de 0 à 3 e de 3 à 6. Nós temos também todos esses equipamentos. São 98 
equipamentos existentes, mais 112 que é o que a gente quer propor, 210 equipamentos ao todo, se o projeto prosperar. Cada bairro tem 
seus equipamentos listados aqui. 
Essa apresentação está disponível do site de Gestão Urbana e do CADES, a gente sobe isso hoje. E a gente tem uma série de, vários 
quilômetros de ciclovias, novas ruas e, abrir o tampão do Tamanduateí, do rio e renovar a relação da cidade com o rio. Essa é a área verde 
que a gente tem, o que está escuro são parques, o que está em verdinho claro são áreas com bastante arborização nas calçadas, 27% da 
região tem isso, a gente pretende que 80% tenha isso. Reverter o quadro, parar esfriar a área mais quente da cidade. Isso são exemplos de 
Parques Inundáveis, foram colocados parques em todas as questões, são oito novos parques colocados e ainda tem os parques existentes 
que completam esse sistema. Nós temos também a possibilidade, tem uma proposta que a operação está fazendo. Esse plano custa 
muitos bilhões de reais para acontecer. A Operação Urbana não pretende arrecadar tudo, não é possível, é muito dinheiro, mas aquilo que 
a gente pretende arrecadar a gente pretende comprar todos os terrenos para habitação social, que é o nosso problema hoje. O problema 
não é construir a casa! É onde construir. Por isso que a constrói longe, a 2 horas do trabalho, lá na periferia. A gente quer que a prefeitura 
compre os terrenos no centro e ofereça 20 mil unidades para a população do centro e da borda do centro, da periferia que possa vir morar 
no centro. Então a estratégia é comprar toda a terra para habitação social e toda terra para esses 112 equipamentos, para as escolas, para 
os postos de saúde para as UBS e tudo mais. Fazer todo o plano de mobilidade, todos os parques, toda drenagem. O instrumento para 
fazer isso, que a gente escolheu chama-se: Operação Urbana. 
O que é Operação Urbana? É um instrumento jurídico que antecipa recursos do consorciado. Vou explicar que o que isso? Através da 
venda de títulos de potencial construtivo, eu quero comprar um título para poder construir mais no meu terreno, eu pago esse dinheiro para 
a prefeitura, a prefeitura arrecada esse dinheiro e só pode gastar nas obras que estão nesta futura lei.  Esse título chama CEPAC – 
Certificado de Potencial Construtivo Adicional. Ele é vendido ao mercado imobiliário como o subprefeito falou no começo aqui. Ele compra 
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antes, recebe o recurso antes para fazer essa infraestrutura. Essa é a ideia, e a Operação Urbana é um instrumento legal regulamentado 
pela Lei Federal do Estatuto das Cidades que permite a Prefeitura fazer isso. Desde que eu aprove uma lei, que eu Licencie 
ambientalmente, desde que eu ouça a sociedade como eu estou fazendo aqui hoje. Se eu conseguir fazer isso, e a gente espera. Então eu 
tenho aqui uma proposta de projeto feita pela Prefeitura que vai fazer as obras de estudos, parques, mobilidades, plano cicloviário, 
habitação social, todos os equipamentos. Eu vou vender esse título que se chama CEPAC, há investidores no mercado que vão realizar 
incorporações que vão voltar para a Prefeitura e a nossa previsão é arrecadar 5.170.000 (cinco bilhões, cento e setenta milhões) ao longo 
do tempo. Que tempo é esse? Amanhã? Não. Ano que vem? Também não. Começa em 2016 se tudo der certo, mas demora a arrecadar 
isso entre 25 à 30 anos. Demora quase que 150 milhões por ano. Tem um “bum” no começo e no final vai caindo. Ah, é... E para meu filho 
ver, para o meu neto ver? É isso que vocês vão dizer, tenho certeza que é isso, mas ainda bem, porque a gente tem que começar esse 
processo, nesse momento, para que a gente possa, nos próximos 10 anos arrecadar o suficiente para garantir as terras para Habitação de 
Interesse Social, para resolver a drenagem e resolver os equipamentos. Eu vou pedir só um silêncio, porque quando eu falo isso, tem esse 
“burburinho” e é importante falar para ser transparente, para gente discutir. Ninguém está prometendo nada aqui. A gente está mostrando o 
plano em desenvolvimento e a nossa função aqui é essa. Então nesse sentido é assim que ou vou gastar esse dinheiro, comprando toda a 
terra para habitação, reurbanizando, fazendo regularização fundiária de todas as comunidades que precisam. A Vila Prudente, por exemplo, 
é uma comunidade que precisa fazer isso. É um bairro, precisa melhorar o bairro, precisa dar propriedade a terra, precisa regularizar, 
precisa tornar nosso, de cada morador, então também vai ter recurso para isso. Recursos para equipamentos, para mobilidade, para áreas 
verdes e drenagem. O que a gente objetiva é o que eu falei agora a pouco, o sistema viário, as áreas verdes, oito parques, 100% dos 
terrenos para equipamentos e para HIS, reforma dos planos existentes, regularização fundiária das habitações e ações de preservação. A 
gente está reservando 4% do recurso para preservar o patrimônio histórico da linha ferroviária, que conta uma boa parte da história da 
nossa cidade. Isso é importante, é inegável reconhecer a história, então à gente está reservando alguns milhões para isso. Impactos do rio. 
Impacto Ambiental é a alteração do meio ambiente, é para atividade humana, nós alteramos o meio ambiente. A gente constrói a nossa 
casa, andamos na rua, trabalha, usufrui, consome alguma coisa. Isso interfere na saúde, na segurança, na atividade econômica, no 
emprego, na oportunidade de moradia, nos equipamentos, nessa biota que é o conjunto de todos os seres vivos, nos bichos, nas flores, nas 
árvores, tudo que vive aqui, isso é considerado no impacto.  
Para esse projeto prosperar nós temos 36 impactos detectados, sendo que 11 são do território, do meio físico, escolas, por exemplo, está 
no meio físico, a drenagem, os córregos tem haver com o meio físico, a drenagem tem haver com a impermeabilização o solo, que nós 
mesmos fizemos, e por isso que alaga, isso é meio antrópico, meio socioeconômico, nós que fizemos. Então 11 do meio físico, 06 do 
biótico e 19 socioeconômicos. Todos os impactos podem ser resolvidos pela Operação. Existem 10 impactos positivos, por exemplo, 
aumentar a cobertura vegetal, fazer mais parque, gera impactos. Vão vir mais pessoas, vão vir mais fauna, vai ter mais flora da região, mas 
é um impacto legal, positivo, em contra partida tem impacto negativo, por exemplo, aumentar o número de pessoas que moram, construir 
mais, isso gera impacto negativo, a gente tem como resolver esse impacto, fazer um equilíbrio entre positivo e negativo. Nós estamos aqui, 
no processo de EIA-RIMA tem a fase de elaboração e discussão social. A gente está fazendo parte disso hoje, a implementação e a 
execução de algumas obras que nós vamos discutir aqui hoje. Tudo que há de bom na operação, isso aqui, aumento das áreas de uso das 
áreas subutilizadas, reduz o deslocamento aproximando emprego de habitação, melhora a distribuição desse emprego, reduz o impacto 
social, atrai novos investimentos, melhora o sistema vário, utiliza de forma equilibrada a infraestrutura. Nós estamos aqui e se a gente 
prosperar a gente vai andar até o final para começar. 
 Os trinta anos, é quase uma água gelada, não é, parece na hora da discussão, mas não é uma água gelada. A gente tem que fazer essa 
discussão. A gente tem que planejar, para a gente ver, para o nosso filho ver. Não quer dizer que vai demorar tanto tempo para começar. 
Começa no ano zero, mas para transformar tudo isso, para morar muito mais gente, para aumentar mais que duplicar a população, é uma 
geração que vai, não acontece do dia para a noite. Então parece muito tempo, mas não é muito tempo, é como se eu estivesse em 1990 
começando o processo. Quiséramos nós que alguém lá, nos anos 80 tivesse pensado isso para a gente estar usufruindo agora. Mas a 
gente tem essa responsabilidade com os nossos filhos e netos. Eu sei que é água fria, parece que é amanhã, vai demorar muito, mas eu 
convido vocês a discutir isso e a melhorar essa proposta para a cidade. Vamos discutir isso abrindo o debate e obrigado pela oportunidade 
e pela postura de vocês! Obrigado. 
Sra. Ocleres Harkot: Lembrando que as inscrições... Eu vou dar mais 2 minutos para quem deseja fazer alguma pergunta, falarem com a 
Angela. Por favor, quem deseja fazer alguma pergunta, se manifestar, porque ou vou encerrar as inscrições. Enquanto isso, eu quero 
registrar a presença da Sra Ana Maria Forly – Presidente do Rotary Clube da Vila Alpina, do Sr. André – Assessor da Vereadora Juliana 
Cardoso, do Sr. André Galhardo – representante do Vereador Paulo Fiorillo e Ana Maria Bulhões, representante do Vereador Toninho 
Vespoli. Agora nós vamos dar encerramento das inscrições. Eu vou pedir para trazerem as folhas à mesa para nós iniciarmos o debate. 
Bom, vamos dar início à lista de manifestação de entidades. Eu chamo a Sra Cícera Santos – da Leste 1, por favor. 
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Sra. Cícera Santos: Boa noite, meu nome é Cícera. Sou do Movimento de Moradia Leste 1. Neste projeto de urbanização a gente percebe 
que as áreas destinadas a HIS, elas estão mais nas áreas de várzea. Algumas delas foram colocadas há deficiência de equipamentos. 
Como vocês pretendem fazer com que isso caminhe lado a lado? Percebe-se que não foram todos os projetos apresentados que estão em 
área de várzea, mas a gente percebe que muito mais dos projetos, das áreas de HIS estão em área de várzea. Como movimento de 
moradia a gente trabalha com autogestão em forma de mutirão e aí, a gente percebe... Porque colocar essas áreas HIS para as famílias 
nestas áreas de várzea. Eu vi que tem muita área de várzea para HIS. As famílias que fazem parte do projeto social, elas desejam e 
esperam que no projeto de urbanização que elas não sejam engolidas por esses projetos, que elas realmente participem, que elas atuem, 
que elas permaneçam aqui. Porque a gente percebe que cada vez mais, São Paulo está crescendo e empurrando as pessoas para a 
periferia. Então minha pergunta, na verdade, é: Eu percebi que as HIS estão mais em áreas de várzea. Vocês falaram que faltam 
equipamentos em alguns bairros. Como vocês vão fazer, já que as HIS estão em área de várzea, como vocês vão fazer para que os 
equipamentos andem juntos para atender as áreas de interesse sociais? Obrigada. 
Sra. Ocleres Harkot: Pela Ordem. Eu vou pedir para a pessoa falar neste microfone. Sr. Osmar Lemes. 
Sr. Osmar Lemes: Boa noite. Sou morador da Vila Prudente, nascido aqui na Rua Amparo, desde o ano de 1960, ou seja, tenho 54 anos 
de Vila Prudente. Sou advogado e Diretor de Meio Ambiente da OAB/VP. Conselheiro do Conselho Participativo da Vila Prudente e 
Conselheiro do Meio Ambiente da Vila Prudente, desde o ano de 2012 e reeleito agora recentemente. Participando das reuniões do 
Conselho do Meio Ambiente observo que há uma contradição do que eu aprendi nos últimos três ou quatro anos. Nesses trabalhos que 
envolvem aqui a Mooca, Vila Carioca e Vila Prudente discutiu-se muito neste período o não adensamento populacional e sim a recuperação 
das comunidades, ou seja, das favelas existentes. Isto foi muito discutido no período em que compareci. Ou seja, dando atendimento à 
estas pessoas. Outra discussão que ficou muito clara nas nossas participações, pois acho que sou o único remanescente do CADES, não 
sei se tem mais alguém que foi reeleito, desenvolver São Paulo em pontos estratégicos inclusive nas periferias. Não trazer as famílias para 
o centro de São Paulo, pelo contrário, recuperar sim essa periferia e distribuir as empresas de uma forma coerente e prudente. Por quê? A 
nossa região já está saturada. Vejo e observo que o desenvolvimento para a área da margem do rio Tamanduateí não privilegia a região da 
Vila Prudente especificamente, ou seja, nós temos problemas fundamentais aqui na Vila Prudente cuja população necessita. Hoje 
vivenciamos o problema do Metrô e com isso a vinda e a falta de equipamentos. A vinda do Metrô nos trouxe crimes, assaltos, etc. Nós 
temos dificuldades em hospitais, nós temos dificuldades em creches, nós temos dificuldades, enfim, escolares, em educação. Então eu 
gostaria de saber, neste sentido, por que há esta contradição e por que o CADES Vila Prudente não participa e não participou desta 
discussão recentemente. Obrigado.  
Sra. Ocleres Harkot: Pela Ordem, Sra. Larissa Alves da Leste 1. 
Sra. Marisa Alves: Boa noite a todas e a todos, companheiros. A minha pergunta é bem breve para a Prefeitura. Primeiro falar que eu me 
chamo Marisa, faço parte da coordenação da Leste 1, mas também participo do Conselho Municipal de Política Urbana. Gostaria de fazer 
uma pergunta à prefeitura. Foi muito linda a apresentação, mas a gente vai estar bem velhinho, tenho 50 e vou estar com 80 anos, mas 
tomara que, de fato, os meus netos vejam este projeto maravilhoso que a Prefeitura apresentou para nós hoje. Gostaria de perguntar a 
Prefeitura, existem já umas Zeis, a gente que, com muito trabalho conseguiu aprovar algumas Zeis. Eu gostaria assim, só de perguntar, 
quando de fato, vai sair este projeto do papel? Qual é a proposta da prefeitura? Foi feita esta apresentação, mas quando de fato isso vai 
para a prática e não só ficar na teoria? 
Sra. Ocleres Harkot: Sr. Eduardo do Nascimento. 
Sr. Eduardo do Nascimento: Boa noite a todas e a todos. Eu sou um líder comunitário da Favela da Vila Prudente. E eu estive 
observando e exibição dos slides e parabenizo a equipe inteira. Dois fatos me chamaram a atenção, na hora que ele falou (Gustavo) assim: 
Vai ter um parque na Dianópolis. Olha só o que você está fazendo “com nós” favelados da Vila Prudente. Vai ter um parque na Dianópolis. 
Nós que moramos na Favela da Vila Prudente, a gente é cheio de “caraminhola”! Eu chego lá, como líder comunitário, e não vou saber nem 
dizer para eles onde vai ser este parque. “Eduardo, vão tirar nossa favela para “botar” o parque”? Depois você (Gustavo) vai ter que 
explicar! Porque eu não vou engolir essa não! Cadê a urbanização? Vão tirar a favela para colocar o parque? Cara, a coisa é séria. Estou te 
falando que a coisa é séria. Eu moro lá a quarenta e dois anos. Qualquer frase que as pessoas falam aí em qualquer uma dessas reuniões, 
eu, juntamente com minha equipe a gente não consegue explicar. “Eu estive lá e ele falou tão legal... Mostrou tanto desenho assim 
bonitinho, mas ele não falou da urbanização da favela não. Ele só disse que vai ter um parque na Rua Dianópolis”. Muito obrigado e boa 
sorte para sua explicação. 
Sra. Ocleres Harkot: Agora pela ordem, por favor, vamos dar continuidade ao primeiro bloco de perguntas da lista de manifestação de 
entidades. Sr. Hélio, por gentileza. Por favor, gente, eu vou pedir silêncio para que nós possamos escutar as outras pessoas. Por favor. 
Sr. Hélio: Olha, eu vou mais ou menos à linha do advogado Osmar e na linha do companheiro que falou aqui agora. Eu quero saber: e o 
trânsito? Nós já temos um caos de trânsito hoje. Vocês falam em mais vinte mil moradores na faixa de até sete salários mínimos. Todo 
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mundo vai ter carro ganhando até sete salários. Aonde vão colocar esses carros? Falaram em tirar o tampão, que já é um corredor de 
acesso. Tirar o tampão só onde vai ter os acessos? Vai ficar um problema de trânsito maior ainda, do que é hoje. Quando é que vai ser 
feito isso? Foi pensado no trânsito? Obrigado. 
Sra. Ocleres Harkot: Dando continuidade, vou manifestar a presença do Sr. Miguel Reis, Secretário Adjunto da Secretaria de 
Coordenação das Subprefeituras e passar a palavra para o Gustavo, da SP-Urbanismo para responder os questionamentos deste primeiro 
bloco.  
Sr. Gustavo Partezani: Obrigado pelas perguntas. Vou tentar esclarecer a maior parte delas, algumas tem maior detalhamento, outras 
menor, mas vou pedir liberdade para começar com a questão do Eduardo. Eduardo, eu me comprometo, e se você me convidar eu vou à 
sua comunidade explicar onde vai ser a infraestrutura e onde vai ser o Parque, faço questão pessoalmente de fazer isso. Para você ficar 
tranquilo que se tiver algum pau em cima de você que vire pra mim, mas não pra você. Eu me disponho a ir lá, porque o parque da 
Dianópolis que está projetado, é um parque naquele pedaço do terreno da Esso que tem ali, não é na sua comunidade, fique tranquilo ok. 
Segundo, quando eu mostrei o bairro da Vila Prudente onde a comunidade está afetada no perímetro da Operação, eu disse que vai 
receber regularização fundiária e reurbanização. Os detalhes dessa reurbanização e dessa regularização a gente vai ter que debater e 
construir em conjunto, porque aí no momento que a Lei está operando que a vai conseguir ouvir a comunidade e entrar no detalhe, no 
filigrana de cada comunidade, de cada bairro, de cada problema. Então, para você ficar tranquilo, eu vou lá explicar onde é o parque, vou lá 
falar isso com você, se você me convidar, é claro! (risos/aplausos). Na questão que eu falei pro Eduardo, eu queria me dirigir à Marisa e a 
Cícera. Emendando na questão de habitação de provisão social das terras e de quando começa esse processo. O processo começa, o 
projeto começa nessa linha do tempo que a gente colocou lá, eu acho que andou (conversa com o técnico), ele começa quando é aprovada 
e sancionada, pelo prefeito, a Lei. Nós estamos na Audiência Pública, a nossa perspectiva é até o meio do ano que vem, enviar à Câmara o 
Projeto de Lei e que até o final de 2015 a Câmara de Vereadores, se a gente contar com a ajuda de todos vocês aqui, aprovem o projeto de 
Lei. Sancionado pelo Prefeito o trabalho começa no dia seguinte.  
Então é claro que tem um controle social desse processo. Pode demorar muito, pode demorar pouco, depende desse controle. A nossa 
perspectiva é que até o final de 2015, no máximo começo de 2016 nós tenhamos aí a aprovação dessa Lei, para a gente começar o 
processo. O processo começa de maneira dinâmica e ele vai acontecendo e transformando a cidade, os bairros ao longo do tempo. 
Quando eu falo 30 anos é quando o projeto já estiver acabado, tudo vai estar completo. Não quer dizer que daqui a 30 anos eu vou 
desfrutar isso, posso começar a desfrutar daqui a 2 anos, daqui a 1 ano, daqui a 5 anos, depende da programação do projeto.  E nesse 
projeto está garantido terreno para 20 mil unidades e é essa a nossa proposta. Terreno onde? Em qualquer lugar? Não. Nas áreas 
gravadas como ZEIS no Plano Diretor. Nós sabemos que as colegas participam dos movimentos de moradia, participaram na pressão que 
tivemos na Câmara Municipal para aprovar o Plano Diretor na área de ZEIS, estão de parabéns por isso, e é nesse objeto que vocês 
lutaram tanto para aprovar, essas áreas de Zona Especial de Interesse Social é que a gente vai garantir a provisão das habitações e dos 
equipamentos necessários para essas habitações. A gente não pode pensar que viver bem é ter a nossa casa própria sendo que não tem 
nada no entorno. Nem ônibus para pegar, nem trabalho para ganhar salário, nem escola para levar as crianças, nem posto de saúde para 
cuidar da saúde. A gente tem que pensar que habitar, viver bem, é viver num lugar que é privilegiado com isso tudo, que tem infraestrutura 
para viver, então a gente vai qualificar isso com a relação de moradia, de equipamentos e empregos. Como é que garante isso? Um novo 
processo de equipamento. O Plano Diretor traz isso: que a gente possa fazer a pergunta da Cícera, que seria sobre equipamentos. A 
relação do equipamento muito próxima da habitação, se possível no térreo da habitação. Transformar o projeto de habitação numa 
pequena quadra de uso misto onde eu posso comprar, ter serviço, morar e ter equipamentos: sejam escolas, sejam postos de saúde, aquilo 
que for melhor para aquela região. Claro que nem em todos os terrenos, mas naqueles que forem principais nesse sentido. Então tanto a 
Marisa e a Cícera: a previsão da gente, a expectativa é 2016, que a gente comece. As terras para habitação e equipamentos serão 
garantidas na área de ZEIS. Nós fizemos um esforço danado no Plano Diretor para batalhar por essas áreas, áreas estratégicas para 
cidade e são nessas áreas que a gente vai propor a promoção dessas unidades. Porque nessas áreas? Essas áreas estão próximas do 
centro, essas áreas tem a maior oferta de mobilidade e de transporte coletivo da cidade. É onde mais tem trem, onde mais tem Metrô, onde 
tem mais ônibus na cidade. A gente tem nessa região a Linha 2 Tamanduateí – a Linha 2 está prevista para fechar a linha 15 chegando 
nela e começar a obra de alargamento até a Penha e fazer a linha 18, ela vai ter mais movimento que a Estação Sé do Metrô, de 
transbordo. Ela é uma linha muito estratégica. Tem a estação do Ipiranga, tem a Estação Mooca que vai ser reformada e ficar embaixo da 
Rua da Mooca, tem a possibilidade de trazer o trem que vai ligar Santos a São Paulo e ele vai parar na estação Mooca. Santos – São Paulo 
é um trajeto de 45 minutos por um preço menor que o do ônibus, isso é um projeto do Governo do Estado. Isso está na pauta também. 
Então, começa a ficar muito estratégica essa região e por isso importante e boa para morar, e que é nessa estratégia que a gente está 
mudando o produto da cidade, dependendo menos do carro e mais do transporte coletivo. Claro que todo mundo quer ter carro, pode ter 
carro, é um direito de cada um ter carro, isso não é um problema, mas a gente tem incentivado inclusive desonerando fiscalmente isso, 
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habitações, comércio, serviços que sejam no entorno dos grandes eixos de transporte. E aí, respondendo a pergunta do Hélio e também a 
do Omar – a questão do trânsito está pensada, não no seu detalhe se a rua vai alargar ou não. Tem um plano de melhoramento vário 
proposto, tem um plano de alargamento viário proposto, mas também tem o adensamento em todos os grandes eixos de transporte. Esta 
relação de planejamento é fundamental e importante para melhorar a vida da cidade e para diminuir o tráfego e esse adensamento 
populacional: seja de baixa renda, de média renda e até mesmo de alta renda se por ventura acontecer, ele está relacionado com a 
infraestrutura do lugar, que já é boa e que pode ser melhorada, que não é boa em alguns quesitos na arborização e na drenagem e que 
será muito. Que é boa no transporte e será melhor ainda. Então é através dessas estratégias que a gente quer transformar, então, essa 
proposta. Adensar sim, mas com qualidade suficiente que vai ficar muito melhor do que a densidade que tem hoje, com a infraestrutura que 
virá a ter. E aí vai ser um lugar bom de morar com usos mistos e classes sociais diversificadas, atendendo aí a comunidade de quem mora, 
vive e trabalha aí.  
Sra. Ocleres Harkot: Dando continuidade à lista de manifestação dos presentes, chamo o Sr. Arlindo Amaro. 
Sr. Arlindo Amaro: Olá, sou morador do Ipiranga, da região próxima ao Parque da Independência. Cada dia a gente fala um pouquinho 
porque tem muita coisa para falar sobre o Plano Diretor. O Plano diretor foi aprovado, conforme foi feita a explanação do arquiteto “Rogério” 
(Gustavo). A lei 16.050 foi aprovada em junho pelo prefeito Haddad. Então a estrutura da cidade está proposta dentro do Plano Diretor. É 
uma lei séria que a gente precisa respeitar. Do outro lado eu vejo o seguinte: Os planos regionais e os planos de mobilidade urbana já 
estão inseridos no Plano Diretor que foi feita a revisão e como disse na última palavra, foi pouca coisa que se fez na cidade de São Paulo, 
perante o Plano Diretor e agora está se colocando metas para o ano 2050 e eu acho que ainda é pouco. O Metrô da cidade de São Paulo 
foi inaugurado em 1970 e nós não temos ainda nem 100 km de Metrô na cidade de São Paulo. Nós estamos com 30, 40 anos de Metrô e 
só temos apenas 80 km de Metrô na cidade de São Paulo. Então a mobilidade urbana na cidade de São Paulo é um problema muito sério. 
Nós temos aqui no Ipiranga à Vila Carioca e Vila Carioca à Vila Prudente sucessivamente. Você está aqui na Vila Prudente e para acessar 
um bairro do Ipiranga no sentido centro da cidade/Vila Mariana, você tem apenas o viaduto Pacheco Chaves. A mobilidade urbana é 
caótica. Então o problema de habitação na cidade de São Paulo já é um caso sério há muitos e muitos anos. Temos leis municipais. O 
Ipiranga, na Diagonal Sul como foi comentado, hoje fala-se Mooca, Vila Prudente, é diagonal sul, proposta do ano de 2002 pela prefeita 
Marta. A prefeita Marta colocou. Agora, na marca do pênalt, os prefeitos que vieram após, ninguém chutou essa bola ainda. 2016 nós 
vamos fazer, vai ter a campanha política novamente para se eleger um novo prefeito na cidade. E quem será o novo prefeito para dar 
continuidade nessa situação. (munícipe interrompe, questionando sobre a pergunta que se quer fazer). Calma, eu estou chegando lá meu 
amigo. O Sr. falou e me interrompeu, ok?! Eu tenho cinco minutos para falar, ok?! Então, o Sr. por gentileza, me respeite, a minha palavra. 
O que eu tenho a dizer assim. O plano diretor, ele foi construído num plenário e foi feita a parte estrutural do plano diretor, a construção 
está feita. De cima para baixo. A lei 16.050/2014 ela é “imexível”. Então tudo que se for querer fazer audiência pública para alterar essa lei, 
não será possível. Então o que eu chamo de que: nós estamos fazendo audiências públicas, e já foi feita no ano de 2002. Então nós 
precisamos prestar a atenção nessas propostas que não serão consumadas em plano diretor algum. Os planos regionais, que aí virão, a lei 
de zoneamento, mobilidade urbana, habitação, um problema sério que nós precisamos prestar atenção. Porque se foi falado na mesa aqui, 
em relação a isso. Muito obrigado. 
Sra. Ocleres Harkot: Sra. Janiele Silva. 
Sra. Janiele Silva: Boa noite a todos. Eu sou moradora de uma das favelas mencionadas aqui. Ao todo são 16. Eu moro na 4 que é a 
Barão de Resende. A minha dúvida é: mas está relacionada com desapropriação e acho que é o maior interesse geral aqui. Eu queria 
saber se vai ter desapropriação de algumas das favelas, como que vai acontecer isso e levando para o ponto de adensamento popular, 
pelo que eu percebi, é importante para as pessoas daqui para o desenvolvimento econômico. Então tendo mais pessoas mais empregos, 
mais infraestrutura. Essas pessoas serão beneficiadas?! Elas permanecerão no local? De que forma?! Porque tem as HIS´s, como que elas 
vão se beneficiar?! Vai ter adensamento... Quais são as etapas?! Acho que é isso.  
Sra. Ocleres Harkot: Dando continuidade a nossa lista de manifestação, Sr. Pedro “Karanikolof”. Falei certo?! 
Sr. Pedro Karanikolof: Boa noite a todos e a todas aqui, à mesa presente. Eu quero começar com duas perguntas filosóficas: 1ª – Quem 
somos? De onde viemos? E para onde vamos?! E 2ª e mais importante: O que significa Tamanduateí? E voltando um pouco atrás: Qual é o 
nome anterior à Tamanduateí? O que é o Tamanduateí? É um bairro? É um rio! Alguém sabe o que significa Tamanduateí? Rio com 
tamanduá, que antigamente era Rio Piratininga. Que era rio do peixe morto, rio do peixe seco, onde os tamanduás iam comer, ou seja, já 
começou errado porque ao começar com a história do rio, que gera um nome, essa mini-cidade dentro de São Paulo. A companheira da 
habitação falou, por exemplo, sobre a questão: por que as habitações estão em áreas de várzeas? Companheira, sinto muito em lhe 
responder, mas é porque a cidade deu as costas para os rios! É muito fácil você jogar a pobreza na beira dos rios. E não ver tratados. O 
que falta aqui, por exemplo aqui, é um mapa da região dos rios que existiam e que ainda existem aqui nesta região. Infelizmente não foram 
abordados, ou seja, isso é uma amputação da história. Por isso pergunto: Quem somos? De onde viemos? Para onde vamos? A questão: 
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Vamos construir parques na região. Em São Mateus há seis parques mais um assentamento porque não há verba. Mas mudando São 
Mateus vamos cobrar as compensações, desonerações, São Mateus recebe há quarenta anos todo o lixo da cidade de São Paulo e não há 
um parque com cercamento. Por quê? É uma zona periférica, excluída, até do mapa da prefeitura. Porque no mapa da prefeitura não 
constava nem dos rios de São Mateus. Para vocês terem uma ideia. Não acham importantes. Quando falam em várzea, o que é várzea?! 
Não é campo de futebol, pois campo de futebol é objetivo. Várzea é o quê? É a vazão do rio  quando ocorrem as cheias, entendeu? O 
Tamanduateí não é um rio, é um esgoto a céu aberto, infelizmente. Os espigões vão ter que esperar as empreiteiras construírem os 
espigões para gerar a outorga onerosa para investir em benefícios para a comunidade. Detalhe: esta região é industrial proletária, tem um 
simbolismo histórico ferrenho na questão sindical/trabalhista na cidade de São Paulo. Estas fábricas desativadas estão com o solo 
contaminado. E vão fazer o quê? Construir habitações em solo contaminado. Entendeu? Vocês imaginam 100 anos de ocupação de uma 
área com solo contaminado. Eu moro em São Mateus, por exemplo, e convivo com o lixo há 40 anos. Eu tenho 44 anos, eu nasci no meio 
do lixo. Ou seja: Eu sou filho do lixo, infelizmente. E por que? Há um descaso em todas as esferas. Então companheiros, temos que prestar 
atenção, discurso é uma coisa, power point é outra. A pratica é totalmente diferenciada da realidade que vai ser imposta. Quando o 
companheiro falou sobre a questão do Plano Diretor que vem de cima para baixo, companheiro você tem apoio, você tem razão. Quando 
chegar no plano de bairro já está tudo montado, tudo feito, tudo fatiado e vamos ter que engolir o que o SECOV quer, o que as empresas 
querem, (Tempo esgotado) não o que nós queremos, não o que nós sonhamos. Muito Obrigado. 
Sra. Ocleres Harkot: Dando sequência a lista de manifestação, chamo o Sr. Hirão Tessari. 
Sr. Hirão Tessari: Pegando o verso do Hélio. O Mario Covas, quando foi prefeito, não queria cobrir o Tamanduateí. O Janio entrou e a 
primeira coisa que ele fez foi cobrir o Tamanduateí. O senhor (Gustavo) vem aqui munido de uma retórica razoável e diz que precisa tirar o 
tampão do Tamanduateí. Onde o senhor vai colocar o Expresso Tiradentes? Primeira pergunta. Segunda pergunta é para os cidadãos que 
moram na comunidade de Vila Prudente: O senhor (Gustavo) sabe que o Veículo Leve Sob Pneus (VLP), que eles chamam erradamente 
de Monotrilho, vai ligar-se a estação Ipiranga da CPTM e com isso deve levar de vinte a trinta metros de frente desta comunidade? O 
senhor tem esse conhecimento? É bom, se o Senhor (Gustavo) tiver,  informar os cidadãos. Pode haver uma desapropriação muita seria aí. 
E quando o senhor falou de parques inundáveis... O Senhor devia ter... Em 1985 deveria ter uns 10 anos. O prefeito Mario Covas criou o 
parque Tiquatira que é totalmente inundável, mas não tem habitação lá. Têm quadras de lazer, tem áreas... Ele é um parque inundável. 
Mas isso começou em 1985 e o Senhor deveria ter uns 10 anos de idade. Como eu tenho 71, eu assisti isso pessoalmente. Mas o Senhor 
me responda a duas perguntas: Se o Senhor tirar o tampão do Tamanduateí, vai colocar o Expresso Tiradentes onde? E se o Senhor sabe 
que o VLP, o Monotrilho vai até a estação CPTM do Ipiranga? Muito Obrigado. 
Sra. Ocleres Harkot: dando sequência a nossa lista de manifestação de autoridades eu chamo o Sr. André Silva. 
Sr. André Silva: Boa noite Gustavo, boa noite à mesa, cumprimento o Subprefeito, nossa, também que foi Subprefeita, Patrícia, nosso 
Secretário Adjunto de Coordenação das Subprefeituras Miguel Reis e boa noite a todas e todos em nossa audiência pública. Sou André, 
atuei durante muitos anos e continuo atuando no Movimento em Defesa dos Favelados - MDF, atualmente como Supervisor de Habitação 
da Subprefeitura de Vila Prudente. Só queria fazer um parágrafo rapidinho. Primeiro que sou morador da Favela da Vila Prudente e não sou 
morador da Comunidade da Vila Prudente. Porque favela tem um processo histórico de luta, de organização e de resistência e eu não 
tenho vergonha nenhuma de ser morador da favela, já que a favela da Vila Prudente a gente construiu esgoto, creche, mutirões e se 
organizou. Então, não é história para se ter vergonha. Muito pelo contrário, eu tenho orgulho, pois a favela mais antiga de São Paulo ainda 
continua resistindo. Então, não precisem gaguejar quando falarem: é comunidade, não, é favela, é favela mesmo! A gente tem toda uma 
história para não ter vergonha sobre isso! E vou aproveitar o gancho, Gustavo, até como um segundo passo, que eu acho importante, 
porque a maior demanda pelo que a gente percebeu no ambiente aqui foi de habitação. E eu acho que até como proposta de contribuição 
para reflexão, eu não sei como foi nas outras (audiências), mas acredito que isso vai ser aflorado ou pela demanda existente em todo o 
perímetro ou também pelo espanto que às vezes causa às pessoas, por não ter muito conhecimento, do numero de unidades. Enquanto 
alguns comemoram o aumento no número de unidades habitacionais, outros se preocupam. Mas o fato da gente ter, numa operação 
urbana, vinte mil unidades habitacionais como previsão é uma conquista importante diante do tamanho da demanda da região, quando a 
gente olha para a região da Vila Prudente e até novas ocupações surgiram diante do tamanho da demanda, pois há uma demanda 
reprimida. A gente fala que estava debaixo do tapete e está aparecendo. Vocês precisam fazer audiências temáticas, até para trabalhar 
melhor a questão da temática da habitação. Esta é uma questão. Outra questão também ligada a isso, quando a gente olha para os 
números de intervenções, seja de urbanização de favelas, ou seja, concessão de unidades habitacionais seja do viário, que é importante 
para a gente possa também qualificar o debate, a participação das pessoas, e sobre o papel da iniciativa privada no bojo da concepção do 
que é a Operação Urbana. Se não vai dar a dimensão que a conta é toda da prefeitura, a prefeitura é que vai fazer tudo, que vai construir 
tudo. Então, de onde vai vir o dinheiro para fazer, por exemplo, vinte mil unidades por exemplo. De onde vai vir o dinheiro para fazer 
intervenções viárias. Acho importante que as pessoas tenham clareza do espaço de tempo, da funcionalidade, do potencial construtivo, da 
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reserva de áreas, acho isso uma questão importante. Uma outra coisa específica é : nesta conta de vinte mil unidades são todas unidades 
novas? As intervenções e urbanizações de favelas estão contempladas nestas vinte mil ou a gente vai trabalhar um numero à parte? Essa 
é uma questão. Bom, já que até o final do ano que vem nós vamos passar por todo o processo de aprovação para realmente ter a 
intervenção física. Acho que, um pouco da minha contribuição foi neste sentido, porque as pessoas ficam afoitas, pensando que no ano que 
vem a coisa, vai estar tudo resolvido. Então, agente só espera que possa fazer uma temática sobre habitação e que a gente possa ter um 
pouco mais clarificado como é que funciona a estrutura da Operação Urbana, da captação de recursos, de onde vêm os recursos, o papel 
da iniciativa privada... É claro que tem passos ainda na discussão e isso é um pouco do que a gente espera. E aí, falando especificamente 
da Vila Prudente, a gente faz um convite a conhecerem a favela da Vila Prudente, e acho que é um passo importante e histórico, que a 
gente consegue nesta gestão. Depois de tantos anos, conseguir fazer uma intervenção urbanística, qualificada, na região da Vila prudente, 
na Favela da Vila Prudente, é um passo histórico na cidade de São Paulo, de conseguir fazer uma intervenção de qualidade na favela mais 
antiga de São Paulo. Obrigado. 
Sra. Ocleres Harkot: Quero lembrar aos senhores presentes que aqui à direita, em cima daquele balcão, tem o exemplar o EIA-RIMA. 
Quem tiver curiosidade pode olhar aqui ao lado. E agora eu vou passar a palavra ao Gustavo para fazer as respostas desse segundo bloco. 
Obrigada. 
Sr. Gustavo Partezani: Obrigado pelas perguntas, obrigado pelas reflexões que enriquecem a nossa condição técnica de propor e debater 
o projeto. Novamente para lembrar isto aqui é uma audiência pública sobre o licenciamento ambiental, que foi feito através de um estudo de 
impacto ambiental, Ocleres colocou a disposição de vocês aqui ao lado. São 04 volumes, 1.700 páginas, isso pode ser dado download no 
site do CADES, da Secretaria do Verde e Meio Ambiente, e o que nós estamos fazendo aqui hoje é traduzir esse processo técnico do 
estudo de impacto ambiental que envolve não apenas questões ambientais dos centros como a gente pode imaginar, mas envolvem 
questões que interferem na nossa vida cotidiana. Envolve quem vai ser impactado, o que precisa para melhorar, quais equipamentos são 
necessários, o que precisa ser feito de obra e infraestrutura, como trabalhar com as favelas e com os cortiços, como trabalhar a questão de 
reocupação de espaços e de contemplação de novos lugares, de como trabalhar oferta de empregos, etc. E é este Relatório de Impacto 
Ambiental que nós estamos discutindo aqui que vai gerar uma pactuação. A primeira pactuação do poder público, a prefeitura, nós estamos 
discutindo aqui com vocês e a sociedade. Seja da Vila Prudente, do Cambuci, da Mooca, da Vila Zelina, do Ipiranga, Parque da Mooca, da 
Henry Ford, Vila Carioca. Todas as comunidades, toda a sociedade, todas da favelas, todos os cortiços, todas as pessoas serão ouvidas e 
a gente vai fazer um pacto, a partir das premissas que estão colocadas nesse relatório que nós tentamos resumir em dezembro de uma 
maneira curta, em 45 minutos, de uma maneira muito sucinta, mas que todos os dados estão à disposição. A história da cidade, a história 
do rio, todos os mapas do rio, toda a história da ocupação desse lugar, a história Industrial, a história da Favela da Vila Prudente, o que é 
que impacta e o que não impacta. Todos os projetos envolvidos e colocalizados. A partir desta pactuação é que a gente vai cumprir o nosso 
compromisso, o combinado, de escrever uma minuta de lei que atenda a essa pactuação. Num segundo momento vai haver um Projeto de 
Lei na Câmara e aí, vão ser chamados novamente todos vocês e nós também, para verificar se esse pacto está válido, se aquilo que a 
gente escreveu na minuta de lei está válido. Diferentemente de uma obra, como por exemplo, o monotrilho da linha 18 ao qual o Hirão se 
referiu. Diferentemente de uma obra, um Plano Urbano não é especificamente feito em um determinado tempo, ele demora a ser feito e o 
processo de licenciamento e pactuação é outro. Então o que é importante? Eu vou me dirigir ao André e a Janiele primeiro que falaram de 
habitação. Toda a história de como se controla esse plano está escrito no RIMA, e eu convido vocês a olharem. Claro que não vão ler tudo, 
mas se quiserem, por favor, porque ele é grande, bastante extenso, mas é importante. Todas as questões setoriais, todos os problemas, 
todas as estratégias de mitigação que vão acontecer nesse impacto ambiental estão escritas aí e nós tentamos resumir aqui. Então de fato 
vai haver uma relação controlada dessa reciclagem e uma infraestrutura que pactue com essa densidade e um bom lugar pra se viver e 
trabalhar. Vai haver questões específicas para cada bairro, vai haver questões estratégicas para as reurbanizações das favelas, para 
remoção dos cortiços, pra melhoria das unidades. Janiele, tem uma questão diferente do que é desapropriação e o que é realocação, para 
você entender que são coisas diferentes. Desapropriar é quando a prefeitura compra um terreno para fazer alguma coisa sobre ele, pode 
ser uma rua, pode ser uma rua, pode ser uma praça, pode ser uma escola, pode ser uma habitação. Quem está naquele terreno é 
desapropriado e sai daquele terreno. Às vezes, têm pessoas que moram naquele terreno e que poderão até voltar naquele lugar, mas que 
dão espaço para haver um maior adensamento, mais pessoas poderão morar naquele lugar. Realocação é quando alguém mora em um 
lugar que não era pra ela morar. Pode estar contaminado, pode ter área de risco, pode inundar, que necessariamente tem que sair de lá 
para aquele processo ser melhorado, e que pode morar próximo. Às vezes pode até voltar para aquele lugar se o processo tudo for bem 
feito. Na maioria das vezes mora próximo. Então tem uma diferença, então sua pergunta é um pouco nesse sentido. (Gustavo é 
interrompido pela Sra. Janiele). 
Sra. Janiele Silva: Sendo mais objetiva, para ela ocorrer, alguém vai ter de sair do local onde mora, no atual momento, para isso 
acontecer? Independente de serem desapropriações... 
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Sr. Gustavo Partezani: Vão ocorrer desapropriações e realocações tanto para fazer rua quanto para fazer parque. 
Sra. Janiele Silva: Em consigo saber, por exemplo, se a favela onde eu moro, eu sei se ela vai ou não sair?  
Sr. Gustavo Partezani: Sim. Você consegue entender as estratégias, mas não sabe se vão sair porque ainda não chegamos lá. Temos 
que aprovar a lei para fazer o projeto específico da favela onde você mora para saber se a favela tem condições, e aí respondendo ao 
André, de ser reurbanizada. Essas famílias seriam atendidas através de uma reurbanização e regularização fundiária e, para gente poder 
saber se não: não é possível; temos que construir um novo conjunto, um prédio de apartamentos, nessa nova proposta, para que as 
pessoas que lá moram sejam realocadas nesse prédio. Garantindo que quem mora lá deixe cadastrado num processo de gestão social que 
é feito sempre e que a Secretaria de Habitação que é responsável por isso que faz, garantindo que essas pessoas continuem morando 
próximas à região. Não é tirar as pessoas de um lugar, mas é realocar em lugares próximos, se a conclusão for essa, senão, pode ser 
outra, elas podem ficar. Então acho precoce responder de onde você mora agora. Preciso de mais elementos e num outro momento a 
gente vai poder ajudar. Mas tem essa diferença entre sair de vez e sair por enquanto para voltar, ou sair para ficar do lado. É importante 
você entender isso. (Gustavo é interrompido pela Sra. Janiele). 
Sra. Janiele Silva: Parece contraditório, porque já que é popular trazer mais pessoas para o local, parece que é contraditório ter que tirar 
algumas pessoas desse local. 
Sr. Gustavo Partezani: Não é tirar é realocar, no mesmo local, pelo mesmo perímetro, ou do mesmo local. Depende de cada local, tem 
lugar que é contaminado, não é local bom de morar, vai ficar doente com o tempo, pode ser perigoso, tem que sair, é importante sair. As 
crianças vão ficar doentes. Tem lugar que não, dentro do mesmo perímetro pelo bairro, essa lógica sim, isso podemos afirmar. Não 
podemos afirmar se será naquele local ou na rua da frente. Então aí respondendo você e o André, é essa questão. Respondendo aos 
outros colegas, o Plano Diretor e a história da cidade, o RIMA traz esses detalhes, foi considerado, foi apresentado aqui nesses 45 minutos. 
A gente poder fazer uma apresentação histórica, pode contar onde queremos chegar... E sobre as questões do monotrilho, de fato o 
monotrilho tem essa hipótese de ir para a região do Ipiranga, tem essa hipótese. Isso não está licenciado, isso não está pactuado. Quem é 
responsável por isso é o Governo do Estado, a CPTM e o Metrô. Existe uma hipótese, mas não como licenciamento. Se não tem licenciado, 
não está autorizado. Poderá estar, é claro que poderá, mas esse processo ainda não aconteceu. Acho precoce afirmar que haverá, temos 
que ainda debater e temos que licenciar isso dentro da CETESB, dentro do próprio município no sentido de pactuar com a sociedade que 
pode haver isso, se houver, sim, poderá haver desapropriação. Se houver, isso não está certo ainda. Sobre o Expresso Tiradentes a 
proposta é criar um corredor à esquerda, é o corredor expresso, um BRT, que pode andar a esquerda da Avenida do Estado desde que 
todo o plano viário que eu mostrei nos slides, nos bairros tanto do Cambuci quanto da Mooca aconteça com alargamento de via e outras 
possibilidades de deslocamento. Então eu consigo redistribuir os fluxos e aí colocar à esquerda, como é o corredor da Rebouças e da Nove 
de Julho, como é o corredor, como vários corredores que temos na cidade que são à esquerda, exclusivos à esquerda. Não impede o 
tráfego, dá velocidade para o passageiro, chega ao lugar na hora correta, tem confiabilidade e melhora a paisagem. É assim que a gente 
pretende claro que tem que estudar, precisa detalhar, precisa fazer um projeto funcional, uma série de premissas que estão aí. Será 
licenciado no seu momento específico, mas é assim que a gente pretende colocar. Eu não sei se respondi às perguntas, acho que sim. 
Sra. Ocleres Harkot: Vou passar a palavra para o Sr. Júlio Reis, que é Diretor do DECONT – DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO 
AMBIENTAL da Secretaria do Verde e Meio Ambiente. 
Sr. Júlio Reis: De toda a fala aqui eu gostaria só de completar o que o Gustavo falou à questão da Janiele.  Hoje a SEHAB trabalha com 
os projetos que quando ela tem que fazer realocação, com um raio de, no máximo, 2,5km.  Isso já é uma coisa embutida dentro dos 
programas de realocação que a própria Secretaria da Habitação tem no município. Então é 2,5 km a 3 km no máximo, só pra te deixar mais 
confortável.  E outro ponto que eu gostaria de colocar, que foi perguntada pelo Pedro, a questão do solo contaminado. Então, realmente 
hoje aqui na cidade existe uma grande quantidade de solos contaminados. Os solos estão ficando cada vez mais difíceis, mas por outro 
lado a tecnologia de descontaminação nessas áreas aumentou muito. Hoje nós temos inúmeros empreendimentos de alto padrão, de 
médio padrão e até os de faixa 1, que são construídos em solos onde tem indícios de contaminação e esses solos são totalmente 
recuperados. Então isso hoje não é mais uma preocupação, tem todo um procedimento que é feito, isso é manipulado pelo Estado de São 
Paulo, através da CETESB e pelo Departamento de Controle Ambiental – DECONT lá no município de São Paulo. Então isso passa pelo 
crivo de duas esferas do governo e a questão do solo contaminado para habitação não é um problema, porque o solo tem condição de ser 
remediado e isso só é liberado, os habite-se’s para essas áreas, quando essa remedição chegou a 100% do que se entende bom para 
aquela área. Então quanto a isso a população pode ficar tranquila, que em muita gente, muito funcionário público sério trabalhando para 
que ninguém vá morar num local onde não tem essa triagem. 
Sra. Ocleres Harkot: Só um minuto, por favor, eu pediria que o Senhor falasse com a Patrícia, a sua pergunta para trazer aqui, porque 
está sendo gravando e quando se fala fora do microfone, não contempla na ATA. Vou passar a palavra para o Sr. Fernando Túlio, por 
favor. 
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Sr. Fernando Túlio: Para gente avançar com relação aos debates, foram várias vezes citado o Plano Diretor. É um plano bastante 
importante aqui da gestão Haddad que foi debatido amplamente com a sociedade para que a gente conseguisse junto, a cidade que a 
gente quer. Tendo feito isso a gente tem que avançar, e acho que a Operação Urbana Mooca/Vila Carioca, os Bairros do Tamanduateí, ou 
o nome técnico que está no Plano Diretor que é o Arco Tamanduateí, é uma passo bastante importante para avançar na implementação do 
Plano Diretor. Aquela questão que foi colocada dos rios, eu acho que a gente precisa entender que a definição desse território enquanto 
unidade de projeto, ela está, o olhar principal se dá através da rede hídrica ambiental. Então a orla ferroviária e fluvial define esse território, 
e acho que ficou muito nítido aquilo que foi apresentado pelo Gustavo que esse é um passo bastante importante para que a gente consiga 
ter justiça social, uma requalificação ambiental, trazendo para esse espaço da cidade, esse território específico uma nova condição urbana. 
E só complementando com outro informe que também está corelacionado à Implementação Plano Diretor da cidade de São Paulo que é um 
processo de revisão participativa da Lei de Parcelamento de Uso e Ocupação do Solo. A gente está num processo de revisão participativa 
da Lei de Zoneamento. No sábado agora a gente tem uma série de Audiências e Oficinas participativas nas subprefeituras e no dia 07, no 
domingo, encerram-se as inscrições ou as contribuições por meio da internet no caderno de proposta que a prefeitura desenvolveu com 
relação ao zoneamento. Feito isso, vai ser apresentada uma minuta de Projeto de Lei que vai ficar disponível durante 30 dias pra 
contribuições, tanto em Audiências Públicas quanto por meio da Internet. Então é mais um espaço de participação da sociedade que a 
Prefeitura está abrindo para que a gente possa contribuir junto com a população o futuro dessa cidade. Então em queria trazer aqui que são 
passos importantes na construção do Plano Diretor que já foi debatido em conjunto com a cidade e com a sociedade para que a gente 
tenha uma cidade melhor. Obrigado. 
Sr. Júlio Reis: Chegou aqui mais uma pergunta do Dr. Osmar a respeito de quem é o ônus sobre a descontaminação dessas áreas 
contaminadas. Aí vai depender. Se a área for uma área que foi desapropriada o que vai acontecer? No momento da desapropriação essa 
estimativa do valor da descontaminação vai ser descontado do valor da área. E aí, a Prefeitura vai pegar isso à menos, à menor. Se for 
uma área que estiver prevista como ZEIS, mas for uma área particular, isso aí é do empreendedor. O empreendedor vai fazer essa 
descontaminação, vai apresentar todos os laudos, isso vai vão ser a suas expensas. 
Sr. Gustavo Partezani: Para finalizar eu gostaria de agradecer a participação de vocês, hoje aqui nessa 2ª Audiência. Hoje a postura de 
vocês foi pró-ativa, perguntas importantes para poder fazer a reflexão, para poder contribuir. Uma audiência boa é uma audiência que tem 
uma conversa, uma troca de experiências, de conhecimentos, de sugestões, tanto dos aspectos do Poder Público que eu estou 
representando, minha equipe que está toda presente, mais de 10 a 12 pessoas da São Paulo Urbanismo, trabalharam mais de 50 pessoas 
do Consórcio contratado para o projeto e queria convidar vocês para próxima Audiência Pública, é o mesmo tema, a mesma exposição que 
vai ocorrer na 2ª feira no CEU Meninos também às 18horas, lá no bairro do Ipiranga. Agradeço a todos e desejo uma boa noite! 
Sra. Ocleres Harkot: A Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente dá por encerrada essa Audiência Pública às 20horas e 30 minutos. 
Tenham todos uma boa noite. 
Término da Gravação. 
 
Fotos 
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01.12.2014 – Audiência Pública: Licenciamento Ambiental Prévio – Clube Atlético Juventus 
Transcrição da audiência pública para Licenciamento Ambiental Prévio realizada em 01/12/2014 
LOCAL: Rua Comendador Roberto Ugolini, 152 – São Paulo – SP 
Horário: 18h às 22hs 
Data: 01/12/2014 
 
Objetivo: Discutir questões relacionadas ao Licenciamento Ambiental – Bairro do Tamanduateí – Operação Urbana Consorciada Mooca - 
Vila Carioca – Resolução nº 069 do CADES de 2002 – Data apresentação – 01/12/2014. 
 
Sra. Ocleres Harkot: Eu, Secretária Executiva do Conselho Municipal de Desenvolvimento Sustentável Ocleres Harkot, farei a leitura dos 
procedimentos da Audiência Pública. 
 
Relatório de Publicação dos Editais 
Audiências Públicas com o objetivo de discutir questões relacionadas ao Licenciamento Ambiental – Bairro do Tamanduateí/Operação 
Urbana Consorciada Mooca-Vila Carioca, realizadas nos dias 01/12, 03/12 e 08/12/2014 – às 18 horas. 
 
Informamos que o estudo de impacto ambiental o EIA-RIMA – Licenciamento Ambiental Bairros do Tamanduateí, e Operação Urbana 
Mooca-Vila Carioca deu entrada na Secretaria do Verde, no Departamento CADES e foi publicado e tornado público nos dias: 21/02/2014, 
no Diário Oficial da Cidade de São Paulo; dia 22/02/2014, no Diário Oficial da Cidade de São Paulo; dia 25/02/2014, Diário Oficial da 
Cidade de São Paulo. 
Em seguida os editais das audiências públicas foram publicados nos dias: 07/11/2014, no Diário Oficial do Estado de São Paulo; 
08/11/2014, no Diário Oficial da Cidade de São Paulo; 11/11/2014, no Diário Oficial da Cidade de São Paulo e no dia 08/11/2014, no Jornal 
Folha de São Paulo. Enviamos correspondência por correio enviamos, pela competência, por correio e por e-mail para o Senhor Prefeito, 
Senhor Governador, Senhores Deputados, Secretários, Senhores Subprefeitos, Presidente da CETESB, Promotoria de Justiça do Meio 
Ambiente, Coordenador de às Promotorias de Meio Ambiente, Procurado Geral da Justiça do Ministério Público de São Paulo, Procurador 
Geral do Município, Comandante da Guarda Civil Militar Metropolitana, Conselheiros do CADES e CONFEMA, Conselhos Regionais de 
Meio Ambiente, Conselhos Gestores de Parques, ONG’s, Ambientalistas cadastrados na Secretaria do Verde e demais instituições 
constantes na nossa mala direta. 
Informamos que o EIA-RIMA e o convite da Audiência Pública estão disponíveis na página do CADES. 
Chamo agora para compor a mesa para falar sobre o estudo de Impacto Ambiental e do Relatório de Impacto Ambiental e do Relatório de 
Impacto Ambiental o Sr. Secretário Fernando de Mello Franco – Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano – SMDU, chamo também 
para compor a mesa o Sr. Gustavo Partezani Rodrigues – Diretor de Desenvolvimento da São Paulo Urbanismo e chamo para compor a 
mesa representando o Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente Sr. Júlio Cesar dos Reis – Diretor de DECONT. Também gostaria 
de convidar para compor a mesa o Senhor Subprefeito da Mooca – Evando Reis. 
Lembramos que a mesa à esquerda está separada para as inscrições para manifestações dos inscritos, Entidades da Sociedade Civil, tem 
5 minutos para cada exposição, manifestação dos presentes – 2 minutos para cada exposição, manifestação das autoridades – 5 minutos 
para exposição.  
Durante a explanação do projeto as inscrições estarão abertas e ao término das explanações, as inscrições se encerraram. Portanto, quem 
desejar fazer algum tipo de manifestação eu peço que faça a sua inscrição nessa mesa ao lado. 
Agora passo a palavra ao Secretário Sr. Fernando de Mello Franco da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano. 
Sr. Fernando de Mello Franco: Boa tarde, boa noite a todas e a todos. Bastante importante estarmos aqui abrindo a primeira de três 
Audiências Públicas pra justamente debater do processo de Licenciamento Ambiental da Operação Urbana Mooca-Vila Carioca, e antes 
que a gente faça a apresentação propriamente dita deste processo, desta Operação Urbana, queria só colocar algumas questões que de 
certa forma referenciam, colocam essa Operação Urbana Mooca-Vila Carioca em relação à Política Urbana do Município como um todo. 
Como vocês sabem, a gente está nesta gestão num processo bastante intenso e já apresentam os primeiros resultados de revisão do 
marco regulatório da Política Urbana do Município. O que quer dizer isso? É um conjunto de Leis, que junto e de forma articulada elas 
direcionam e controlam todo o processo de transformação urbana da cidade, e algumas dessas principais leis são justamente o Plano 
Diretor Estratégico, que foi aprovado e sancionado aqui no meio deste ano. A Lei do Zoneamento, a Lei do Parcelamento de Uso e 
Ocupação do Solo e que está em processo de revisão nesse momento. Nós devemos tornar público até por volta de 15 de dezembro, 
portanto, daqui a 15 dias – 2 semanas, uma primeira minuta e na sequência vamos também empreender uma revisão não só do código de 

http://gestaourbana.prefeitura.sp.gov.br/noticias/primeira-audiencia-publica-da-operacao-urbana-mooca-vila-carioca-reune-180-pessoas/
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obras como também dos Planos Regionais das Subprefeituras. E onde é que entra essa Operação Urbana nesse quadro todo? A Operação 
Urbana está prevista enquanto instrumento no próprio Plano Diretor que foi aprovado. E a aprovação, esse Plano Diretor agora nesse ano 
nos exigiu desacelerarmos um pouco o processo de elaboração dessa Operação Urbana que na realidade, como vocês sabem, começou 
ainda na gestão anterior. Já temos aí vários anos de trabalho em cima dessa Operação Urbana. A gente desacelerou o processo 
justamente para a gente pudesse adaptar, encaixar essa Operação no que a cidade assumiu, pactuou como seu futuro, o futuro 
desenvolvimento dessa cidade. 
Em grosso modo, uma visão bastante superficial, o que o Plano Diretor coloca para gente? O Plano Diretor coloca que o principal motivo 
para que a gente faça todo o processo de controle, da transformação da cidade, ele seja voltado para que a gente possa construir uma 
cidade onde o bem estar da população prevaleça sobre todos os outros interesses, ou seja, a gente está preocupado em construir um lugar 
melhor literalmente, para gente viver o nosso cotidiano. Em cima disso a gente identificou, na verdade, uma série de territórios e talvez seja 
a maior parte da cidade onde os principais objetivos são os de preservação e de qualificação. Então o Plano Diretor vai apontar aquelas 
áreas que tem o patrimônio histórico muito importante que a gente quer e precisa preservar, áreas que tem uma importância ambiental 
muito grande que a gente quer preservar, áreas que na verdade se configuram como bairros consolidados ou bairros em processo de 
consolidação, que tem já uma identidade, toda uma história que a gente quer preservar. A gente identifica áreas produtivas que a cidade 
precisa gerar renda, precisa gerar emprego para todo mundo, que a gente quer preservar e quer qualificar. E, de uma certa forma, o pano 
de fundo de toda cidade são os bairros basicamente constituídos pelo que a gente chama de zonas mistas que nunca estão fechadas, que 
a gente continuamente, no processo histórico, quer qualificá-los, quer torná-los ainda melhor. Esse é dos principais intuitos do Plano 
Diretor, porém, para que gente possa fazer tudo isso, a agente precisa também organizar a transformação da cidade e o Plano Diretor 
estabelece dois eixos, ou dois caminhos prioritários pra receber essa transformação. O primeiro é o conjunto daquilo que a gente chama de 
eixos de estruturação na transformação urbana. Esse é o nome técnico, grosso modo, o que é isso? São aquelas áreas ao longo dos eixos 
de mobilidade de média e alta capacidade, ou seja, onde há uma linha de trem, uma linha de BRT, uma linha de Metrô ou uma linha de 
Corredor de Ônibus, é aí que a grande transformação deve acontecer, no sentido de permitir um adensamento necessário da cidade, que é 
o adensamento que vai ter condição de acolher e receber o déficit habitacional que é gigantesco nessa cidade, que vai permitir a cidade 
continuar crescendo, que vai permitir a cidade acomodar todo o tipo de dinâmicas de serviços e bens urbanos que são necessários para 
qualificar a vida da gente, isso por um lado. Por outro lado, o outro bloco de transformação é aquele que o Plano Diretor estabeleceu como 
Macroárea de Estruturação Metropolitana e que a gente apelidou de MEM. O que é Macroárea de Estruturação Metropolitana? Essa 
Macroárea é conhecida mais ou menos, grosso modo, como todas as áreas lindeiras às principais linhas ferroviárias e fluviais da cidade, ou 
seja, as nossas principais planícies ao longo do Pinheiros, do Tietê e também do Tamanduateí. Esse é um território muito importante, 
porque ele foi e faz parte da história de crescimento, de modernização da cidade de São Paulo que está muito calcada na questão da 
industrialização da cidade. E a cidade como vocês sabem, já não é mais a cidade industrial do século passado. As fábricas de tijolinhos 
com chaminés fazendo sabão em cima de banha de porco já não existem mais. A gente mudou completamente esse padrão, não só na 
cidade, mas em todo o Estado de São Paulo, nessa forma de produzir. A cidade hoje cada vez mais ela se estrutura a partir de outra lógica, 
são de todos esses serviços que a gente oferece na cidade. Esse é um território que se fez sobre áreas ambientais (ambientalmente 
falando) muito sensíveis que são áreas de planícies dos principais rios da cidade. São áreas que tem um grande patrimônio imobiliário 
disponível para transformação, sobretudo aquelas áreas fabris que já não são mais propriamente ditas utilizadas para o grosso da produção 
industrial da cidade. O que a gente está falando senão dentre outras coisas da nossa área aqui da Mooca-Vila Carioca, onde toda a ferrovia 
chega, com ela traz os imigrantes, com ela traz a industrialização, traz toda a transformação da várzea do Tamanduateí, e a gente hoje está 
de fato, numa condição em que não só o Pinheiros, o Tietê, mas também o Tamanduateí, estão de certa forma, num momento crucial para 
que a gente estabeleça um processo de revisão da forma que até então a gente colocou isso. Ou seja, a gente não quer mais fazer como 
Rio Tamanduateí o que a gente fez no passado, assim como o Tietê, com o Pinheiros e a gente quer de fato fazer com que a cidade se 
relacione com as suas orlas de uma outra forma que não seja usando os rios como grande canal de esgoto, dando as costas para o rio, 
desprezando e tamponando todos os córregos que existem aqui na cidade que são muito abundantes. Ao mesmo tempo a gente quer 
construir um outro modelo de urbanização onde a cidade não seja tão dependente do automóvel, que é um modelo de urbanização que a 
gente sabe, absolutamente fadado ao fracasso em qualquer lugar do planeta, não é privilégio nosso e a gente então sabe que esse é um 
território que vai permitir transformações  que podem construir uma outra cidade mais compatível com que esse século XXI está pedindo 
para gente. E essa área tem um nome engraçado: Macroárea de Estruturação Metropolitana. O que quer dizer isso? Essa área, na 
verdade, não é uma área que ela é utilizada, ela tem uma importância apenas para quem mora aqui dentro, apenas na localidade na qual 
ela está colocada. Essas áreas, do Pinheiros, Tamanduateí, Rio Tietê, elas na verdade recebem um monte de dinâmicas, um monte de 
fluxos, de gente passando, que dizem respeito à metrópole como um todo. Talvez até mais que a metrópole, assim como aqui na Mooca 
começa com uma estação de trem que traz os imigrantes que vieram do Porto de Santos e portanto ela não é e nunca foi desde o começo 
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um bairro apenas da Mooca, é um bairro que recepcionou imigrantes estrangeiros, e isso faz a história do bairro para outras coisas. A gente 
também entende que a área vai continuar desempenhando essa importância num contexto muito maior. Então a gente está aqui com um 
desafio muito interessante com essa Operação Urbana. Essa Operação Urbana nos trará uma série de instrumentos que nos permitirão 
pensar uma outra forma de relacionar a cidade com o nosso ambiente, nos permitirá pensar como a cidade, nesse século, vai ser 
organizada do ponto de vista das duas dinâmicas econômicas e produtivas. Ela também vai nos permitir pensar outros modelos de fazer 
cidade, outros modelos de urbanização onde fundamentalmente nesse território que sempre foi basicamente industrial a gente possa, a 
partir de então, estruturar bairros para gente viver, os Bairros do Tamanduateí que é o nome dessa Operação Urbana, ou nem o nome, o 
apelido desta Operação Urbana. Então a gente aqui vai estar tratando da construção, da qualificação de bairros existentes e da qualificação 
de novos arranjos que vão trazer gente para morar num lugar muito bem localizado da cidade, mas que sempre vai ser um lugar por onde 
vão passar outras dinâmicas, que não só do bairro. Porque está prevista aqui uma estação do trem intercidades, que vai ligar São Paulo 
com a Baixada Santista, e depois vai ligar São Paulo com a Baixada Santista, com Sorocaba, com São José dos Campos, com Campinas,   
Americana. Está aqui prevista uma série de transformações também que vão além da Mooca. 
Então o nosso desafio está como a gente pensa essa relação desses Bairros do Tamanduateí em relação à totalidade e restante da cidade. 
Agradeço aqui a atenção de vocês estarem vindo aqui para debater conosco. O Gustavo Partezani que é Diretor da São Paulo Urbanismo 
que está responsável pela condução do trabalho de elaboração da Operação Urbana fará uma apresentação de todo o escopo dessa 
Operação e a gente depois vai estar aqui aberto a um diálogo com vocês, para exatamente ouvirmos vocês, qual é o entendimento a 
respeito de tudo isso que a gente está propondo e essa não será a última, a única e nem a última reunião, ainda teremos mais duas e 
depois, justamente quando nós tivermos o Projeto de Lei fechado, nós mais uma vez teremos rodadas de diálogos com todos vocês, para 
que a gente, ao máximo possível, faça convergir os interesses da cidade com os interesses de todos aqueles que moram ou venham a 
morar nos bairros do Tamanduateí. Obrigado.  
 
Sra. Ocleres Harkot: Obrigado Secretário, quero registrar a presença de Rita de Cecília Gama – Assessora Parlamentar do Gabinete do 
Vereador Adilson Amadeu, registrar a presença do Presente do Clube Atlético Juventus, Sr. Rodolfo Cetertick, que gentilmente cedeu o 
espaço, registrar a presença do Superintendente da Associação Comercial Distrital Mooca – Sr. Francisco Parisi e passar a palavra para o 
Subprefeito da Mooca – Evandro Reis. 
Sr. Evandro Reis: Secretário Fernando e demais colegas da mesa já anunciados pelo protocolo, Senhoras e Senhores, comunidade, 
Parisi, Presidente da Associação Comercial, meu amigo Rodolfo – Presidente do Juventus, em nome de quem saúdo toda a comunidade 
presente hoje, senhoras e senhores.  
Para nós, como Subprefeito é uma honra muito grande estar participando dessa Audiência Pública, em mais uma das fases de 
licenciamento da Operação Bairros do Tamanduateí, e já foi discutido aqui em outras oportunidades, e tem tido uma participação 
interessante da comunidade e é uma satisfação muito grande porque essa Operação ela vai balizar um movimento aqui da nossa região, 
nos próximos 30 a 40 anos. Então é importante essa participação da comunidade, muita coisa boa está para acontecer aqui na nossa 
região, uma região que sempre tem muita solicitação da comunidade, um clamor por melhor qualidade de vida, por mais áreas verdes. A 
gente sabe que muita coisa vai acontecer aqui na região, há pouco também recebi o pessoal do Metrô que até o ano que vem tenha início a 
construção da Linha 2 do Metrô, três novas estações, tem muita coisa interessante para acontecer aqui. Então nosso desafio é muito 
grande. A Subprefeitura é responsável por três distritos aqui na região – são 37Km² de área – são 350 mil habitantes para cuidar, de acordo 
com o censo de 2010. Então a participação de vocês é muito interessante, é oportuna. A gente agradece muito aqui a vinda do Secretário 
Fernando de Mello Franco – da Secretaria de Desenvolvimento Urbano, da Secretaria do Verde, do Gustavo, da nossa comunidade em prol 
da discussão que vai balizar o nosso desenvolvimento para os próximos anos. Obrigado. Peço a todos que participem e desejo uma 
reunião bem profícua para todos. Obrigado e parabéns. 
Sra. Ocleres Harkot: Lembrando que as manifestações dos presentes devem ser feitas através de inscrição na mesa aqui ao lado, à 
esquerda. Quero também registrar presença do Sr. Edilson Mineiro – Assessor do Vereador Nabil Bonduk e solicitar a dissolução da mesa 
para apresentação e passar a palavra para o Sr. Gustavo Partezani Rodrigues – Diretor de Desenvolvimento da São Paulo Urbanismo.  
Sr. Gustavo Partezani: Boa noite! Quero agradecer a presença de vocês aqui, eu vou apresentar o plano urbanístico dessa operação, vou 
pedir licença pra ficar em pé para ficar mais fácil para a visualização de vocês e vou explicar um pouco de qual é o nosso objetivo aqui no 
dia de hoje. A apresentação do Plano, mostrar aquilo que está sendo pensado para a região, para os Bairros do Tamanduateí, apresentar 
um pouco o instrumento que é a Operação Urbana e também apresentar a vocês um pouco dos próximos procedimentos que vão 
acontecer nesse processo. Peço a licença para fazer isso em pé, pois eu acho que fica mais fácil. Bom, a ideia é mostrar um pouco que é 
esse projeto que a gente preparou lá na São Paulo Urbanismo e na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano sobre à Operação 
Urbana, para mostrar um pouco o contexto e a proposta para cada bairro. São 7 bairros que a gente tem nessa Operação, nesse trabalho 
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eles estão compostos em 4 subprefeituras: Sé, Ipiranga, Mooca e da Vila Prudente. Junto desses bairros 7 bairros fazer uma proposta 
consolidada para toda a região, mostrando sua realidade econômico-financeira, a sua proposta de projeto de transformação e por fim os 
impactos do Estudo de Impacto Ambiental e do Relatório de Impacto Ambiental. O nosso objetivo na audiência de hoje é demonstrar esse 
estudo de impacto, mas para que isso aconteça de maneira positiva, é importante que a gente entenda primeiro, a proposta urbanística que 
está posta, que está apresentada. 
O Secretário falou à pouco sobre o Plano Diretor, é a partir da premissa do Plano Diretor que a gente trabalha a proposta da Operação 
Urbana. Esse Plano Diretor aprovado em Julho/2014 – dia 30/Julho/2014, que deu origem à Lei 16.050/2014. Ele dividiu a cidade em 
algumas macroáreas. Dentro dessas macroáreas, uma delas que é a mais importante no sentido de qualificar a cidade é a de Estruturação 
Metropolitana que é essa macroárea em vermelho. Essa macroárea foi dividida em vários setores e um dos setores, e o primeiro setor a 
sofrer essa intervenção, que é o objeto daqui da nossa apresentação de hoje é o setor do Arco Tamanduateí que é exatamente onde fica a 
Operação Urbana Bairros do Tamanduateí. Essa Operação Urbana está decidida através de um Projeto de Intervenção Urbana que a gente 
conhece por PIU. Esse Projeto de Intervenção, ele tem uma série de premissas de objetivos elaborados pela Prefeitura, pelo Poder Público, 
em sinergia com várias Secretarias, conversando com o Governo do Estado, com relação à SABESP, ao DAEE, ao METRÔ, CPTM, que 
são empresas do governo do Estado que também trabalham na região como foi dito. A prefeitura elabora isso pensando na definição de 
uso e ocupação do solo, pensando na promoção da igualdade social através do implemento de habilitação e equipamentos, pensando nas 
soluções ambientais para a região, pensando nas soluções econômicas com ofertas de empregos, oportunidades e melhor desempenho 
econômico dessa região na cidade e pensando em mecanismos de participação e controle social que é o que nós estamos fazendo aqui 
hoje nessa audiência pública aí promovida pela Secretaria do Verde e Meio Ambiente para gente poder mostrar esse projeto e o seu 
impacto na região. 
Esse plano foi construído através de quatro momentos, que é importante que todo mundo tenha compreensão disso para  entender os seus 
objetivos.  
1º - É do estudo de capacidade daquilo que pode ser transformado nessa área. Foi analisado transporte público, foi analisada a condição 
de mobilidade, foi analisada a condição de estrutura de água, de esgoto, de energia, de telecomunicações, a condição das infraestruturas 
de drenagem, as condições das infraestruturas ambientais, para ter uma avaliação daquilo que era possível ser feito. Depois disso, foi feito 
um estudo econômico para saber quanto custaria transformar essa área e em quanto tempo isso vai acontecer. É importante a gente ter 
entendimento que a transformação de uma área desse tamanho numa cidade não acontece do dia pra noite, e de um ano para outro. 
Demora alguns anos, quiçá algumas décadas, porque é uma área bastante grande, que existe há muito tempo e que vai sendo 
transformada aos poucos. A gente tem uma ansiedade muito grande para que as coisas aconteçam nos nossos bairros, na nossa rua, na 
nossa vizinhança e às vezes ela não acontece no tempo que a gente quer, então entender esse tempo é importante, para entender esse 
impacto ambiental da Operação aqui na Mooca, aqui na Sé, no Cambuci, no Ipiranga e na Vila Prudente. 
Depois foi feito um projeto urbanístico específico, esse PIU, que é o que eu vou mostrar para vocês. E esse PUI gerou um Relatório de 
Estudo de Impacto Ambiental - Relatório de Impacto do Meio Ambiente – o EIA-RIMA que é o objeto dessa audiência pública.  
Essa linha do tempo, a gente preparou para vocês para todo mundo ter compreensão como as coisas vão acontecer, o que já aconteceu e 
o que está por vir. Esse estudo, como foi dito, ele aconteceu lá em 2004, com a Operação Urbana Diagonal Sul, prevista no Plano Diretor 
de 2002 e na Lei de Zoneamento de 2004. Ao longo desses oito, dez anos aconteceram muitas coisas: estudos, intervenções públicas, 
entendimentos daquilo de poderia ter feito com o meio ambiente e com a economia, com a habitação, com equipamentos com mobilidade 
chegando ao cabo entre 2012 e 2013 que foi elaborado esse projeto, através dos três elementos: estudo da viabilidade econômica, da 
capacidade de suporte e do estudo ambiental. Isso gerou um projeto urbanístico que trouxe a regulamentação do Plano Diretor, que foi 
aprovado em julho, como disse a pouco. Tanto esse projeto urbanístico regulamentado pelo Plano Diretor gerou a proposta da Operação 
Urbana Bairros do Tamanduateí. Nós levamos para Secretaria do Verde, para o Licenciamento Ambiental e o que nós estamos fazendo 
aqui hoje – que é essa coluna aqui, nós estamos aqui numa Audiência Pública apresentando esse Plano e ouvindo a sociedade sobre as 
questões de Impacto Ambiental, e de impacto na economia e na vida de cada um aqui nessa área. Depois que acontecer isso, 
possivelmente uma Licença Ambiental Prévia – que é a LAP – vai virar uma minuta de Lei de um Projeto, que será submetido à Câmara de 
Vereadores, serão feitas novas audiências e discussões, no âmbito da Câmara dos Vereadores para depois acontecer o Projeto de Lei que 
será aprovado pela Câmara, sancionado pelo Prefeito e aí sim vai começar a acontecer a Operação Urbana. É um processo de discussão 
da sociedade com o poder Executivo e Legislativo, desde as questões legais, das premissas legais que vai culminar, se tudo der certo, a 
gente um ano e meio com esse projeto para gente começar de fato essa transformação. O que a gente está fazendo aqui é uma audiência 
pública da LAP – Licença Ambiental Prévia que atesta a viabilidade ambiental do Plano e seu impacto na região. 
Essa é a área do Plano, o Arco Tamanduateí, que é um pedaço daquela Macroárea de Estruturação Metropolitana, e tem como diretriz 
trazer gente morando, trabalhando com mais intensidade nessa região. É uma região de bastante infraestrutura, muito próxima ao centro, 



 

OUC BAIRROS DO TAMANDUATEÍ 
PROCESSO PARTICIPATIVO 
 

    175 
 

com grande oferta de empregos e que pode ser melhorada, incrementada para que as pessoas possam morar melhor, trabalhar melhor e 
usufruir da vida urbana de melhor maneira, mais adequada para a cidade. É um território muito estratégico, está no centro do município, é 
conexão com todo o ABC, é conexão com o minianel viário da cidade, um lugar muito estratégico que merece ser tratado como tal e para 
tanto uma intervenção precisa nesse território. A ideia é recuperar os rios, as áreas ambientais, as áreas contaminadas, promover 
habitação de interesse social, dinamizar com equipamentos urbanos, preservar o patrimônio histórico que boa parte da história da cidade a 
gente pode contar pelo patrimônio, pelos edifícios que existem aqui na Mooca, na Vila Prudente, no Ipiranga e a manutenção do emprego e 
dos processos coletivos principalmente os vinculados à indústria. Mas com isso temos alguns problemas, isso gera alguns problemas para 
a cidade. Primeiro o desequilíbrio entre habitação e emprego, tem muito mais emprego do que gente que mora aqui, é importante trazer 
mais gente com qualidade dando maior qualidade pra quem já mora. Também é importante ligar os bairros, a Mooca com o Ipiranga, por 
exemplo, dificilmente tem intersecções, o Expresso Tiradentes, a laje sobre o Tamanduateí corta esses bairros, é importante requalificar 
essa mobilidade e com isso trazer melhor dinâmica paras as infraestruturas, para drenagem, principalmente que é um problema latente na 
várzea do Tamanduateí e também melhorar a questão ambiental. 
O nosso trabalho está vinculado ao conceito de cidade compacta aproximando emprego e trabalho com a densidade populacional e ele 
objetiva trazer mais gente para morar, com mais qualidade de vida, mais emprego também. Muito mais gente que emprego para equilibrar a 
relação emprego. Uma cidade justa e adequada tem a relação emprego um para um. Eu moro perto do trabalho, e me desloco muito pouco 
pra chegar ao trabalho. Esse objetivo já estava no Plano Diretor, a gente está implementando aqui pela primeira vez nos Bairros do 
Tamanduateí, nessa Operação Urbana. 
Hoje nós temos 1,6 contra 0,8 empregos por habitantes, mas tem alguns problemas: primeiro que não dá para ligar Mooca com Ipiranga, 
temos um problema de conexão interbairros, na escala do pedestre, quem usa de bicicleta, na escala do transporte coletivo; segundo que a 
gente tem aqui grandes áreas de inundação, toda essa mancha azul no mapa é área que alaga, que inunda, que tem problema com a 
chuva, como teve uma chuva agora à tarde que ali na Avenida do Estado em alguns pontos já alagou. O projeto entende isso e vai trazer 
instrumentos e investimentos para melhorar isso. A terceira coisa, a Mooca é o lugar mais quente da cidade, por incrível que pareça. Esse é 
o mapa das ilhas de calor da cidade, quanto mais vermelho mais quente. Por que a Mooca é quente? É quente porque tem pouca 
arborização urbana, porque tem pouca área verde, de lazer, porque tem muita ocupação nas quadras, a gente tem que melhorar esses três 
pontos: mas arborização, mais áreas de lazer, menor taxa de ocupação para que possa respirar melhor a Mooca. E esse mapa, que hoje é 
muito vermelho, comece a se transformar em amarelo, quiçá verde para poder ter a qualidade ambiental. A gente também tem grandes 
problemas com habitação subnormal e com problemas nas comunidades que não estão bem estruturadas, favelas e cortiços. Veja que o 
Cambuci, aqueles pontinhos pretos, são roxos, são os cortiços existentes. Os pontinhos vermelhos, as favelas que devem ser 
contempladas, reurbanizadas, com regularização fundiária, e se estiverem em áreas de risco, em áreas contaminadas que por acaso 
coloque em risco a vida de seus moradores, podem ser aí assentadas em outras áreas lindeiras da Operação, no território. Para isso a 
gente faz uma proposta para cada um dos bairros.  Por que a chama de Bairros e não de Operação Urbana Mooca-Vila Carioca? Primeiro 
porque bairro é onde a gente mora, tem relação de amizade, de freguesia, de convívio, onde as crianças estudam, onde a gente vai à praça 
ou no parque, onde a gente pega o ônibus, onde a gente trabalha. A gente tem identidade com o bairro, a gente conhece o bairro de cada 
um, segundo que o bairro, cada um tem uma identidade, identidade histórica. Quem mora na Mooca é diferente de quem mora no Ipiranga, 
não é?! Quem mora no Cambuci, na Vila Prudente, na Vila Zelina, também é diferente. 
Então a gente trouxe essa identidade do bairro, a gente vai mostrar cada proposta, para cada bairro, para que vocês possam se enxergar 
no bairro. Pergunto: tem alguém que mora no Cambuci aqui? Duas pessoas. Alguém mora na Vila Prudente? Uma. E na Mooca? Tem 
alguém que mora?! A maioria mora. Então a gente vai poder olhar cada bairro e poder se achar nesse bairro, a rua que eu moro, o que vai 
acontecer lá, o que vai acontecer com o processo de transformação da escola que meu filho estuda, se eu vou ter oportunidade de 
emprego, de transporte público, as oportunidades de lazer, tudo isso está considerado nessa proposta. 
Então eu convido vocês a olharem os sete bairros: o Cambuci, a Mooca, o Ipiranga, o setor industrial da Henry Ford, o Parque da Mooca, 
que é onde nós estamos, aqui no Clube Juventus, a Vila Carioca, a Vila Prudente e a Vila Zelina estão próximos do perímetro. Vejam vocês 
que a Operação não pega toda a área de todos os bairros, ela pega apenas um trecho. Por que pega apenas um trecho? Porque ela foi 
predefinida lá no conceito do Plano Diretor numa região que é estratégica pra toda a metrópole paulista. Não é só para a cidade, não é só 
para o bairro, é para toda a grande metrópole e olha o tamanho da responsabilidade que é morar, trabalhar e transformar um bairro como 
esse. Então a gente vai olhar cada um dos bairros, vou pedir para começar pelo Cambuci, sempre tem a área do bairro aqui onde ele está 
localizado, e a gente conhece o Cambuci de alguns aspetos, a gente mostra aí algumas imagens e alguns pontos de referência que tem no 
Cambuci e esses pontos de referência são importantes para gente localizar o processo de transformação. Nós temos lá a área da 
Eletropaulo, o Carrefour, o conjunto do IAPI, a Igreja “Deus é Amor” perto do Parque Dom Pedro, vários pontos importantes, mas quais são 
as propostas para transformar esse bairro? Inicialmente, a gente começa por partes: primeiro mostrando a mobilidade. O que acontece com 
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o transporte público, o transporte cicloviário – de bicicleta, e com o sistema viário onde eu ando de carro e eu me locomovo pela cidade. As 
propostas são novas conexões, desafogar um pouco a Avenida do Estado e trazer novos eixos de sistema viários importantes, também é 
abrir as conexões da Ana Nery e da Luiz Gama para conectar o bairro da Mooca com o bairro do Cambuci, para que haja permeabilidade 
entre os bairros. Também está proposto o plano cicloviário, Com essa estrutura, o Tamanduateí é um lugar muito interessante porque a 
várzea é muito grande e plana então é fácil se locomover por outros transportes que não seja de carro ou ônibus. É fácil andar a pé, é fácil 
andar de bicicleta e é importante incentivar esse tipo de locomoção na cidade. Junto com isso a gente cria a proposta de novos parques. 
Aqui no Cambuci a gente tem duas propostas importantes, três, perdão: o Parque da Lavapés, que é onde fica a Eletropaulo; a outra, uma 
futura gleba do Carrefour, quando ele foi parcelado - eu vou explicar já já o que é isso; e a outra é um parque linear, que a gente chama de 
Parque Inundável: que é um conceito importante. Quando está na estiagem, está seco, eu posso brincar, eu posso jogar futebol, ir no 
parquinho, quando está chovendo esse parque ajuda a segurar as águas da chuva para não jogar todas essas águas no Tamanduateí e 
não alagar, não inundar a várzea. Então é um Parque que quando está seco, a gente usufrui e quando está chovendo a gente vai pra casa 
e não usufrui, mas ele ajuda a não inundar a nossa casa. É um sistema de engenharia hidráulica muito importante e a gente está trazendo 
isso como experiência aqui para Operação Urbana. Temos vários parques inundáveis em vários bairros da Operação. Cada parque desse, 
ao longo de seu entorno possui equipamentos. Esse por exemplo: são todas as escolas que a gente tem na área, os postos de assistência 
social, os equipamentos de saúde e está sendo propostos novos equipamentos principalmente de educação: escolas, creches, escolas 
primárias e secundárias. O sistema viário, a mobilidade, os parques e os equipamentos vão gerar um ambiente propício para gente morar. 
Morar não é fazer casa só, simplesmente, tem que dar condição de eu habitar no entorno. Ter escola, ter creche, ter posto de saúde, ter 
UBS, ter hospital, ter equipamento de assistência social, ter assistência ao idoso, área de lazer, equipamentos de esportes, tem que poder 
andar, tem que ter ônibus, tem que ter Metrô, tem que ter trem, eu tenho que criar condição de habitar o bairro, ter um bairro bom para se 
morar com qualidade de vida. Para isso a gente produz habitações. Estão previstas 7.000 habitações novas nessa região. Sendo que 
dessas 7.000, quase 3.000 de interesse social. Então a gente está potencializando o Cambuci, que é muito estratégico e muito próximo do 
centro, estratégico para se morar melhor, se morar bem com condição imobiliária adequada e com equipamento. Se eu juntar as habitações 
com os parques, com o sistema de bicicletas e ônibus do sistema viário e com os equipamentos todos propostos eu crio essa condição. 
Isso é uma maquete eletrônica, é um modelo para visualizar mais ou menos o que vai acontecer nessa região: o que está em vermelho são 
as áreas de habitação, vemos a fruição pública e a partir daí a gente pode ter aí toda essa frente urbana nova. 
Na Mooca a mesma coisa, nós temos aí o que é a Mooca, Patrimônio Industrial, nós temos aí mostrando como é o sistema viário do 
Expresso Tiradentes, a área do Porto de Areia, da antiga fábrica da Antártica, o Viaduto São Carlos que liga a Mooca ao Ipiranga, os 
pontos importantes, a Rua da Mooca, o Estádio do Juventus, a estação de trem, a gente tem ali o eixo comercial, a Cervejaria Antártica, o 
Moinho Eventos que agora é Moinho Gamba e tudo isso a gente também traz oferta de mobilidade: melhorar as conexões do bairro que 
vocês viram no slide anterior, alargamento de rua, melhoramento da condição viária, a gente traz o Plano cicloviário sempre ao redor da 
estação. A Estação Mooca já foi projetada aqui, a CPTM quer mudar ela para cá, em baixo do viaduto da Rua da Mooca, para ligar isso 
com o viaduto tem um corredor de ônibus. A gente está propondo muito parque urbano nessa região, principalmente nas áreas que estão 
contaminadas, que pertencem a antiga rede ferroviária, numa tratativa com a União, com o Ministério do Planejamento para transformar 
essas áreas em áreas verdes, estas áreas estão contaminadas hoje, é importante entender isso. A ideia de trazer habitação aqui também 
está colocada na pauta, mas não dá para propor habitação, ainda mais social em áreas contaminadas, é um problema. Então vamos 
arrumar um território para habitação social, e onde está contaminado não faz parte, e com o tempo descontamina-se e a gente pode usar 
no dia a dia. Esses parques estão vinculados a uma série de equipamentos de habitação, de assistência social, de esportes e tem mais 38 
parques previstos nessa área. É uma área muito carente de equipamentos, equipamentos que eu falo é equipamento de cultura, de 
habitação, com CEU, com creche, por exemplo, de assistência social, de esporte e de saúde. Nas áreas de habitação estamos prevendo aí 
possibilidade de 18.000 unidades, de novas famílias nessa região sendo que 2.600 de Interesse Social, mais de 20%. E essas famílias aí 
localizadas com a questão dos parques, com a questão da mobilidade, com a questão dos equipamentos, cria condições de habitação 
interessantes, importantes para melhorar a qualidade de vida. Prolongamento viário, qualificação das áreas verdes, olha como pode ficar o 
adensamento. Não tem ninguém morando aí hoje, que é uma área mal utilizada pela cidade, não que ela não tenha função, mas ela é muito 
próxima ao centro e tem muita infraestrutura, é muito cara a cidade nessa área. É importante adensar e transformar qualificando com os 
parques e com os equipamentos. Sempre começa o serviço no térreo, parques inundáveis complementando, a Fábrica da Antártica e os 
galpões da rede, aqui é o Porto de Areia que a gente pode descontaminar e melhorar essa relação com a drenagem. 
O Ipiranga: o Ipiranga é um bairro diferente, ele está consolidado, está bastante consolidado,  principalmente esta região que a gente está 
tratando aqui. A gente tem aí a Casa do Grito do bairro do Ipiranga, a gente tem aí uma vista aérea de como é o bairro, veja como ele está. 
A nossa área de intervenção é essa are aqui, não é a área do lado da Nazaré, é nessa área a esquerda aqui, que é uma área bastante 
consolida. Temos pontos focais, o Parque da Independência é o principal ponto, temos clubes, equipamentos de Justiça, o próprio SESI, o 
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Museu Paulista, vários hospitais, várias estações de terminais – Terminal Sacomã, que é um terminal importante da cidade, que está 
localizado aí e a proposta é melhorar as ligações viárias, é um bairro que está praticamente formado, a gente tem que qualificar o bairro, 
não inventar novas questões, é melhorar aquilo que já existe e com isso a gente consegue ter um bom plano cicloviário. A gente consegue 
potencializar com novos três parques ali no Ipiranga que é muito importante e é um parque de uso regional, não é só o morador do Ipiranga 
que usa, mas também gente de várias áreas da cidade. Novos equipamentos, vejam tem muito equipamento de educação no Ipiranga 
preexistentes. Mapeamos todos eles, os de assistência social, os de esportes, os de saúde, tem muito hospital lá, a gente complementa 
com mais educação, principalmente creche e saúde e assistência social. 
As áreas de interesse social são importantes nessa região, a gente pode potencializar com mais 20.000 unidades, o Ipiranga comporta isso. 
Vinte mil famílias, sendo que aqui menos habitação de interesse social. Por quê? Porque tem pouca área de ZEIS, eu vou explicar já o que 
significa, para entender isso para nosso trabalho. Os parques, o sistema cicloviário, os equipamentos, esse é o Ipiranga. Veja que já está 
potencializado e transformado, muito pouca transformação que existe nele: basicamente são parques, são áreas de comércio e serviços no 
térreo dos edifícios que vão dinamizar as ruas comerciais do bairro. 
O setor industrial da Henry Ford é um setor importante, porque o Plano Diretor já mantém a zona produtiva industrial e a Operação Urbana 
vem potencializar essa manutenção e incentivar isso com novos usos, novas indústrias, novos empregos. Não necessariamente com 
grandes galpões que contaminam e poluem a cidade, mas principalmente com novas tecnologias ofertando maior oportunidade de trabalho 
a toda a população. 
A gente conhece lá a área, como uma área que tem bastante metrô, tem Shopping Center na área, a gente tem uma grande área industrial. 
Aqui é a vista de como é essa área (de helicóptero), uma grande área industrial que é produtiva e a proposta é melhorar as conexões, 
aumentar o número de ruas e a permeabilidade dos bairros, a proposta é integrar o sistema cicloviário, criar a hipótese e a ideia de espaços 
drenantes. Toda vez que chove na região do Parque da Mooca essa água escoa para esse setor e depois para Tamanduateí. Alaga muito 
esse setor, então o importante é que esses parques lineares, que são essas manchas verdes aqui, para poder melhorar e potencializar 
essa drenagem. Eu vou pedir uma licença a vocês, tá muito difícil eu falar aqui na frente por causa do barulho, eu vou pedir a compreensão 
de todos, e vou tentar ser mais objetivo para dar espaço para o debate, mas pra isso eu preciso da ajuda de vocês. Desculpe–me por fazer 
esta intervenção, mas é que está difícil, então por favor, peço um pouquinho mais de paciência para terminar. 
A gente tem os equipamentos, veja que não tem nenhum equipamento nessa área, não tem equipamento de educação, não tem escola, 
não tem assistência social, é uma área que não tem nenhum equipamento. E a gente está propondo mais equipamentos sim para receber 
essa transformação e basicamente habitação social nas áreas de ZEIS, na borda desse território, aqui em cima: junto à Barão de Monte 
Santo e Viaduto São Carlos. Os parques inundáveis para melhorar a drenagem, o sistema cicloviário de mobilidade, dos equipamentos e a 
condição de transformação, com maiores ligações entre as quadras, a proposta de um parque ali na área de um terreno que era da Esso, 
colocado como Parque de Desenvolvimento Urbano, é esse parque alagado que é colocado aqui, desenvolvimento urbano onde couber, 
voltado à área de serviços, emprego e renda, nova frente urbana do parque, a transformação e ligação desse lugar com a cidade existente 
e nesse lugar aqui, é importante salientar que está previsto a estação de trem que vai ligar São Paulo a Santos: o trem regional. Quem vai 
fazer isso é a CPTM - Companhia de Trens Metropolitanos. Esta prevista para os próximos seis anos. É muito importante a Mooca ser um 
portal de entrada de Santos. Esta estação prevê a ligação São Paulo/Santos em 50 minutos, é muito mais rápido do que pensar em pegar o 
carro. Vai deixar (ligar) no centro de Santos e isso vai dar um dinamismo muito grande pra essa região, então por isso essa estratégia de 
um incentivo os espaços produtivos. 
Parque da Mooca, onde nós estamos: esse bairro daqui. Nós temos teatro, clubes, escolas, áreas de moradia, áreas de comércio já 
existentes, um novo Parque da Sabesp recém inaugurado já um passo pra cidade. E a proposta para cá é melhorar, qualificar o que já 
existe, através de um novo plano cicloviário, potencializar o transporte coletivo, criar novas galerias de drenagem que mitiguem o processo 
de inundação da região, melhorar os equipamentos, trazendo, gente e muito pouco equipamento nessa área, sempre na borda da área e 
não no lugar.  A gente tá propondo aí pelo menos mais seis equipamentos de habitação para receber as pessoas que aqui vão morar ou 
que já moram. Nas áreas de Zeis existentes a gente tem uma qualificação de mais de 8.000 famílias com a porcentagem de habitação de 
interesse social. Esse plano todo colocado, vamos ver a maquete, transforma o Parque da Mooca e qualifica a região. O que vocês veem 
aqui é o linhão que passa por dentro do bairro, é a representação dele. A gente vai mudando a espécie do produto imobiliário, não poderá 
mais edificações com muros para calçada, mas com fachada ativa, o plano já traz isso, e a gente vai incentivar isso e melhorar essa 
progressividade. A fachada ativa é mais comércio, mais serviços, mais emprego também, então mesclar um pouco essa estratégia é 
importante para ter um bairro mais sustentável. 
A Vila Carioca é um setor produtivo também, dá uma olhada aí como é, a gente está aqui na linha do trem, aqui está a estação 
Tamanduateí do Metrô, da CPTM, os prédios já bens instalados, o Sacomã, está aqui a estação Sacomã. Esse bairro: é um bairro 
industrial, de remanescente industrial, da qual a comunidade de Heliópolis é..., parte dela está localizada nesse bairro, aqui tem uma vista 
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da comunidade, do hospital. A gente tem muitos pontos importantes. A estação Tamanduateí é estratégica, ela vai receber a Linha 18, que 
é a linha do Metrô que vem do ABC, lá de São Bernardo, São Caetano, Santo André. Ela vai ter mais gente passando por essa estação do 
que tem na Estação Sé do Metrô hoje, porque ela vai juntar a Linha 2, que chega lá e vai continuar até a Penha, vai juntar a Linha 18 e a 
Estação de Trem da Linha 10 da CPTM. Então a quantidade de passageiros naquele lugar vai ser maior do que a quantidade de gente na 
Sé, e olha que na Sé às 6 horas da tarde tem bastante gente! Quem usa o Metrô sabe o que eu estou dizendo, vai ter tanta gente quanto 
aqui nesse lugar. Para isso é importante ter uma qualidade de bairro e de centralidade é importante. Temos alguns equipamentos já, mas a 
ideia é melhorar essas conexões, trazer o plano cicloviário para articular com o Metrô, trazer mais parques, olha a quantidade de áreas 
verdes e de parques que está sendo proposto para essa região. Se eu quero trazer gente pra morar melhor, essa gente tem que ter 
habitação, mas também tem que ter equipamentos e espaços de lazer. Esses são os equipamentos existentes e a gente vai trazer mais, 
por volta de 29 equipamentos, com 23 para educação, basicamente escola e creche para atender a comunidade local. Muitas áreas de 
ZEIS: essas ZEIS vão receber pelo menos 7.500 unidades de Habitação de Interesse Social. Depois, no final, eu vou mostrar porque foi 
planejado desse jeito, com parques e com toda drenagem dos parques alagáveis, o plano cicloviário de mobilidade e todos os 
equipamentos existentes. Com isso eu tenho essa transformação do bairro, com 20 mil novas unidades, sendo 7.700mil de Habitação de 
Interesse Social, eu tenho aí um plano de mobilidade com percursos qualificados, eu tenho plano de equipamentos. 
E por fim, a Vila Prudente, tem uma área de 90 hectares. É o menor setor, mas onde está a comunidade da Vila Prudente que é muito 
importante, que tem aí um ponto focal dessa intervenção para melhorar a qualidade de vida das pessoas. A gente tem o piscinão em 
construção, que é o Piscinão Guamiranga, que é uma obra do Governo do Estado – DAEE, que visa resolver as enchentes do 
Tamanduateí, esse é uma foto recente da obra e a gente tem aí Shopping Center, a Linha 2 do Metrô, que eu falei à pouco, do 
Tamanduateí que vai ter muitos passageiros e uma série de equipamentos recentes. E a proposta é melhorar esse plano cicloviário, o plano 
de arborização desse espaço que eu estou apontando aqui, todos os equipamentos existentes e os novos propostos e as áreas de 
interesse social da qual eu possibilito 4.000 unidades, sendo 1.120 de interesse social e a reurbanização das comunidades existentes. 
Comunidade da Vila Prudente tem que ser reurbanizada com regularização fundiária, pois é basicamente um bairro da cidade e ela precisa 
ser tratada como bairro. Nesse sentido, tudo isso propõe a condição de melhoria do bairro, isso é um pouco a imagem de como ficaria. E 
agora eu peço a licença para vocês, para juntar esse quebra cabeças dos sete bairros numa única imagem. É o que o plano de Intervenção 
Urbana faz. Ele pega o adensamento populacional e de empregos, o que a gente chama de adensamento construtivo e soma isso a um 
plano de intervenção que qualifica a condição de viver na cidade. Traz um plano de produção de habitação e plano de áreas não 
residenciais, a expansão de redes de equipamentos, um plano de mobilidade e o plano de drenagem e qualificação do meio ambiente. São 
quatro pontos nos sete bairros que em mostrei para vocês e isso tudo traz um potencial construtivo de 6  milhões de m², com vistas a 
transformar 18% do território. Parece muito pouco 18%. O que são 18%? De todos os lotes, quadras existentes em toda essa região há 
uma possibilidade, não estou dizendo que vai transformar tudo, há a possibilidade de se transformar 18%. Não chega a 20% mas já faz 
tamanha diferença para toda essa região. É claro que essa transformação direta vai se somar a toda à qualificação que já existe das ruas, 
dos parques existentes, do plano de mobilidade, das habitações existentes, dos equipamentos existentes. Aqui está por setor os estoques 
colocados e a densidade. Olha que interessante: moram no Cambuci 97hab/hect, mais ou menos dizer que em cada quadra moram 97 
pessoas, para quem não conhece ou não tem escala do que é isso. Vocês conhecem o bairro da República, o entorno da Praça da 
República ou o bairro de Santa Cecília? São os dois bairros que moram mais gente na cidade. Nesses bairros moram mais ou menos 200 a 
220 pessoas por quadra e nós estamos trazendo uma densidade parecida com a desses bairros para cá. Porque aqui tem muita 
infraestrutura, tem muito transporte já existente, tem que usufruir melhor disso, tem que morar perto do centro, tem que morar perto do 
emprego. Então a gente traz esse adensamento. Esse adensamento está colocado aqui – no Cambuci – 250, na Mooca também, no 
Parque da Mooca – 267, no Setor Henry Ford menos porque tem mais oportunidade de trabalho, no Ipiranga - 247, na Vila Carioca - 244 e 
270 na Vila Prudente. Isso tudo gera este plano de adensamento. O que está escrito aí é o conceito de aproveitamento dos terrenos: 
quantas vezes você pode construir a partir do seu trabalho original. E aqui traz uma inovação: a gente está propondo um CA de 6x que é 
aquele usual que na cidade hoje em dia, já foi no passado, quem conhece o centro, Barão de Itapetininga, 15 de Novembro, e quem 
conhece a Santa Cecília e República que falei há pouco. O potencial construtivo lá era de 12 vezes, 15 vezes se aproveitavam muito os 
terrenos pra poder colocar gente morando e escritório para trabalhar. Hoje a gente aproveita menos, por isso que acabou o terreno e por 
isso a cidade ficou muito longa, muito espalhada, a gente vai procurar aquele conceito de compactar a cidade, nesse sentido, esse é o 
plano de adensamento da região que a gente poder detalhar no debate, isso são todas as produções de habitação de Interesse Social em 
ZEIS 5, ZEIS 3 e ZEIS 2 espalhadas aqui. Isso são todos os equipamentos que eu posso fazer no local, em cada setor, todas as conexões 
viárias tem 1.800 metros de renovação, a gente quer tirar a laje do Tamanduateí, destamponar o Rio para que ele volte a conviver com a 
cidade; é claro que seu processo de mitigação, de esgoto clandestino, de despoluição, de melhoria, de resolver a drenagem, a gente quer 
criar novas vias, criar o plano cicloviário também importante para essa região. Essas são as áreas verdes que existem na região, veja 
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quanto mais amarelo menos árvore, menos área permeável. O que a gente quer é bastante ousado, é transformar nisto aqui, a gente 
consegue com as transformações que a gente está propondo para os terrenos e para as ruas: arborização, criando mais parques e 
contendo a drenagem. Aqui a gente vai inverter, a gente tem hoje 27% de área de influência de verde, a gente quer 80%. Isso são imagens 
de parques inundáveis, que eu falei agora a pouco, são todos esses parques, estamos propondo sete parques na Mooca; já temos o do 
Ipiranga, já temos algumas praças colocadas, o Parque da SABESP que foi falado agora à pouco. Sete novos parques em todas as 
escalas, grandes parques e pequenos parques, de âmbito regional e de âmbito local. 
A gente quer propor que a Operação Urbana compre todos os terrenos para habitação social, é isto que a gente está propondo. A gente 
não está prometendo aqui produzir unidade, a gente está colocando aqui que é possível dentro do dinheiro arrecadado, do recurso que é 
arrecadado, que a gente compre todas as terras para produção de unidades.  
O nosso grande gargalo na prefeitura hoje é ter terra para produção de equipamento e de habitação. A gente tem aí outras questões 
financeiras de habitação. Muitos de vocês devem conhecer o Programa Minha Casa, Minha Vida que financia habitação. Não conhecem? O 
pessoal do Movimento Social de Moradia conhece esse programa, mas a gente não tem terra para por habitação em cima e é difícil 
comprar, demora, demora desapropriar. Então, a proposta é adquirir 100% dos terrenos pra essa habitação e 100% dos terrenos para os 
equipamentos. É muito estoque, é uma política de terras, um estoque de terra para produção habitacional e de equipamentos, para daí sim, 
poder qualificar o bairro.  A gente tá propondo novas ligações viárias e esses novos parques. 
O instrumento que a gente escolheu para fazer esse plano. Então esse é o Plano, é o que a gente pretende, agora como é que a gente 
paga essa conta, que não é uma conta pequena, como é que a gente paga isso ao longo do tempo. Uma Operação como essa, para 
entregar tudo isso demora de 25 a 30 anos, demora mesmo. Como se estivesse em 1990 começando e terminando hoje, é um processo.  
A cidade é vagarosa, porque ela tem muita gente para debater, para discutir, para construir, para atender. Nesse sentido é importante 
entender como é que eu crio recursos para isso? Ora, a Operação está propondo comprar as terras, para produzir habitação ao longo do 
tempo, propondo comprar terra e reformar equipamento existente, propondo pagar todo o plano de mobilidade, todo o plano de parques e 
áreas verdes. A Operação está trazendo tudo isso. É como funciona uma operação? 
Ela é um instrumento de transformação que está previsto no Plano Diretor e está previsto numa Lei Federal chamada Estatuto das Cidades. 
Essa Operação tem um Plano de Desenvolvimento Urbano, que estamos apresentando aqui hoje, ela está constituída por um projeto de 
intervenção (que é esse PIU que eu mostrei) coordenado pelo poder público com a participação da população – olha vocês aqui! Para que 
possa haver integração, interação das demandas e das propostas, depois aqui é autorizada por uma lei específica e quando começa a 
implantar, tem um grupo de gestão. A gente avançou muito ultimamente, na Operação Água Branca. O Grupo de Gestão tem controle 
social do dinheiro que está sendo gasto dessa Operação. Então é importante trazer essa expertise para Operação da Mooca, para Os 
Bairros do Tamanduateí. Isto é a Operação Urbana. E ela funciona como? O Poder Público coloca à venda no mercado Potencial 
Construtivo, o direito de se construir mais vezes num terreno, e ele cobra por isso. Vende-se um título. E quem compra isso? São os 
investidores do mercado imobiliário, quem quer construir. Paga-se para isso. O que se faz com o dinheiro? Todo o Plano de Intervenções 
que eu mostrei: mobilidade, áreas verdes, drenagem, habitação e equipamentos. A gente está prevendo um estoque de 5 milhões de m² e 
uma estimativa de 5,2 bilhões de reais em arrecadação. Comprar 100% de terra para produção de habitação e para equipamentos – total 
de 102 equipamentos. Reurbanização e regularização fundiária das comunidades e ações de preservação do patrimônio. É a primeira vez 
que a gente colocou muito dinheiro para patrimônio histórico. Aqui na Mooca, na Henry Ford ao longo da linha do trem, conta-se boa parte 
da história de São Paulo, portanto temos que guardar essa história. A gente está preservando aí 4% da manutenção dos recursos, 207 
milhões só para preservação dessa história. E quais são os impactos? O que vai acontecer nos bairros se esse plano prosperar? Aqui é um 
pouco o objetivo da nossa discussão. Então o EIA-RIMA – Estudo de Impacto Ambiental – ele traz a alteração do meio ambiente causada 
pela atividade humana, por nós mesmos: morando, construindo, transformando, trabalhando, usando o espaço habitado e essas atividades 
elas estão vinculadas à questão da economia, da capacidade de estrutura e da capacidade de intervenção do meio ambiente.  
O nosso plano trouxe trinta e seis impactos, detectou possíveis trinta e seis impactos ao todo que poderão vir a acontecer se o plano for 
levado à diante. Poderão, não quer dizer necessariamente que acontecerão. São onze no meio existente, seis da questão da fauna, flora e 
do ambiente das águas e dezenove sócio econômicos, que tem a ver com a gente – ser humano – trabalho e mora. Vejam que é o maior 
impacto é o do ser humano. E 100% dos impactos estarão sendo mitigados por esse plano. A gente tem pontos positivos, médios e 
negativos. Temos mais negativos que positivos, claro que tem uma transformação, mas vamos entender que todos eles têm cinco positivos 
de alta relevância e cinco negativos de alta relevância, há um equilíbrio daquilo que é mais preocupante. Aqui por exemplo: aumentar a 
cobertura vegetal é um impacto, é positivo, vai ter mais parque e árvore urbana, vai diminuir a área de calor. Aumentar a demanda por 
infraestrutura urbana, fazer obra e transformar é um impacto, é entendido como negativo que prejudica a nossa vida por um período, então 
a gente monitorou cada impacto que vai acontecer em cada lugar, em cada bairro e como é que a gente vai fazer ações para mitigar, para 
resolver esses impactos. Junto com essas ações tem um problema de comunicação social, quando começar a elaboração, após a 



 

OUC BAIRROS DO TAMANDUATEÍ 
PROCESSO PARTICIPATIVO 
 

    180 
 

aprovação da Lei, há uma fase de implementação da Lei e esse programa monitoração da Operação e de comunicação é feito em conjunto 
e quando for executar as obras desse adensamento será necessário todas essas questões: plano de gestão e programa ambiental, 
monitoramento arqueológico de áreas contaminadas, de drenagem, de processos erosivos, de educação ambiental e patrimonial, e tudo 
isso está à disposição de vocês do Relatório de Impacto Ambiental que está no site do CADES, na Secretaria do Verde e Meio Ambiente. 
E por fim, isso é tudo aquilo que vai trazer de benfeitorias, equilibrar a infraestrutura da cidade, reduzir o deslocamento entre o trabalho e a 
casa da gente, da escola da gente e a nossa casa, adequar a requalificação urbana e ambiental, reduzir o impacto e a segregação social é 
muito importante isso. Nós estamos trazendo 30% a 50% da Operação que está vinculada a uma população de baixa e média baixa renda, 
mais quase metade ou metade da Operação, o adensamento é para isso na maioria dos bairros, então isso traz aí uma oportunidade de 
equiparação social entre as oportunidades de trabalho, lazer, emprego e moradia na cidade de São Paulo, distribuição de emprego, 
melhoria do sistema viário e aumento de área subutilizada. Então é um pouco isso que eu apresento o bairro e eu abro e estou à disposição 
para o debate e obrigado pela paciência e boa noite! 
Sra. Ocleres Harkot: Eu chamo as autoridades pra recompor a mesa, informo que as inscrições para perguntas estão abertas ainda, e 
vamos dar início agora ao debate.  
E vou fazer a leitura novamente dos procedimentos para fala na Audiência Pública. As entidades da sociedade civil têm 5 minutos para 
perguntas, os munícipes 2 minutos e as autoridades 5 minutos. Lembramos que os inscritos terão direito a uma única manifestação, 
observada a ordem da inscrição e a critério do Presidente da Seção, os tempos de exposições e manifestação previstas poderão ser 
ampliados. E para garantir o bom andamento da audiência e a segurança dos participantes, a entrada de pessoas no recinto ser limitada 
somente até o limite da lotação.  
Agora pela ordem, lista de manifestação das entidades: 
Sra. Adriana do Movimento Mooca Verde: Boa noite, eu sou a Adriana do Movimento Mooca Verde e também faço parte do CADES da 
Mooca que é o Conselho do Meio Ambiente aqui do bairro, então eu falo em nome do Movimento e também do CADES – é um 
requerimento bem específico sobre o terreno da antiga ESSO, que pelo que eu já tomei conhecimento do projeto existe a previsão para que 
ali seja uma parte, um parque, então nosso requerimento é para que o terreno todo da ESSO seja transformado em Parque. Acho que as 
razões já foram até melhores expostas pelo Gustavo.  
A Mooca realmente é o bairro mais árido da capital, tem essa ilha de calor muito grande, então esse parque, além da necessidade do 
aumento das áreas verdes, a gente estava pensando na mobilidade. Quando a gente fala de mobilidade não é só casa e trabalho, aos 
finais de semana ou durante a semana mesmo a população precisa de uma pequena distância para ter acesso às áreas verdes e 
equipamentos públicos, e a gente aqui na Mooca não tem nenhum parque com proporção que você possa chamar de parque mesmo, 
porque o parque da SABESP, por exemplo, é do tamanho de uma praça, a área desse terreno tem se eu não me engano 98 mil/m². Ele é 
menor, por exemplo, que o Parque da Água Branca, mas é 4 ou 5 vezes o tamanho da SABESP. Então o requerimento aqui do Movimento 
Mooca Verde, tem uma petição pública com mais de 8.000 assinaturas e também do Conselho do Meio Ambiente da Mooca que foi votado 
em reunião, todos são favoráveis a esse parque. É isso. 
Sra. Ocleres Harkot: Obrigada, agora pela ordem a Sra. Sonia: 
Sra. Sonia: Boa noite a todos e todas, eu sou colaboradora do Movimento Viva Parque Vila Ema, mas antes eu gostaria de falar ao Sr. 
Gustavo que foi uma explanação muito bonita a que o Senhor fez, uma operação grandiosa mesmo que a gente vê.  
Se isso se concretizar, realmente vamos ter uma cidade melhor, mas eu percebo assim, eu valorizo o movimento de moradia necessário, 
mas com tanta moradia e com essa crise de água que a cidade está sofrendo eu fico imaginando assim onde é que a gente vai chegar? 
Então não sei se existe um plano de conjugar esses 2 problemas, também o problema da falta de água que, realmente eu não vejo muita 
esperança de se melhorar. Bom, de qualquer maneira como eu sou colaboradora do parque Vila Ema eu quero falar sobre aquele terreno 
que vocês sabem – o Sr Júlio – do Meio Ambiente deve saber desse terreno lá na Av. Vila Ema, na altura do nº 1.300. É uma área que está 
na mão de uma Construtora e acho que de árvores remanescentes da Mata Atlântica, tem uma nascente inclusive lá, coisa assim preciosa 
hoje nessa crise de água. O DUP que é o Decreto de Utilidade Pública desse terreno já está indo para o 5º ano, quer dizer já está 
vencendo, em outubro do ano que vem já vence e aí a gente vai ficar de novo à mercê de se levantarem torres lá. Então eu gostaria muito 
que se desse bastante atenção também à essa área. Obrigada. 
Sra. Ocleres Harkot: Pela ordem, Cristina Capelano. 
Sra. Cristina Capelano – Olá, boa noite a todos, minha dúvida é: como esse projeto que é muito bonito nas palavras ele seja feito dessa 
forma na realidade? Porque por exemplo, aquele terreno da Eletropaulo que já foi mostrado durante a explanação ele já está vendido. As 
obras só não começaram porque está indeferido na Prefeitura e no projeto original aprovado na Prefeitura não há um parque no projeto, só 
pequenas pracinhas verdes aqui e acolá, não tem a previsão de construção de nenhum equipamento público decorrente das obras desse 
terreno. Então eu lhe pergunto: já está aprovado, mas é bem diferente daquilo que foi falado aqui. Outra dúvida que eu tenho é em relação 
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às moradias sociais. Ali no terreno do Carrefour – que foi mencionado aqui na apresentação, nós temos mais de 1.500 pessoas morando 
de invasão ali. Então lhe pergunto: para onde essas pessoas que hoje moram nesse terreno vão ser alocadas? Porque se a gente for pegar 
o Plano Diretor do jeito que ele está hoje, essas pessoas podem ser alocadas em qualquer pedaço dessa macro região. O que pelo que eu 
vejo o projeto não é tirar uma pessoa do Cambuci e mandar para Vila Zelina, é mantê-la lá. Então de que forma que essas pessoas que 
hoje moram no Cambuci em áreas de invasão e em cortiços vão continuar com a sua residência ali. Até porque se pegar esse panfleto que 
está aqui, fala de residências para famílias de renda de até 10 salários mínimos. 10 salários mínimos já é para uma classe média-alta, 
porque a gente pega uma faixa de R$ 7.000,00. O que é o caso do terreno da Eletropaulo onde já foi aprovada a construção de um 
shopping com mais de 5 mil lojas, que tinha uma torre, uma torre não, várias torres com mais de 40 andares, portanto essa obra da 
Eletropaulo não é para ninguém de baixa renda. Outro problema do Cambuci: nós temos apenas 1(uma) UBS que atende a 76 mil pessoas 
e apenas 1 centro de lazer que atende ao bairro inteiro mas que não funciona no momento. Então, como esse projeto lindo e maravilhoso 
na sua explanação, vai virar realidade para o bairro, essa é minha dúvida? Obrigada. 
Sra. Ocleres Harkot: Chamo agora a Sra. Cássia Bobadilla. 
Sra. Cássia Bobadilla: Boa Noite! Eu sou moradora da Vila Prudente e também faço parte do grupo de pesquisa sobre Movimentos 
Sociais da Universidade Federal de São Paulo e atualmente eu estudo a situação e a história da Favela da Vila Prudente que é um dos 
principais eixos do impacto da Operação Urbana dessa região. Então o meu questionamento primeiro, acompanhando a fala da Senhora 
anterior que falou, é primeiro se esta habitação de interesse social que está sendo priorizada nessas regiões, agente sabe que elas 
atendam algumas faixas salariais das famílias, se elas priorização, como na fala foi colocado, que será voltada principalmente para as 
famílias de baixa e média renda, se elas são destinadas principalmente a quem ganha na faixa de 01 a 03 salários mínimos. Isso 
principalmente porque atualmente na Favela da Vila Prudente a gente vai ter a futura obra do mono trilho, já está sendo previsto que mais 
de 300 famílias serão impactadas com essa obra e aí o movimento de defesa da favela já tem atuado nessa discussão e reivindicado um 
terreno que no Plano Diretor está marcado para ser uma área destinada para ser um CEU nessa região, equipamentos. É o terreno da 
SABESP que fica logo atrás da favela da Vila Prudente.  
Então se esse terreno está sendo indicado como Zona Especial de Interesse Social e aí a partir do movimento de defesa do favelado, eles 
tem tentado fazer com que essa área seja comprada pelo Metrô para ser destinado para interesse social. Então a maior das questões é, o 
terreno é muito caro, é uma região muito cara e essas habitações que vão ser construídas ali vão ter um valor muito mais alto do que as 
famílias que vão ser removidas vão conseguir pagar. Então se está sendo pensado de como, por exemplo, essa obra de mobilidade urbana 
vai impactar, de como você faz para manter essas famílias ali, porque no último incêndio que teve ali na região, ali na Favela da Estação, 
todas essas famílias foram realocadas na região de Teotônio Villela, e eu acho muito perverso isso porque são famílias que precisam de 
moradia, mas que cada vez mais está sendo enxotada para regiões periféricas. 
Então se o plano prevê isso como a gente pensa nos casos específicos para a família do Jacaraípe e da Favela da Vila Prudente? Esta é a 
questão que eu coloco. Obrigada. 
Sra. Ocleres Harkot: Agora eu vou, passo a palavra para o Gustavo, para ele responder esses questionamentos do primeiro bloco. 
Sr. Gustavo Partezani: Obrigado pelas perguntas, eu vou dividir acho que em 2 respostas. Tem uma questão eminentemente relacionada 
às áreas verdes, que fala do Parque da Esso e do Parque da Lavapés, que está proposto aqui no Plano e tem uma questão eminentemente 
falando sobre a Habitação de Interesse Social e aí foi falado da Vila Prudente e como garantir a moradia e a permanência das pessoas que 
aqui estão para usufruir desse processo todo. 
Então é importante a gente fazer alguns esclarecimentos, acho que boa parte das nossas ansiedades, tensões e discussões estão voltadas 
à questão da informação e eu sempre gosto de entender que esclarecendo a gente consegue chegar em alguns consensos, algumas 
tensões é claro, mas mais consenso. O que é a produção de Interesse Social? O Plano Diretor trouxe vários avanços nessa questão, então 
vamos pontuar os avanços aqui.  1ª questão: tem a ver com a terra para produção. Eu falei à pouco que garantir a terra é o principal 
gargalo. Garantir pra quem? Ora, produção de habitação social, faixa de 0 a 3 salários, que é o que a gente chama no Plano Diretor de HIS 
– faixa 1, é eminentemente uma produção pública, eminentemente, não quer dizer exclusivamente. Portanto competirá ou compete ao 
Estado e à Prefeitura, Estado no sentido de Poder Público – A Prefeitura, no caso, a produzir essas unidades.  
E como é que a gente produz essas unidades? Como é que a gente pode dar celeridade a essa produção uma vez que a gente tem um 
histórico de uma demanda infinita, a demanda no município para alguns pesquisadores chegam a 400mil unidades de habitação social. É 
muita moradia: 400mil eu disse. Como é que a gente acelera esse processo? Através de alguns instrumentos: 1º instrumento - as Zonas 
Especiais de Interesse Social as ZEIS, que o Plano Diretor colocou como diretrizes para ocupação apenas de Habitação Social em 80% 
vamos dizer assim resumidamente em sua área, seu potencial construtivo e os outros 20% para comércio, serviços e outros usos. Zona 
Especial de Interesse Social também é possível fazer equipamentos, escolas, creches, também precisa para dar conta dessas 
comunidades ou desse adensamento que está previsto. Quem é o promotor disso? É a Prefeitura, da faixa 1 é a Prefeitura. Então vamos 
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separar o que é produção de média baixa – 10 salários como foi falado aqui daquilo que é faixa 1 de produção habitacional. Onde vou 
arrumar dinheiro para fazer isso? Dinheiro é um problema dada a atual condição de endividamento do município. 
O Plano Diretor traz que as Operações Urbanas, obrigatoriamente, têm que destinar 25% de tudo que foi arrecadado para Habitação de 
Interesse Social. Não é para 10 salários, é para faixa 01 e 02 (de 0 a 3 salários mínimos; de 3 a 6 salários mínimos). São aqueles 1,5 
bilhões que eu mostrei no slide agora à pouco. Então 25% do que se arrecada na Operação Urbana vai pra se aplicar em habitação de 
Interesse Social. Onde? Mais adequadamente nas áreas de Interesse Social nas ZEIS, que em mostrei em cada bairro, do quanto tem de 
cada lado dessas ZEIS. Muito bem, em gravei as ZEIS no Plano Diretor, eu limitei o acesso ao uso daquela terra. Eu arrecadei dinheiro da 
Operação Urbana, eu comprei aquela terra. Então eu limitei o acesso, o uso e comprei. São maneiras de eu viabilizar esse plano bonito nas 
palavras para virar, de fato, na vida real. Para isso eu já fiz uma coisa que foi gravar as ZEIS e agora nós estamos discutindo a segunda 
coisa que é arrecadar recursos. Somando os dois, a gente tem condição, de gestão e efetivar essa produção. Produção para quem? A 
gente tem uma demanda de 3.700 famílias para serem assentadas nessa região. 3.700 e a gente está propondo 20.700 unidades. Mas 
como estão propondo 6 vezes mais? Porque a gente tem condição de fazer um plano ao longo dos 30 anos, de atender essas famílias e 
trazer novas famílias que estão majoritariamente em zonas periféricas ou longe de seu emprego. 
Então a questão não é trazer mais gente de outras cidades para morar em São Paulo, para consumir mais água, mas é para estabelecer 
critérios mais próximos, para melhorar a infraestrutura e garantir melhor qualidade de vida para essas pessoas. Como? Garantindo o uso 
da terra pelas ZEIS – que já está feito, e os recursos pela Operação Urbana, que é a nossa proposta aqui. Então é assim que a produção 
de faixa 1 (onde entender faixa 1 – de 0 a 03 salários) viabilizará ou pretende viabilizar a produção dessas unidades. Não sei se eu 
respondo parte das questões, mas é assim que a gente traz isso para o Plano da Operação Urbana.  
E porque é importante discutir o Plano com bastante premissa e eficiência? Para que a gente possa garantir a efetivação desse plano. Esse 
plano hoje não é uma lei e se ele não é uma lei ele não vale nada por enquanto. O nosso esforço em conjunto aqui, nós da Prefeitura, com 
a Sociedade: é tentar transformar isso, o mais rápido possível, em uma lei, em uma obrigação do poder público. E é só com uma lei 
estabelecida que eu vou poder permitir a garantia, por exemplo, do Parque Lavapés ser um parque. Porque enquanto a lei não existir o 
dono daquele terreno pode fazer o que a lei deixa fazer, e a lei deixa ele fazer as habitações. O que nós estamos propondo aqui é reverter 
o processo, é trazer aquela área para parque. 
Tudo para parque? Também não acreditamos que se dê tudo para parque. Parte para parque. Assim como também nós entendemos, aos 
exemplos de tudo que vem sendo discutido aqui ao longo de um ano e meio aqui na cidade, que o outro terreno que a Adriana falou – vai 
ser todo parque e não uma porção dele. Por quê? Precisa de Parque? Precisa. Precisa de grandes parques? Precisa. Precisa de mais 
áreas verdes? Precisa. A gente tentou estabelecer um equilíbrio de oito novos parques na cidade, mas o equilíbrio é uma maneira que a 
gente possa ter acesso a terra para o parque.  
Para fazer o parque eu tenho que desapropriar a terra. A terra não é pública, se ela fosse pública seria mais fácil, mas não é. Eu tenho que 
comprar essa terra e os recursos para comprar também são finitos. Então nós estamos num dilema aqui na Operação Urbana entre 
habitação, equipamento, drenagem, área de verde e mobilidade. A gente tem que estabelecer uma equação para destinar parte dos 
recursos para cada um desses 5 pontos. Então a gente visa equilibrar esses 5 pontos, nem puxar pra um lado, nem puxar pra outro, mas 
tentar equilibrar dentro do adensamento previsto. É claro que isso está em proposta. Acho que requerimentos e propostas são bem vindos 
para gente poder repensar e melhorar isso. Mas a gente tem que entender esse critério, a gente tem que ter um equilíbrio dessas questões. 
Então tanto a questão do parque, para ser tudo ou não, e tanto a questão das habitações, é importante que a gente discuta e pactue essa 
lei. Porque enquanto essa lei não existir a gente não tem projeto. Só para vocês entenderem como é que funciona: a Operação Urbana, ela 
é feita a partir de uma lei específica. Quem aprova a lei – a Câmara dos Vereadores do Município de São Paulo. A gente faz uma proposta 
para Câmara, é debatida, é feita uma votação e isso virá lei. A partir de virar lei, vira obrigação. Obrigação do que se tem que se fazer, de 
como se arrecadar o recurso e onde se gastar cada real arrecadado. Isso que eu mostrei é uma proposta, eu estou querendo, o que a 
nossa equipe da São Paulo Urbanismo e SMDU quer mostrar em primeira mão para vocês e debater esta proposta e transformar isso num 
Projeto de Lei, e só quando virar Lei, virar de fato, real. 
Então a gente precisa de nossa ajuda, todo mundo se ajudando enquanto sociedade para pactuar a melhor proposta possível, para o 
quanto antes ela virar legislação ela virar realidade. Porque senão ela fica em bonitas palavras e bonitos desenhos, e não vai mudar a vida 
da gente. Depende da gente? Depende. Depende de vocês? Também depende. Depende de um trabalho conjunto da sociedade para que 
isso aconteça e é por isso que a gente inaugura aqui a primeira audiência pública, a gente pretende fazer mais outras, melhorando isso, 
para, no máximo, o meio do ano que vem, isto estar na Câmara, para que a gente possa até o final do ano, ter isso aprovado de fato, para 
começar a transformar isso em realidade. Não sei se eu respondi as questões, mas vamos abrir os debates. 
Sr. Fernando de Mello Franco: Eu queria complementar algumas coisas que me parecem importante. Fizeram uma  pergunta muito 
coerente e importante que é: Como é que a gente faz esses desenhos tão bonitos virarem realidade. 
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Para começar, já imaginou se a gente tivesse trazido desenhos feios pra mostrar para vocês?  A gente só pode trazer desenhos que de fato 
encham os olhos e façam a gente sonhar com uma outra cidade. Isso é parte da nossa mobilização evidentemente, agora a pergunta talvez 
fosse outra. Olhando a cidade, a Secretaria de Desenvolvimento Urbano, ela não trabalha apenas com a perspectiva desses bairros aqui, 
mas com toda a cidade. Quando a gente olha a cidade o que a gente de pergunta: Como que eu vou, com os ecursos que a Prefeitura tem, 
transformar e qualificar toda a cidade? Para vocês terem uma ideia a média de arrecadação do Fundo de Urbanização: chamado 
FUNDURB, vinha arrecadando nos últimos anos, que teve um boom imobiliário muito grande, é um dinheiro que vem do que cada 
empreendedor para a prefeitura para fazer um empreendimento, era da ordem de 250 milhões/ano. 
A gente está estimando que o novo Plano Diretor vá conseguir arrecadar 500 milhões/ano. Esses 500 milhões, depois vão ser repartidos 
por toda a cidade. A gente está aqui com uma proposta de uma Operação Urbana que prevê arrecadar de 5 a 6 milhões, portanto, mais de 
10 vezes a arrecadação da cidade anual que tem que ser dividida por 32 subprefeituras. Então em diria o contrário, que exatamente esse 
plano urbanístico que nos habilita a elaborarmos uma Operação Urbana, e é esse instrumento da Operação Urbana que nos permitirá 
antecipar a arrecadação de recursos. Porque o FUNDURB – outorga onerosa – o que é? Eu vou construir e eu pago para construir. O que é 
Operação Urbana? Eu empreendedor, eu adianto o dinheiro pelo compromisso com o poder público  que eu vou ter tais, tais e tais 
investimentos, eu empreendedor antecipo, compro um título que se chama CEPAC (uma coisa que é complicada de explicar), eu compro 
um título antes que a prefeitura venha e faça essas obras. Então é ao contrário, a gente está propondo uma Operação Urbana para poder 
viabilizar um processo de transformação e qualificação dessa área. E não é qualquer área da cidade que pode receber esse instrumento, 
apenas as áreas inseridas nessa Macroárea de Estruturação Metropolitana. Então eu diria que na verdade, esses Bairros aqui do 
Tamanduateí, de certa forma tem o privilégio de poderem estar submetidos a um instrumento urbanístico que acontece, se detona, depois 
que o projeto urbano elaborado e que vai garantir uma arrecadação bem maior do que simplesmente se a gente ficasse esperando a 
arrecadação pingadinha dos empreendimentos que por sua vez, teriam que ser distribuídos pra toda a cidade. 
Então, no fundo, parte da nossa discussão aqui é a gente justamente debater a oportunidade de um instrumento urbanístico que vai 
multiplicar a arrecadação de recursos que vão ter a obrigatoriedade de serem gastos, investidos nesse território específico dos Bairros do 
Tamanduateí. 
Sra. Ocleres Harkot: agora dando sequência a nossa Audiência Pública, na lista de manifestantes dos presentes eu chamo o Sr. Renato 
Batassi. 
Sr. Renato Batassi: Boa tarde. Eu ia fazer uma pergunta que praticamente já foi questionada pela representante do Movimento Mooca 
Verde sobre a área da Esso que existe uma luta de mais de 10 anos dos moradores aqui da região para tentar transformar essa área num 
parque, mas eu também quero fazer uma observação. Que eu acho importante na apresentação do Gustavo, que esse dilema que ele se 
referiu eu acho que o enfoque principal de todo esse projeto é no adensamento populacional, onde eu entendo que deveria ser na 
compensação ambiental. 
Então foi um tema difícil de abordar, eu entendo, mas tanto é que todas as manifestações foram nesse sentido, de se conseguir mais 
parques mais áreas verdes. Era só isso que eu gostaria de dizer. Muito obrigado.  
Sr. Arlindo Amaro: Boa noite a todos. Meu nome é Arlindo Amaro. Eu sou da região do Ipiranga. Boa noite à mesa. Falando sobre o Plano 
Diretor é bom lembrar que o Plano Diretor foi criado no ano de 2002, pela Lei 10.215, pelo Estatuto da Cidade. 
Então o que nós temos é que, a partir de 2002, nós tivemos a primeira Lei do Plano Diretor da Cidade de São Paulo e pouco se foi feito em 
relação ao Planejamento da cidade, nós vemos aqui que a cidade de São Paulo ficou paralisada durante esse período – buscando 2002 até 
2015 observa-se que pouca coisa foi feita. Hoje foi apresentada uma explanação sobre o Plano Diretor e vimos que Barra Funda é o 
começo dessa Diagonal que está sendo mostrada. Hoje, ela foi dividida, e eu até pergunto para mesa porque que a Diagonal Sul foi 
dividida em Mooca-Vila Prudente, Mooca-Vila Carioca? Eu gostaria que ela fosse colocada como Mooca, Vila carioca e Ipiranga porque o 
perímetro que ela corre, ela corre pela Rua Ibitirama, desce a Avenida Delamare, pega a Av. Nazaré, segue a Av. Dom Pedro e vai até o 
largo do Cambuci. 
Então é um projeto que nesse perímetro pouco se foi feito. Em questão de habitação, Ipiranga, por exemplo, teve pouquíssima Habitação 
de Interesse Social. Nós temos no Ipiranga, por exemplo, a Favela do Heliópolis. Hoje, a Favela do Heliópolis, tem aproximadamente 100 
mil pessoas que moram naquela região. 
Tínhamos em 2002 na região do Ipiranga 32 favelas e hoje estamos chegando aproximadamente a 42 favelas. Então muito pelo contrário, a 
cidade não melhorou. Pouco foi feito e esse Plano Diretor como já foi falado aqui, se ele não tiver uma aceleração da aprovação dessa lei 
na Câmara Municipal, nós vamos levar mais 50 anos pra se resolver esse problema na cidade de São Paulo. 2002 foi criada a Lei da 
Diagonal Sul, ou melhor o projeto da Diagonal Sul, entraria no Ipiranga, Mooca e Vila Prudente e nada foi feito em relação às melhorias do 
nosso bairro. 
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O problema de circulação viária no Ipiranga pouco se fez, não apresentou estudo sobre o problema da malha viária do bairro. (O Prefeito) 
Tem 1.450 dias somente para se trabalhar. Hoje o Prefeito só tem 700 dias pra trabalhar, se você tirar sábado e domingo ele tem muito 
pouco tempo para se fazer isso. E esse projeto, certamente, não vai vingar enquanto não virar lei e o prazo é muito pouco. O próximo 
governo que a gente não sabe quem será o novo prefeito, se ele der continuidade nessas metas do plano, talvez a gente tenha um projeto 
melhor para cidade para o ano de 2050. Se eu estiver aqui eu vou ver. Obrigado. 
Sra. Ocleres Harkot: Vou chamar pela ordem o Sr. Luiz Castan e vou pedir por gentileza para que os senhores façam silêncio, porque está 
sendo gravado e está um barulho muito grande aqui na frente, a gente não consegue ouvir direito. Eu peço a colaboração dos presentes 
por gentileza. 
Sr. Luiz Carlos Castan – Boa noite! Gustavo, eu como um avô fresco estou muito entusiasmado com esse plano, a intenção da Prefeitura 
através de vocês desse Plano dos Bairros do Tamanduateí, eu tenho certeza que o meu neto vai usufruir. E isso é muito interessante, nos 
estamos aqui hoje pensando no futuro. Parabéns para vocês! A minha pergunta, meu nome é Luiz Carlos Castan – da Associação 
Comercial (da CPU), aqui eu tenho a Taís que também é arquiteta e a minha pergunta é a seguinte: até o Plano se transformar em lei, o 
que é que acontece? Tem várias incorporadoras que já estão entrando com projeto na prefeitura, na Secretaria de Licenciamento e eu 
gostaria de saber como é que ficam essas aprovações, entendeu? Eu percebo que está uma correria danada das construtoras, dentro dos 
Bairros do Tamanduateí, o pessoal está entrando com os projetos. Eu queria saber se vai ter que passar por uma aprovação também da 
Secretaria de vocês? Eu queria que você respondesse essa pergunta pra mim. Passo a palavra para a Thais. 
Sra. Thais: Boa noite. Eu gostaria de saber sobre os parâmetros urbanísticos dessa proposta. Eu ouvi você comentando inicialmente sobre 
o afastamento dos muros, mas eu quero saber de outros regramentos que teriam como incentivos, que você tinha colocado como incentivo, 
mas a gente escuta muito falar hoje em fruição, em fachada viva e uso público do térreo. Eu gostaria de saber quais são esses parâmetros 
que estariam regrando os incorporadores para esses empreendimentos. 
Sra. Ocleres Harkot: Obrigada. Na sequência chamo o Sr. Fernando Desidério. 
Sr. Fernando: Boa noite! As escolas também, a gente ouve falar muito de escolas porque atrair tudo isso pra população vai ter uma 
demanda grande. Se essas escolas, hospitais vão ser públicos o privados, se for privados, quais os tipos de incentivos vocês darão para 
esses empreendimentos, e a relação população por vagas em hospitais, população por vaga de escola. Também clubes esportivos e outras 
atividades, a gente fala muito em praças, mas jogar xadrez na praça só é uma coisa um pouco antiga. O pessoal também joga bola, tem 
piscina, a ideia de CEU’s do Governo lá de 2003 era muito boa, vocês estão prevendo alguma coisa assim ou não? E também o tipo de 
investimento que vocês estão prevendo, a receita de 5.2 bilhões, ela parece muito alta, mas é uma área muito grande. Vocês preveem 
algum outro tipo de financiamento além dos CEPAC’s? Obrigado. 
Sra. Ocleres Harkot: Na sequência Sra. Juliana. 
Sra. Juliana: Boa tarde! Meu nome é Juliana, eu sou moradora da Mooca Baixa, gestora ambiental. A Mooca Baixa é uma região que 
pertence ao Distrito do Cambuci, Subprefeitura da Sé, e há uma ausência muito grande do poder público embora o mercado imobiliário 
esteja muito interessado na região. E nessa região foi previsto uma estação do Fura Fila, a estação Luiz Gama, que aparece nesses slides, 
e na última reunião que eu fui, numa apresentação para o Cambuci da Operação Urbana, falaram que a SP Trans não tinha previsão para 
construção dessa estação.  
Essa estação, no entorno dela tem novos empreendimentos imobiliários. Então eu entendo que se vocês querem melhorar a mobilidade 
vocês tem que cumprir a estação, pressionar a SP Trans e a Prefeitura para tirar a estação do papel. A estação hoje é uma passarela 
abandonada pelo poder público, ela tem morador de rua, ela é a única ligação direta entre o Cambuci e a Mooca Baixa, a outra ligação é a 
Estação Ana Nery que não é próxima. Você não tem como atravessar a estação porque é inviável, porque ela está tomada por moradores 
de rua. Há mais de um ano roubaram a fiação elétrica da estação, desde então ela não tem nenhuma iluminação e nenhuma segurança. 
Então eu entendo que se há o interesse em melhorar a mobilidade é uma obrigação do poder público construir essa estação que e estava 
prevista. Outra questão é que pela ausência do poder público, o bairro, que tem muitos intermediários e revendedores de materiais 
reciclável, em todo bairro a pontos viciados de entulho, lixo e rejeito de material reciclável. Vocês pagam a INOVA para passar todo dia 
limpando, mas vocês não multam, não fiscalizam e não tomam providências com quem gera esse rejeito bairro. Então acho que além de 
contar com investimentos imobiliários, o poder público precisa estar mais presente nessa região. Obrigada. 
Sra. Ocleres Harkot: Agora eu passo a palavra para o Gustavo para as respostas. 
Sr. Gustavo Partezani: Em vou tentar juntar um pouco as questões que foram colocadas aqui para tentar esclarecer um pouco mais esse 
novo processo.  
Acho que a questão que o Renato trouxe sobre compensação ambiental, é importante e de fato Renato, esse é um dos objetivos dessa 
Operação. O processo de mitigação ambiental e de melhoria ambiental. Mas ao falar em questão ambiental a agente tem que entender um 
pouquinho que ela não está ligada só as áreas verdes e a produção de áreas permeáveis, ela está ligada a uma série de pré-requisitos 
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importantes para que a gente compense essa relação de áreas verdes, área permeável, com a questão do desenvolvimento humano sobre 
a área. Eu vou pedir de novo para todo mundo fazer silêncio aí no fundo que está difícil de ouvir aqui. 
A questão da mitigação está envolvendo produzir parque, produzir mais arborização urbana para melhorar a ilha de calor, resolver a 
drenagem e os alagamentos que tem na região, resolver a questão do solo contaminado. É a região que mais tem solo contaminado, 
inclusive lençol freático da cidade, claro graças a intensa atividade industrial que aconteceu aqui nos últimos cem anos. Então é natural que 
esteja assim, mas se eu quero transformar essa região, em habitação ou mesmo parque, eu tenho que trazer processos mitigatórios dessa 
contaminação. Eu tenho também que tentar melhorar, ou equacionar o problema das áreas subnormais de vulnerabilidade, assentamentos 
urbanos, moradia em áreas onde não devia estar sendo implantada ou por questões de risco, ou por questões de contaminação, ou por 
questões de saneamento. Então, trazer essa provisão habitacional relacionada a isso também é importante e por fim a saúde pública, que 
está relacionada às doenças e ao bem estar da população que usa a região para trabalhar ou para morar. Esses cinco processos estão 
vinculados à questão ambiental. Então a gente procurou equilibrar novamente esses processos. Tem recursos para parques e áreas 
verdes? Tem bastante. Recurso para drenagem? Tem muito. (Há recursos) Para habitação, para equipamentos e para descontaminação de 
solo. Então a preocupação que o Renato traz, a gente tá trazendo este enfoque, a gente pode melhorar esse enfoque, mas isso já está 
contemplado na proposta. 
E a questão do nome da Operação, ela chama Bairros do Tamanduateí, ela não chama Mooca-Vila Carioca. Ela compõe os sete bairros 
que estão ligados ao eixo do Rio Tamanduateí e é uma região estratégica para cidade. Não é só para os bairros não, é para cidade. Muitas 
pessoas passam por aqui, seja indo para praia no final de semana, quando pega a Anchieta, ou para trabalhar, ou quem vem do ABC ou 
quem vai para o ABC. Tudo isso usufrui dessa região. Muita gente trabalha por aqui e muita gente usa o transporte que aqui tem.  Então a 
importância desse lugar é regional, é metropolitana como a gente falou no começo. É importante trazer essa responsabilidade do projeto, 
para melhorar acima para que trabalha e vive, mas também para as pessoas que passam e as que usufruem desse lugar. É importante 
equilibrar esse processo, a cidade é uma só, a cidade não é feita de muros, que a gente pode dizer, aqui vai, aqui não vai, a gente quer, de 
fato, dar a verdadeira transparência democracia para que todo mundo possa circular e usufruir de maneira importante.  
As áreas de desenvolvimento imobiliário que o Castan falou, eu coloquei aqui nesse gráfico, na linha do tempo porque, de fato Castan, 
nada vai acontecer enquanto não aprovar a lei. A gente está aqui na Audiência Pública do Licenciamento que é um pré-requisito para lei. 
Então a gente pretende terminar esse Projeto de Audiência Pública e de Licenciamento até o meio do ano para poder enviar à Câmara dos 
Vereadores, uma lei específica, uma Minuta de Lei, para que depois ela se transforme. Enquanto isso acontece, você perguntou como é 
que mitiga, como é que não incentiva o desenvolvimento imobiliário nos terrenos aqui da Mooca, para poder preservar esses territórios. O 
Plano Diretor já faz isso, uma vez que ele reduziu os coeficientes de aproveitamento da macroárea de Estruturação Metropolitana, da MEM. 
Ele reduziu isso, ele não congelou, porque a gente não pode congelar a cidade, isso não existe, o que a gente pode fazer é não incentivar a 
procura dessas cidades. 
Essa correria toda aconteceu antes do Plano Diretor. Agora a gente está Revisão do Zoneamento. Como disse o Fernando no começo da 
fala dele. O Zoneamento também traz instrumentos para poder não incentivar o uso dessas áreas. Por que não incentivar? Para resguardar 
territórios para produção e para transformação ao longo dessa Operação Urbana que a gente pretende aí no final de 2015/2016 estar 
iniciando esse processo. São maneiras legais, legítimas que a gente tem agora, proibir o dono da terra de fazer o que ele quer a gente não 
pode proibir. A gente pode não incentivar, que é o que nós estamos fazendo e já fizemos no Plano Diretor. Tanto a pergunta do Fernando 
quanto da Thaís, sobre incentivos urbanísticos e equipamentos é claro que o que eu mostrei aqui é um resumo muito resumido, vamos 
dizer assim, de todo processo. O RIMA tem 600 páginas, está à disposição lá no site da Secretaria. A ideia não é ler o RIMA, mas eu poder 
detalhar isso, e eu acho que a questão ficou aqui no debate. Incentivos Urbanísticos, a gente traz todos os incentivos que tem o Plano 
Diretor, possibilidade de ganho de potencial construtito com a proposta de fruição pública, ou seja, deixar o térreo dos edifícios com usos 
coletivos permitidos, fachada ativa e não empenas cegas com as calçadas, a questão da arborização urbana com a questão de trazer taxa 
de permeabilidade, áreas de permeabilidade para frente dos lotes para criar áreas ajardinadas, melhorar a arborização, para melhorar a ilha 
de calor; incentivos para doação de terras e troca de potencial construtivo para poder viabilizar os parques, as áreas verdes, as áreas de 
habitação. Porque se a gente for olhar, a Operação não vai ter dinheiro para comprar tudo do jeito que se pretende, que todo mundo quer. 
A gente tem que equilibrar e para isso a gente dá incentivo, e incentivos que já são conhecidos da própria Água Branca.  Vamos ter a 
limitação do subsolo em alguns lugares porque aqui é várzea e está com o solo contaminado, isso já é uma questão que a gente está 
trazendo, então a gente traz esses incentivos para mitigar as relações com outras questões de oportunidade, a gente traz incentivos para 
construção de equipamentos e a gente traz principalmente incentivos para o próprio poder público. Se a gente for olhar, o todo de 
equipamento que precisa, de habitação que precisa, não vai ter terreno para tudo isso, é claro que não vai. A gente vai ter que mudar a 
forma de usar bem a terra, então um terreno ele vai servir ao mesmo tempo para ter o térreo com um equipamento como uma escola, uma 
creche, uma UBS e os andares, a habitação, como já tem na cidade. A Água Espraiada tem elementos, tem empreendimentos que são 
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assim, já existe isso. A gente também vai poder ter espaços produtivos para cooperativas, produção de trabalho e oportunidades no térreo 
desses edifícios habitacionais. E não entender habitação como um muro que cerca um lote e que está gente dentro. Todo mundo gosta de 
morar perto de padaria para comprar pão, do açougue ou da farmácia, ou de algum uso de lazer, ou de um restaurante, um lugar que possa 
levar a família, então vamos incentivar esses térreos com uso ativo s e as habitações em cima, sendo para o mercado privado ou para o 
poder público ofertando equipamento e ofertando habitação. Nós temos a lista Fernando, de todos os equipamentos propostos que eu 
passei no final da apresentação, eu vou trazer quando eu terminar a minha fala, mas de fato a gente tem essa lista: todas as escolas, todos 
os equipamentos de saúde UBS, UBS com AMA, creche, escola de primeiro grau, território CEU, se necessário. Os hospitais. Está previsto 
no licenciamento o Hospital, mas o hospital é um equipamento regional. A agente tem esforços entre o Governo do Estado e Município 
articulados para isso. Talvez não precise dinheiro da Operação Urbana para pagar esses hospitais, mas os equipamentos de primeiro 
atendimento, com certeza. Então tudo isso a gente trouxe para o RIMA e para o trabalho, para poder mostrar isso. Tem um slide que eu 
vou passando e vai te mostrar, daqui à pouco, toda a listagem desses equipamentos. Equipamentos culturais, oficinas de cultura, 
equipamentos esportivos, CDM, Centro Desportivos Municipais, tudo isso está previsto, está previsto enquanto números. E o plano vai 
fazer isso ao longo do tempo. Eu começo por onde? Pela demanda que cada Secretaria vai colocando de acordo com os recursos que eu 
tenho e isso é Gestão do Território e a Operação Urbana é um território muito preciso para fazer tudo aquilo que a Juliana, cadê a Juliana? 
Que falou sobre gestão. 
 A cidade é muito grande Juliana, tem muitos corredores de ônibus, muitas estações de trem, metrô, de ônibus, tem muita área que precisa 
de varrição, limpeza, segurança e iluminação. Num projeto integrado como esse a gente tem oportunidade de fazer gestão integrada do 
processo, a gente está transformando esse processo. Talvez a Mooca seja a primeira Operação que a gente possa fazer isso com ênfase, 
de criar uma gestão específica do território para melhorar tudo aquilo que você reclamou com a devida questão. Então acho que é 
importante ver essa oportunidade como uma oportunidade de melhorar, é claro que a vida continua, seja com Operação ou sem Operação, 
o trem continua passando, o ônibus também, a varrição continua acontecendo, existe uma manifestação da cidade. 
A Operação precisa corrigir e melhorar alguns pontos específicos, mas eu vou levar essa sua demanda específica para a Secretaria dos 
Transportes para ver se a gente consegue atender, mesmo, não precisa esperar essa Operação acontecer, porque isso já existe. Mesmo 
no Expresso Tiradentes, existe as estruturas para fazê-lo, não é? Então essa demanda é importante e a gente leva esta demanda, pronto 
para ouvir essas demandas que não necessariamente da Operação, a agente leva; já está lá a estrutura mesmo, mas a Operação é uma 
oportunidade, Juliana, de melhorar essa governança do território, fazer serviços mais bem feitos em determinados locais. Aqui está o slide 
que vai detalhar os equipamentos e cada área, para atender e complementar a resposta. 
Sr. Fernando de Mello Franco: Eu queria também complementar a pergunta do Fernando. Quero dizer o seguinte: é muito importante 
todos nós termos claro que esta Operação em particular, ou qualquer Operação em geral não é a solução para todos os problemas. Uma 
Operação sozinha ela não dá conta de tudo aquilo que a cidade precisa e que um território específico precisa. Então o Fernando tem razão 
em perguntar se há outras formas de co-financeiramento. 
É difícil a gente falar no futuro até porque o prazo dessa Operação é de 20, 30 anos – sei lá quantos. Mas hoje o que é que a gente sabe? 
A gente sabe que a Prefeitura está somando, articulando verbas próprias do recurso do tesouro, como por exemplo: os corredores de 
ônibus, a gente está contando com as verbas do PAC Mobilidade; obras de drenagem, a gente está contando com as verbas do PAC 
drenagem, a gente, para produção de moradia, a gente está contando com o Minha Casa, Minha Vida, mas não só porque em São Paulo 
Minha Casa, Minha Vida não dá conta. Porque o valor do Minha Casa, Minha Vida é igual para o Brasil inteiro, só que a produção aqui em 
São Paulo é muito mais cara do que a produção em Roraima. Porque a terra é muito mais cara, a mão de obra, assim por diante. Então 
para produção de moradia inclusive, não é só Minha Casa, Minha Vida, mais verbas que a gente está chamando a Casa Paulistana da 
Prefeitura, a gente também está contando com verba do governo do Estado. É fundamental que a produção de moradia popular em São 
Paulo conte com as 3 esferas do governo que hoje a gente tem entendimento nesse sentido. 
Assim como grandes investimentos na expansão do Metrô – que vai passar por aqui, na continuação da linha da Paulista, não perdão, da 
linha laranja que está começando ser construída agora e eventual trem regional, são verbas também estaduais e não apenas municipais. 
Então a gente está, com essa estratégia de se antecipar e sair comprando terra ao invés de: compra uma terra, faz moradia, compra outra 
e faz, porque justamento quanto mais a gente for fazendo investimento nesse lugar, mais valorizado ele vai ficar e mais caro vai ser o 
acesso à terra. 
Então a nossa estratégia, vamos tentar antecipar e garantir aquilo que é finito. Tudo bem, todo mundo sofre no final do mês com falta de 
grana, mas no mês que vem tem salário de novo, mas a terra não tem como. A hora que acabar a terra, ninguém produz terra nova, então 
vamos garantir a terra que é fundamental e depois ao longo do tempo a gente vai contando com as políticas de cada gestão não só 
municipal, mas também estadual e federal para complementar essas formas de financiamento. 
Sra. Ocleres Harkot: E dando sequência à nossa lista de manifestação eu chamo agora o Sr. Edilson Mineiro para sua fala. 
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Sr. Edilson Mineiro: Eu queria cumprimentar o Secretário Fernando Mello, Gustavo Partezani e assim cumprimentar todos os 
representantes do Executivo na mesa. Dizer que eu sou Edilson Mineiro, sou assessor do Vereador Nabil Bonduk e acompanho uma série 
de questões da Política Urbana da cidade, especialmente a questão da habitação. 
Então, eu falo em nome do movimento em defesa do favelado, que tem uma série de favelas aqui nessa região e estamos na luta do 
movimento sem teto. Acho que a discussão da Operação Urbana serve para reconstruir a história da cidade e também a história dos 
trabalhadores dos anos 70, dos anos 80, dos trabalhadores do Metrô, a população negra, população nordestina que ajudou a construir a 
cidade e que nos últimos anos tem tido muita dificuldade de permanecer nesse território. Esses últimos 30 anos são marcados por uma 
forte equação do mercado imobiliário no sentido de mudar o perfil das famílias que vivem aqui, gerando mais exclusão social. 
Então o Plano Diretor, a Operação Urbana e aí a gente tem que cumprimentar a iniciativa da Prefeitura e toda equipe da Secretaria de 
Desenvolvimento Urbano, de reverter esse processo e garantir que essa Operação Urbana seja marcada por uma Operação Urbana 
voltada para justiça social, para fazer um território mais equilibrado. Eu acho que dar sequência do Plano Diretor que foi muito bem 
sucedido na medida em que permite a sociedade fazer pactuações que vão dar legitimidade para que essa lei ao chegar à Câmara, chegue 
com a força da sociedade e seja uma lei que, mesmo que aperfeiçoada, de forma legítima da Câmara, represente a opinião da maioria. 
Acho que para isso, além desse debate de qualidade, que a gente está fazendo aqui, a gente precisa radicalizar o debate de alguns temas 
específicos. A gente está falando de questões ambientais, falando de questões sociais que não são antagônicas, quer dizer, a própria 
geração de novos lotes, grandes lotes para moradia, por exemplo, nessa região também pode gerar áreas verdes, também podem gerar 
áreas de comércio, podem gerar trabalho e isso precisa ser bem compreendido pela sociedade para que não se tenha falsos antagonismos, 
entre questão ambiental, questão social, entre outras. Então a radicalização do debate dos sistemas é fundamental, acho que a realização 
de seminários específicos em relação a estes sistemas vai permitir que essas coisas se incorporem mais na sociedade, no recinto social e 
a gente possa ter uma lei efetivamente bem pactuada e positiva no sentido de gerar as transformações que se buscam. Então essa fala 
aqui é muito mais no sentido de dizer que a gente pode se aperfeiçoar na medida em que permita a maior participação da sociedade, um 
maior entendimento desses problemas, a contribuição que vai levar a propostas inovadoras, inclusive no processo de gestão que a gente 
começou a falar.  
Sra. Ocleres Harkot: Passo a palavra ao Gustavo. 
Sr. Gustavo Partezani: Bom, é acho que não tem mais inscritos, está é a última fala, eu queria só deixar como mensagem final e um 
comunicado: primeiro que a gente vai fzer mais duas audiências dessas – tem uma na 4ª feira – 03/12/2014 – prevista, esclareço na Vila 
Prudente e na semana que vem no CEU Meninos – Ipiranga. Têm mais duas. A gente vai fazer isso,é a mesma apresentação. Eu peço que 
vocês convidem o vizinho, os amigos, familiares que não puderam vir hoje para irem nessas Audiências, quanto mais opinião a gente puder 
trazer e formar sobre esse processo, mais saudável será o processo e que a gente está inaugurando aqui hoje, dia 1º de dezembro de 
2013, essa série de Audiências Públicas. E aí agradeço a fala do Edilson, agradeço sua fala, que a fala dele é muito alinhada com o que a 
gente pensa de trazer a população para pactuar o que é esse projeto. Esse projeto não é meu, não é do Secretário, não é da São Paulo 
Urbanismo, da Secretaria de Desenvolvimento Urbano, não é do Prefeito – é da cidade, a gente tem que pactuar.  
Isto é uma primeira proposta que a gente traz, tem algumas questões aqui que podem ser melhor elaboradas. Tem os impactos ambientais, 
que o EIA-RIMA traz e o CADES , a Câmara Técnica Ambiental vai avaliar e vai emitir a licença. Então é importante ouvir a opinião de 
vocês para que a gente possa aperfeiçoar isso, a gente recebeu muitas opiniões hoje aqui e a gente espera receber muitas outras para que 
de fato a gente consiga melhorar esse processo. 
E minha palavra final é uma palavra de agradecimento pela paciência de vocês por estarem participando, não é todo mundo que tem essa 
energia de estar aqui hoje, participando e contribuindo com o processo que cada vez é mais importante, esse processo de contribuição. E 
todo mundo que trabalha, que mora, que investe, que empreende na região e que vê esse lugar como uma oportunidade de uma cidade 
mais justa e melhor para todos nós aí podermos passar a vida.  
E como o Castan falou, queria muito que meu avô tivesse pensado numa cidade melhor para que se possa viver. Ele não pensou e o meu 
pai também não, eu estou aqui com vocês para pensar para o meu filho, para o meu neto, para quem for, mas essa responsabilidade é 
nossa e a gente não pode fugir dessa responsabilidade. 
Agradeço a oportunidade e quero convidar vocês para 4ª feira e 2º feira estar de novo conosco. 
Sra. Ocleres Harkot: Passo a palavra agora ao Sr. Secretário de Desenvolvimento Urbano. 
Sr. Fernando de Mello Franco: Eu queria, antes de mais nada, também agradecer nem a paciência mas a postura de vocês, porque a 
gente tem participado de inúmeras oficinas e Audiências Públicas e grande parte delas são agressivas, batem indiscriminadamente na 
gente e é muito raro a gente encontrar uma situação que está todo mundo sentado, ouvindo com atenção, participando, conversando como 
gente normal, numa boa conversa, tentando exatamente para que a gente possa dialogar e construir as propostas que transformem a 
nossa cidade.  
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Eu também queria parabenizar todos vocês porque dessa forma eu acho que a gente pode, de fato, fortalecer uma conversa entre o poder 
público e sociedade, que possa ser de fato muito produtiva para todos nós que moramos em São Paulo. Boa noite e muito obrigado pela 
participação. 
Sra. Ocleres Harkot: Subprefeito da Mooca Evando Reis. 
Sr. Evando Reis: Também uma palavra de agradecimento à participação de todos, foi uma participação que trouxe bastantes elementos 
para mesa, para encaminhamento, outras oportunidades terão e também parabenizando o que o Castan falou e o que o Gustavo falou que 
também achei legal sua colocação se meu avô, meu pai tivesse discutido isso lá atrás, quem sabe a gente teria uma melhor qualidade de 
vida. Enquanto o Plano está bem balizado, muito bem elaborado, muito bem planejado que vai alinhar, balizar o desenvolvimento para os 
próximos 30 a 40 anos e tem muita coisa boa para acontecer, muita área verde. 
 
Término da Gravação. 
 
Fotos 

   

 

    

  

 

  



 

OUC BAIRROS DO TAMANDUATEÍ 
PROCESSO PARTICIPATIVO 
 

    189 
 

12.11.2014 – Reunião da Comissão de Política Urbana da Câmara Municipal de São Paulo 
Reunião realizada no Auditório da Câmara Municipal de São Paulo. Com objetivo de expor os estudos preliminares relativos à futura 
operação urbana.  
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19.09.2014 – Reunião de esclarecimentos para análise da Avaliação de Impacto Ambiental à Saúde – COVISA 

Reunião realizada no Auditório da Coordenadoria de Vigilância em Saúde – COVISA com o objetivo de esclarecer dúvidas quanto à 
Avaliação de Impacto à Saúde no Licenciamento Ambiental Prévio da futura operação urbana. 
 

Lista de presença 
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20.08.2014 – Reunião com a Associação dos Amigos e Moradores do Cambuci (AMAC) 

Data: 20/08/2014 
Local: Igreja Presbiteriana: Av. Lacerda Franco, 646 - Cambuci 
Horário: 19h00 

PAUTA: Apresentação dos Estudos dos Bairros dos Tamanduateí – Operação Urbana Consorciada Mooca-Vila Carioca para AMAC – 
Associação de Moradores e Amigos do Cambuci 

MESA: Carla Poma, Rita Gonçalves, Patrícia Saran  

PARTICIPANTES: vide abaixo a lista de presença 

ATA: Patrícia Saran 

Introdução 

Esta agenda foi solicitada por Cristina L. Cappelano (Kika), residente da AMAC – Associação de Moradores e Amigos do Cambuci, a fim de 
dirimir dúvidas e promover esclarecimentos sobre o processo de formação da Operação Urbana Consorciada – Arco Tamanduateí. 

A apresentação seguiu descrevendo todo o processo da OUC e esclarecendo o impacto que representa na área delimitada por todo o seu 
perímetro. Durante o discurso, breves interrupções ocorreram onde a mobilidade foi um dos principais temas discutidos, focando o 
adensamento da gleba da Eletropaulo. Concluída a apresentação, seguiu-se para as perguntas: 

Juliana (Mooca baixa) 
Manifestou sua preocupação com o agravamento da mobilidade local: trânsito. Trazer mais moradores numa região já comprometida com a 
circulação de veículos. 
 
SP-Urbanismo 
A argumentação transcorreu com a previsão das linhas metroviárias, o desenvolvimento do transporte coletivo e as intervenções viárias 
previstas no projeto, além de considerar o índice de contenção da população. 
 
Adriana; 
Também questionando o adensamento populacional, sugere o estímulo da geração de empregos na periferia e o crescimento de grandes 
empreendimentos imobiliários na região, sem investimentos diretos do governo. 
 
Arlete, 
Engajada no discurso anterior, a moradora aponta problemas na rede de esgoto existente, onde os empreendimentos recentes já 
comprometem a estrutura atual e não há nenhum sinal de projetos de adequação e/ou melhorias na rede de Saneamento. Além disso, 
aponta problemas de zeladoria municipal: áreas públicas degradadas, drogadição, fragilidade da estrutura de equipamentos existentes. Há 
grande preocupação com o agravamento da situação. 
 
SP-Urbanismo 
Sobre a colocação, esclareceu-se que há provisão recursos na OUC para equipamentos públicos, numa perspectiva de 10 anos, onde 
esses recursos não obstam a municipalidade das suas políticas e programas (Recursos da OUC + investimentos da Prefeitura). 
 
Vitor 
A fim de entender a ferramenta “operação urbana consorciada”, questiona-se como se dá a relação entre prefeitura e a iniciativa privada. 
 
SP-Urbanismo 
Primeiramente, é oferecido um esclarecimento da dinâmica do zoneamento x o comportamento do desenvolvimento imobiliário na cidade. 
Construir mais, significa pagar à municipalidade pelo acréscimo, sendo este direcionado à infraestrutura e equipamentos por toda a cidade. 
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Isto significa que, um grande empreendimento na zona oeste pode ter seus recursos aplicados em regiões distantes da respectiva área. Já 
na OUC, os recursos são, obrigatoriamente, aplicados no perímetro e sua respectiva área de impacto. 
 
José 
Fala sobre os gastos realizados com ciclovia implantada na Av. Lins de Vasconcelos, onde há necessidade de equipamentos de saúde 
entre outros. 
 
José Fernandes 
Discursa sobre as recentes demolições das edificações antigas para dar lugar a grandes empreendimentos que geram adensamento da 
população. Questiona onde ficarão as UBS e escolas para atender a população que já se aproxima. Sugere que o projeto “pense” em 
diversos equipamentos para a área. 
 
Cristina (Conselho Gestor UBS Cambuci) 
Entende que o numero de UBS's apresentado no estudo não contemplará as necessidades da OUC, principalmente por conta da demanda 
já existente. 
 
SP-Urbanismo 
Sobre as várias colocações sobre a fragilidade apontada, esclareceu-se sobre a fase dos trabalhos desta SP Urbanismo. Concluído estudo, 
reunião intersecretarial já solicita às respectivas pastas a atualização dos dados e informações quanto aos projetos e demanda específica 
dos setores da OUC. O objetivo é atualizar a linha de base para reconstruir as projeções da operação. 
 
Marcos (Gestor Ambiental) 
Pergunta se o projeto já iniciou. 
 
SP-Urbanismo 
O estudo fora concluído. Por conta do tempo que o estudo demanda a dinâmica da cidade, a atual fase é de atualização dos dados e 
apresentações do projeto à sociedade para elaboração dos ajustes e obtenção da Licença Ambiental Prévia - LAP. Posterior à obtenção da 
LAP, é elaborada a Minuta do Projeto de Lei, sendo esta encaminhada à Câmara Municipal para aprovação. Posteriormente se forma o 
Grupo Gestor da Operação Urbana Consorciada que acompanhará e deliberará sobre seu gerenciamento durante a implantação da 
operação. 
 
Arnaldo César 
Aponta problemas de zeladoria da cidade, solicitando medidas urgentes contra a degradação existente, onde cita o Parque Dom Pedro 
como exemplo. 
 
SP-Urbanismo 
Retomando a apresentação, fala do plano de distribuição de recursos e da importância da participação da sociedade no Grupo Gestor da 
Operação Urbana Consorciada, sendo este p fórum onde se elencará as prioridades e obras a serem realizadas com os recursos 
arrecadados na operação. 
 
Fotos 
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08.08.2014 – Reunião do Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (CADES) – Subprefeitura da 
Mooca 
Data: 08/08/2014 
Local: Subprefeitura da Mooca: Rua Taquari, 549 - Mooca 
Horário: 15h00 

PAUTA: Apresentação dos Estudos dos Bairros dos Tamanduateí  – Operação Urbana Consorciada Mooca-Vila Carioca para 
representantes do Conselho Municipal de Meio ambiente e Desenvolvimento CADES-MO e Conselho Participativo Municipal CPM-MO 

MESA: Rita Gonçalves, Patrícia Saran, Ralpf Matias Soares 

PARTICIPANTES: vide abaixo a lista de presença 

ATA: Patrícia Saran 

Introdução 

Esta agenda foi solicitada por representantes do CADES e CPM, ambos da Subprefeitura Mooca, a fim de dirimir dúvidas e promover 
esclarecimentos sobre o processo de formação da Operação Urbana Consorciada – Arco Tamanduateí. 

A apresentação seguiu focando nos seguintes assuntos: 

- Área da COSAN: constante solicitação de um parque em toda a área. Esclarecido a existência de faixa de área verde longitudinal à área, 
com função de parque inundável, onde a revindicação poderá ser apresentada nas demais audiências a serem realizadas nos próximos 
meses. 

- Av. Paes de Barros: esclarecimentos quanto ao potencial construtivo e estudo de rede metroviária prevista nas diretrizes do projeto da 
cidade. 

- OUC x PDE: várias questões relativas ao impacto do novo PDE aprovado para a cidade forma apresentadas, onde buscavam 
esclarecimentos quanto à aplicabilidade do PDE em área delimitada pela OUC. 

- HIS: levantadas também questões relativas à habitação de interesse social, onde apareceram preocupações quanto à provisão de 
demanda e suas respectivas implantações. Outro apontamento relativo à habitação surgiu quanto ao acompanhamento social das moradias 
produzidas a fim de evitar a degradação e desvirtuamento do uso das áreas de habitação de interesse social e de mercado popular. 

 
Lista de presença  
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25.06.2014 – Reunião temática sobre Equipamentos Públicos 
Lista de presença: 25.06.2014 
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16.06.2014 Reunião temática sobre Habitação
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Lista de presença 
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Fotos 
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09.06.2014 – Reunião de apresentação dos estudos para a Subprefeitura da Sé – Biblioteca Mario de Andrade 
Lista de presença 
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04.06.2014 – Reunião de apresentação dos estudos na Subprefeitura de Vila Prudente 

Lista de presença 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

OUC BAIRROS DO TAMANDUATEÍ 
PROCESSO PARTICIPATIVO 
 

    201 
 

02.06.2014 – Reunião de apresentação dos estudos na Subprefeitura do Ipiranga 

Fotos 
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08.05.2014 – Reunião de apresentação dos estudos para Subprefeitura da Mooca 

Não há registros. 
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07.05.2014 – Reunião de apresentação dos estudos na Associação Comercial de São Paulo – Distrital Mooca 

Transcrição da reunião na Associação Comercial de São Paulo – distrital Mooca realizada em 07 de maio de 2014. 
 
REUNIÃO:    
Data: 07/05/2014 
Local: Subprefeitura da Mooca: Rua Madre de Deus, 222 - Mooca 
Horário: 19h00 

PAUTA: Apresentação dos Estudos dos Bairros dos Tamanduateí  – Operação Urbana Consorciada Mooca-Vila Carioca para a Associação 
Comercial de São Paulo – Distrital Mooca 

PARTICIPANTES: vide abaixo a lista de presença 

TRANSCRIÇÃO:  Ricardo Grecco e Ana Lucia de Moura Moreira 

INTRODUÇÃO 

Após a convocação dos participantes para a  mesa de debate pela 14ª Reunião Ordinária: Palestra “Bairro Tamanduateí – Operação 
Urbana Consorciada Mooca-Vila Carioca em  07 de maio de 2014 – Diretor  e apresentação do filme corporativo da Associação Comercial 
de São Paulo, iniciou-se a apresentação dos estudos do Bairro do Tamanduateí com introdução breve do Diretor de Desenvolvimento da 
SP Urbanismo, Gustavo Partezani e em seguida pela Coordenadora do Projeto, a Arquiteta Rita Gonçalves. 

A reunião encerrou com um ciclo de perguntas e respostas, transcritas abaixo. 

 

PERGUNTAS E RESPOSTAS 

1) Elizabeth Florido (moradora e jornalista):  

Sou grande defensora do patrimônio histórico, artístico, arquitetônico, imaterial de um bairro tão histórico como a Mooca. Estivemos 
na SMDU. Na ocasião, eu procurei pelo Parisi e a Associação Comercial abraçou essa idéia de fazermos uma carta de intenções do 
que nós queríamos, de verdade, de ocupação para o nosso bairro. Não tivemos, até então, a resposta que esperávamos. Fizemos a 
nossa parte, entregamos o pré-projeto, apenas uma idéia do que imaginávamos que se deva ocupar em relação a um bairro tão 
histórico como este. O que foi completamente esquecido, até por sua população. Preocupa-me muito a idéia de adensamento 
populacional, pois a gente sabe que não é sinônimo de qualidade de vida. A gente que mora aqui, no dia a dia, nos últimos 3, 4 anos 
para ser exata, eu moro no começo da Rua do Oratório, e a vila de casas em que eu moro sempre deu enchente, cada vez piorada 
pelo cinturão de prédios que se colocou ali diante de nós, além de provocar zona de sombra. Não colocando os prédios como vilões, 
mas é a verdade nua e crua e a gente percebe isso no dia a dia. Hoje você não tem um espaço disponível na rua, com a quantidade 
absurda de carro que já tem ali. Falar que a Mooca tem poucos moradores é tragicômico. A gente que percebe, nesses últimos 3, 4 
anos, essa mudança terrível de moradores sem infraestrutura urbana, alagamento, enchente, a falta de cuidado total e irrestrito, 
violência que aumentou esse negócio de que não tem mais violência no bairro é piada. Então, não falo assim de uma maneira crítica, 
totalmente destituída do respeito à apresentação deste trabalho, que tem o seu valor. Já mudou inúmeras vezes de nome. Agora já 
acrescentou bairro que não tinha antes. Tudo bem. Mas, eu vejo assim. Na fala inicial do Gustavo: é um local estratégico? A gente 
percebe. Por isso que o mercado imobiliário está  mandando ver aqui, porque ele já não faz mais no Tatuapé ou mesmo lá no Jardim 
Anália Franco o que ele está fazendo aqui. Por último, a Rita falou a questão do Ipiranga. Se o Ipiranga está com esse privilégio de 
não ter mais tanta verticalização, porque não há interesse mesmo para aqueles moradores de casas maravilhosas, por que a Mooca 
não pode ter esse olhar diferenciado? Então eu acho que esse excesso de adensamento é preocupante. A gente herdou aqui uma 
série de ocupações que até dizem que não vai ocorrer mais. Como aconteceu na  Rua Cataria Braida, atrás da Faculdade São Judas, 
aquele remembramento fantástico de lote. Aquilo nunca mais vai ser tirado dali. Então como responder a esse tipo de coisa. A 
projeção é para 30 anos. Provavelmente iniciar em 2016 e nós estamos em maio de 2014. Ou seja, a dinâmica é outra. O que 
acontece na realidade nua e crua, a gente está engolindo aqui prédio e mais prédio. Cada esquininha tem vocês não imagiman, um 
empreendimento imobiliário. É mentira isso? É a pura realidade. Eu conheço muita gente que está sentada aqui: Vicente Romano 
Neto, a Sueli, a Ana Maria Pantaleão, o Júlio, a Alzira, então quer dizer, o pessoal conhece bem a região, não só eu. Não acredito 
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que seja um discurso único, próprio, né? Eu sei que é interessante para quem é arquiteto, construtor, dono de imobiliária, construir 
cada vez mais. Mas, eu acho que até eles, que moram na região,  sabem que não é por aí. Nós temos aqui mais trânsito, mais 
poluição, excesso de carros. É impossível transitar em certos horários na região. Eu gostaria de saber como que qualifica a paisagem 
urbana com essa realidade que temos aqui nua e crua. A gente apresentou no DPH uma lista de bens históricos da região, inclusive 
tivemos assim a paciência de colocar qual o status de cada uma: se está em andamento, em análise, etc e tal. É uma coisa que a 
gente não encontra no site da Prefeitura, da Secretaria Municipal de Cultura ao qual o DPH está inserido. A gente não teve retorno 
nenhum. Todo mundo sabe qual é o bem histórico. Ele não é utilizado para nada. A Rita falou Moinho Eventos. Não estou 
entendendo. Não se sabe quem comprou, porque não nos deram o retorno que nós esperávamos, a partir daquela apresentação 
daquele pré-projeto. Pelo menos não recebemos qualquer resposta. Então, eu gostaria de saber o que se pretende naquela região do 
Moinho, antigo Moinho Santo Antonio, Moinho Minetti Gamba, apelidado de Moinho Eventos. Porque o que eu soube vai ser uma 
faculdade. Será que isso é interessante para gente com tanta universidade aí por perto? Mais complicação de trânsito, flanelinhas, etc 
e tal, mais incomodidade, mais barulho. Não sei. Acabando com aquele lugar maravilhoso construindo dois prédios lado a lado ali da 
área do Moinho. Então, na verdade, é mais um protesto do que... Eu gostaria que respondesse como qualificar a paisagem urbana 
diante de tudo isso que é a nossa realidade hoje. Não é uma projeção de 30 anos, é a realidade agora. 
 

2) Viotto (Associação Comercial – 52:40):  

Em 2008, houve um grande evento em um grande hotel de São Paulo, com o Prefeito Kassab, e a Associação Comercial ajudou a 
promover aquele evento. Lançou-se a Operação Vila Carioca/Brás, isso foi em 2008, salvo engano da minha parte, e eles diziam lá 
que isso ia ficar mais ou menos tudo terminado em 2022. Agora, para nossa surpresa, de 2022 já estamos em 2046. Então, eu tenho 
a impressão que 80% do que foi colocado aí é tudo uma ilusão. É um sonho do governante que tenta iludir toda a população com 
todas essas coisas ai. Quando se falar de área verde, a Mooca é um dos bairros mais áridos da capital de São Paulo. Agora, quando 
você disse sobre áreas verdes, área verde para mim é um grande parque com 30, 40, 50, 100 mil m², como têm todas as grandes 
capitais do mundo civilizado. Agora, aqui, considera-se área verde 1000 m². É um absurdo isso. Mil m², para uma densidade de 
população como nós temos aqui, é insignificante. Não traz qualidade de vida. Até para citar um exemplo, a Mooca tem lutado por um 
parque naquele terreno da COSAN, antiga Esso, mas, pelo que ei vi na apresentação, não vai ter parque ali. Então, são essas 
questões que a gente está debatendo há vários anos que não tem tido solução, só projeto. Então, vocês podem ficar tranqüilos, que 
daqui a 30 anos a grande maioria que está aqui não vai conferir porque haverá uma nova reunião propondo novo projeto para 2060. 
 

3) Rodolfo Cetertick (Clube Atlético Juventus – 54:46):  

Na verdade, eu quero ver se entendo: nós temos um Plano Diretor que está sendo votado agora. Em seqüência ao Plano Diretor 
devemos ter uma Lei de Zoneamento. E aonde entra a Operação Urbana nesse meio tempo, depois, como é que funcionaria. A gente 
no Juventus, vou falar pelo Juventus, eu notei que é na calha do Tamanduateí a maior parte das obras. As obras deverão ser feitas 
na Presidente Wilson, na Av. do Estado, naquela região. Mas, a gente, no Juventus, tem necessidade de obras também. E hoje, 
nenhum clube no município de São Paulo pode construir um m² sequer, e até para reformar tem dificuldade. E, no clube nós vamos 
ter necessidade de fazer algumas obras que já foram colocadas até durante a campanha, que dependem agora do Plano Diretor, que 
felizmente está sendo votado já, e eu sei que em seguida depende da Lei de Zoneamento. Em momento nenhum acredito que 
dependa da Operação Urbana. Eu estou certo nisso? 
 

4) Taís Lima (trabalha com operação urbana – 56:06):  

A empresa que eu trabalho participou do Arco Tietê que eu vejo que tem uma inserção junto à região da Mooca, no traçado, e 
também tem outra operação urbana – Lapa/Brás. Enfim, eu queria saber da SP URBANISMO como é que serão essas intervenções, 
com inúmeras operações urbanas e o PDE que já está permitindo um potencial 4 nas vias que têm transporte público. Como a PMSP 
está imaginando a venda desses CEPACS, dessa contrapartida financeira, para o empreendedor, sendo que ele pode comprar 
outorga onerosa no momento em que ele quiser com a nova legislação que foi aprovada na semana passada, como o próprio 
Gustavo nos informou. Como está ocorrendo isso, esse pensamento de operação urbana e o PDE que está superpermissível, ele 
permite chegar já no potencial que antes era somente permitido em operações urbanas, ou seja, o empreendedor aguardava esse 
instrumento urbanístico, e agora não precisa mais aguardar: ele compraria o terreno nessas vias, que permitem chegar a potenciais 
similares aos de operações urbanas, no momento em que ele quiser comprar o lote e paga a outorga onerosa para a PMSP, ou seja, 
não precisaria comprar CEPAC não precisaria contrapartida financeira antes mesmo da aprovação do projeto dele. 
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Gustavo Partezani (57:50):  
 

Algumas premissas: a questão do adensamento populacional, e a falta de infraestrutura, é uma realidade e aconteceu em 
conseqüencia de uma série de ações que ocorreu por algumas virtudes, e por outras não virtudes, do atual PDE. O PDE aprovado em 
1ª votação, na semana passada, e corrige essas questões. E como corrige? Limitando as áreas de adensamento e preservando o 
miolo do bairro. Os exemplos que você deu, Elizabeth, são basicamente de verticalização, não de adensamento. São torres de um ou 
dois apartamentos por andar, moram cerca de 100 famílias em três prédios, não caracterizando adensamento, menos nos de 84 
pessoas por hectare. O PDE corrige a questão, permitindo o adensamento, o que não quer dizer, obrigatoriamente, verticalização, 
nas áreas de infraestrutura já existentes, ou naquelas que, quando existirem, poderão ser usufruídas pelas pessoas. O substitutivo 
aprovado, na semana passada, preserva o gabarito de até 8 pavimentos nos miolos de bairros. Quadra que não tem nenhum prédio 
construído não poderá receber construções como hoje está sendo feito, por exemplo, na Rua Borges de Figueiredo, perto de uma 
área na Vila Prudente, perto de áreas no Ipiranga, perto daquele adensamento do Cambuci vindo da Rua Lavapés, que tem uma 
transformação bastante pujante. Isso está anulado pelo novo PDE. Por isso que ele foi importante e urgente. Por isso ele é uma 
conquista, na nossa opinião. Esse PDE vai regular essas questões, preservando esses bairros e preservando a cidade. Contudo, 
algumas áreas estratégicas que não possuem tal infraestrutura, ou que já possuem, mas é deficitária, poderão ser incrementadas, 
sendo qualificadas.  Aí é que entra essa ação da Operação Urbana Bairros do Tamanduateí. Recolhendo informações, propostas e, 
vamos dizer, orçamento e investimento para fazer essas ações. De fato, Viotto, não é uma ilusão, eu discordo de você. É um 
processo de construção da cidade. E a cidade de São Paulo, nos últimos 40 anos, teve processos virtuosos e não virtuosos. 
Poderíamos passar a noite listando esses processos. Mas é, de fato, uma construção. Um exemplo, a Operação Urbana Faria Lima, 
que é o setor mais rico de negócios na cidade, é aonde se gera mais PIB per capita, na cidade de São Paulo, está completando 20 
anos. A Operação Urbana Faria Lima, por incrível que pareça ela transformou 15% de seu território. Mas, parece que bairros inteiros 
foram dizimados na região Rua Funchal, na Rua Gomes de Carvalho, na Vila Olímpia. Mas, não. Algumas área concentradas 
transformaram aquilo. Teve problemas. Jamais faremos uma Operação como a Faria Lima, calcada em projeto de sistema viário. 
Estamos fazendo uma Operação Urbana que está calcada em equipamentos, espaço público, áreas verdes e habitação social, 
preservação do trabalho e do emprego e das características históricas do lugar. Então, foi avançando isso ao longo da história e foi-
se aprendendo. Felizmente foi-se aprendendo. Enquanto o PDE preserva essa questão, a operação urbana vem e age em uma área 
estratégica. É isso que se está propondo neste momento. É claro que ela tem virtudes e falhas que se espera corrigir nessa 
discussão que começa aqui com vocês. Então, eu entendo o seu manifesto, acho legítimo, mas o que eu posso, não lhe responder, 
mas lhe propor é nos ajudar a construir, a aperfeiçoar quais elementos nos incomoda, enquanto sociedade, para que, em um projeto, 
em um sistema, que vai virar uma lei para regular esse território, possa melhorar esse território. Este não é o único bairro em que isso 
existe. Há outros seis bairros envolvidos. Na Vila Carioca, se formos lá conversar com o pessoal de Heliópolis,  é outra demanda. 
Eles querem casa para morar, querem ter infraestrutura, querem ter escola e transporte. Aqui a gente tem e quer ter outras coisas. 
Precisamos começar a construir esse acordo. O PDE foi uma pactuação e foi um conflito. O pessoal que mora nos bairros não quer 
desenvolvimento dos bairros. Quem mora fora dos bairros, quer morar nos bairros. O pessoal que mora longe do metrô, quer morar 
na porta do metrô. Tem gente que mora perto do metrô não quer o metrô na porta. Essa é a cidade de São Paulo. Essa é a nossa 
sociedade. Então, precisamos começar a construir isso. Acho que o adensamento, de fato é um problema, e o PDE atual,votado na 
semana passada, tenta e consegue corrigir boa parte desses problemas. Temos diferentes realidades nesse território. Heliópolis é 
diferente do Parque da Mooca, que é diferente das indústrias da Henry Ford que é diferente das casas monumentais lindeiras ao 
Parque do Ipiranga. E tudo isso está no mesmo processo; não dá para separar porque as infraestruturas são as mesmas. 
Basicamente esse território é a bacia do Rio Tamanduateí em São Paulo. Choveu na Av. Paes de Barros, vai alagar o Rio 
Tamanduateí, vai alagar lá em Boca do Brugre. Não vai alagar a casa de quem mora na Paes de Barros que é cumeeira, é alto. 
Choveu na Av. Nazaré, vai alagar lá embaixo no Rio Tamanduateí. E precisamos tratar isso como infraestrutura. Uma área aonde eu 
tenho que fazer ações, não aonde alaga, mas aonde chove. Contudo, o transporte está lá embaixo aonde alaga, contudo a área de 
trabalho e emprego está lá embaixo. Então temos que tentar transformar isso. Por isso é que a proposta veio dessa maneira. O 
PDE,e o zoneamento, tratam da cidade como um todo, e a operação urbana trata de áreas estratégias. O teu caso, sendo bem 
objetivo, a pauta do zoneamento, da reforma do clube, se vai construir a mais ou não, se vai ter um novo salão de festa ou não, é o 
zoneamento que vai dar. Você não precisa aderir à operação urbana para reformar o Juventus, ou para reformar a sua casa. Porém, 
para construir o empreendimento imobiliário que incomoda a Elizabeth, você precisa aderir à essas regras, você tem que atender a 
essas questões de drenagem, de infraestrutura, de paisagem, de habitação, às questões sociais, de renda e de equipamentos. Na 
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verdade, não é para mudar a vida de todo mundo. É mudar as grandes transformações que acontecem no bairro. Se eu quero 
reformar a minha casa, eu não preciso conversar a operação urbana. Vejo no zoneamento o que eu posso fazer e faço. Mas, como 
disse a Rita, se eu quiser construir mais de uma vez o potencial construtivo no meu terreno, eu tenho que entrar na regra do jogo. Por 
quê? Porque esse mais de uma vez é que incomoda o vizinho, que incomoda a quadra do lado, que incomoda a Elizabeth, que 
incomoda o Viotto, que incomoda o Rodolfo e que incomoda a Tais. A tua questão, Rodolfo, é um pouco isso. A pergunta da Tais é 
uma grande pergunta e eu agradeço a ela, que se não vai haver concorrência entre outorga e CEPAC. Vamos lembrar que nas áreas 
estratégicas da cidade, se vocês leram o substitutivo do PDE aprovado na semana passada, em discussão há um ano e meio, não é 
autoaplicável essa outorga em todas as áreas estratégicas da cidade. Somente em algumas. Há lá um mapa (mapa 3) que mostra as 
áreas em que é permitido. Em sua absurda maioria são áreas já consolidadas, ou em consolidação, que não possuem volume de 
transformação suficiente para acomodar as transformações da cidade. As áreas estratégicas mais bem quistas, como disse a 
Elizabeth, por isso o mercado imobiliário quer a Mooca, área estratégica, elas estão protegidas e necessitam de projetos, como da 
operação urbana Mooca, como de um corredor, como de uma área de intervenção urbana etc.. Isso é um instrumento que regula. 
Você quer desenvolver na cidade aonde não tem desenvolvimento? Por favor, vá. Então vai ter o corredor de ônibus Aricanduva, em 
licitação, que ligará a Marginal Tietê, parte da Av. Celso Garcia, parte da Radial Leste, com toda a Av. Aricanduva até São Matheus. 
Lá é autoaplicável. Por favor, mercado imobiliário, vá lá construir, vá levar desenvolvimento e emprego nas áreas que não tem 
emprego na cidade. Quero construir na Mooca. Não posso. Dependo de um projeto como esse que eu estou colocando. Portanto, as 
áreas mais valoradas da cidade estão protegidas, por enquanto, conforme um projeto estratégico específico. Que projeto é esse? É 
um projeto pactuado, participativo, regulamentado por lei ou por outros instrumentos. Então Tais, não entendemos que haja uma 
concorrência entre outorga e CEPAC. Há uma complementação. Também, não podemos ter a lógica do estoque. Para quem não 
sabe quem quer construir na cidade, precisa apresentar um projeto e perguntar se tem estoque de m² disponível. Eu tenho um terreno 
que herdei da minha mãe, que herdou de meu avô, e eu vou construir alguma coisa e não posso porque alguém passou na minha 
frente na fila. Isso acaba com a fila. Dá o direito de propriedade e de construção na propriedade de cada um. Mas, não em áreas 
estratégicas, que vão depender de projeto. Isso é importante para esclarecer que regula esse controle que você está perguntando. 

 
  

5) Patrícia Saran (Subprefeita da Vila Prudente – 01:09:20): 

Agradeço a apresentação. Essa questão do adensamento é delicada, é importante o tratamento, porque a cidade não para de 
crescer. A gente vê áreas na Mooca, na própria Vila Prudente, extremamente adensadas, como também se vê áreas subutilizadas e 
que há anos se mantém com características de abandono, e a dificuldade de transposição do Rio, do eixo do trem, da linha do trem, 
dificulta esse desenvolvimento. Enxergo que a operação urbana vem justamente focar nessas áreas e controlar esse 
desenvolvimento. É importante pensar na manutenção e indústrias, na implementação de equipamentos de saúde, de educação, e 
principalmente, na habitação de interesse social, em especial na região da Vila Prudente em que há um adensamento de ocupações 
irregulares. A comunidade da Vila Prudente tem 60 anos. A área do Morro do Préu, que tem uma das situações mais críticas, 
principalmente, em relação a incêndios. Vemos que é necessário esse olhar, tratar aquela região, e valorizar esse eixo do 
Tamanduateí, que é uma importantíssima ligação da cidade. Corta o coração da cidade em uma situação plana. Eu queria colocar 
duas coias - eu conversei, há algum tempo, com uma equipe do metrô, que nos apresentou a linha 18, Bronze, até São Bernardo, 
saindo da região do Tamanduateí. Naquela oportunidade, eles mapearam a área do pátio do novo monotrilho, na região desse polo 
de logística. O que me preocupou. Estão em fase de estudo funcional. Mas, eu me preocupei por conta da  possibilidade da operação 
urbana necessitar daquela área. Vocês também colocaram a criação de ciclovias. Quero saber se há previsão da própria rota do 
Tamanduateí, que vai chegar até o Tietê. Haverá um eixo de ciclovia na Av. Anhaia Mello, sob o monotrilho, linha 15, que tem projeto 
para chegar até a Cidade Tiradentes. Também, mais próximo a Santo André, na divisa com São Caetano, no Córrego Oratório 
(01:12:11), que também há previsão de um parque linear que ligaria com São Matheus. Então, em uma visão de bacia há uma 
situação plana, de conexão  praticamente de  um grande eixo cortando a cidade, e entendo que é importante olhar que a Secretaria 
tem. 
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Rita Gonçalves (SP URBANISMO – 01:12:41): 
 

Por favor, coloque aquele slide da rede de ciclovias. Os projetos são organismos estáticos e, às vezes, são impactados pelo 
desenrolar dos acontecimentos. Esse projeto foi contratado em 2011, sob outras diretrizes urbanísticas. Não considerávamos, ainda, 
a implementação do novo PDE que traria esse conceito de adensamento junto aos eixos de transporte de alta capacidade. Por isso 
insistimos que é um projeto que será, praticamente, reconstruído, virado do avesso. Vocês são os primeiros interlocutores. Quando se 
olha a rede de ciclovias, há uma série de conexões interbairros. Há uma proposta de construir a ciclovia acompanhando a Av. 
Presidente Wilson, que vai fazer às vezes da ligação com o Tamanduateí. Muitas vezes chega-se tarde a esses projetos urbanísticos. 
Talvez devesse ter chegado há 100 anos atrás. Então, faz-se a uma remediação de decisões tomadas em anos anteriores com as 
quais infelizmente a gente não se pode mais reverter. Mesmo a questão dos Parques, que foi mencionada pelo Viotto, tivemos que 
abdicar de um parâmetro que era o mínimo de área verde por habitante por outro em que nos parece mais factível hoje. Quer dizer, 
cada pessoa deve ter um pedaço de área verde em um percurso de 15 a 30 minutos. Ainda que seja uma pequena praça aonde eu 
possa me dirigir, se eu sou um idoso, se eu levo o meu cachorrinho, se eu sou uma mãe que vai levar uma criança, ou eu posso, 
simplesmente, botar um jornal embaixo do braço e ir para esse local. Quando eu mostrei com uma área de abrangência  no mapa que 
80% do território será atendido por área verde, é esse plano. São pequenos espaços que vamos tentar recuperar dessa forma de 
ocupação do território que foi viciosa, em alguns momentos, quer dizer, teve virtudes e vícios nesse processo de ocupação, e que 
voltou às costas para a questão ambiental, é recuperação possível na cidade que herdamos. Haverá situações em que será possível 
até ampliar as áreas verdes que nós projetamos, por pressão da sociedade, porque isso representa o interesse da maioria, o projeto 
poderá ser modificado, e há outras em vamos conseguir fazer isso. Todos sabem que é recente o cuidado com as questões 
ambientais. Até há pouco tempo, a Prefeitura canalizava os córregos, tampados e cobertos por um sistema viário. Esse não é mais o 
protocolo de tratamento do córrego. Presentemente, desenvolvemos um projeto para o Córrego dos Meninos, o Parque Linear do 
Córrego dos Meninos. Mudou a forma de entendimento. Hoje não teríamos as bases para fazer o que foi feito no Tamanduateí: o 
tamponamento do rio e o seu tratamento como um canal de esgoto. A reversão daquela obra é um processo que será custosíssimo 
para a sociedade. Quer dizer, gerações futuras vão pagar por isso, para poder recuperar, parcialmente, um rio que foi maltratado por 
décadas. É uma ambição que esse projeto tem. A gente não pode perder de vista isso. É uma cidade herdada, e as nossas ações 
darão um passo à frente. Outros que virão e devem tomar o cuidado de aprofundá-las. Quanto ao polo logístico, nós já readaptamos 
o projeto ao metrô. Foi desdobrado em duas áreas que tem condição de abrigar a plataforma logística e o metro fica onde está. 
 

6) Viotto (01:17:40): 

A área da COSAN: por que os governantes não querem desapropriar aquela área para transformá-la em parque? Qual é o 
impedimento? Estamos nessa luta a uns 10 anos, começou aqui na Associação Comercial. Quanto os atuais governantes não 
estavam no poder, um deputado estadual, da oposição na ocasião, vinha aqui na Associação Comercial e dizia que tinha que 
desapropriar, mas que o governante é ruim não quer fazê-lo. Agora que estão no poder, também não desapropriam. Então é uma 
coisa misteriosa. A única alegação que eu ouvi que é plausível é que a Prefeitura não tem dinheiro para a desapropriação. Mas, se 
não tem dinheiro, com um orçamento de quase R$ 50 bilhões, é um negócio maluco. E a população deseja isso. Então, temos que 
caminhar em áreas incrustadas dentro de um trânsito feroz; já vi, na Paes de Barros, o pessoal caminhando, durante o dia, fazendo 
ginástica, respirando toda aquela poluição do trânsito. É um negócio absurdo. Então, não dá para entender qual é o raciocínio dos 
governantes ou os técnicos da Prefeitura, para não desapropriar. É uma das poucas áreas disponíveis com essa metragem, quase 
100 mil m². Então, porque não fazer ali um parque. Não tem nada encima, é mais fácil de desapropriar. Não dá para entender. 
Quando está na oposição, pede parque. Quando está no governo não querem parque. 
 

7) João D’Avila (diretor da Amaral D’Avila Engenharia de Avaliações - 01:20:08): 

Fizemos os estudos de viabilidade das operações urbanas Faria Lima e Água Espraiada. Fizemos Porto Rio Maravilha e outras por aí 
pelo Brasil afora. Espero contribuir com as colocações relacionadas. Uma operação urbana ela necessita ter áreas passíveis de 
adesão. Nó temos aqui disponíveis 5,9 milhões de m² de área construída adicional. Para que tenham uma idéia, a operação urbana 
Água Espraiada tem 3,250 milhões m² de área construída adicional e mais 500 mil m² de reservados para o Jabaquara. A operação 
Faria Lima, 1,3 milhão de m². Esta tem 5,9 milhões de m². Sem sombra de dúvida, temos que reconhecer que, embora existam 
questionamentos, é uma área de vazios. A região lindeira ao Rio Tamanduateí é uma região de vazios. É necessário se disciplinar o 
uso e a ocupação. Então, primeira pergunta: qual é a área passível de adesão da operação urbana deste perímetro todo para serem 
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oferecidos ao mercado 5,9 milhões de m²? Segunda pergunta: quais são os programas que estarão listados na lei da operação 
urbana que deverão ser levados à CVM para o lançamento do título CEPAC. Essas intervenções totalizam que quantia? Terceira 
pergunta: é necessário, para que o sucesso da operação urbana seja efetivo, que ocorra uma blindagem da operação urbana. Ou 
seja, meu querido Viotto: não podemos mudar o projeto urbanístico e as obras listadas no programa de intervenções que serão 
levados à CVM para o lançamento do CEPAC. São 30 anos que o CEPAC deverá cumprir com a sua obrigação. Quarta colocação: 
pudemos perceber que ocorrerá forte adensamento de habitação de interesse social na região da Henry Ford, ou seja, um 
adensamento que foi apresentado aqui. Espero contribuir, pois também vi rapidamente. Existe, na perspectiva de 30 anos, que a 
ocupação na região seja voltada para habitação de interesse social. Boa parte dos metros quadrados que lhe são destinados estão 
na região da Henry Ford. Para finalizar, tenho a seguinte colocação: o destamponamento, e esse será o calcanhar de Aquiles, que é 
uma obra faraônica, e eu concordo com a Rita, hoje ninguém mais adota esse tipo de solução, e o elevado do fura-fila, em que 
gastamos bilhões de reais, serão colocados no chão para fazer uma obra viária, para tentar recuperar uma cicatriz para a região da 
Ana Nery, da Barão de Jaguára, e no entanto nós temos um rio, e nós temos o adensamento da cidade, e a Elizabeth falou muito 
bem, que vai necessitar de transporte público, vai necessitar de calha de rua para que nós andemos de carro, pensemos isso, de 84 
para 236 habitantes por hectare,  se esse tipo de solução faz parte de um “wave”, porque você vai tirar da avenida e colocar no 
coração do Cambuci esse tipo de situação. Para finalizar meu querido Gustavo, o que a Tais mencionou, e acho oportuno falar, a 
concorrência no mercado imobiliário, na cidade de São Paulo hoje, a única região que se pode construir até 4 vezes a área do terreno 
são as regiões dos perímetros das operações urbanas. Nas demais regiões da cidade de São Paulo se chega até 2,5 vezes. salvo 
raríssimas exceções, hoje só se constrói 4 nas operações urbanas. Ou seja, o CEPAC passa a ser um atrativo para o mercado 
imobiliário, porque é lá que ele vai construir 4, e com a compra de CEPAC, as regiões das operações urbanas passam a ter as obras 
de requalificação e reurbanização. Com a cidade tendo coeficiente 4, através da outorga onerosa, e nas regiões da operação urbana, 
o apetite, o interesse do mercado imobiliário não será tão potente quanto é hoje. Ou seja, o PDE faz com que ocorra significativa 
concorrência com as operações urbanas.  
 

8) Julio César (Arquiteto – 01:26:21): 

É muito interessante ver tudo isso aqui. O grande problema é quando só se vê número. Número é uma coisa fria: 5,8 milhões, 30 mil 
empregos. Número é uma coisa que choca bastante. Acho interessante que a gente está fugindo de uma regra que o antigo PDE e o 
zoneamento antigo nos causaram. Então, o grande impacto que aconteceu aqui na região da Mooca, como a Elizabeth falou, perto da 
São Judas, da Cassandoca, eu uso como adjetivo Cirelas da Vida, aqueles condomínios-parques que eles fazem aquele muro 
cercado, fechando. Como o Gustavo falou uma verticalização sem adensamento. Eu acho que temos que começar a quebrar certos 
paradigmas de que prédio trás problema. Talvez tragam muito mais solução. Por mais que aqueles prédios da Cassandoca tenham 
sido mal feitos, aqueles muros criados problemas, mas havia uma área da Santista que era 100% impermeável, que era um galpão, 
tem algumas piscinas, algumas árvores, uma área de vegetação que foi deixada e que melhorou. O Central Park Mooca, idem alguns 
outros prédios que eram galpões, naquela região da Taquari, 100% adensado. Acho que a gente precisa deixar o nosso mundinho e 
sair para conhecer algumas coisas. E eu gosto de conhecer. Quem puder ir conhecer, na Marginal Pinheiros, aquele Parque Global, 
que terá uma série de transformações, que é um terreno de 84 mil m², que terá um shopping, área de serviço, um metrô interno, 
algumas residências e um parque. Tudo aquilo é aberto. Acabou aquela história de condomínio-clube. Em frente, no terreno da 
Monark, também tem alguma coisa aproximada de 80 mil m², que é essa mesma transformação, que é uma coisa aberta, que você 
tem o parque e uma grande vantagem: sem o poder público gastar. Quem está fazendo esse parque é a iniciativa privada. O Jardim 
das Perdizes está transformando aquela região da Lapa, usaram a grife do nome, naquilo lá. A Mooca sofreu, não com adensamento 
que está ocorrendo hoje.  O erro foi ter feito a outorga onerosa muito alta para o Tatuapé. Nos simplesmente estamos sendo o ralo do 
Tatuapé. Nós deixamos toda essa área edificada, aqui nós chegamos a  um ponto de potencial construtivo de 720 mil m² de potencial 
construtivo. No Tatuapé foi de 360 mil m². Só que lá já tinha potencial 4. Você tinha 2, com potencial que se chegava a 4 no Tatuapé. 
Então, em um terreno de 2 mil m² você faria 40 andares, um por andar de 600 m². Nós sofremos, aqui, por termos passado a bola da 
vez. São Paulo pulou. Estamos na região central, temos na Mooca, toda a infraestrutura já pronta, e todo o equipamento urbano, e 
nós pulamos para o Tatuapé encostando no Carrão/Aricanduva e hoje nós estamos voltando. Quer dizer, foi um erro. Nós subimos 
dois degraus e para descer um agora, para a gente pensar: pulamos esse primeiro degrau e passamos essa ponta. A gente tem que 
começar a conhecer como funciona. Para talvez demonstrar isso, há duas bienais de arquitetura atrás, aquele escritório Una  mostrou 
uma maquete. Se vocês conseguirem recuperar algumas fotos daqueles canais, daquela maquete, só para a pessoa poder entender 
a operação urbana não simplesmente como implantação. Não sei, um data-show deles, só para mostrar a edificação dos prédios, 
como se comportaria essa região. Eu fui um dos poucos que desaprovaram o tombamento do Moinho, não pelo prédio, mas os 
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problemas que ele causaria no entorno. A Cirela, no Açúcar União, vou chutar e não saber o que falar em questão de número, ia 
construir 60 mil m² em três torres. Iam ser três espigões com uma parte livre, aberta. Aí teve um gabarito de altura, abaixaram para 8 
metros, e eles construíram os mesmo 60 mil m² e, um muro. Hoje aquela região do Luzes da Mooca ficou sombra da Mooca e aquilo 
lá ficou um paredão. Então, a gente tem que começar a pensar em conceitos. Temos que pensar uma cidade, ao contrário, talvez 
com mais vertical, com mais usos mistos. Até o 20º andar comercial, do 21º ao 40º residencial ou qualquer coisa por aí. A parte 
debaixo tem que, obrigatoriamente, ser aberta. Eu me lembro de uma proposta da CET que era para pegar toda a Funchal. Havia o 
concurso de todos os condomínios quebrarem todos os seus muros para poder fazer um parque embaixo. Então, a gente tem que 
começar trazer alguma coisa dessas, mostrando com desenho. Quem puder trazer uma exposição do Parque das Perdizes, para que 
as pessoas possam conhecer o que pode ser feito. Eu só contra o terreno da Esso. Só para as pessoas conhecerem o que poderia 
ser feito. 
 

9) Wanderley (Movimento Mooca Verde - 1:32:22): 

A inquietação da Elizabeth não é só dela. Ela é uma cidadã que está há muito tempo em nosso bairro. Eu estou no movimento Mooca 
Verde e estamos em conjunto com outros movimentos da região, com o Movimento pelo Verde das Linhas Correntes, com o pessoal 
da Augusta, pelo Parque da Augusta. Os movimentos, na cidade, começaram a se juntar. Eles estavam isolados e  aí  eles 
começaram a perceber que mais gente quer andar a pé pela cidade. Ele é contra o parque e eu sou a favor. Não só dos 30% que diz 
a lei, sou a favor dos 100%. Rita estamos com um problema aqui: nós não temos o parque de 100% grande e nem aquele que você 
chamou de parque de vizinhança. Sabe por quê? O IAPI tem um parquinho lá, há 40 anos, que alguém foi no governo federal e 
arrematou em um leilão. No dia seguinte, colocou homens armados e disse que o parque era dele. De fato, o INSS leiloou esse 
parque. Suspeita-se que o leilão tenha sido uma fraude. No entanto, ele legalmente está com a propriedade. Então o Movimento, 
junto com o movimento  dos moradores, entregou a reivindicação ao Prefeito, à Prefeitura e estamos aguardando. Ele sinalizou para 
desapropriar. Não pode só ser. Nós somos um estado capitalista, com uma lei econômica que dá direito à propriedade, mas também, 
não somos um estado democrático, onde pessoas vivem, a lei não pode só ser pela lógica do mercado. A gente tem toda uma história 
neste bairro. O nosso eixo do futuro começou aqui em 1900. A Prefeitura, o Prefeito usa esse termo agora, Arco do Futuro, o nosso 
futuro começou em 1900. A nossa cidade inteira tinha 200 mil habitantes. Os nossos ancestrais projetaram um arco de futuro que 
causou inúmeros problemas e chegamos a 11 milhões de habitantes e agora a gente tem problema de logística, de assalto e uma 
série de coisas. É simples, pode parecer poético, mas tem gente que acredita que pode andar na rua. Eu joguei minha carta de 
motorista fora faz 10 anos. Eu faço minhas reportagens de bicicleta. Então, por favor, quando você for desenhar, me desenhe um 
lugar aonde eu possa estacionar a minha bicicleta e um parque aonde eu possa chegar com minhas próprias pernas. 
 

Rita Gonçalves (1:35:35): 
 

Vocês sabem que toda a operação urbana tem algo chamado área mais provável de transformação. Nas análises econômicas são 
avaliados, no território estudado, quais pontos reúnem as características, para quem faz o estudo de viabilidade, que indicam que 
aquela área é suscetível de transformação. Para o cálculo desse potencial construtivo, foi feito esse estudo com os parâmetros 
usuais. A gente quer dizer que esses 5 milhões m² devem transformar 20% do território total da operação urbana. Quer dizer, uma 
área relativamente pequena. 80% desse território vai permanecer como está. E esses 20% vão se transformar nos próximos 30 anos. 
Então, é esse o estoque. Essa operação urbana com os números nessa magnitude, e que nos impacta tanto, foi prevista para 
modificar 20% desse território. Caberá a nós todos, em conjunto, escolher esses 20%. Como já foi dito aqui, de diversas maneiras, 
esse projeto nesse momento é uma carta de intenções. Ele não é o projeto final. Quando você nos pergunta qual é o programa de 
intervenções, eu fico confortável em dizer assim: vamos investir em mobilidade, vamos investir em meio ambiente, com obras de 
drenagem e com ampliação de áreas verdes e vamos investir em habitação de interesse social. As nossas grandes intervenções são 
dessa natureza. Quais serão a vias abertas ou alargadas? Onde estará o adensamento é uma construção? Mas, como eu disse ela 
foi construída com base em outras diretrizes. O PDE é um fato novo, e caberá a todos nós, escolhermos esses 20% que serão 
transformados. Em relação ao adensamento na Henry Ford, como eu ressaltei, o que estamos pensando é o seguinte: as ZEIS hoje 
gravadas estão no trecho para frente de cá, entre a ferrovia e o Tamanduateí. Toda a área que é hoje ocupada pela zona industrial, 
vamos dizer assim, a leste da ferrovia, está preservada de adensamento residencial. Mesmo o estoque que foi alocado para ali, esse 
estoque também podem ser modificados. O estoque é para uso não residencial. A atividade produtiva que possa, nesses 30 anos, ter 
necessidade de verticalização, vai poder se valor desse estoque. Mas, não se pensa em alocar estoque residencial para aquela 
porção do território. Com relação ao destamponamento do Tamanduateí, realmente, é uma obra de uma magnitude brutal. O que se 
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imagina não é a supressão do fura-fila, mas o deslocamento desse equipamento para as laterais do Rio Tamanduateí. É uma obra 
realmente custosa, mas a gente tem que ter a coragem de desmanchar aquilo que não trouxe qualidade para a cidade, aquilo que 
nos faz nos afastarmos daqueles recursos naturais que são motivo de orgulho e regozijo, como nos outros países que a gente visita. 
Como a sociedade trata o rio dessa maneira. Como a gente se recusa a desfrutar daquilo que é um presente, em outros locais. Então, 
a gente vai começar com pequenas ações. É o ideal? Não, mas é o que pode ser feito nesse momento e nem será nesse momento. 
Poderá ser feito em um prazo de 30 anos. Quem sabe a fortuna nos permita ter ações mais ambiciosas. Em relação à questão da 
Elizabeth, há um estudo minucioso desses novos parâmetros urbanísticos. Que relação é essa entre a nova cidade e a cidade 
herdada do passado. Nós temos nos debruçado exaustivamente nesse tema. A Operação Água Branca que acabou de ser aprovada, 
avançou muitíssimo com relação a isso. Fica proibido aquele estacionamento de 4 pavimentos que se ergue no alinhamento. Eu 
tenho, obrigatoriamente, de ter o uso do térreo. Tenho que ter olhares nesse térreo que as pessoas percorrem. Eu tenho uso misto 
que faz essa cidade compacta, onde se caminha a pé. Hoje eu moro no centro. Moro na Major Sertório, perto do Mackenzie. A minha 
vida é a pé. Vou trabalhar a pé, eu consumo a pé, meus filhos estudam por ali. Isso é um bem estar. Você poder sair de sua casa 
com sua bolsa, e nesse percurso realizar a sua existência, no seu cotidiano, é um privilégio que se deseja estender para mais 
pessoas. E é isso que a gente deve fazer. 
 

10) Não identificado (1:41:38): 

Esses 5 milhões m² pagam todas as intervenções? 
 
 

Rita Gonçalves (1:41:44): 
 

Serão R$ 5 bilhões arrecadados, que pagariam as intervenções que estão agora no projeto. Não as que serão concedidas. Fizemos a 
estimativa dessas grandes linhas. Elas estão minuciosamente detalhadas. Esse projeto, como está hoje, poderia ser base para um 
projeto de lei e ser encaminhado à Câmara Municipal. Mas, ele vai passar por um processo de adaptação. A arrecadação calculada é 
de R$ 5 bilhões. Então, a gente pode decidir como esse dinheiro será gasto, nesse processo de trabalho que se inicia na noite de 
hoje. 
 

11) Não identificado (1:42:34): 

É bom salientar que, nesse processo, discutindo com a sociedade, muitas dessas obras poderão ser suprimidas e outras poderão ser 
colocadas. Porque depois disso, a lei vai para CVM e não muda mais.  
 

Rita Gonçalves (1:42:48): 
 

Exatamente, mas nesse momento esse programa de obras é moldável por todos que participarem desse processo. 
 

Gustavo Partezani (1:42:59): 
 

Só complementando o que disse a Rita, e aí, também, queria falar um pouco sobre a questão do Wanderlei do parque, e também 
falar com o João, a operação não é só um programa de obras. Ela é uma melhoria de infraestrutura, com adensamento. O público 
alvo da operação não é a classe A e nem a classe B, é basicamente a classe C e a classe D. Basicamente, é a população da Vila 
Carioca, das bordas de Heliópolis, aos problemas de Vila Prudente que a Patrícia citou e a classe média baixa. Mercado popular. Não 
é uma operação elitista como é a Água Espraiada, na qual o m² é de outro valor, e da Faria Lima na qual o m² é de outro valor. Como 
é que se consegue isso, pelo livre mercado? Não, mas regulando um pouco os CEPACS. Temos experiência da Água Branca que 
dividiu não residencial/ residencial, dividiu o incentivado, liberou outras questões para fachadas ativas com eleição pública, que é tudo 
o que falta e que o PDE tráz como conquista, e que aperfeiçoaremos nesta operação, e trás, ainda, outros requisitos. É para essa 
população que se colocará o plano de melhoria da infraestrutura, que tem um custo. Não se trata de um cardápio de obras que eu 
escolho e arrecado, se trata de que cidade eu quero e o que eu preciso para fazer essa cidade. Isso tem um custo e isso se 
transforma nessa arrecadação. E é com essa arrecadação que eu desaproprio e que eu construo mais parque, mais área verde, mais 
escola, mais UBS etc. A discussão do parque é importante. O Wanderley falou do Parque Augusta. Se eu trouxer o pessoal do 
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Parque Augusta, o pessoal do Parque da Mooca dizendo eu tenho R$ 100 milhões para desapropriar, eu faço qual? Não é assim que 
a cidade funciona. O pessoal que invadiu terreno ali ao lado de Itaquera, na semana passada, são 2800 famílias, também pediu hoje: 
quero que desaproprie. O pessoal da favela do Moinho, no Centro: quero que desaproprie. O pessoal do terreno que se chama Nova 
Palestina, lá embaixo, no Campo Limpo: quero que desaproprie. Vamos desapropriar tudo. Qual? Por quê? Porque o dinheiro 
municipal é dinheiro de todos os cidadãos. Qual é a prioridade? É difícil responder. A operação urbana, como infraestrutura, trás uma 
virtude: a prioridade é, com esse recurso, o território da operação urbana. Estou respondendo ao senhor deputado e àquilo tudo que 
foi colocado aqui. Eu acho que a hora é essa, de se fazer o parque, usar essa infraestrutura para fazer drenagem, parque, habitação 
e mobilidade. É isso que se dispõe. A operação urbana não tá pautada para fazer ponte, viaduto, coisa elevada etc. É outra pauta, é 
outro programa. É uma operação urbana, de fato, para melhorar a vida das pessoas e não para fazer obra de infraestrutura viária. 
Isso é o importante dessa proposta. E é uma proposta. Se a sociedade achar que esta proposta não serve e que tem que ser viário, 
assim o será. Pois a sociedade é que faz a interlocução. Nós estamos numa fase em que vamos entrar no licenciamento. Haverá 
audiências públicas, imagino que alguns colegas aqui participam ou já participaram do CADES, do Conselho de Desenvolvimento do 
Meio Ambiente, e que tem voz e voto no CADES. Nós vamos propor essas questões e vamos trazer isso.  Isso vai gerar um formato 
final que vai para a Câmara. Cada um, aqui, tem seus representantes, tem seus interesses. Cada bairro tem suas questões e vai se 
discutir o melhor para cada bairro. Acho que tem razão no sentido de que fez não pode mudar. E também não pode aparecer torpedo 
no meio do caminho, porque aí a conta não fecha. E, aí, sai do erário público, do tesouro, do dinheiro que faz escola, que dá o bilhete 
único, que dá transporte e que dá uma série de coisas para execução de obras que não estavam na decisão popular. Aconteceu isso 
na Água Branca. Quem acompanhou a Água Branca viu que tinha algumas coisas que não estavam pactuadas. E gerou, o pessoal 
(Nicolau) da Lapa acompanhou e gerou uma insatisfação de quem participou 3 anos de um debate. Inclusive nós. Então, esse é um 
processo de amadurecimento, de maturidade, da discussão. E acho que é isso que é importante trazer. 
 

12) Não identificado (1:47:31): 

Gustavo, só uma coisinha. Tem que tomar muito cuidado com isso porque a operação Água Branca demorou com o Gustavo está 
falando. O que aconteceu? O pessoal de Pirituba desceu lá e quis uma ponte, com o dinheiro da Água Branca, para fazer uma ponte 
na Raimundo Pereira de Magalhães. A alegação deles foi que o pessoal passa pela Marquês de São Vicente e a Marquês de São 
Vicente está dentro da Operação Urbana Água Branca. Então, teve que desviar dinheiro. Isso que ele está colocando é uma coisa 
muito séria, muito importante.  
 

Gustavo Partezani (1:48:00): 
 

Não é desviar. É incluir isso no programa de obras. É isso que tem que ter essa clareza. Isso é que é importante. Nós vamos pactuar 
aquilo que nós queremos. Isso é uma proposta. Pode mudar? Pode. Pode ficar assim? Pode. Depende dessa discussão.  
 

13) Wanderley (Movimento Mooca Verde - 1:48:25): 

Ou seja, pode ser colocado o parque ainda nesse processo de discussão. 
 

Gustavo Partezani (1:48:30): 
 

O parque está lá colocado. Tem uma área colocada. Tem uma proposta. É um parque que faz, se a Carla puder voltar o slide, é um 
parque que faz uma coisa importante. Não tem só a função de parque. Ele é além de ser inundado para drenagem, ele é uma 
proteção do não avanço da área residencial para a área produtiva. Ele é quase uma fronteira entre a área produtiva, que é a área da 
Henry Ford e das indústrias, e a área de desenvolvimento habitacional. Ele tem um limite aí. Ele não está proposto toda a área. Tem 
um parcelamento. E nesse parcelamento tem corredores verdes e um parque linear de 40 mil m². Não está proposto inteiro. Se 
agente achar que tem que ser tudo, vamos fazer tudo. Se alguém achar e conseguir convencer no discurso que não tem que ser 
nada, não vamos fazer nada. Mas, somos nós que vamos resolver isso. É essa pactuação que eu quero pedir para vocês aqui. Não 
adianta vir aqui expor problema, achando que é uma maluquice etc. Eu recebi desse grupo, duas coisas no ano passado: uma eu 
tenho a satisfação de dizer que a gente conseguiu, e a outra a gente não conseguiu. Eu recebi uma proposta para o Moinho e uma 
proposta das indústrias. A proposta do Moinho nós encaminhamos para a Secretaria de Cultura. A Cultura achou legal, ok, temos que 
desapropriar. Não temos recurso para desapropriar esse objeto. Não é prioridade nesse momento. É um terreno privado, que tem um 
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projeto de uma universidade. Inclusive é um projeto que não é ruim. Inclusive a diretora de patrimônio histórico se dispôs a mostrar 
esse projeto para um grupo que PARHIS  e os colegas acharem que devem ir lá ver. Mas, a Prefeitura não tem como prioridade. Se 
tivesse o dinheiro do parque, qual que eu faço: o Parque Augusta, o Parque Verde, o Parque Praça, o Moinho. Qual é a prioridade?A 
habitação em Heliópolis. É uma discussão que a gente tem que pactuar. Isso que a gente está propondo aqui é da operação urbana. 
É outro momento. A outra coisa que a gente conseguiu, através do Julio e do grupo, foi um manifesto para a manutenção das 
indústrias. Vocês sabem que existem movimentos que querem tirar a indústria de lá e fazer mercado imobiliário. Sabemos? Sabemos, 
não é? Se queremos a indústria, um grupo que se organizou, ofereceu, colocamos isso como uma zona de desenvolvimento 
econômico no PDE. Não é prioritariamente industrial, mas é produtivo, dizendo que industrial pode ser uma outra indústria. A indústria 
de software não é considerada indústria. É outro serviço no CNAC da Secretaria de Finanças. Não pode lá. Não poderia, mas vai 
poder. Ou a indústria de máquinas que precisa. O que não pode é residência. Porque preserva o tecido produtivo e o parque vai 
servir de fronteira entre a residência e a indústria. Se o parque está lá e o cara reclama do barulho da indústria, algum problema tem. 
A habitação não é vizinha da indústria. Isso é importante. Função de drenagem, função de lazer e de proteção do espaço produtivo. 
Isso vem de um pedido de vocês, de como manter. Manter não é falar que vai ser mantido. Vem um outro cara no dia seguinte e diz 
que não vai manter mais. Mas, é criar condições urbanas de pactuação para que isso se mantenha. Isso é importante colocar.  
 

14 – Não Identificado 
 

Dentro deste Parque, nós não queremos só parque, só verde. Dentro desse Parque você pode fazer uma AMA,  não precisa de uma 
creche? – precisa de creche. 
 

Gustavo  
 

(tá no conceito) não pode fazer um céu, não é só parque. Há vários equipamentos que podem ser colocados. (Gustavo - É o conceito 
de Parque que a Rita falou). 
 

15 – Júlio César (Arquiteto) 
 

Delibeou – Agradecemos aos industriais aqui presentes que juntos nós já estamos há muito tempo tentando mostrar para a Operação 
Urbana, da necessidade e da importância das Indústrias permanecem na Mooca, pelo que foi mostrado agora, parece que está sendo 
entendido. Ficamos muito felizes com isso. É, vou reforçar que hoje  existe na Mooca em torno de 150 Indústrias, que ela emprega 
em torno de 10% da população da Mooca. Então, ficamos muito felizes em saber que podemos continuar. Mas nós temos ainda uma 
dúvida! Nós precisamos que esse Bairro Industrial onde nós já estamos ele seja um bairro estritamente Industrial e que daqui a pouco 
não mude novamente, porque mudar uma indústria hoje é algo assim muito difícil, muito demorado e muito caro. Exige muito 
investimento. Então, se a Mooca realmente tiver um bairro estritamente industrial, outras empresas também vão se instalar aqui. E 
isso que eu tenho a falar. Agradeço e reivindico que seja um bairro estritamente industrial onde nós estamos.  
 
 
 

16 – Não identificado 
 

Bom, agora finalizando uma sequência de perguntas que o Gustavo vai responder e depois nós vamos partir para o encerramento.  
 

17 – Tais Lima (Trabalha com Operação Urbana)  
 

Minha pergunta é só em relação a um cálculo rápido em relação à arrecadação em área construída adicional, vi que ela está na 
média de R$ 840,00 reais, eu achei até um valor um pouco alto, eu queria saber o que a SPUrbanismo acha em relação a isso, já que 
a própria  Operação Urbana Água Branca, já foi na Legislação Aprovada, a área construída adicional está em média de R$ 1.800,00 
reais. Eu acredito que isso vai aumentar muito o valor do m² a ser comercializado naquela região, já que o empreendedor já vai ter 
que gastar R$ 840,00 reais de área construída adicional para construir um empreendimento.  
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18 – José Paulo (Associação Comercial e Orador do Conjunto do IAPI) 
 

Aliás, referido aqui pelo Wanderlei. Interessante Rita, que o parque, pequeno parque, menos de 5mil m² encaixa perfeitamente no seu 
conceito de um Parque ao lado da população. Esse parque sempre foi usado como parque. Nós, que somos moradores chamamos 
Parque, embora ele seja diminuto. Há mais de 60 anos, efetivamente usado pelos moradores e que sofreu a Intervenção mencioanda 
pelo Walderlei – de  aquisição por um particular.  Esse local, já foi decretado de utilidade pública. Nós, que moramos alí, estamos 
aguardando a desapropriação. Então peço uma atenção especial para esse Parque porque ele se encaixa perfeitamente no conceito 
falado, de uma área pequena usada pelos moradores. Se de um lado nós temos o da Esso, gigantesco, nós temos este pequeno e 
que sempre foi usado como parque pelos moradores. 
 

19 – Vera – Assessora de Comunicação da SubPrefeitura da Mooca) 
 

Queria só esclarecer 3 momentos tá, nós estamos hoje da 2ª fase da votação do PDE na Câmara, porque eu pergunto isso? Porque 
sou eu quem atendo os munícipes quando eles ligam para a prefeitura pra esclarecimentos. Então, em relação ao PDE e 
principalmente em relação ao caso das empresas que estão alocadas hoje naquele espaço, que é zona industrial – a pergunta de nos 
fizeram foi se a Zona ficará predominantemente industrial? Existe já uma parlamentar na nossa região que é a vereadora que está 
fazendo emendas que vai para a 2ª votação agora. Então o que o sr. mencionou foi que não ficaria prediominantemente, não é isso? 
E sim que estaria produtiva. “Eu não entendi essa parte”, e também gostaria de entender esse projeto que foi apresentado ele ainda 
não está finalizado, ele ainda vai passar pelas fases de audiências públicas para que todos os munícipes possam apresentar suas 
propostas. É isso? 
 

 
Gustavo Partezani 
 

Mais alguma pergunta? – Depois nós vamos para o encerramento.  De trás pra frente esse projeto da Operação Urbana está numa 
fase de projeto que será licenciado, licenciamento que está acontecendo junto à Secretaria do Verde – SVMA e ao CADES. Ocorrerá 
uma série de audiências públicas, por necessidade, ele será ajustado, a partir dessas demandas.  Depois que ele for ajustado, é feita 
uma minuta do projeto de Lei, é feita uma conta, sobre as obras de intervenção, e isso é enviado à Câmara Municipal, onde se faz um 
debate e vai para a 1ª e 2ª votação. Portanto, esse projeto tem um horizonte ainda longo, a questão do licenciamento é uma questão 
longa, porque temos um debate amplo, é importamte que haja este debate e a questão da apuração também.  A Rita mostrou isso no 
gráfixo, no final se você puder mostrar o gráfico vai ficar muito claro isso prá vocês.  E o PDE de fato coloca essa área como uma 
zona de Desenvolvimento Econômico. Uma zona de desenvolvimento econômico – ZDE, todas as EPI’s da cidade de São Paulo 
viraram uma ZDE e algumas zonas mistas da cidade de São Paulo também viraram ZDE. O que é uma ZDE? É uma zona que 
preserva o processo produtivo de emprego e renda e de produção da cidade de São Paulo. É uma zona que exclui qualquer questão 
de adensamento habitacional vertical. Proíbe moradia à predios de apartamentos, etc. “Porque não é prediminantemente Industrial. – 
Porque predominantemente industrial existe uma discussão sobre o que é, o tipo de indústria, e essa discussão hoje no zoneamento 
atual, vigente, respondendo ao Júlio, ela limita a produção de empregos e  processos produtivos, que não necessáriamente pode se 
chamar indústria, como uma questão, que não tem uma planta industrial, que não necessita de uma iserção de um grande sistema 
fundiário, um terreno grande; então ela preserva a indústria porque não permite a residência, que é o que aconteceu com a Vila 
Leopoldina , que acabou a indústria, porque a residência entrou e a questão de incomodidade levou o industriário a não suportar mais 
o processo e se mudar, não prá São Paulo, mas para Jundiaí, mais perto e mais barato (a Rita me falou isso também uma vez), então 
a gente perdeu o processo produtivo, perdeu o recolhimento de impostos, isso é importante, a gente não quer isso. Como manter? 
Não congelando, mas melhorando e incrementando. Então, ao entendimento fez uma grande discussão ao Plano Diretor pelos 
técnicos, com a sociedade de que essa zona que é inédita, não é, é importante e ela vai preservar não só a indústria, “as novas 
indústrias”, porque não dá pra dizer que nos próximos 10 anos, com o avanço tecnológico que a gente tem, que a gente vai ter a 
mesma planta industrial, as máquinas que você tem hoje, você não tinha há 10 anos atrás e existem outros tipos de indústrias 
também que estão mudando. É importante isso porque as ZPI’s não são classificadas por atividade produtiva. Eu não estou falando 
das ZPI’s da produção de peças automotivas. Não é possível fazer isso, porque o zoneamento dá uma abrangência de atividades. E 
a questão do sistema fundiário, plantas muito grandes são capazes para industrias muito grandes.  Uma ZPI por exemplo, alguns 
tipos de parcelamentos predominante não podem ser realizados, não posso  desdobrar um tereno. Às vezes, em algum determinado 
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momento isso impede, cria áreas ociosas, mas eu não estou dizendo que é o caso dessa indústria, dessa área, mas de muitas outras 
áreas na cidade. Área logística da Vila Carioca, por exemplo, tem muita ociosidade porque não permite ter uma ZPI lá também, um 
pedacinho, que não permite parcelamento, não permite outros usos. Logística não é considerada indústria e é importante para a 
indústria, e eu não posso fazer uma atividade logística lá. Então, isso é importante, acho que é importante vocês orientarem a nova  
Vereadora nesse sentido. Poque para flexibilizar o processo produtivo, porque quando você congela e pode sucitar o sucateamento 
disso a posteriori, dependendo da evolução dos processos  produtivos, aí é um processo novo, é inédito, atual e inovador, causa 
estranhamento, mas é um processo. O que é importante! Não permitir o uso residencial e preservar as bordas, porque aí mantém o 
processo produtivo.  
O IAPI é questão de zoneamento, não está no perímetro da Operação Urbana da Mooca/ Vossa Casa, sua residência, seu parque, 
mas o zoneamento pode limitar essa questão. Se já conversaram com o Prefeito e ele já se dispôs  isso, com certeza (interrompido... 
através do decreto de desapropriação)... O Decreto de Utilidade Pública é para desapropriar aquela área algum dia. É aquela 
discussão que a gente acabou de fazer agora pouco, mas o que é importante, acho que o zoneamento, que vocês  lutem por isso 
junto com a sua prefeitura da Mooca, no Plano Regional da Mooca, que o zoneamento crave aquilo como área verde, não pode 
construir nada, portanto você congela o terreno para todo o momento (vamos dizer assim), e aí você constrói o verde.  Acho que o 
zoneamento resolve isso, tenho essa impressão. O preço do CEPAC, Tais, R$ 840,00 reais – não sei, você fez a conta, mais ou 
menos isso; isso não prejudica porque a Rita falou, existe uma quantidade de estoque aplicado para as habitações sociais que não 
são cobrados CEPACs e isso incrementa a área (mas tá caro da região Taís) não entendo que seja  caso,  a Operação Urbana Água 
Branca ela estava R$ 800,00 reais, a Câmara mudou para R$ 1.400,00reais. Isso foi o suficiente para não acontecer o caixa 
necessário para todas as obras, como ela falou da última obra. A gente pode arrecadar menos, mas aí a gente vai ter que ser menor 
exigente com o nível da transformação, mas é uma questão de discutir. Não dá pra fazer uma conta agora, sem o Licenciamento 
Ambiental. É o Licenciamento Ambiental que vai dar prerrogativa daquilo que é necessário e pertinente e urgente a ser feito. É a partir 
do pós-processamento que a gente fecha a conta das Intervenções necessárias. Pode subir o preço, pode cair. Se subir, concordo, 
pode virar elitista, contudo preserva aí esse estoque direto da habitação social que não implica CEPAC. Eu acho que é isso. Rita você 
quer colocar algo?) Não. 
 

20 – Não identificado 
 

 Bom, vamos finalizando. Gustavo, você já percebeu que você está nos bairros mais tradicionais de São Paulo, com as entidades 
bem participativas, os moradores, nós temos representantes, dirigentes de várias entidades aqui, grupo lojista, CONSEG, temos os 
rotaryanos presentes, membros da Distrital, moradores da região, empresários,  e essa região é um pouco sofrida. Também em 
termos de expectativas, muitos dos projetos anteriores também goram elaborados e também alguns não foram executados, por isso 
esse grande questionamento, aí, acho que o seletivo púbslico aqui hoje, bem capacitado, pelas perguntas que foram feitas pôde 
colocar você um pouco na nossa ansiedade, o receio que a região tem, e envolve também os bairros vizinhos. Está aqui a 
Subprefeita da Vila Prudente – o que acontece na Vila Prudente é problema da Mooca e também vice-versa; o impacto também, 
então  eu queria que você levasse todos esses questionamentos nossos aqui, e atender possivelmente todas as expectativas da 
nossa região. Eu quero agradecer aos nossos palestrantes e finalizar a reunião. 
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Lista de presença 
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Fotos 
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Maio 2014 – Reunião de apresentação dos estudos para os Subprefeitos Sé, Mooca, Ipiranga e Vila Prudente 

Não há registros. 
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Principais peças de comunicação e publicações 
07.11.2015 — convite para a Audiência Pública Devolutiva da Minuta do Projeto de Lei para a Operação Urbana Consorciada Bairros do 
Tamanduateí dia 17 de novembro de 2015 
Diário oficial da cidade de São Paulo, pag 63 
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Folha de São Paulo – A12 – Poder 
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29.08.2015 — Convite para as Audiências Públicas de Apresentação da Minuta do Projeto de Lei para a Operação Urbana Consorciada 
Bairros do Tamanduateí nos dias 8,14 e 21 de setembro de 2015 
Diário Oficial da cidade de São Paulo, pag 89  
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29.08.2015 - Convite para as Audiências Públicas de Apresentação da Minuta do Projeto de Lei para a Operação Urbana Consorciada 
Bairros Do Tamanduateí nos dias 8,14 e 21 de setembro de 2015 
 
Folha de São Paulo – A16 – Poder 
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08.08.2015 — Emissão da Licença Ambiental Prévia (LAP) 
Folha de São Paulo – A14 – Caderno Mundo 
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22.07.2015 - Emissão da Licença Ambiental Prévia (LAP) 
Diário Oficial da Cidade de São Paulo, pag 26 
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07.07.2015 — Licença Ambiental Prévia (LAP) 
Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente 
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30.06.2015 - Parecer da solicitação da Licença Ambiental Prévia (LAP) 
Diário Oficial da Cidade de São Paulo, pags 28, 29 e 30 
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07.11.2014 - Convite para as Audiências Públicas de discussão de questões relacionadas ao licenciamento ambiental Bairros do 
Tamanduateí: Operação Urbana Consorciada Mooca - Vila Carioca e apresentação do respectivo EIA-RIMA nos dias 1, 3 e 08 de 
dezembro de 2014. 
Diário Oficial da Cidade de São Paulo, pag 26 
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08.11.2014 - Convite para as audiências públicas de discussão de questões relacionadas ao licenciamento ambiental Bairros do 
Tamanduateí: Operação Urbana Consorciada Mooca - Vila Carioca e apreesntação do respectivo EIA-RIMA nos dias 1, 3 e 08 de 
dezembro de 2014 
Folha de São Paulo – 10 – Mundo 2 
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11.03.2014 - Torna pública a requisição do Licenciamento Ambiental.  
Folha de São Paulo – B8 – Mercado 
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05.03.2014 — EIA-RIMA: Estudos do Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental 
Portal da Secretaria do Verde e Meio Ambiente 
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/meio_ambiente/eia__rimaeva/index.php?p=167542 
 

 
 
Portal da São Paulo Urbanismo 
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/desenvolvimento_urbano/sp_urbanismo/operacoes_urbanas/index.php?p=202120 
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24.02.2014 - Torna pública a requisição do Licenciamento Ambiental  
Brasil Econômico, pag 28 
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22.02.2014 - Torna pública a requisição do Licenciamento Ambiental  
Diário Oficial da Cidade de São Paulo, pag 250 
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